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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 11  701/2001 — AP. — O Dr.
Raul Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 95/2000, que o Minis-
tério Público, nesta comarca move contra Alfredo Fernando da
Silva Teixeira, casado, desempregado, nascido a 11 de Agosto de
1974, em Vale Maior, Albergaria-a-Velha, filho de Fernando da
Silva Teixeira e de Maria Berta Pereira da Silva Teixeira, e com
última residência conhecida em Ameal, Águeda, por se encontrar
pronunciado pela prática do crime, previsto e punido pelas dispo-
sições conjugadas dos artigos 21.º, n.º 1 e 26.º, n.º 1, ambos do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela
I-A, anexa ao mesmo diploma foi este declarado contumaz, o que
implica, para o arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por este após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proibição de
obter ou renovar o passaporte, bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, carta de condução, passaporte, carta de condução
e certidão de registo de nascimento, de obter certidões ou efectuar
registos junto das autoridades públicas.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Raul Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana de Jesus Madeira T. Conceição.

Aviso de contumácia n.º 11  702/2001 — AP. — O Dr.
José Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum n.º 264/95,
que o Ministério Público move ao arguido Virgílio Adriano Márcia
do Espírito Santo, casado, desempregado, nascido a 2 de Abril de
1963, filho de Joaquim do Espírito Santo e de Maria Cândida do
Amaral Márcia, portador do bilhete de identidade n.º 7816495 e re-
sidente na Urbanização da Atalaia, 25, 8700 Fuzeta; que se encon-
trava pronunciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada caduca a situação de contumácia em relação ao mesmo, que
lhe havia sido imposta por despacho de 5 de Junho de 1997, em
virtude de o mesmo se ter apresentado em Juízo.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento Ordens.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 11  703/2001 — AP. — A Dr.ª
Rute Sobral, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 137/97, 2.º Secção do 1.º Juízo, pen-
dente neste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
Agostinho José Almeida Paiva, casado, contabilista, nascido a 31
de Janeiro de 1946, em Covilhã, filho de José Castanha de Paiva
e de Sofia Odete M. Almeida Paiva, com última residência na
Estrada da Luz, 197, 4.º, esquerdo, Lisboa, acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal, declarado contumaz por despacho de 27 de Setembro
de 1999, foi ao mesmo declarada cessada a contumácia, por despa-
cho proferido em 3 de Março de 2001, proferido nos presentes
autos.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 11  704/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 179/98.0
GBABF, a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Albufeira, em que é autor o Ministério Público e arguido Tiago da
Costa Paula Santos, solteiro, nascido a 29 de Janeiro de 1972,
natural da freguesia de Alvalade, concelho de Lisboa, filho de
António José Paula Santos e de Anisabel José Costa, portador do
bilhete de identidade n.º 9606199 e com última residência conhe-
cida na Rua de Francisco Tomás da Costa, 48, 2.º, direito, Lisboa,
actualmente em parte incerta, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por

despacho datado de 3 de Julho de 2001, por se encontrar acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência
ao artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, o que implica para o mesmo, a
suspensão dos ulteriores termos do presente processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; proibição de obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e renovação destes, licença de
uso e porte de arma e renovação das mesmas, bem como o de efec-
tuar qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ganhão
Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim M. M. Rito.

Aviso de contumácia n.º 11  705/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 308/98.3GTABF do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Albufeira e que o Minis-
tério Público move contra o arguido Júlio Andrade Marques, sol-
teiro, pedreiro, nascido a 27 de Outubro de 1961, em São Tiago
Maior, Santa Cruz, Cabo Verde, filho de Lucídio Varela Marques
e de Honorata Andrade, titular da Cédula de Inscrição Consular
n.º 76997 de 15 de Julho de 1998, com última residência conheci-
da na Rua de Possidónio da Silva, 170, Campo de Ourique, Lis-
boa, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado de
haver cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência à Tabela I-A anexa ao mesmo diploma, o
que implica para o mesmo a suspensão dos ulteriores termos do
presente processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução, licença de caçador e renovação
da mesma, licença de uso e porte de arma e renovação das mes-
mas bem como quaisquer certidões ou registos juntos das entida-
des públicas (nomeadamente conservatórias, repartições notariais,
entidades consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação e Governos Civis) e ainda o arresto de
todos os bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecia a
sua existência.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, João Pina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  706/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 72/98.6
GBABF, correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Albufeira, em que é autor o Ministério Público e arguido Luís Al-
berto Bravo Silveira de Barros, solteiro, nascido a 10 de Abril de
1955, natural da freguesia e concelho de Arraiolos, filho de Joa-
quim Sandes Silveira de Barros e de Rosália Balbina Bravo, por-
tador do bilhete de identidade n.º 09982313.6 e com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. Manuel de Arriaga, 12-A, no
Barreiro e actualmente em parte incerta, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por despacho datado de 7 de Junho de 2001, por se
encontrar acusado de haver cometido um crime de furto, previsto
e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 do Código Penal, o que implica
para o mesmo, a suspensão dos ulteriores termos do presente pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de obter
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e re-
novação destes, carta de condução e renovação das mesmas, licença
de caçador e renovação da mesma, licença de uso e porte de arma
e renovação das mesmas, bem como o de efectuar qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim M. M. Rito.

Aviso de contumácia n.º 11  707/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferida nos au-
tos de processo comum, singular n.º 175/98.7TBABF, a correr ter-
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mos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguida Aida Maria Martins Farinha, solteira, nascida a 23 de Ja-
neiro de 1976, natural da freguesia de Troviscal, concelho da Sertã,
filha de Silvano Antunes da Silva e de Deolinda Martins Farinha
e com última residência conhecida na Rua de São João das Arei-
as, lote 55, Charneca da Caparica, Almada, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Manuel Mar-
tins Rito.

Aviso de contumácia n.º 11  708/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 851/94 do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Albufeira e que o Ministério Públi-
co move contra o arguido António Augusto Martins Soares, nas-
cido a 14 de Setembro de 1961, em Sosa, Vagos, filho de Joaquim
Augusto Martins Soares e de Maria Fernanda Jesus Martins, actu-
almente detido no Estabelecimento Prisional de Coimbra, por se
encontrar acusada de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi por sentença de 22 de Maio de 2001, decla-
rada integralmente perdoada a pena de multa em que o arguido foi
condenado e por despacho de 13 de Junho de 2001, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, João Pina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  709/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 907/97.0
GBABF, correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Albufeira, em que é autor o Ministério Público e arguido Carlos
Manuel Serralha Martins, solteiro, nascido a 30 de Janeiro de 1971,
natural da freguesia e concelho de Odemira, filho de Carlos Me-
deiros Martins e de Guilhermina Marques Serralha, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10190175-5 e com última residência conhe-
cida na Rua de Angelina Vidal, 2, 1.º, frente, Amora e actualmente
em parte incerta, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
datado de 12 de Junho de 2001, por se encontrar acusado de ha-
ver cometido em co-autoria material um crime de tráfico de menor
gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a) com refe-
rência ao artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
referência à Tabela I-A anexa a esse diploma legal, o que implica
para o mesmo, a suspensão dos ulteriores termos do presente pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e reno-
vação destes, carta de condução e renovação das mesmas, licença
de caçador e renovação da mesma, licença de uso e porte de arma
e renovação das mesmas, bem como o de efectuar qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim M. M. Rito.

Aviso de contumácia n.º 11  710/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2001, proferida nos
autos de processo comum, singular n.º 77/95, a correr termos pelo
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é ar-
guido António Augusto Martins Soares, solteiro, nascido a 14 de
Setembro de 1961, natural da freguesia de Sosa, concelho de Va-
gos, filho de Joaquim Duarte Soares de Oliveira e de Maria Fer-
nanda de Jesus Martins, e com última residência conhecida no
Bairro do Dr. Pedro Guimarães, 15, Vagos, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Manuel Mar-
tins Rito.

Aviso de contumácia n.º 11  711/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 202/98.8
TBABF, correr termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Al-

bufeira, em que é autor o Ministério Público e arguido José Edson
Barbosa de Araújo, nascido a 19 de Julho de 1969, natural do Bra-
sil, nacionalidade brasileira, filho de Evaldo Barbosa Araújo e de
Marta Maria Araújo, portador do bilhete de identidade n.º 16178443,
de 11 de Março de 1996 do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida em Estrada Nacional 125, Bias do
Sul, Olhão e actualmente em parte incerta, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por despacho datado de 2 de Julho de 2001, por se
encontrar acusado de haver cometido um crime continuado de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea b) do Código
Penal, o que implica para o mesmo, a suspensão dos ulteriores ter-
mos do presente processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proi-
bição de obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e renovação destes, carta de condução e renovação da
mesma, licença de caçador e renovação da mesma, licença de uso
e porte de arma e renovação das mesmas, bem como o de efectuar
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão Direito, Daniel Cunha.

Aviso de contumácia n.º 11  712/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 130/98.7
TAABF, a correr termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Albufeira, em que é autor o Ministério Público e arguido José Edson
Barbosa de Araújo, nascido a 19 de Julho de 1969, natural do Bra-
sil, nacionalidade brasileira, filho de Evaldo Barbosa Araújo e de
Marta Maria Araújo, portador do bilhete de identidade n.º 16178443,
de 11 de Março de 1996 do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida em Estrada Nacional 125, Bias do
Sul, Olhão e actualmente em parte incerta, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por despacho datado de 2 de Julho de 2001, por se
encontrar acusado de haver cometido dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos à data dos factos, pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal
revisto, pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março actualmente
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, o que implica para o mesmo, a
suspensão dos ulteriores termos do presente processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de obter qualquer tipo de
certidão, bilhete de identidade ou passaporte e renovação destes,
carta de condução e renovação das mesmas, licença de caçador e
renovação da mesma, licença de uso e porte de arma e renovação
das mesmas, bem como o de efectuar qualquer tipo de registo jun-
to das entidades competentes.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão Direito, Daniel Cunha.

Aviso de contumácia n.º 11  713/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 138/96, pendente no 1.º Juízo desta Comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Avelino Pedro
Freitas da Camara, solteiro, pedreiro, nascido a 23 de Fevereiro de
1973, natural de Câmara de Lobos, Funchal, filho de José Frederico
da Câmara e de Cecília Freitas, portador do bilhete de identidade
n.º 10988172, emitido em 4 de Maio de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com última resi-
dência conhecida em Urbanização A. Santos, lote 421, rés-do-chão,
D, Quarteira, Loulé, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de condução sob o efeito do álcool, previsto e punido pelo
artigo 2.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, actual-
mente previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, revis-
to pelo Decreto-Lei n.º 48/95, e dois crimes de falsificação de do-
cumentos, previstos e punidos à data dos factos pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea a) com referência ao artigo 229.º, n.º 3, ambos do
Código Penal versão original de 1982, e, actualmente pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea a) com referência ao artigo 255.º, n.º a) ambos
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do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Mar-
ço, notificado editalmente para se apresentar em Juízo, no prazo de
10 dias, sob pena de ser declarado contumaz, não compareceu. As-
sim, por despacho de 10 de Julho de 2001, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido declara-
do contumaz. Tal declaração implica: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta data;
proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou regis-
tos junto das autoridades públicas (nomeadamente conservatórias,
repartições notariais, entidades consulares, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Salva-
dor Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Concei-
ção Barreira.

Aviso de contumácia n.º 11  714/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 157/99.1
TBABF, pendente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albu-
feira, que o Ministério Público move contra o arguido José Augusto
Valério Soares de Sequeira, solteiro, porteiro de discoteca, nasci-
do a 30 de Novembro de 1971, natural de Murços, Macedo de Ca-
valeiro, filho de Jorge Monte Alverne Soares de Sequeira e de Gra-
ciete Martins Valério Soares de Sequeira, portador do bilhete de
identidade n.º 10116137, emitido em 29 de Março de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta com
última residência conhecida na Rua do Dr. Joaquim Telo, 40, La-
gos, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, notificado editalmente para se apresen-
tar em Juízo, no prazo de 30 dias, sob pena de ser declarado con-
tumaz, não compareceu. Assim, por despacho de 10 de Julho de
2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, vai o arguido declarado contumaz. Tal declaração implica:
suspensão dos ulteriores termos do presente processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta data; proibição do arguido obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução,
bem como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas (nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entida-
des consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação e Governos Civis.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Con-
ceição Barreira.

Aviso de contumácia n.º 11  715/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, colectivo n.º 205/99.05TBABF, pendente no 1.º Juízo desta
Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido José
Norberto Santos Teixeira, solteiro, trolha, nascido a 17 de Setem-
bro de 1975, natural de Regadas, Fafe, filho de Artur Machado
Teixeira e de Maria Fernanda dos Santos Oliveira, portador do
bilhete de identidade n.º 11129861, emitido em 7 de Setembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta com última residência conhecida na Rua da Boavista, 151,
rés-do-chão, esquerdo, Braga, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo
153.º, n.os 1 e 2 e um crime de detenção e uso de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2, todos do Código Pe-
nal, com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f) do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril, notificado editalmente para se apre-
sentar em Juízo, no prazo de 30 dias, sob pena de ser declarado
contumaz, não compareceu. Assim, por despacho de 10 de Julho
de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, vai o arguido declarado contumaz. Tal declaração
implica: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta data; proibição do arguido obter ou

renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas
(nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades con-
sulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação e governos civis.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Salva-
dor Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Concei-
ção Barreira.

Aviso de contumácia n.º 11  716/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, colectivo n.º 203/99.9TBABF, pendente no 1.º Juízo desta
Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Pedro de Freitas Lomelino, solteiro, desempregado de comércio,
nascido a 29 de Junho de 1948, natural de Monte, Funchal, filho
de Solange de Freitas Lomelino, portador do bilhete de identidade
n.º 4967024, emitido em 5 de Março de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com última re-
sidência conhecida em Bilheteiras do Poço da Morte, Avenida da
República, Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática de dois
crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos pelo ar-
tigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3, e dois crimes de burla, previstos e
punidos pelo artigo 217.º, todos do Código Penal, notificado
editalmente para se apresentar em Juízo, no prazo de 30 dias, sob
pena de ser declarado contumaz, não compareceu. Assim, por des-
pacho de 10 de Julho de 2001, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido declarado con-
tumaz. Tal declaração implica: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta data; proibi-
ção do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou registos jun-
to das autoridades públicas (nomeadamente conservatórias, repar-
tições notariais, entidades consulares, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Salva-
dor Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Piedade da Concei-
ção Barreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCÁCER DO SAL

Aviso de contumácia n.º 11  717/2001 — AP. — O Dr.
Alexandre José Au-Yong Oliveira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Alcácer do Sal, faz saber que, por despacho de 8 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo
n.º 159/99, que o Ministério Público nesta comarca move contra
Rui Manuel Queijeira Barão, casado, técnico de rádio, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, onde nasceu a 19 de Março de
1950, filho de Henrique Vitória Coelho Barão e de Catarina
Mariana Perdigão Queijeira Barão, titular do bilhete de identidade
n.º 1122579, emitido em Lisboa a 14 de Abril de 1994 e com úl-
tima residência conhecida na Rua da Cisterna, 10, em Vidigueira,
Cuba e nos quais era indiciado de haver cometido dois crimes de
falsificação e dois crimes de burla agravada, previstos e punidos, res-
pectivamente, pelos artigos 255.º e 256.º, n.os 1 e 3, 217.º, n.º 1 e
218.º, n.º 2, alínea b), todos do Código Penal, foi declarada cessada
a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Alexandre José Au-
Yong Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, José Estevão Espinha.

Aviso de contumácia n.º 11  718/2001 — AP. — O Dr.
Alexandre José Au-Yong Oliveira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Alcácer do Sal, faz saber que, por despacho de 3 de
Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 66/00, que o Ministério Público nesta comarca move contra
Joaquim António Gonçalves Lopes, solteiro, culatrieiro, natural da
freguesia e concelho de Pombal onde nasceu a 8 de Julho de 1970,
filho de António Lopes Marcelo e de Carminda Gonçalves Joaquim
Marcelo, titular do bilhete de identidade n.º 10799039, emitido em
Lisboa a 10 de Setembro de 1998 e com última residência conhe-
cida em Ponte de Assamassa, Pombal e nos quais era indiciado de
haver cometido, em autoria material e na forma consumada, um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido, pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alínea a) do Código Pe-
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nal, foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida
contra o referido arguido.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Alexandre José Au-
Yong Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, José Estevão Espinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 11  719/2001 — AP. — Por de-
cisão de 4 de Junho de 2001, exarado pelo Dr. Luís Filipe Botelho
de Carvalho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alcobaça, nos autos de processo comum, singular n.º 210/99 (ex.
48/97), nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, foi declarada cessada a contumácia por apresentação respei-
tante ao arguido Luciano Coelho Delgado, solteiro, carpinteiro, nas-
cido a 26 de Julho de 1973, natural de São Vicente, Aljubarrota,
Alcobaça, filho de Edmundo dos Santos Delgado e de Maria Alzira
Dias Coelho, portador do bilhete de identidade n.º 10622100, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa em 23 de Outubro de
1991, residente em Mogo, São Vicente, Aljubarrota, Alcobaça, a
quem foi imputado um crime de furto qualificado em concurso efec-
tivo com um crime de furto qualificado na forma tentada, previs-
tos e punidos pelo artigo 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), 22.º e 23.º do
Código Penal de 1982 (ou artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
22.º e 23.º do Código Penal de 1995.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Botelho
de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  720/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 118/2001 do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, que o Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido Rui David dos San-
tos André, nascido a 19 de Agosto de 1974, natural de Alcobaça,
filho de José Lorvão André e de Ilda Costa Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10901677, de 9 de Outubro de 1995, com
última residência conhecida na Rua do Professor Bernardo de Al-
meida, 1-A, Maiorga, Alcobaça, acusado pela prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea f) do Código de Processo Penal, foi o referido arguido de-
clarado contumaz, por despacho de 24 de Maio de 2001, o que
implica para o mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição
de obter documentos e certidões pelos serviços personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias do registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Albino Mateus Gomes.

Aviso de contumácia n.º 11  721/2001 — AP. — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001, exarado pelo juiz de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, nos autos de processo
comum n.º 124/00, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia por morte do
arguido, artigos 127.º e 128.º, n.º 1 do Código Penal, do crime im-
putado ao arguido António José Saraiva Reis, divorciado, piloto
comercial, nascido a 31 de Março de 1947, natural de São Marti-
nho, Covilhã, filho de João dos Reis e de Maria Saraiva, titular do
bilhete de identidade n.º 1606323, de 26 de Abril de 1990, pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com última
residência conhecida na Estrada da Tornada, 16-B, Caldas da Rai-
nha, ao qual era imputado a prática de uma contra-ordenação, pre-
vista e punida pelo artigo 35.º do Regime Jurídico das Infracções
Fiscais Não Aduaneiras e um crime de fraude fiscal, previsto e pu-
nido pelo artigo 23.º do Regime Jurídico das Infracções Fiscais Não
Aduaneiras, redacção do Decreto-lei n.º 394/93, de 24 de Novem-
bro; Decreto-Lei n.º 140/95, de 14 de Junho, conforme artigo 2.º,
n.º 4 do Código Penal.

15de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Botelho
Carvalho. — O Oficial de Justiça, António José J. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  722/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 413/99 a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é
arguido José da Silva Lopes, filho de José Augusto Lopes e de Lau-

ra Soares da Silva, nascido aos 16 de Dezembro de 1952, natural
da Marinha Grande e portador do bilhete de identidade n.º 2586357,
emitido em 7 de Dezembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa e com residência na Rua 3, 9, Embra, 2430 Mari-
nha Grande, acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982, declarado contumaz por despacho de 14 de
Novembro de 1995, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, foi ao mesmo arguido, por sentença de
13 de Junho de 2001, e nos termos dos artigos 49.º e 51.º do Códi-
go de Processo Penal e 116.º, n.º 2 do Código Penal, homologada a
desistência da queixa e julgado extinto o procedimento criminal
contra ele deduzido e declarada cessada a sua situação de contumácia.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — A Escrivã Auxiliar, Carla Ferraz da Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  723/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 57/95 a correr termos
pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é ar-
guido Venâncio Domingos dos Santos, casado, pedreiro, nascido
em 20 de Janeiro de 1952, filho de Joaquim Faustino dos Santos
e de Engrácia Bernardino dos Santos, natural da freguesia da Be-
nedita, concelho de Alcobaça, portador do bilhete de identidade
n.º 4069126-8, com última residência conhecida em Freires, Be-
nedita, Alcobaça, por despacho de 20 de Junho de 2001, foi decla-
rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Botelho
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Almurtão Furtado.

Aviso de contumácia n.º 11  724/2001 — AP. — Torna-
se público que no processo comum n.º 399/99, do 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Alcobaça em que é acusado pelo Minis-
tério Público pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, Luís Guilherme de
Sousa Oliveira, solteiro, comerciante, nascido a 5 de Fevereiro de
1968, natural de Santa Cruz, Coimbra, filho de Guilherme Américo
da Silva Oliveira e de Maria da Piedade dos Santos e Sousa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8168718, emitido em 15 de Setem-
bro de 1991, Lisboa e residente na Rua dos Fornos, 34, 1.º, Nazaré,
foi por despacho de 22 de Junho de 2001, cessada a declaração de
contumácia. A declaração de contumácia foi publicada no Diário
da República, em 27 de Fevereiro de 1996.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Cura. — A Escrivã Auxiliar, Fernanda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  725/2001 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular n.º 221/99 (ex. 75/96), a correr
termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, por deci-
são proferida em 2 de Julho de 2001, exarada pelo juiz de direito,
foi declarada cessada a contumácia por apresentação do arguido
Antero Santos, casado, industrial, nascido em 2 de Agosto de 1953,
natural da freguesia de Torre Vale de Todos, concelho de Ansião,
filho de António dos Santos e de Lucília da Conceição, titular do
bilhete de identidade n.º 4295311, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Coimbra, residente em Casal João Bom, Torre Vale de To-
dos, Ansião, a quem foi imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91 com referência ao artigo 313.º do Código Penal.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Botelho
de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  726/2001 — AP. — Nos au-
tos de processo comum acima indicados, que o Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Carlos Manuel Pereira de
Sousa, solteiro, natural de Alcobaça, nascido a 7 de Setembro de
1966, filho de Maria Fernanda Pereira de Sousa, titular do bilhete
de identidade n.º 9714481, residente na Rua de Andrade Corvo, 11,
2.º, 1050 Lisboa, acusado pela prática de um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2,
alínea e), 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, por despacho de 5 de
Julho de 2001 foi declarada cessada a situação de contumácia a que
o arguido se encontra sujeito.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Marques Inácio.
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Aviso de contumácia n.º 11  727/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 52/97, do 1.º Juízo deste Tri-
bunal da Comarca de Alcobaça em que é acusado pelo Ministério
Público pela prática de um crime e na forma tentada de um crime
de furto, previsto e punido nos artigos 203.º, n.º 1, 22.º e 23.º do
Código Penal, Vítor Coelho do Nascimento, solteiro, comerciante,
nascido a 1 de Agosto de 1977, natural da Nazaré, filho de Vítor
Ribeiro Nascimento e de Maria Celeste Coelho Alexandre, titular
do bilhete de identidade n.º 11258778, emitido em 30 de Novem-
bro de 1993, Lisboa e residente em Rua do Campo de Futebol,
Carrascal, Prazeres de Aljubarrota, Alcobaça, foi por despacho de
9 de Julho de 2001, cessada a declaração de contumácia. A declara-
ção de contumácia foi publicada no Diário da República, em 28
de Outubro de 1997.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — A Escrivã Auxiliar, Fernanda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  728/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 115/95 a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que
é arguido Carlos Manuel Pereira de Sousa, filho de Afonso Paiva
e de Maria Fernanda Coelho de Sousa, nascido aos 6 de Setembro
de 1966, natural de Alcobaça e portador do bilhete de identidade
n.º 9714481, emitido em 5 de Dezembro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, solteiro, empregado de hotelaria e com úl-
tima residência conhecida em Rua de Grandela, 54, 1.º A, Foz do
Arelho, pronunciado pela prática de um crime de denúncia caluni-
osa, previsto e punido no artigo 408.º, n.os 1 e 2 do Código Penal,
redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, declarado contumaz por des-
pacho de 27 de Abril de 1998, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, foi por sentença de 27 de Ju-
nho de 2001, absolvido do crime que lhe era imputado e declara-
da cessada a sua situação de contumácia.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — A Escrivã Auxiliar, Ana Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 11  729/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 85/96.2TAALQ, a correr
seus termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alenquer, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel Frazão
Vieira, solteiro, operário têxtil, nascido a 7 de Abril de 1970, na-
tural de Mira D’Aire, Porto de Mós, filho de Armando Silva Vieira
e de Judite de Matos Frazão, com última residência conhecida na
Rua da Paz, Mira D’Aire, Porto de Mós, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que o arguido se encontrava e findos os
respectivos efeitos, ficando assim sem efeito, a declaração de con-
tumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, Apên-
dice n.º 5, de 11 de Janeiro de 2001, uma vez que foi declarado
extinto, por amnistia, o procedimento criminal contra o arguido.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Vasconcelos. —
A Escrivã-Adjunta, Carla Cardoso Galvão.

Aviso de contumácia n.º 11  730/2001 — AP. — A Dr.ª
Rosa Vasconcelos, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Alenquer, faz saber que, no processo comum, colectivo
n.º 3751/95.6TDLSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Vítor Manuel Ramos Oliveira, solteiro, comerciante, filho de An-
tónio Fernandes de Oliveira e de Maria Luísa Ramos Oliveira, na-
tural de Caratinga, Mina Gerais, Brasil, nascido a 28 de Maio de
1954, titular do bilhete de identidade n.º 685433, com última resi-
dência conhecida na Rua de António Silva Minhoto, Guizanderia,
2580 Carregado, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 15 de Junho de 2001, por lhe haver sido imputado um crime
de abuso de confiança, previsto e punido à data da prática dos fac-
tos pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Código Penal de 1982
e pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b) do Código Penal revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março. A presente declaração, im-
plica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do proces-
so até que o arguido se apresente em Juízo, sem prejuízo da reali-
zação dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração; proibição de obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cartão
de contribuinte, bem como a proibição de obter certidões ou efec-

tuar registos junto das conservatórias do registos civil, predial, comer-
cial e automóvel e a proibição de obter atestado de residência ou de
insuficiência económica junto das entidades locais competentes.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Vasconce-
los. — A Escrivã-Adjunta, Carla Galvão.

Aviso de contumácia n.º 11  731/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 74/93.9 TAALQ, do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Alenquer, que o Ministério Público,
nesta comarca, move contra o arguido David José Vilela de Deus
Oliveira, solteiro, nascido a 10 de Janeiro de 1967, natural de Alto
do Pina, Lisboa, filho de Alfredo de Deus Oliveira e de Lucinda
Maria Vilela Ferreira, residente na Rua de Ramiro Ferrão, 53, 4.º,
esquerdo, Cova da Piedade, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia em que o mesmo se encontrava e
findos os respectivos efeitos, ficando assim sem efeito algum, a
declaração de contumácia publicada no Diário da República.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Vasconcelos. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Barata.

Aviso de contumácia n.º 11  732/2001 — AP. —Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 115/93.0TBALQ, a correr
seus termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alenquer, que
o Ministério Público move contra o arguido Alberto Joaquim Pe-
reira, casado, nascido a 13 de Fevereiro de 1942, natural de Agro-
bom, Alfândega da Fé, filho de Manuel António Pereira e de Ma-
ria Augusta Falcão, com última residência conhecida no Bairro do
Bolhão, 40, 5430 Valpaços, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que o arguido se encontrava e findos os respecti-
vos efeitos, ficando assim sem efeito, a declaração de contumácia
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 75, de 28 de Mar-
ço de 2001, uma vez que foi declarado extinto, o procedimento
criminal contra o arguido.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Vasconce-
los. — A Escrivã-Adjunta, Carla Cardoso Galvão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11  733/2001 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 710/96.5 PCALM/A (A) do 1.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José António Sequeira Olivei-
ra, natural de Almada, onde nasceu a 3 de Novembro de 1971, filho
de Augusto de Oliveira e de Idália Maria da Conceição Sequeira
Oliveira, com última residência conhecida na Quinta da Romeira,
Rua B, n.º 5, Areeiro, Caparica, por estar acusado da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e)
ambos do Código de Processo Penal, foi por despacho de 4 de
Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º, ambos do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a
declaração; proibição de obtenção de quaisquer documentos, regis-
tos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública; proi-
bição de obtenção/renovação de passaporte, carta de condução ou
bilhete de identidade.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11  734/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 29 de Maio de 2001 proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 579/96.0TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
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Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Marco Paulo Bettencourt Carneiro, solteiro, es-
tudante, nascido a 12 de Setembro de 1973, natural de São Cristó-
vão e São Lourenço, Lisboa, filho de Vítor Batista Carneiro e de
Lília da Silva Bettencourt Costa Carneiro, portador do bilhete de
identidade n.º 10141698, de 17 de Dezembro de 1990, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Praceta D. Pedro I, 2.º, B,
loja, Almada.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Ausinda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  735/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Junho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 1112/96.9PAALM, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi colocada
a arguida Maria Olinda Almeida Fernandes, solteira, auxiliar de
enfermagem, filha de Armando Vaz Fernandes e de Jesuína Cor-
reia Almeida, nascida a 6 de Março de 1966, em Cabo Verde e re-
sidente na Rua de Sidónio Pais, lote 5, 3.º, esquerdo, Bairro do
Pombal, Oeiras.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11  736/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 729/96.6TAALM que cor-
re termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava, a arguida, Ana Paula Vicente Santos Ma-
chaqueiro, nascida a 1 de Julho de 1962 filha de Manuel Bernardo
Nogueira dos Santos Machaqueiro e de Estela Veríssimo Vicente
Machaqueiro, natural da freguesia de Santiago, concelho de Sesim-
bra, titular do bilhete de identidade n.º 6063067-1 e residente na
Rua de Barradas de Carvalho, 1, 1.º, esquerdo, Almada.

31 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 11  737/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, abreviado n.º 575/99.5
GTSTB no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra Paulo Jorge Morais Ferreira, nascido a 27 de Abril de 1977,
natural de Lisboa, filho de António Ferreira e de Maria Irene Mo-
rais Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 11534816, emiti-
do em 29 de Abril de 1999 pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Calçada do Lavra, 26,
rés-do-chão, Campo Santana, Lisboa, por se encontrar acusado, da
prática de um crime de condução sem carta, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2 do Código de Estrada, foi por despacho de 31 de
Maio de 2001 o arguido declarado contumaz, suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, até à apresentação ou detenção do ar-
guido; anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer
documentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer reparti-
ção pública e nomeadamente conservatórias ou Repartição da Fa-
zenda Pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte,
carta de condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção
de novos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada
em instituição bancária que opere em Portugal.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Maria do Carmo Cruz.

Aviso de contumácia n.º 11  738/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 1242/92 do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra Eduar-
do Guilherme Rocha Mendes, filho de Guilherme Herculano Men-
des e de Carolina dos Ramos Rocha Mendes, nascido a 15 de Julho
de 1958, em Almada, titular do bilhete de identidade n.º 6060804,
com última residência conhecida na Praceta do Dr. José Lourenço
de Carvalho, 4, rés-do-chão, direito, Almada, por se encontrar acusa-

do, da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigo 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal de 1982,
restando-lhe cumprir a pena de três meses e dois dias de prisão, por
despacho de 1 de Junho de 2001 foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 todos do Có-
digo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo, até à sua apresentação ou detenção; anulação dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração; proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a
seu favor ou certidões em qualquer repartição pública e nomeada-
mente conservatórias ou Repartição da Fazenda Pública; proibição
de obtenção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhe-
te de identidade; proibição de obtenção de novos cheques; arresto
de qualquer conta bancária depositada em instituição bancária que
opere em Portugal.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  739/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 441/98.1
PTALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move con-
tra Manuel Vicente Fernandes de Sousa, filho de Manuel da Gló-
ria Fernandes Sousa e de Eufrásia Afonso Vicente Fernandes, nas-
cido a 3 de Janeiro de 1967 em São Tomé e Príncipe, portador do
bilhete de identidade n.º 16147538, com última residência conhe-
cida na Rua de 25 de Abril, casa 5, Vale de Chichas, Fogueteiro, Sei-
xal, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem carta, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 2, do Código da
Estrada, por despacho de 4 de Junho de 2001, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os
1 5 e 6, todos do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção; anulação dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de obtenção
de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões em
qualquer repartição pública e nomeadamente conservatórias ou re-
partições da fazenda pública; proibição de obtenção renovação de
passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade; proibição
de obtenção de novos cheques; arresto de qualquer conta bancária
depositada em instituição bancária que opere em Portugal.

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  740/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 5 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 357/95.3PAALM, que cor-
re termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a contumácia em que se
encontrava o arguido Nuno Manuel Rocha dos Santos, nascido a
7 de Fevereiro de 1977, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, portador do bilhete de identidade n.º 11089055, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Gil Eanes, lote 11, rés-do-chão, 2, Bairro das Cavaquinhas, Ar-
rentela, Seixal.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  741/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 218/99.7PTALM, do 3.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério
Público move contra Benício Bonaparte, nascido a 21 de Setem-
bro de 1957, solteiro, carpinteiro, filho de Amorim e de Argentina
Bonaparte, natural de São Tomé e Príncipe, portador do bilhete de
identidade n.º 16106045, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última morada conhecida na Rua C, casa 76, Quinta da La-
goa, Santa Marta de Corroios, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de condução de veículo automóvel sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o arguido por despacho de 7 de Ju-
nho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido; anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor,



9APÊNDICE N.º 100 — II SÉRIE — N.º 192 — 20 de Agosto de 2001

ou certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente con-
servatórias ou repartições de fazenda pública; proibição de obten-
ção renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade; proibição de obtenção de novos cheques; arresto de qualquer
conta bancária depositada em instituição bancária que opere em
Portugal.

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  742/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 764/96.4
TAALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra o arguido Zacarias Joaquim Santos Garcias, nascido a 10 de
Junho de 1975, filho de Zacarias Joaquim Garcias e de Maria Fer-
nanda dos Santos Cardoso, natural de São Sebastião, Setúbal, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11313739, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Bombeiros de Setúbal, 48, Setúbal, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, 217.º, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Có-
digo Penal, foi por despacho de 8 de Junho de 2001, foi o argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até apresentação ou detenção do arguido;
anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer docu-
mentos, registos a seu favor, ou certidões em qualquer repartição
pública e nomeadamente conservatórias ou repartições de fazenda
pública; proibição de obtenção renovação de passaporte, carta de
condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção de no-
vos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada em
instituição bancária que opere em Portugal.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 11  743/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 65/00, pendente neste
Tribunal da Comarca de Almeida, contra o arguido José Luís Ro-
cha de Jesus, casado, nascido a 24 de Agosto de 1966, na fregue-
sia e concelho de Mogadouro, filho de José de Jesus e de Olímpia
Beatriz Rocha, titular do bilhete de identidade n.º 7838582, com
última morada conhecida em Lousada, a trabalhar no restaurante
Chico dos Frangos, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo ar-
tigo 220.º, n.º 1, alínea c), por despacho de 11 de Junho de 2001,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por caducidade, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do mesmo Código.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 11  744/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela Única Secção de Processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 9/01, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido José Maria Men-
des Tavares, solteiro, carpinteiro, nascido a 29 de Setembro de 1960
em Santiago Maior, Santa Cruz, Cabo Verde, filho de João Vieira
Tavares e de Rita Mendes Tavares, com última residência conhe-
cida na Rua do Alto da Damaia, 23, Reboleira, por se encontrar
acusado como autor material de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3
do Código Penal, é, ao abrigo do disposto no artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal, na redacção dada pela Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto, declarado contumaz, com as seguintes consequências: anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição de obter bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, ou qualquer certidão junto das res-
pectivas conservatórias competentes (conforme artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — O Escrivão de Direito, Sérgio Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 11  745/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, colectivo n.º 178/94, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Amarante, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea a), do Có-
digo Penal, o arguido Henrique Jorge Beirão Alves, casado, em-
pregado de balcão, nascido em 17 de Junho de 1951, natural de
Santa Engrácia, Lisboa, filho de Joaquim Simplício Alves e de Ma-
ria Fernanda Pereira Beirão Alves, com última residência conhe-
cida na Rua de Campos Monteiro, 30, 2.º, esquerdo, Mem Martins,
Sintra, portador do bilhete de identidade n.º 2384875, emitido em
26 de Junho de 1991 por Lisboa, foi, por despacho de 26 de Ju-
nho de 2001, cessada a declaração de contumácia, por o acusado
ter prestado Termo de Identidade e Residência. A situação de con-
tumácia que havia sido decretada contra o mesmo, conforme anún-
cio de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 49, de 27 de Fevereiro de 1997, p. 2562.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina Mo-
rais Pereira Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, José Luís das Neves
Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 11  746/2001 — AP. — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 130/2000, em que é autor o Ministério Público
e arguido António Fernando Lopes Ribeiro, Rau da Regueira, 9,
Braga, e actualmente detido mo Estabelecimento Prisional de Braga,
4700 Braga, por ter cometido um crime de tráfico de estupefaci-
entes, foi declarada cessada a contumácia. (artigo 337.º, n.os 5 e 6
do Código de Processo Penal).

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio da Rocha Pei-
xoto. — A Escrivã Auxiliar, Ana Maria de Jesus Silva Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 11  747/2001 — AP. — O Dr.
Vítor Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Anadia,
faz saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido no
processo comum, singular n.º 137/2001, pendente neste Tribunal
(2.º Juízo), que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Jorge Martins de Sousa, filho de José de Sousa e de Catarina Mar-
tins, nascido a 19 de Dezembro de 1962, na freguesia de São Jor-
ge da Beira, concelho de Covilhã, e com última residência conhe-
cida na Rua da Fonte, 45, Gondomar, por se encontrar acusado da
prática de um crime de burla para obtenção de serviços, previsto e
punido pelo artigo 220.º, alínea c), n.º 1 do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes a que por-
ventura houver lugar nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter ou
renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução. Para constar se elaborou o presente anúncio,
para os efeitos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
A Oficial de Justiça, Guida Ferrinho.

Aviso de contumácia n.º 11  748/2001 — AP. — O Dr.
Vítor Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Anadia,
faz saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido no pro-
cesso comum, singular n.º 69/01, pendente neste Tribunal (2.º Juí-
zo), que o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel
Sampaio de Sousa Monteiro, nascido a 9 de Outubro de 1961 em Mo-
çambique, filho de Manuel de Sousa Monteiro e de Ana da Concei-
ção Sampaio Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 8666567-7
de 27 de Outubro de 1992, de Lisboa, e n.º fiscal 155373609, com
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última residência conhecida em Póvoa do Pereiro, Moita, Anadia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de subtracção de
documento e um crime de falsificação de documento, previstos e
punidos pelos artigos 255.º, alínea a), e 259.º, n.º 1 e 256.º, n.os 1,
alíneas a) e b) e 3, ambos do Código Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de obter quaisquer documentos, designadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
A Oficial de Justiça, Paula Campos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Aviso de contumácia n.º 11  749/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Wiborg, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Ansião,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 18/99, pendente
nesta comarca contra a arguida Maria de Fátima Araújo Abreu
Duarte, casada, filha de José de Abreu e de Irene dos Anjos Araú-
jo, nascida a 18 de Março de 1956, bilhete de identidade n.º 3454438,
emitido em 8 de Janeiro de 1996, por Braga, com última residên-
cia conhecida no Bairro das Andorinhas, B 11, rés-do-chão, direi-
to, São Vicente, em Braga; actualmente em parte incerta, pela prá-
tica de factos susceptíveis de integrar um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referên-
cia ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do mencionado Decreto-
-Lei n.º 454/91, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi a mesma arguida, nos termos dos artigos
335.º, n.os 1 e 3, 336.º, n.º 2 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código
de Processo Penal, declarada contumaz, por despacho de 28 de
Maio de 2001, implicando para a mesma a suspensão dos ulterio-
res termos do processo, até à apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 300.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção, e proibição da arguida obter carta de condução, carta de ca-
çador, bilhete de identidade, passaporte, licença de uso e porte de
arma, bem como certidões junto de quaisquer conservatórias de
registo ou autoridades públicas.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Wiborg Car-
valho. — A Escrivã Auxiliar, Deolinda da Conceição Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 11  750/2001 — AP. — A Dr.ª
Eugénia Maria Balreira Guerra, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que, por despacho de 23
de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 112/97 deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Eugénio Gomes da Cunha, solteiro, sem profissão, nascido
no dia 1 de Outubro de 1962, filho de Emílio Fernandes da Cunha
e de Benvinda Gomes, natural de São Paio, Arcos de Valdevez, que
teve a sua última residência conhecida no país na Rua de Germano
Amorim, 2, esquerdo, desta comarca de Arcos de Valdevez, e actu-
almente ausente em parte incerta, processo no qual o arguido é acusa-
do de haver cometido um crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º, n.º 1 do Código Penal, foi o dito arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica: a proibição de obter bilhete de identidade, pas-
saporte, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licença de
uso e porte de arma e cala, carta de caçador, licença de pesca, carta
ou licença de caçador, livretes de título de registo de propriedade,
atestado de residência, cartão de contribuinte, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual ou outros documentos emiti-
dos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e outros documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria Bal-
reira Guerra. — A Escrivã Auxiliar, Clara Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARRAIOLOS

Aviso de contumácia n.º 11  751/2001 — AP. — O Dr.
José Francisco Santos Saruga Martins, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Arraiolos, faz saber que, nos autos de processo comum,
com intervenção do Tribunal Singular, registados sob o n.º 1/2000,
que o Ministério Público move contra o arguido António Maria
Bragança Rodrigues, casado, nascido a 19 de outubro de 1945, na-
tural de freguesia e concelho de Ponte de Sor, filho de José Maria
Rodrigues e de Ana Maria Bragança, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2424475, emitido em 22 de Setembro de 1998 por Lis-
boa (cad.) residente na Antiga Estrada Nacional, 243, 11, Aparta-
do 22, Avis, por haver cometido um crime de burla agravada,
previsto e punido, à data dos factos, nos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º,
alíneas b) e c) do Código Penal de 1982, hoje previsto e punido
nos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c) do Có-
digo Penal de 1995, foi declarada por despacho de 19 de Junho de
2001, cessada a contumácia, artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Francisco San-
tos Saruga Martins. — A Escrivã Auxiliar, Maria Helena da Sil-
va Inácio.

Aviso de contumácia n.º 11  752/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, tribunal Singular n.º 86/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Arlindo Martins
Simões, nascido em 6 de Novembro de 1948, natural de Socorro,
concelho de Lisboa e residente em Amioso do Senhor, 3330-114
Alvares, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Francisco San-
tos Saruga Martins. — O Escrivão-Adjunto, José Francisco da
Cruz Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11  753/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 35/01, a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Duarte, nascido a 8 de Agosto de 1943,
natural de Santa Eulália, Arouca, filho de Maria Duarte, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida no lugar do
Carregal do Norte, Ovar, acusado de haver cometido um crime de
desobediência simples, previsto e punido pelo artigo 167.º, n.os 1 e
3 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e artigo 348.º, n.º 1, alí-
nea b), do Código Penal, foi por despacho de 13 de Junho de 2001,
proferido nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abri-
go do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração, para além da suspensão dos ulteriores
termos do processo, até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, implica a proibição de
obter quaisquer certidões junto das entidades competentes; anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial a celebrar.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Santos. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  754/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Unho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 360/2000, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido António
Carlos Campos Nunes, solteiro, nascido a 6 de Setembro de 1964,
na freguesia da Ajuda, Lisboa, filho de António da Conceição Nu-
nes e de Maria Benedita de Sousa Campos Nunes, titular do bilhete
de identidade n.º 6568042, emitido em 24 de Abril de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida no Bairro do Carmona da Ajuda, 30,
Lisboa, por estar acusado do crime, previsto e punido pelo artigo
220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, nos termos do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, foi aquele arguido declarado contu-
maz. Tal declaração implica, para além da suspensão do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
bem como a proibição de obter quaisquer documentos, passapor-
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tes, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos,
junto de quaisquer autoridades públicas.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Se-
guro Santos. — A Escrivã de Direito, Maria do Céu Fernandes Neves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11  755/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 134/2000 a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido José da Silva Correia de Sá Oliveira, casado, nas-
cido a 15 de Abril de 1959, natural da freguesia de São João de Ver,
concelho de Santa Maria da Feira, filho de José Maria Correia de
Sá e de Dorinda Alves da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 8207961, com última residência conhecida na Pensão Solar do
Vouga, Rua de 31 de Janeiro, Cacia, Aveiro, acusado e haver come-
tido um crime de condução de veículo sem que estivesse habilitado
com qualquer título válido que a tal o autorizasse, previsto e puni-
do no artigo 3.º, n.º 2 da Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, de que por
despacho de 25 de Junho de 2001 e nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.os 1 e 2 do Código de Processo Penal, por o mesmo se
ter apresentado em Juízo e foi declarada cessada a contumácia.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 11  756/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Julho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 379/00, pendentes no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido António
Armindo da Silveira Teixeira, solteiro, carpinteiro, filho de Álvaro
Teixeira e de Alzira da Silveira Monteiro, nascido a 8 de Janeiro
de 1970, em Espadanedo, Cinfães do Douro, portador do bilhete
de identidade n.º 9373115, e com última residência conhecida no
lugar de Novais, Espedanedo, Cinfães do Douro, acusado de ha-
ver cometido um crime de aquisição, detenção e consumo, previsto
e punido no artigo 40.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi declarada cessada a contumácia.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11  757/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 24/2000 a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge Alves Gonçalves, casado, nascido a
3 de Outubro de 1966, natural da freguesia de Tortosendo, conce-
lho de Covilhã, filho de João da Cruz Gonçalves e de Maria
Salomé Alves Alçada Gonçalves, titular do bilhete de identidade
n.º 12547607, com última residência conhecida na Avenida do
Conselheiro Fernando Sousa, 25, 5.º, B, Santa Isabel, Lisboa, acu-
sado e haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (revisto pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro), de que por despacho de 4 de Julho
de 2001 e nos termos do disposto no artigo 336.º, n.os 1 e 2 do
Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em Juí-
zo e foi declarada cessada a contumácia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11  758/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 331/99, que
o Ministério Público move a Manuel Santos de Oliveira, divorciado,
empregado de armazém, natural da freguesia de Oliveirinho, Aveiro,
filho de Adelino Gonçalves de Oliveira e de Maria da Conceição
Pinto Santos, nascido a 4 de Julho de 1972, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Barreiro, 798, Quintãs, Aveiro, acusado

de haver cometido um crime de abuso de confiança, previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despa-
cho de 4 de Julho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por
o arguido se ter apresentado.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 11  759/2001 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal desta comarca,
correm seus termos legais uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 462/95, que o Ministério Público move contra
o arguido Luís Gonzaga Martins de Sousa, casado, industrial, nas-
cido a 1 de Fevereiro de 1958, natural da freguesia de Ucha, Barce-
los, filho de Alberto Macedo Sousa e de Teresa Maria das Sete Do-
res G. A. Martins, residente na Avenida da Imaculada Conceição,
81, Braga. Foi este arguido declarado contumaz, por despacho de
10 de Fevereiro de 19998, em virtude de se encontrar acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal. Por despacho de 22
de Junho de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia
do arguido, em virtude de o mesmo se ter apresentado em Juízo.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Angelina Maria
Longras Franqueira.

Aviso de contumácia n.º 11  760/2001 — AP. — Pelo
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 555/97, em que são: autor: o Mi-
nistério Público e arguido: Silvino Ferreira da Silva, divorciado,
vendedor de automóveis, nascido a 19 de Outubro de 1946, em
Minhotães, Barcelos, filho de Delfim Ferreira da Silva e de Maria
Matos Ferreira, residente no Largo de Vila Nova, Perelhal, Barce-
los, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º, e 218.º, n.º 1 do
Código Penal. Nos referidos autos foi declarada cessada a situação
de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude do mes-
mo se ter apresentado em Juízo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  761/2001 — AP. — Pelo
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 353/97, em que são: autor: o Mi-
nistério Público e arguido: Silvino Ferreira da Silva, divorciado,
vendedor de automóveis, nascido a 19 de Outubro de 1946, em Mi-
nhotães, Barcelos, filho de Delfim Ferreira da Silva e de Maria Ma-
tos Ferreira, residente no Largo de Vila Nova, Perelhal, Barcelos,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º, e 218.º, n.º 1 do Código
Penal. Nos referidos autos foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que o arguido se encontrava, em virtude do mesmo se
ter apresentado em Juízo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  762/2001 — AP. — O Dr.
José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, n.º 96/01,
pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos Oliveira Arantes Senra, casado, operá-
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rio da construção civil, nascido a 5 de Maio de 1965, na freguesia
de Lijó, Barcelos, filho de Glória Alves de Oliveira e de José Aran-
tes Duarte Senra, titular do bilhete de identidade n.º 07681040, emi-
tido em 16 de Março de 1998, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Latas, Couto
São Tiago, Barcelos, foi o referido arguido, por despacho de 29 de
Junho de 2001, declarado contumaz, em virtude de se encontrar
acusado pela co-autoria de um crime de ofensas à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade, a partir de agora,
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo ve-
nha a celebrar, bem como a proibição de obter de lhe ser passado
bilhete de identidade, certificados do registo criminal, por si reque-
ridos, passaporte, carta de condução e ainda, certidões ou quais-
quer outros documentos que requeira junto das repartições de fi-
nanças. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto
das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços notariais, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Angelina Maria Longras
Franqueira.

Aviso de contumácia n.º 11  763/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 221/00, em que são: autor: o Ministério Pú-
blico e arguido: José Carlos Oliveira da Silva, solteiro, empregado
de café, nascido a 13 de Abril de 1973, em Tamel, Veríssimo, Bar-
celos, filho de Adelino Fernandes da Silva e de Maria Lúcia Oliveira
Campinho, residente na Rua de São José, 52, Tamel São Veríssimo,
Barcelos, por haver cometido um crime de consumo de estupefa-
cientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Nos referidos autos foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que o arguido se encontrava, em
virtude do crime de que se encontrava acusado ter sido descriminali-
zado, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  764/2001 — AP. — O Dr.
José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 123/01,
pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos Ferreira Maia, casado, estucador, nas-
cido a 22 de Março de 1963, em Esporões, Braga, filho de Francisco
Pereira Maia e de Maria da Conceição Ferreira, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. Jorge Costa, 14, 1.º, direito, trás, Braga,
actualmente ausente em parte incerta, foi o referido arguido, por
despacho de 6 de Julho de 2001, declarado contumaz, em virtude
de se encontrar acusado pela prática de um crime de ofensa à inte-
gridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º e
132.º, n.º 2, alínea d), 1 do Código Penal, tendo esta contumácia os
efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade, a partir de agora,
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha
a celebrar, bem como a proibição de obter de lhe ser passado bilhe-
te de identidade, certificados do registo criminal por si requeridos,
passaporte, carta de condução e ainda, certidões ou quaisquer outros
documentos que requeira junto das repartições de finanças. Fica-lhe
também vedado efectuar quaisquer registos junto das autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, serviços notariais, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 11  765/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-

petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 18 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 67/01 (ex
n.º 188/00 do 1.º) deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto Correia Martins, solteiro, natural
de Carapeços, Barcelos, nascido a 8 de Março de 1973, filho de
Manuel Pereira Martins e de Lucinda Vieira Correia, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11449341-3, emitido em 7 de Agosto de
1996, por Lisboa, e com última residência conhecida no lugar de
Boucinha, Carapeços, Barcelos, por se encontrar indiciado pela prá-
tica em, co-autoria material, de um crime de ofensa à integridade
física qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º,
n.os 1 e 2, 132.º, n.º 2, alínea g), todos do Código Penal, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia do arguido supra identifi-
cado, por se ter apresentado em Juízo.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Artur Silva Sá.

Aviso de contumácia n.º 11  766/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal, desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, colectivo, regis-
tados sob o n.º 5/98, em é autor o Ministério Público e arguido
Carlos Manuel da Silva Dias, casado, trolha, nascido a 3 de Outu-
bro de 1965, filho de Manuel Dias da Silva e de Maria da Glória
Silva, residente no lugar de Barreiras, Tamel São Veríssimo, Bar-
celos, tendo o arguido sido declarado contumaz, por despacho de
9 de Fevereiro de 1996, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
nea d), do Código Penal. Por despacho de 25 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia, em virtude do
mesmo se ter apresentado em Juízo.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Trindade Coelho.

Aviso de contumácia n.º 11  767/2001 — AP. — Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 289/00, em que são: autor: o Mi-
nistério Público e arguida: Carla Maria Martins Dias Dantas, casa-
da, nascida a 8 de Abril de 1974 em Barcelos, filha de José Augusto
Dias Figueiredo e Sá e de Lazarina dos Santos Martins e Sá, com
última residência conhecida em Cancelas, Várzea, Barcelos, por se
encontrar acusada pela prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e actual 231.º,
n.º 1 do Código Penal. Nos referidos autos foi declarada cessada a
situação de contumácia em que a arguida se encontrava, em vir-
tude de se ter apresentado em Juízo.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 11  768/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 399/00,
pendentes neste 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Gonçalves de Oliveira, casado, co-
merciante, nascido a 7 de Janeiro de 1949, em Violar do Paraíso,
Vila Nova de Gaia, filho de Vicente de Oliveira Querido e de
Joaquina da Silva Gonçalves, com última residência conhecida na
Rua de São Roque da Lameira, 2357, Porto, actualmente ausente
em parte incerta, foi o referido arguido por despacho de 5 de Ju-
lho de 2001, declarado contumaz, em virtude de se encontrar in-
diciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a)do Decreto-Lei 454/91 de 28 de Dezembro e
artigo 217.º, n.º 1do Código Penal, e actualmente previstoe punido
pelo artigos 11.º, n.º 1, alínea a), daquele decreto-lei com a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e
6 do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a
anulabilidade a partir de agora dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o mesmo venha a celebrar, bem como a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das au-
toridades públicas.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.
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Aviso de contumácia n.º 11  769/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 436/00,
pendentes neste 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra o arguido Alexandre Dinis Dias, solteiro, nascido a 15 de
Agosto de 1973, em Niterói, Rio de Janeiro, filho de Adelino Hi-
pólito Dias e de Alcilene Dinis Dias, com última residência conhe-
cida na Rua do Campo Novo, Apúlia, Esposende, actualmente au-
sente em parte incerta, foi o referido arguido por despacho de 11
de Julho de 2001, declarado contumaz, em virtude de se encontrar
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade a partir de ago-
ra dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo
venha a celebrar, bem como a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 11  770/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Sebastião Cortes Caçador, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 43/97.0GABNV, pendente nesta comarca con-
tra o arguido Mário Rui Bernardo Bento do Rosário, nascido a 6
de Janeiro de 1970, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Manuel Simões Bento e de Maria Helena das Dores Ber-
nardo, e com última residência conhecida na Rua de António Tito,
lote 142, Samora Correia, foi o mesmo declarado contumaz, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo cri-
minal, passe social para transportes públicos, licença de uso e porte
de arma, licença de caça, licença de caçador, carta de condução,
licença de condução de veículo automóvel, título de registo de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de
contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia con-
forme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Crime de que
é acusado: três crimes de ofensas à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Pinto
da Neves.

Aviso de contumácia n.º 11  771/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo sumário n.º 260/99.8 GTALQ,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
António Pinto Sousa, solteiro, vendedor, nascido no dia 20 de Abril
de 1972, natural de Abrantes, filho de António Silva Sousa e de
Beatriz Antónia, actualmente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida no Bairro da Costa, lote 15, Alhandra, pelo crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e puni-
do pelo artigo 292.º do Código Penal, foi declarado contumaz, com
a consequente suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, o que implica a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, e de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços de notariado e a qualquer
serviço público português interno ou consular, a satisfação de re-
quisições de certidões, certificados ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  772/2001 — AP. — Faz-se
saber que, autos de processo comum, colectivo n.º 36/94.9TBBNV,
a correrem termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Be-
navente, que o Ministério Público move contra o arguido José
Augusto Carvalho da Silva, casado, serralheiro, nascido no dia 29
de Novembro de 1954, natural de Salvaterra de Magos, filho de
Augusto da Silva e de Maria Rosa Freitas dos Santos Carvalho, re-
sidente na Rua de João Pinto Figueiredo em Marinhais, portador
do bilhete de identidade n.º 4971615, emitido em 18 de Setembro
de 1992 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pelo crime de
burla agravada, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos
artigos 313.º, 314.º, alínea c), do Código Penal, foi por despacho
de 23 de Maio de 2001, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  773/2001 — AP. — Faz-se
saber que, autos de processo comum, singular n.º 34/91, a correr
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos de Jesus Silva
Carapeto, casado, reformado, natural de Gravinheiro do Campo,
Montemor-o-Velho, nascido no dia 7 de Outubro de 1940, filho de
Joaquim Carapeto e de Maria da Ascenção da Silva, e com resi-
dência em Casal da Moitinha, Ramalhal, Torres Vedras, pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º, n.º 2 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 23 de Maio de 2001,
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Civil.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  774/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 387/97.0GCBNV, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
maus tratos a cônjuge, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2
do Código Penal, Sérgio Manuel Candeias Conceição, casado, aju-
dante de carpinteiro, nascido a 9 de Fevereiro de 1977, natural de
Lisboa, filho de José Manuel Maria da Conceição e de Ricardina
dos Santos Candeias Conceição, com última residência conhecida
na Rua da Escola, 16, Sobralinho, Alverca, e actualmente em par-
te incerta, que por despacho de 8 de Maio de 2001, foi cessada a
declaração de contumácia.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves dos Santos Barroso. — O Escrivão-Adjunto, Pereira Coutinho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  775/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 652/99, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal, por despacho de 7 de Junho de 2001, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido José Manuel Ferreira de Almeida,
divorciado, empresário, nascido a 26 de Novembro de 1964, natu-
ral de Angola, filho de Amílcar Almeida e de Maria Luísa Silva,
portador do bilhete de identidade n.º 7235483, actualmente residen-
te no Areal de Baixo, Bloco A4, 6.º, esquerdo, Braga, conforme
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 31 de Ja-
neiro de 2000.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues Silva. — O Escrivão-Adjunto, Domingos L. O. de Faria.

Aviso de contumácia n.º 11  776/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 86/01, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Sérgio Carlos Gandarela
Guimarães Queirós, casado, canalizador, nascido em 14 de Agosto
de 1978, em São João do Souto, Braga, filho de Raul Maria Oli-
veira Guimarães Queirós e de Maria Fernanda Pereira Guimarães,
titular do bilhete de identidade n.º 9780813, ausente em parte in-
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certa, e com última residência conhecida na Avenida de João XXI,
149, rés-do-chão, esquerdo, Braga, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de introdução em local vedado ao público, pre-
visto e punido pelo artigo 191.º do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 3 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração, bem como a proibição de aqui-
sição de quaisquer certidões ou registos, nomeadamente para ob-
tenção de bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, e
demais documentos respeitantes a veículos automóveis, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 11  777/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 533/97, pendentes neste 1.º Juí-
zo Criminal, por despacho de 11 de Junho de 2001, foi declarada
cessada a contumácia do arguido José Duarte Pereira Gonçalves.
casado, comerciante, nascido a 24 de Abril de 1952 em São Victor,
Braga, filho de Plínio da Silva Gonçalves e de Josefa da Concei-
ção Pereira, residente na Rua de Nova da Estação, 362, 1.º, direi-
to, Braga, conforme publicação no Diário da República, 2.ª série,
n.º 4, de 6 de Janeiro de 1998.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 11  778/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 567/00, pendentes neste
1.º Juízo Criminal, por despacho de 12 de Junho de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia à arguida Maria de Lurdes Alves da
Silva Branco, casada, doméstica, nascida a 25 de Fevereiro de 1951,
em São João do Souto, Braga, filha de José Duarte da Silva e de
Aurora Alves da Silva Pires, portadora do bilhete de identidade
n.º 3481796, de 16 de Fevereiro de 1990 do Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, residente na Rua de D. Paio Mendes, 65, Braga,
conforme publicação no Diário da República, Apêndice n.º 13,
2.ª série, n.º 28, de 2 de Fevereiro de 2001.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 11  779/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 567/97, pendentes neste 1.º Juí-
zo criminal, por despacho de 11 de Junho de 2001, foi declarada
cessada a contumácia do arguido Joaquim Manuel Ferreira da Silva,
divorciado, nascido a 31 de Maio de 1962, em Ruilhe, Braga, fi-
lho de David Martins da Silva e de Margarida Salgado Ferreira,
portador do bilhete de identidade n.º 10297329, de 18 de Setem-
bro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Bragas, e residente na
Rua de São Marcos, 97, 3.º, trás, em Braga, conforme publicação
no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 9 de Janeiro de 1998.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — O Escrivão auxiliar, Mário Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  780/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 117/01, pendentes neste 1.º Juí-
zo Criminal, que o Ministério Público move ao arguido Carlos
Alberto Guedes Pereira, divorciado, coveiro, nascido a 3 de Junho
de 1962 em São João do Souto, Braga, filho de José Maria Pereira
e de Maria Justina Guedes da Rocha, com última residência conhe-
cida na Rua do Engenheiro Lagrifa Mendes, 30, 1.º, direito, Braga,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 2 de Julho de
2001, por se encontrar indiciado da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, tendo esta
contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, e ainda a proibição do mesmo obter quaisquer certidões

ou registos, nomeadamente cédula de identificação pessoal, bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução ou qualquer outro do-
cumento de identificação pessoal, ficando os autos suspensos até
que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Ainda Lemos.

Aviso de contumácia n.º 11  781/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 434/98, pendentes neste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Afonso Filipe,
solteiro, comerciante, nascido em 8 de Outubro de 1969, em An-
gola, filho de Filipe Afonso e de Tereca Divica, titular do bilhete
de identidade n.º 16169395 e com última residência conhecida na
Rua de D. Afonso Henriques, 3473, Águas Santas, Maia, foi por
despacho proferido em 5 de Julho de 2001, declarada cessada a
contumácia do mesmo publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 5, de 7 de Janeiro de 1999.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 11  782/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 246/01, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Carlos Manuel Alves
Pereira, solteiro, operário de construção civil, nascido em 10 de Fe-
vereiro de 1981, em Pico, Vila Verde, titular do bilhete de identi-
dade n.º 12458563 ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida no lugar de Vinhal, Pico São Cristóvão, Vila Verde,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mes-
mo, por despacho de 6 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos
termos artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, bem como a proibição
de aquisição de quaisquer certidões ou registos, nomeadamente para
obtenção do bilhete de identidade, passaporte, carta de condução
e demais documentos respeitantes a veículos automóveis, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  783/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 13
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 255/01, pendente no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Horácio Artur da Silva e Costa, nas-
cido a 24 de Março de 1970 em Lomar, Braga, filho de António
Alves da Costa e de Cassilda das Dores da Silva, com última resi-
dência conhecida na Rua dos Presidentes, sem número de polícia,
Lomar, Braga, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração,
bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade,
certidões e registos junto das autoridades públicas.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  784/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 440/98 foi declarada cessa-
da a contumácia imposta em 3 de Novembro de 1998 publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 295, de 23 de Dezembro de 1998
ao arguido Vicente da Silva Sobral, solteiro, empregado de hote-
laria, nascido a 18 de Abril de 1971, em Adaúfe, Braga, filho de
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Fernando Horácio Lima Sobral e de Maria Ofélia dos Prazeres Go-
mes da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 10833633, de
27 de Março de 1995, do Arquivo de Identificação de Braga, resi-
dente na Rua da Cruz de Pedra, 90, 6.º, direito, frente, Braga.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira C. Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 11  785/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 15
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 115/01, pendente no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Jorge da Silva Marques, nasci-
do a 7 de Outubro de 1962 em Este São Pedro, Braga, filho de José
Maria Pereira Marques e de Maria Amélia da Silva, com última re-
sidência conhecida no lugar de Areias, Este (São Pedro), Braga, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e regis-
tos junto das autoridades públicas.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  786/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 170/00-A foi declarada ces-
sada a contumácia imposta em 6 de Junho de 2001 ao arguido José
Gomes Ferreira, solteiro, empregado da construção civil, nascido
a 2 de Agosto de 1965, em Nogueira, Braga, filho de Manuel da
Silva Ferreira e de Maria Augusta Vieira Gomes, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7748458, de 18 de Julho de 1996, do Ar-
quivo de Identificação de Braga, residente na Rua do Medronheiro,
4, Nogueira, Braga.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira C. Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 11  787/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 25
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 164/01, pendente no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Mendes de Araújo, divorcia-
do, gerente comercial, nascido a 17 de Maio de 1965 em São Gens,
Fafe, filho de António Fernandes Araújo e de Cândida Augusta
Ferreira Mendes, portador do bilhete de identidade n.º 9384700, de
18 de Agosto de 1999, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última morada conhecida na Rua de Albano Coelho Lima, Pevidém,
Guimarães, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, (com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), foi o
mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e regis-
tos junto das autoridades públicas.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 11  788/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 2
de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 269/01, pendente no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério
Público move contra a arguida Felicidade Maria Leite Perdigão, nas-
cida a 18 de Setembro de 1977, em Mafamude, Vila Nova de Gaia,
filha de Américo Fernando Perdigão e de Margarida Fernanda de

Azevedo Leite, com última residência conhecida na Alameda de
Maria da Fonte, 19, 1.º, esquerdo, nascente, Braga, foi a mesma ar-
guida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição de obter
passaporte, bilhete de identidade, certidões e registos junto das
autoridades públicas.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  789/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 2
de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 168/01, pendente no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Hilário Fernandes, nascido a 26 de
Setembro de 1956, natural de Azurém, Guimarães, filho de Joaquim
Fernandes e de Maria Fernandes, com última residência conheci-
da na Rua da Boavista, 985, 1.º, esquerdo, São João da Ponte, Gui-
marães, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, certi-
dões e registos junto das autoridades públicas.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima C.
da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã Auxiliar, Maria Emília
Machado Gomes.

Aviso de contumácia n.º 11  790/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 3
de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 97/01, pendente no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério
Público move contra o arguido, Delfim Horário Ferraz Queirós &
C.ª L.da, com sede na Avenida a Imaculada Conceição, 772, Maxi-
minos, Braga, titular do número de contribuinte fiscal 500340714
da Repartições Finanças 3425, Braga-2, foi a mesma arguida de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo de
um seu legal representante ou detenção e a proibição de obter, a
seu requerimento ou de outrém a seu rogo, qualquer documento,
certidões ou registos junto de qualquer autoridades pública, nome-
adamente, livrete e título de registo de propriedade, atestados ad-
ministrativos, cartão de contribuinte, certificado de contumácia,
documentos e certificados da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial e predial. A declaração de contu-
mácia implica ainda para a arguida, nos termos do n.º 1 da citada
disposição legal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que desde agora venha a celebrar.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  791/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 835/98, penden-
te no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o
arguido José Manuel Pereira Rodrigues, solteiro, gerente comerci-
al, nascido a 7 de Outubro de 1972, filho de Angel Pereira Framil
e de Dolores Rodriguez, natural de Espanha, com última residên-
cia conhecida no lugar de Veiga da Cruz das Almas, Povoença,
Viana do Castelo, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de iden-
tidade, certidões e registos junto das autoridades públicas.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima Cer-
veira da Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã Auxiliar, Ercília Quintas.
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3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  792/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz-se público que, por despacho
de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 953/98, pendente no 3.º Juízo Criminal, foi declarada
cessada a contumácia em que se encontrava o arguido Mário Au-
gusto Magalhães Loureiro, casado, electricista, nascido a 27 de Maio
de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 1920143, Rua de Pedro
Homem de Melo, 56, 4.º, direito, Alto da Maia, Águas Santas, Maia.

7 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves Flo-
res. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  793/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo
comum, singular n.º 118/01 a correr termos pelo 3.º Juízo Crimi-
nal, que o Ministério Público move a António Oliveira Cunha, sol-
teiro, pintor da construção civil, nascido a 5 de Janeiro de 1964, fi-
lho de António da Cunha e de Emília de Oliveira, natural de Gualtar,
Braga e com última residência conhecida na Rua da Fonte do Gri-
lo, Gualtar, actualmente ausente em parte incerta, por haver indí-
cios de ter cometido um crime de tráfico de menor quantidade,
previsto e punido pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea a), e um crime de
consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 2, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por
despacho de 6 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para este arguido a proibição de obter a seu requerimento ou
de outrém a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de pesca, livrete e título de registo de proprie-
dade, atestado de residência e outros atestados administrativos, car-
tão de contribuinte, caderneta militar e outros documentos ou cer-
tidões emitidas por entidades militares, cartão de identificação de
empresário em nome individual, certificado de contumácia, do-
cumentos e certificados da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial e predial, implicando ainda para este
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que, desde agora, venha a celebrar.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Escrivã Auxiliar, Madalena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  794/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz-se público que, por despacho
de 11 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 89/01, pendente no 3.º Juízo Criminal, foi declarado
contumaz o arguido Paulo Jorge dos Reis Brito, solteiro, porteiro,
nascido a 18 de Dezembro de 1971, em Alcântara, Lisboa, filho
de Adriano da Cruz Brito e de Genoveva Nascimento dos Reis
Brito, portador do bilhete de identidade n.º 12245669 do Arquivo
de Identificação de Braga, com última residência conhecida na Rua
do Professor Machado Vilela, 180, 8.º, frente, Braga, actualmente
a residir em parte incerta por haver indícios de ter cometido um
crime de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
data, bem como a proibição de obtenção de certidões ou quaisquer
outros documentos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, automóvel e comercial, repartições de finanças, passaporte ou
sua renovação, carta de condução, bilhete de identidade e certifica-
do de registo criminal. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves Flo-
res. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  795/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz-se público que, por despacho
de 10 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum,

singular n.º 681/01, pendente no 3.º Juízo Criminal, foi declarado
contumaz o arguido José da Silva, solteiro, ajudante de pedreiro,
nascido a 10 de Março de 1964, em Miragaia, Porto, filho de
Joaquina da Silva e de pai natural, com última residência conhe-
cida na Travessa de José Maria Alves, 4, Canidelo, Vila Nova de
Gaia, actualmente a residir em parte incerta por haver indícios de
ter cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos
203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 22.º e 23.º todos do Código Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta data, bem como a proibição de obtenção
de certidões ou quaisquer outros documentos junto das conservató-
rias dos registos civil, predial, automóvel e comercial, repartições
de finanças, passaporte ou sua renovação, carta de condução, bi-
lhete de identidade e certificado de registo criminal. Fica-lhe tam-
bém vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Julhode 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  796/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 94/00, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia imposta em 24 de Maio de 2000, à arguida Alexandrina
Moura da Fonseca Maia, solteira, nascida a 25 de Março de 1954,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de António Fonseca e
de Deolinda Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 5034074,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Engenheiro Pedro Inácio, Lagos, bloco 5, cave, 1, Porto, por se
ter apresentado em Juízo.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  797/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 191/00, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia imposta em 23 de Junho de 2000 ao arguido Francisco
Agostinho Teixeira Gonçalves, casado, carpinteiro, nascido a 21 de
Maio de 1970, em Mondim de Basto, filho de Manuel dos Reis
Gonçalves e de Soledade Alves Teixeira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9943573, e com a última residência conhecida, no lugar
de Vilar de Viando, Mondim de Basto, em virtude de se ter apre-
sentado em Juízo.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, José Alberto Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  798/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 114/97-E a
correr termos na Vara com Competência Mista Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, que o Ministério Público moveu contra
o arguido Baltazar Nuno Cerqueira Fontes, solteiro, manobrador de
máquinas, nascido a 29 de Setembro de 1971, natural de Merelim
São Pedro, Braga, filho de Sebastião Vilas Boas Fontes e de Maria
do Sameiro Fernandes Cerqueira, residente no lugar da Nora, Mere-
lim São Pedro, Braga, por haver indícios de este arguido ter cometi-
do em co-autoria material, um crime de recepção, previsto e puni-
do pelo artigo 213.º, n.º 1 e um crime de falsificação de documento
autêntico, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), to-
dos do Código Penal, foi por despacho proferido em 5 de Junho
de 2001, declarada cessada a situação de contumácia, relativamente
ao arguido acima identificado, artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, que havia sido declarado por despacho proferido
em 11 de Julho de 1997 e publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 234, de 9 de Outubro de 1997.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. — A Escrivã Auxiliar, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.
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Aviso de contumácia n.º 11  799/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 59/98-H a
correr termos na Vara com Competência Mista Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga (teve origem no processo n.º 139/97), que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Machado
Martins, divorciado, vendedor ambulante, nascido a 27 de Agosto
de 1957, natural de Miragaia, Porto, filho de Francisco Teixeira Mar-
tins e de Maria Conceição Machado, residente na Rua de Marciano
Azuaga, 64, Vila Nova de Gaia, por haver indícios de este argui-
do ter cometido o crime, previsto e punido pelos artigos 308.º e
297.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Código Penal, foi por despacho pro-
ferido em 12 de Junho de 2001, declarada cessada a situação de
contumácia, relativamente ao arguido acima identificado, artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, que havia sido declara-
da por despacho proferido em 23 de Março de 1998 e publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 143, de 24 de Junho de 1998.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Heitor Pereira Car-
valho Gonçalves. — A Escrivã Auxiliar, Ivone Apolinário.

Aviso de contumácia n.º 11  800/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 53/01-E, pendente nesta
Vara com Competência Mista Criminal do Tribunal da Comarca
de Braga, que o Ministério Público move contra o arguido Jean
Paulo Robert Lorent, divorciado, estilista, nascido a 26 de Setem-
bro de 1965, Taveaux, Pontsericourt Aisne, França, portador do
bilhete de identidade n.º 960783300208, de 17 de Julho de 1996
das Sous-Préfecture de Bringnoles, e com última residência conhe-
cida na Quinta de Fontelas, 16, Lago, Amares, por haver indícios
de ter cometido em concurso real, cinco crimes de abuso de con-
fiança fiscal, previstos e punidos pelas disposições conjugadas do
artigo 24.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 20-A/90 de 15 de Janeiro (Re-
gime Jurídico das Infracções Fiscais Não Aduaneiras), na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, e artigos
19.º a 25.º, 26.º, 36.º, 40.º e 71.º do Código do Imposto do Valor
Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de
Dezembro, é este arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e regis-
tos junto das autoridades públicas.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. — O Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

Aviso de contumácia n.º 11  801/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 181/00-E a
correr termos na Vara com Competência Mista Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Braga, que o Ministério Público moveu contra o
arguido Alberto Joaquim Arantes Correia, nascido a 1 de Junho de
1977, natural de São João do Souto, Braga, filho de Alberto Augusto
Martins Correia e de Maria da Conceição Arantes Ferreira Lopes,
residente no Bairro Social de Santa Tecla, bloco 1, entrada 1, 3.º,
esquerdo, Braga, por haver indícios de este arguido ter cometido em
autoria material, um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea d), com referência ao
artigo 298.º, n.º 1, todos do Código Penal de 1982, na versão origi-
nária, sucessivamente, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e
204.º, n.os 1 e 2, alínea e), com referência ao artigo 202.º, alínea d)
do mesmo diploma legal, alterado pelos Decretos-Leis n.os 48/95,
de 15 de Março, e 65/98, de 2 de Setembro, foi por despacho pro-
ferido em 3 de Julho de 2001, declarada cessada a situação de con-
tumácia, relativamente ao arguido acima identificado, artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, que havia sido declarada por
despacho proferido em 12 de Janeiro de 2001 e publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 43, de 20 de Fevereiro de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Machado
Estelita de Mendonça. — A Escrivã Auxiliar, Maria Filomena Car-
valho da Silva Almendra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 11  802/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do Tribunal da

Comarca de Bragança, faz saber que, por despacho de 28 de Ju-
nho de 2001, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 45/01, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel dos Santos Gomes Rego, solteiro,
nascido em 6 de Fevereiro de 1973, natural da freguesia de Quin-
tanilha, concelho de Bragança, filho de Manuel Gomes Rego e de
Aida Maria dos Santos, última residência conhecida em Veigas de
Quintanilha, por haver cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pela forma do artigo n.º 2, alínea a) do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou in-
directamente pelo arguido após esta declaração; proibição de o ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

7 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de Je-
sus Lopes Matos. — A Oficial de Justiça, Carminda Pinto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  803/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Miguel de Jesus Lopes Matos, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, por despacho de 28 de Junho
de 2001, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 62/01, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Santos Pires Martins, solteiro, nas-
cido em 20 de Dezembro de 1968, natural da freguesia de Coe-
lhoso, concelho de Bragança, filho de Martinho dos Santos Martins
e de Filomena dos Santos Pires, com última residência conhecida
na Rua do Engenheiro Amaro da Costa, lote 15-A, 2.º, Bragança,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido na disposição do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração; proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de Je-
sus Lopes Matos. — A Oficial de Justiça, Carminda Pinto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  804/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Bragança,
correm termos uns autos de processo comum, colectivo n.º 222/99,
que o Ministério Público nesta Comarca move contra o arguido
Hilário Gonçalves, solteiro, trolha, nascido a 3 de Maio de 1962,
filho de Adérito da Cruz e de Maria Umbelina, residente em Calhe
Virgem del Puerlo, Pamplona, Espanha e quando em Portugal em
Nunes, Vinhais, por haver cometido um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 1, alíneas a) e f) por refe-
rência ao artigo 296.º do Código Penal, e um crime de introdução
em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo 177.º,
n.º 1, todos do Código Penal, por despacho do juiz de 5 de Julho
de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia ao arguido
por o mesmo se ter apresentado neste Tribunal.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de Je-
sus Lopes Matos. — A Escrivã Auxiliar, Carminda Pinto Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 11  805/2001 — AP. — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001, exarado pelo Juiz de Direito deste
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, nos autos de processo
comum, colectivo n.º 411/97.7PBCLD, por apresentação em Juízo,
foi cessada a declaração de contumácia ao arguido António Eduar-
do Esteves Girão de Bragança, casado, recepcionista, filho de José



18 APÊNDICE N.º 100 — II SÉRIE — N.º 192 — 20 de Agosto de 2001

Manuel Girão de Bragança e de Maria do Céu Esteves Bragança, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9029087, residente na Rua de D.
Luísa de Gusmão, 25, 2500 Caldas da Rainha, ao qual foi impu-
tado um crime de furto e recepção, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 1, alínea b) e 231.º, todos do Código Penal, a qual
implicava a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que viesse a celebrar após a declaração.

18 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel Feli-
ciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Santos Moutinho.

Aviso de contumácia n.º 11  806/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 23/00.0
TBCLD, que o Ministério Público move contra o arguido António
Eduardo Esteves Girão de Bragança, recepcionista, divorciado, fi-
lho de José Manuel Girão Bragança e de Maria do Céu Esteves Bra-
gança, nascido a 27 de Maio de 1970, em Moçambique, com últi-
ma residência conhecida na Rua de D. Luísa de Gusmão, 25, 2500
Caldas da Rainha, portador do bilhete de identidade n.º 9029087,
de 12 de Agosto de 1999, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
acusado de ter cometido um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, e um crime de furto na forma
continuada, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
de que por despacho proferido em 16 de Maio de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia, por ter prestado Termo de Identidade
e Residência.

21 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 11  807/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 248/94.5TACLD, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha que o Ministério Público nesta Comarca move contra a ar-
guida Ana Paula Felício Carreira, casada, filha de Francisco Car-
reira e de Maria Madalena Felício, nascida em 7 de Abril de 1968,
em Santa Maria, Óbidos e com última residência conhecida no
Beco do Poente, 10, Gracieira, A dos Negros, Óbidos, por lhe ser
imputada a prática do crime, previsto e punido nos termos dos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 16
de Maio de 2001 proferido nos autos supra referenciados, declara-
da cessada a situação de contumácia (artigo 337.º, n.º 6 do Códi-
go de Processo Penal).

22 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo
e Castro. — A Escrivã Auxiliar, Eventual, Carla Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  808/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 532/96.3
PBCLD, que corre seus trâmites neste Juízo e Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Ana Lúcia Rodrigues dos Santos, solteira, vendedora, nas-
cida a 12 de Março de 1968, filha de José Salvador dos Santos e
de Maria Deolinda Rodrigues Bento Santos, natural de Bombarral,
portadora do bilhete de identidade n.º 8239265, residente na Rua
das Flores, lote 16, 1.º, frente, Ranholas, 2710 Sintra. Por despacho
datado de 24 de Maio de 2001, foi declarada a cessação de con-
tumácia, cujo anúncio foi publicado no Diário da República, su-
plemento, 2.ª série, de 29 de Março de 2000, aviso de contumácia
n.º 160937, em virtude da mesma se ter apresentado em Juízo.

25 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, Luís Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  809/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Emília Melo e Castro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de
processo comum com intervenção do Tribunal Singular n.º 151/98.0
PBCLD, que corre seus termos no 3.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Cristina Inácio Rosa
Rocha, casada, nascida a 22 de Abril de 1970, filha de Arménio
Simões Rosa e de Maria Lucialina Ferreira Inácio, natural de Ma-
fra, residente em Vale do Lobo, Vendinha, Vila Nova de Poiares,
pronunciada por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e
posteriormente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido pelos artigos 313.º e
314.º do Código Penal, por despacho de 24 de Maio de 2001 foi

declarada cessada a contumácia para os efeitos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo
e Castro. — O Escrivão Auxiliar, Pedro César.

Aviso de contumácia n.º 11  810/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Emília Melo e Castro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de
processo comum com intervenção do Tribunal Singular n.º 151/98.0
PBCCLD, que corre seus termos no 3.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Ana Cristina Inácio
Rosa Rocha, casada, nascida a 22 de Abril de 1970, filha de Ar-
ménio Simões Rosa e de Maria Lucialina Ferreira Inácio, natural
de Mafra, residente em Vale do Lobo, Vendinha, Vila Nova de
Poiares, pronunciada por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
e posteriormente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido pelos artigos 313.º e
314.º do Código Penal, por despacho de 24 de Maio de 2001 foi
declarada cessada a contumácia para os efeitos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo
e Castro. — O Escrivão Auxiliar, Pedro César.

Aviso de contumácia n.º 11  811/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 12/2000.4TBCLD-C,
a correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
da Rainha, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido José Henrique Rodrigues, casado, entulhador, nascido a 9
de Agosto de 1963, em Bragança, filho de Manuel António Go-
mes e de Lealdina dos Prazeres Rodrigues, residente na Rua do
Castelo, lote 3, rés-do-chão, 2625 Vialonga, por se encontrar in-
diciado de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 8 de Maio
de 2001 proferido nos autos supra referenciados, declarada cessa-
da a situação de contumácia (artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal).

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo
e Castro. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Pires.

Aviso de contumácia n.º 11  812/2001 — AP. — O Dr.
Mário Manuel Feliciano Rebelo, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, correm
seus termos uns autos de processo comum, singular n.º 53/97.7
TACLD, no qual, por despacho de 4 de Junho de 2001, foi cessa-
da a declaração de contumácia, à arguida Ana Paula Galvão La-
ranjo Lopes, casada, abastecedora de combustível, nascida a 25 de
Outubro de 1961, em Nossa Senhora da Vila, Montemor-o-Novo,
filha de António Joaquim Laranjo e de Luísa Maria Catita Galvão,
portadora do bilhete de identidade n.º 7015154-7, emitido em 19
de Maio de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com
última residência conhecida na Rua de Alcobaça, 7, rés-do-chão,
direito, Vestiaria, Alcobaça, à qual era imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos  11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, a qual implicava a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
a declaração.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel Feli-
ciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Pereira Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  813/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 29 de Maio de 2001 pelo juiz de direito Dr.
Mário Manuel Feliciano Rebelo, do Tribunal da Comarca das Cal-
das da Rainha, no processo comum, colectivo n.º 14/00.0TBCLD,
foi declarado contumaz o arguido José Luís Ribeiro Claro, solteiro,
nascido a 15 de Janeiro de 1980 em, Nagoselo do Douro, São João da
Pesqueira, filho de Sebastião Maria Claro e de Beatriz Amélia Ro-
drigues Ribeiro Claro, portador do bilhete de identidade n.º 12449258,
emitido em 23 de Agosto de 1993, pela DGRNSIC de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Cima do Povo, Nagoselo
do Douro, São João da Pesqueira, foi-lhe imputado um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, o que implica os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até que o arguido se apre-
sente em Juízo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
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termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar;
impossibilidade de obter ou renovar quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de entidades públicas, nomeadamente certi-
dões de nascimento e casamento, passaporte, bilhete de identidade
e carta de condução ou outros documentos referentes a veículos.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria José dos Santos
Moutinho.

Aviso de contumácia n.º 11  814/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 14/93.5TBCLD,
que corre seus trâmites neste 1.º Juízo do Tribunal da Comarca das
Caldas da Rainha, e que o Ministério Público move contra o ar-
guido Rui Sousa dos Anjos, solteiro, empresário, filho de Carlos
Alberto e de Rosa de Jesus, nascido a 26 de Abril de 1966, natural
de Rebordelo, Vinhais, portador do bilhete de identidade n.º 7180459
e residente na Rua de Luís de Camões, 27, cave, Sassoeiros, Car-
cavelos, por despacho datado de 18 de Maio de 2001, foi declara-
da a cessação da contumácia, cujo anúncio foi publicado no Diá-
rio da República, suplemento da 2.ª série, de 16 de Março de 1999,
aviso de contumácia n.º 6924/99, em virtude do mesmo ter presta-
do Termo de Identidade e Residência e ter sido declarado extinto
o procedimento criminal, por amnistia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, José Neves.

Aviso de contumácia n.º 11  815/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 321/96.5GBCLD por
despacho de 6 de Junho de 2001, exarado pelo juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, foi de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o arguido Paulo Alexandre Guedes da Silva, fi-
lho de Alexandre Guedes da Silva e de Maria Teresa Fernandes das
Neves Silva, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, con-
celho de Lisboa, nascido a 17 de Novembro de 1968, divorciado,
portador do bilhete de identidade n.º 8776673-6 do Arquivo de
Lisboa, e com última residência conhecida na Travessa de Santo
Ildefonso, 18, 1.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de furto, previsto e punido nos termos dos ar-
tigos 203.º e 204.º, alínea f) do Código Penal, com os seguintes efei-
tos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; suspensão de todos os ulteriores
do processo até à apresentação ou à detenção do arguido seja titu-
lar, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
320.º, a proibição do arguido obter bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e cartão de contribuinte e ainda a proibição
de obter quaisquer certidões ou registos junto do de quaisquer en-
tidades públicas, nomeadamente dos serviços dos registos predial,
comercial, automóvel, fiscais, aduaneiros e notariais. Ficam ainda
arrestadas todas as contas bancárias de que o arguido seja titular
(artigo 337.º do Código de Processo Penal).

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — O Escrivão Auxiliar, Luís Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  816/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 32/97.4TACLD, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel do Coito Mendes, solteiro, carpinteiro, filho de Manuel da
Conceição Mendes e de Maria da Encarnação Coito, natural de
Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, nascido a 19 de Ja-
neiro de 1974, residente actualmente em 31 Templeton Cres, Barrie
ON L4N 615, Canadá, por lhe ser imputada a prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, e um crime
de falsificação, previsto e punido pelos artigos 256.º, alínea a) e
3.º do mesmo diploma legal, foi, por despacho de 25 de Maio de
2001 proferido nos autos supra referenciados, declarada cessada a
situação de contumácia (artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo
e Castro. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Pires.

Aviso de contumácia n.º 11  817/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Singular n.º 192/99.0TACLD, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move

contra o arguido Fernando Luís Oliveira Glória, portador do bilhete
de identidade n.º 6080996, nascido a 24 de Fevereiro de 1959, em
Socorro, Lisboa, filho de Fernando Reis Oliveira e Ana Luísa Oli-
veira, com última residência conhecida na Avenida de Elias Garcia,
175, 2.º, Lisboa, acusado por um crime de burla de transporte,
previsto e punido nos termos do artigo 220.º, n.º 1, alínea a) do Có-
digo Penal, foi este arguido declarado contumaz, por despacho de
30 de Abril de 2001, o que implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e, ainda a proibição de obtenção de bilhete de identidade, passa-
porte e quaisquer certidões fiscais.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel Feli-
ciano Rebelo. — A Escrivã Auxiliar, Teresa Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 11  818/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 199/97.1 GCCLD, por
despacho de 25 de Junho de 2001, exarado pelo juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, foi de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o arguido António Gomes Henriques, filho de
António da Conceição Henriques e de Maria Isabel Gomes, natu-
ral de Gracieira, nascido a 24 de Outubro de 1960, casado, servente
de pedreiro, com última residência conhecida em 7 Rue de L’Avre
Les Clayes S. Bois 78340, por se encontrar indiciado pela prática
de um crime de maus tratos, previsto e punido pelo artigo 152.º,
n.º 2 do Código Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; suspensão de todos os ulteriores do processo até à apre-
sentação ou à detenção do arguido seja titular, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do 320.º, a proibição do
arguido obter bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e cartão de contribuinte e ainda a proibição de obter quaisquer
certidões ou registos junto do de quaisquer entidades públicas, no-
meadamente dos serviços dos registos predial, comercial, automó-
vel, fiscais, aduaneiros e notariais. Ficam ainda arrestadas todas as
contas bancárias de que o arguido seja titular (artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal).

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Natália Raimundo Vicente.

Aviso de contumácia n.º 11  819/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 532/96.3
PBCLD, que corre seus trâmites neste Juízo e Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Jorge Barreira da Silva, divorciado, vendedor, nascido
a 26 de Setembro de 1961, filho de Fernando Pardal da Silva e de
Maria Júlia Conceição Barreira, natural de Rio Maior, portador do
bilhete de identidade n.º 6261585, residente na Rua de João de
Deus, sem número de polícia, 3230 Penela. Por despacho datado
de 28 de Junho de 2001, foi declarada a cessação de contumácia,
cujo anúncio foi publicado no Diário da República, suplemento,
2.ª série, aviso de contumácia n.º 160935, em virtude do mesmo se
ter apresentado em Juízo.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, Luís Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  820/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 841/96.1 PBCLD, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Ma-
nuel Santos Costa Morais, solteiro, cabeleireiro, filho de Carlos Hen-
rique da Costa Morais e de Ermelinda da Conceição Santos Mo-
rais, natural da Póvoa de Santa Iria, nascido a 16 de Março de 1960,
residente actualmente na Rua de Sacadura Cabral, 1, 2.º, esquer-
do, Póvoa de Santa Iria, por lhe ser imputada a prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 29 de Junho de 2001 proferido nos au-
tos supra referenciados, declarada cessada a situação de contumá-
cia (artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo
e Castro. — O Escrivão Auxiliar, Alberto Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 11  821/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 71/96.2
TACLD, que o Ministério Público move contra o arguido César
Manuel Inácio Lopes, director de Marketing, casado, filho de César
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Lopes e de Helena da Conceição Inácio Lopes, nascido a 4 de De-
zembro de 1963, em Damaia, Amadora, com última residência
conhecida na Avenida do Dr. José Grilo Evangelista, 31, 3.º, di-
reito, 2890 Alcochete, portador do bilhete de identidade n.º 6555710
do Arquivo de Identificação de Lisboa, acusado de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, de que por despacho proferido
em 27 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por
ter prestado Termo de Identidade e Residência.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Idália Rosado Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 11  822/2001 — AP. — O Dr.
António Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 87/98, que o Ministério Público move
contra o arguido João Baptista Jesus Costa, solteiro, nascido em 17
de Maio de 1960, natural de Vilamar, Cantanhede, filho de Ma-
nuel Augusto dos Santos Costa e de Maria Amélia de Jesus Costa,
com última residência conhecida na Rua de António José de Al-
meida, Cantanhede, por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despa-
cho de 6 de Julho de 2001, declarada cessada a sua situação de
contumácia, em virtude de ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal do arguido, instaurado nos presentes autos.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos Santos Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 11  823/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de comum colectivo, aqui
registado sob o n.º 347/00, que o Ministério Público move ao argui-
do Elias Landim Lopes, casado, ferreiro, filho de Gregório Lopes
e de Josefina Landim Tavares, nascido a 2 de Dezembro de 1959,
portador do bilhete de identidade n.º 16029828, com residência em
Bairro Palácio de Portimão, Casal de Cambra, R8, Prédio Ferreira,
2.º, esquerdo, Odivelas, e, actualmente em parte incerta, por estar
acusado de haver cometido um crime de tráfico de estupefacientes
agravado, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 e 24.º, alínea h),
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às Ta-
belas I-A e I-C, foi aquele arguido, por despacho de 7 de Junho de
2001, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do
processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após esta declaração, e proibição de obter
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, licença
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

Aviso de contumácia n.º 11  824/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de comum colectivo, aqui
registado sob o n.º 247/993, que o Ministério Público move ao
arguido Artur da Conceição Pinto, solteiro, carpinteiro, filho de
Duarte Pinto e de Maria da Conceição, nascido a 8 de Maio de
1958, portador do bilhete de identidade n.º 6074910, com residên-
cia na Estrada do Arrodel, Quinta do Santo Cristo, Cartaxo, e, actual-
mente em parte incerta, por estar acusado de haver cometido um
crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, e
artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, foi aquele arguido, por
despacho de 19 de Junho de 2001, declarado contumaz, ao abrigo

do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
suspendendo-se os trâmites do processo até à sua detenção ou apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando para o
referido arguido os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta de-
claração, e proibição de obter a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, licença de condução, livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 11  825/2001 — AP. — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1272/91 que corre termos pelo 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Zacarias Ramos, nascido a 30
de Janeiro de 1963, natural de Fatela, Fundão, filho de Albertino
Ramos Isidro e de Maria Emília Zacarias Isidro, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7004620, residente na Alameda da Cidade
de Bona, lote 47, cave, esquerda, Agualva, Cacém, a quem acusa
de ter praticado dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, foi declarada caduca a contumácia, por se mostrar
extinto o procedimento criminal, por efeito da prescrição.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. — A Oficial de Justiça, Céu Antunes.

Aviso de contumácia n.º 11  826/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum singular n.º 203/00 que corre termos pelo
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Manuel Martins Men-
des, solteiro, pedreiro, natural de Freixial do Campo, nascido a
6 de Agosto de 1974, filho de António dos Santos Mendes e de
Maria Odete Martins Mendes, portador do bilhete de identidade
n.º 11009575, com última morada conhecida na Rua das Seringas,
4, Freixial do Campo, Castelo Branco, com última residência co-
nhecida na Rua dos Ferreiros, 2, 3.º, Castelo Branco, e actualmente
ausente em parte incerta, a quem acusa de ter praticado um crime
de furto qualificado, dois crimes de burla e dois crimes de falsifi-
cação de documento, previstos e punidos pelas disposições conjuga-
das dos artigos 296.º, 313.º, e 228.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de
1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 203.º, 256.º, n.os 1
e 3 e 217.º do actual Código Penal, foi este declarado contumaz,
implicando tal declaração para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração bem como a proibição de obter ou renovar passaporte;
obter certidão de assento de nascimento e, caso exista de assento
de casamento; obter certificado do registo criminal; obter ou reno-
var bilhete de identidade e carta de condução.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António Gabriel Bap-
tista dos Santos. — O Oficial de Justiça, António Moita Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 11  827/2001 — AP. — A Dr.ª
Catarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direi-
to do Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz público que,
por despacho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso sumário n.º 85/98, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido, José António Freitas, divorciado, pedreiro,
filho de pai natural e de Elvira da Conceição Freitas, natural de
freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, em 30 de Dezem-
bro de 1937, com última residência conhecida no lugar de Outeiro,
Carvalho, Celorico de Basto, actualmente ausente em parte incer-
ta, tendo sido condenado em 20 de Setembro de 1998, na pena de
100 dias de multa à taxa diária de 1500$ o que perfaz a multa glo-
bal e única de 150 000$, ou em alternativa a pena de prisão de 66
dias, e mantida por acórdão de 27 de Janeiro de 1999. Por despa-
cho de 31 de Maio de 1999, foi a aludida condenação convertida,



21APÊNDICE N.º 100 — II SÉRIE — N.º 192 — 20 de Agosto de 2001

pelo não pagamento da referida multa, na pena de 66 dias de pri-
são, em virtude de tal pena não beneficiar do perdão decorrente da
Lei da Amnistia, recentemente entrada em vigor, artigo 1.º, n.º 3 e
artigo 2.º n.º 1, alínea c), da mesma Lei, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 7 de Junho de 2001, nos termos do dispos-
to nos artigos 335.º, 336.º e 337.º, por remissão operada pelo
artigo 476.º do Código de Processo Penal, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial após a declaração, e proibição de obter quaisquer documentos
dos serviços públicos, de identificação civil, bem como a proibição
de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal por si requerido, passaporte, carta de condução e registos cri-
minal por si requerido e ainda, certidões ou quaisquer outros docu-
mentos, que requeira junto das repartições de finanças. Foi também
proibido de obter quaisquer documentos ou certidões e efectuar
quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
serviços notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isabel
Maria Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 11  828/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 133/98, da Secção do 2.º Juízo
da secretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o
arguido António Augusto Nunes Pereira, solteiro, nascido a 26 de
Janeiro de 1936, natural de Vila do Queireso, Marco de Canaveses,
filho de Augusto Pedreira e de Rosa Maria Nunes, com última resi-
dência conhecida na Rua da Trindade, 20, Chaves, por ter sido acu-
sado da prática de um crime de ofensas à integridade física previsto
e punido pelo artigo 43.º, n.º 1 do Código Penal, e um crime de
ameaças, foi este arguido declarado contumaz, com todas as con-
sequências legais previstas no artigo 337.º, n.º 1 do Código Penal,
sendo ainda proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades e repartições públicas e, designada-
mente, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria R.
Gama. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 11  829/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Ramos Nunes, juíza de direito no 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo n.º 130/01, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Fernandes Barreira, casado, gerente comer-
cial, nascido a 28 de Outubro de 1955, filho de João Matos Bar-
reira e de Paulina dos Prazeres Fernandes, portador do bilhete de
identidade n.º 3355974, emitido em 2 de Outubro de 1995 pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de Valdanta, Chaves
e com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril, Valdan-
ta, Chaves, e actualmente em parte incerta, acusado de ter cometi-
do um crime de burla qualificada, previsto e punido pelo arti-
go 218.º, n.º 2, alínea a), com referência aos artigos 217.º e 202.º,
alínea b), do Código de Processo Penal, foi o mesmo arguido, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, declarado contumaz, por despacho de 28 de Junho de 2001
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 320.º do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte ou licença de condução, bem como de obter certi-
dões ou efectuar registos em quais repartições públicas.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Ramos
Nunes. — A Escrivã Auxiliar, Maria do Rosário Dias Moutinho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11  830/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 6 de Julho de 2001, no processo comum
n.º 363/00, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos José

Filipe, nascido em 12 de Fevereiro de 1965, natural de Angola, fi-
lho de Carlos José Filipe e de Conceição Manuel Filipe, portador
do bilhete de identidade n.º 3702949, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida em Adémia
de Baixo, sem número de polícia, Adémia, Coimbra, por estar in-
diciado por um crime de desobediência, previsto e punido pelo ar-
tigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi declarado contumaz,
e decretada a proibição do arguido obter: bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e respectiva renovação; outros do-
cumentos, certidões ou registos, junto de autoridades ou serviços
públicos. Decretado ainda o arresto dos bens do arguido, legalmente
permitidos, e o congelamento das suas contas bancárias.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Rebelo da Cunha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11  831/2001 — AP. — A Dr.ª
juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 292/96, em que é arguido João Luís Leite Ferreira, casado, filho
de Maximino Ferreira e de Maria Augusta Leite, natural da fregue-
sia de Bem Posta, concelho de Mogadouro, nascido a 1 de Dezem-
bro de 1964, portador do bilhete de identidade n.º 7240038-2,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, a 13 de Março
de 1996, com última residência conhecida na Rua de 1.º de Dezem-
bro, apartamento 309, Sines, por se encontrar acusado pela prática
do crime previsto e punido pelo disposto no artigo 203.º, n.º 1 do
Código Penal, foi por despacho de 25 de Junho de 2001, cessada
a declaração de contumácia.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  832/2001 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 59/99, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Carlos Alberto Ras-
teiro de Araújo, divorciado, nascido a 21 de Agosto de 1948, natu-
ral de Sé Nova, Coimbra, filho de António de Araújo e Maria da
Conceição Rasteiro, portador do bilhete de identidade n.º 7285514-2,
emitido em 18 de Abril de 2000, por Coimbra, residente na Rua
das Padeiras, 51, 1.º, esquerdo, Coimbra, por haver cometido um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1982, e um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do mesmo diplo-
ma, de que por despacho de 3 de Julho de 2001, foi declarada
cessada a contumácia, em virtude do arguido se ter apresentado em
Juízo e ter prestado Termo de Identidade e Residência com a ac-
tual redacção.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 11  833/2001 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 535/00, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Paulo Herculano Car-
rasco de Sousa, casado, nascido a 18 de Abril de 1966, natural de
Angola, filho de Herculano Ribeiro de Melo e de Cecília Carrasco
de Melo e Sousa, portador do bilhete de identidade n.º 7900628 de
27 de Novembro de 1993, Lisboa, com última residência conheci-
da na Travessa de Teixeira de Pascoais, lote 19 G, Vale da Amo-
reira, Moita, por estar indiciado pela prática de um crime de bur-
la, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal, por despacho de 5 de Julho de 2001, foi declarada cessada
a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11  834/2001 — AP. — o DR.
Arlindo Martins, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com
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Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber
que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 64/00, que o Mi-
nistério Público neste Juízo move contra o arguido Miguel Nuno
Africano Fernandes Barata Portugal, casado, profissional de seguros,
nascido a 16 de Janeiro de 1964, natural de Santa Cruz, Coimbra,
filho de Joaquim José Barata Portugal e de Maria Madalena Caste-
lo Africano Fernandes Portugal, com último domicílio conhecido na
Avenida de Elísio de Moura, 339, 6.º, Coimbra, acusado pela práti-
ca em co-autoria de um crime de burla qualificada, previsto e puni-
do pelo artigo 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a), com referência ao
artigo 202.º, alínea b), todos do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 6 de Junho de 2001. Tal declaração
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e ainda a proibição de obtenção
de documentos e a realização de actos, junto das autoridades públi-
cas, designadamente carta de condução, registos e passaporte.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo Martins. —
A Escrivã Auxiliar, Rosa Pinto Ângelo.

Aviso de contumácia n.º 11  835/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por este Tribunal correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 77/00, da 2.ª Secção
da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido José Monteiro,
nascido a 30 de Maio de 1974, natural da Sé Nova, Coimbra, fi-
lho de Joaquim Monteiro e de Maria de Fátima Remédios, titular
do bilhete de identidade n.º 12936979, com última residência conhe-
cida na Ponte do Açude, junto à Estrada do Choupal, Coimbra, actual-
mente em parte incerta, o qual se encontra acusado de dois crimes
de roubo, previstos e punidos pelos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b),
do Código Penal, um com referência ao artigo 204.º, n.os 1, alí-
nea a), e 2, alínea f), do mesmo diploma e dois crimes de seques-
tro, previstos e punidos pelo artigo 158.º, n.º 1 do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em 3 de
Julho de 2001, implicando tal declaração a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta data, a proibição de obter certidão de nascimen-
to, o bilhete de identidade ou a sua renovação e passaporte.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António Barateiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 11  836/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 33/01, a correr termos pelo
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o arguido Paulo Alexandre Cardinali da Silva,
solteiro, artista de circo, nascido a 13 de Fevereiro de 1978, em São
Julião, Gouveia, filho de António da Silva e de Adelaide Monteiro
Cardinali, titular do bilhete de identidade n.º 12061454, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro da
Alâmpada, 9, Boidobra, Covilhã, pela prática de um crime de fur-
to qualificado, em co-autoria, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 1 do referido código) tem os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do mesmo
código); a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos
e passaporte; proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, ou automóvel, bem como
de aí efectuar qualquer registo.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Álvaro Silva
Marques. — O Oficial de Justiça, António Delgado Paulo.

Aviso de contumácia n.º 11  837/2001 — AP. — O Dr.
José Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 48/01, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Anunciação Proença da Silva, viúva, empresária, nascida em
12 de Janeiro de 1969, filha de António Ferreira da Silva e de

Maria de Jesus Proença, natural de Tortosendo, Covilhã, portadora
do bilhete de identidade n.º 10121187, emitido em 15 de Janeiro
de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Calçada dos Moinhos, 4, Venda do Pinheiro,
Mafra, por se achar indiciada por um crime previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alíneas a) e b) do Código Penal, foi, por des-
pacho de 9 de Julho de 2001, declarada contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 10.º, 11.º, 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, com a redacção dada a este último pre-
ceito legal pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, implicando tal de-
claração a suspensão do processo até à apresentação ou detenção
da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, e a nulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela mesma após esta declaração. Foi ainda decretada a proibição
da arguida obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, certidões e efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — O Escrivão Auxiliar, Hermano Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  838/2001 — AP. — O Dr.
José Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 145/00, que o Ministério Público move contra o arguido
Artur Sequeira Branco, solteiro, trabalhador rural, nascido a 26 de
Agosto de 1963, filho de Manuel Branco e Maria Carmo Sequeira
Rodrigues, natural da freguesia e concelho de Belmonte, portador
do bilhete de identidade n.º 10015492, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, em 17 de Abril de 1991, e com última re-
sidência conhecida na Quinta da Boela, Belmonte, por ter sido
condenado pela prática de um crime de detenção ilegal de arma de
defesa, previsto e punido pelo artigo 6.º, da Lei n.º 22/97, de 27
de Junho, na pena de 90 dias de multa, à taxa diária de 800$, e nos
quais foi declarada a contumácia do arguido, por despacho de 10
de Julho de 2001, implicando tal declaração a suspensão dos ter-
mos do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, e a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração. Foi ainda decretada a proibição do arguido obter ou reno-
var o bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, certidões
e efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, bem
como o arresto das contas bancárias que possua, cessando tais efei-
tos com a apresentação em Juízo ou detenção do arguido.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel For-
tuna da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 11  839/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, cor-
rem termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 69/01, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Isaías Antunes da Graça, solteiro, desempregado, natural de
Lavos, Figueira da Foz, nascido a 3 de Abril de 1983, filho de An-
tónio José Lopes de Graça e de Maria Elisabete, bilhete de identi-
dade n.º 12355037 de 19 de Janeiro de 2000, Arquivo de Identifi-
cação de Castelo Branco, e com última residência conhecida no
Bairro dos Penedos Altos, 188, Covilhã, por se encontrar indiciado
da prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos  203.º
e 204.º, n.º 1, alínea e), e n.º 4 do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal, implicando tal declaração a suspensão do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração. Foi ainda decretada a proibição do arguido obter ou reno-
var quaisquer documentos, certidões ou registos, junto de entidades
públicas, nomeadamente certidões dos assentos de nascimento e
casamento, passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e
outros documentos referentes a veículos.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António Manuel Ro-
cha Marcelo Reis. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes Dinis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 11  840/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
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de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 206/99,
pendente na Única Secção do 1.º Juízo desta comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim António Senhori-
nha Leonardo, nascido a 21 de Agosto de 1962, filho de José Leo-
nardo e de Mariana Senhorinha, natural de Vaiamonte, Monforte,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Rossio de Monforte, Monforte, por se encontrar indiciado pela
prática do crime previsto e punido pelo artigo 292.º do Código da
Estrada, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 6 de
Junho de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando a partir desta data proibido de obter quais-
quer documentos junto das repartições públicas: certidões de nas-
cimento, bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal, cartão de eleitor, passe social para transportes públicos,
licenças de uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador,
licença de pesca, carta e ou licença de condução de veículos moto-
rizados ou aeronaves, livrete e ou registo de propriedade de veículos
automóveis, atestado de residência e ou outros atestados adminis-
trativos, cartão de contribuinte e ou outros atestados administra-
tivos, cartão de contribuinte e ou outros documentos e certidões
fiscais, caderneta militar e ou outros documentos emitidos por au-
toridades militares, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, certificado de contumácia, ficando ainda
proibido de registar a aquisição de imóveis e implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos posteriores do processo e a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar, incluindo consulados de Portugal.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã Auxiliar, Paula Borbinha.

Aviso de contumácia n.º 11  841/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 43/2000,
pendente na Única Secção, do 1.º Juízo, desta comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Filipe Sengo Canudo,
nascido em 26 de Outubro de 1980, natural de Caia e São Pedro,
Elvas, filho de Luís Mário Arraiano Canudo e de Isabel Maria Sen-
go Carvalho, com última residência conhecida na Rua da Caldei-
rona, 31-A, em Elvas, onde se encontra indiciado pela prática de
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, foi por despacho de 19 de Junho de 2001, declarada cessa-
da a contumácia, por homologação da desistência de queixa, fi-
cando a partir daquela data caducados os efeitos da declaração de
contumácia nestes autos.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã Auxiliar, Maria José de Deus Gonçal-
ves Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 11  842/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 141/99, pendentes no
2.º Juízo, Única Secção deste Tribunal da Comarca de Elvas, que
o Ministério Público move contra o arguido José Miguel Tiago
Raquel, nascido a 9 de Novembro de 1971, natural da freguesia de
Santa Eulália, concelho de Elvas, filho de João Trindade Raquel e
Antónia Ameixa Tiago, solteiro, vendedor ambulante, portador do
bilhete de identidade n.º 10319844, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, com última re-
sidência conhecida na Rua de D. Carlos Mascarenhas, Vivenda Lar
dos Pais, 1, Tojalinho, Loures, indiciado pela prática, em co-auto-
ria material de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, foi por despacho de 12 de Fevereiro de 2001,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declaração essa que implica:
suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 220.º do mesmo Código; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis). Mais se esclarece que a presente declaração caduca logo
que o arguido se apresentar ou for detido (artigo 336.º n.º 3 do
Código de Processo Penal).

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mon-
teiro Correia. — O Escrivão Auxiliar, Cecílio Diogo Romano.

Aviso de contumácia n.º 11  843/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 141/99, pendentes no
2.º Juízo, Única Secção deste Tribunal da Comarca de Elvas, que
o Ministério Público move contra o arguido João Paulo Tiago Ra-
quel, nascido a 22 de Maio de 1970, natural da freguesia de Santa
Eulália, concelho de Elvas, filho de João Trindade Raquel e Antó-
nia Ameixa Tiago, solteiro, fotocompositor gráfico, portador do
bilhete de identidade n.º 9052523, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, com última re-
sidência conhecida na Rua de D. Carlos Mascarenhas, Vivenda Lar
dos Pais, 1, Tojalinho, Loures, indiciado pela prática, em co-au-
toria material de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, foi por despacho de 12 de Fevereiro de
2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, declaração essa que impli-
ca: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 220.º do mesmo Código; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis). Mais se esclarece que a presente declaração caduca logo
que o arguido se apresentar ou for detido (artigo 336.º n.º 3 do
Código de Processo Penal).

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mon-
teiro Correia. — O Escrivão Auxiliar, Cecílio Diogo Romano.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 11  844/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento, no processo
comum, singular n.º 278/98, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Martinho Barbosa Rebocho, solteiro, filho de
António Martinho Rebocho e de Helena Rosa Carapinha Barbosa,
natural de Igrejinha, Arraiolos, nascido em 17 de Julho de 1975,
portador do bilhete de identidade n.º 11172158, e com última resi-
dência conhecida em Vivenda Fialho, Ladeira da Boa Morte, Évora,
e actualmente em parte incerta, acusado por haver cometido um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido no
artigo 143.º do Código Penal, é este arguido notificado de que por
despacho de 3 de Julho de 2001, foi declarado contumaz, nos termos
das disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e
3 do Código de Processo Penal, e com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 66.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados
pelo arguido ou por terceiros em sua representação, com poderes
para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou conseguir a obten-
ção por intermédio de terceira pessoa, de documentos como o bilhe-
te de identidade, passaporte, certidões de nascimento ou de casa-
mento ou ainda de outras repartições e autoridades públicas, como
repartições de finanças e conservatórias dos registos civil, e pre-
dial, proibição que é extensiva à renovação de documentos como
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, caso seja
titular da mesma, ou certificado de registo criminal (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Vieira de Al-
meida. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Conceição P. C. Morgado.

Aviso de contumácia n.º 11  845/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento e no pro-
cesso comum, singular n.º 180/97, que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco José de Jesus Fernandes, solteiro, filho
de José Dias Fernandes e de Guilhermina Figueiredo de Jesus Fer-
nandes, natural de São João Batista, Tomar, nascido a 20 de Ju-
nho de 1973, titular do bilhete de identidade n.º 10417149, de 29
de Dezembro de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Avenida de Marquês de Pombal, lote 3, 4.º, frentes,
Leiria, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi por
despacho de 25 de Janeiro de 2001, declarada cessada a declaração
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de contumácia, em que este arguido se encontrava desde 30 de Ju-
nho de 1998, fiando sem efeito as implicações daquela declaração.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos de Sousa
Vieira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Conceição P. C.
Morgado.

Aviso de contumácia n.º 11  846/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento, no processo
comum, singular n.º 141/97, que o Ministério Público move contra
o arguido José Emílio Carolino, solteiro, filho de António Carolino
e de Eusébia Emília, natural de Valado de Frades, Nazaré, nascido
em 29 de Janeiro de 1970, portador do bilhete de identidade
n.º 10502797, e com última residência conhecida na Rua do Conde
da Ericeira, 10, Damaia, Amadora, e actualmente em parte incerta,
acusado por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o dispos-
to nos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea e), ambos do Código Penal
de 1982, ou 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Código Penal revisto, é este
arguido notificado de que por despacho de 12 de Julho de 2001, foi
declarado contumaz, nos termos das disposições conjugadas dos ar-
tigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, e
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 66.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou conseguir a obtenção por intermédio de terceira pessoa, de
documentos como o bilhete de identidade, passaporte, certidões de
nascimento ou de casamento ou ainda de outras repartições e auto-
ridades públicas, como repartições de finanças e conservatórias dos
registos civil, e predial, proibição que é extensiva à renovação de
documentos como bilhete de identidade, passaporte ou carta de con-
dução, caso seja titular da mesma, ou certificado de registo criminal
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Vieira de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Conceição P. C. Morgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 11  847/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 259/97 do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério
Público move ao arguido Fernando Manuel Silva Dias Sousa, ca-
sado, industrial, filho de Fernando Dias de Sousa e de Maria da
Conceição da Silva nascido a 28 de Março de 1959, em Bougado,
Santo Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 3730614, de 26 de
Junho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida na Rua da Samugueira, Santiago do Bou-
gado, acusado pela prática de um crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, na
redacção do Código Penal de 1982, actualmente previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3 do Código Penal de 1995,
foi por despacho de 19 de Junho de 2001 declarada cessada a si-
tuação de contumácia do mesmo.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Julieta Coelho Men-
des Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 11  848/2001 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum (Tribunal Colectivo) n.º 195/1999,
1.º Juízo deste Tribunal (ex-processo n.º 162/1995 comum, colecti-
vo do Círculo de Oliveira de Azeméis), que o Ministério Público
move contra o arguido Armando Alexandrino Soarez Marquez, casa-
do, nascido a 9 de Março de 1958, filho de Alexandrino Soares Silva
e de Maria Marques Oliveira Silva, com residência no lugar de San-
tiais, Beduído, Estarreja, declarado contumaz, por despacho de 19
de Abril de 1999 foi, por despacho de 4 de Julho de 2001, cessada a
contumácia àquele arguido, por extinção do procedimento criminal.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Bispo. — A Ofi-
cial de Justiça, Cristina Cordeiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 11  849/2001 — AP. — O Dr.
Vítor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, por despacho de 3 de Julho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 122/99, pendentes neste Juízo, contra o arguido Arnaud Henry
Raymond Flecher, casado, nascido a 11 de Janeiro de 1971, natu-
ral de Paris, França, filho de Patrick Fletcher e de Annik Fletcher,
titular do bilhete de identidade n.º 78-03-97176149, emitido em 26
de Setembro de 1997, por Paris, com última residência conhecida
no Hotel D. Fernando, Évora, por estar indiciado como autor de
um crime de ofensas corporais agravadas, previsto e punido pelos
artigos 146.º e 132.º, n.º 2, alínea h), do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração. A declara-
ção de contumácia, implica ainda, ao abrigo do estabelecido no
artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a proibição do
arguido: obter ou renovar autorização de residência, título equiva-
lente, ou qualquer outro documento junto do Serviço de Estrangei-
ros e Fronteiras; obter ou renovar bilhete de identidade ou passa-
porte; efectuar actos de registo em qualquer conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou da propriedade automóvel, bem
como aí obter qualquer certidão; obter certificados do registo cri-
minal; obter certidões em qualquer repartição de finanças; obter
cartão de contribuinte.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Marques
Durão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 11  850/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo penal, comum, com intervenção de juiz
colectivo n.º 163/00, 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Rui Mi-
guel Machado Rodrigues, solteiro, trolha, filho de Abílio Lage Ro-
drigues e de Maria do Céu Ferreira Machado, natural da freguesia
de Massarelos, concelho do Porto, nascido em 16 de Dezembro de
1979, com domicílio no Bairro de Contumil, bloco 7, entrada 298,
casa 32, Campanhã, Porto, por se encontrar indiciado como autor
material do crime previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea a),
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1 todos do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho de 31 de Maio de 2001, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer certidões, bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, atestado de residência ou outros atestados adminis-
trativos e quaisquer outros documentos junto das repartições de
finanças, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
automóvel, serviços notariais, governo civil, câmaras municipais,
juntas de freguesia, Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
Direcção-Geral de Viação e de efectuar quaisquer registos.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário Car-
valho Lourenço. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Manuel N. Rocha.

Aviso de contumácia n.º 11  851/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 51/96 do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move a Car-
los Alberto Alves Gonçalves, casado, filho de David da Cunha
Gonçalves e de Ricardina Alves, titular do bilhete de identidade
n.º 3818053, com última residência conhecida no lugar do Bugio,
Silvares São Martinho, Fafe, pela prática do crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 13 de Outubro
de 1997.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ferreira
Albernaz. — A Oficial de Justiça, Alzira Nogueira.
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Aviso de contumácia n.º 11  852/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 300/95, pendente neste Tribunal, na
1.ª Secção, 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Mi-
nistério Público move a Francisco Alves Peixoto, divorciado, nas-
cido a 10 de Fevereiro de 1934 em Creixomil, Guimarães, filho de
Manuel Peixoto e de Lúcia Alves, residente na Avenida de D. João
IX, 3.º, esquerdo, Guimarães, possuidor do bilhete de identidade
n.º 818491, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 13 de Feverei-
ro de 1997.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  853/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 308/95, pendente neste Tribunal, na
1.ª Secção, 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Minis-
tério Público move a Francisco Alves Peixoto, divorciado, nasci-
do a 10 de Fevereiro de 1934 em Creixomil, Guimarães, filho de
Manuel Peixoto e de Lúcia Alves, possuidor do bilhete de identi-
dade n.º 818491, residente na Avenida de D. João IX, 3.º, esquer-
do, Guimarães, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 12 de Julho de 1996.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  854/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 231/97, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Bruno Carlos Lopes Carneiro, casa-
do, empregado de hotelaria, nascido a 17 de Junho de 1974 em
Fermil, Celorico de Basto, filho de Carlos da Mota Carneiro e de
Maria Amélia Teixeira Lopes Carneiro, residente no lugar da Rasa,
Fermil, Molares, Celorico de Basto, por se encontrar indiciado como
autor material do crime previsto e punido pelos artigos 204.º, n.º 2,
alínea e), 22.º, n.os 1 e 2, alínea b), e 73.º, todos do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 4 de Julho de 2001, declarada cessada a
situação de contumácia, em virtude do arguido ter sido notificado.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ferreira
Albernaz. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 11  855/2001 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 238/99.1TAFAR, pendente neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Fernando Pedro Cabrita Martins, solteiro,
nascido a 30 de Novembro de 1978, natural de Faro, filho de
Fernando dos Santos Martins e de Maria Joaquina Martins Cabrita,
e com última residência conhecida na Praceta de Assis Esperança,
10, rés-do-chão, direito, Faro, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a
proibição de obter ou renovar a carta de condução de veículos e o
passaporte, e a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias ou efectuar qualquer registo.

11 de Junho de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  856/2001 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 744/97.2TAFAR, deste 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, que o Ministério Público move à arguida Lígia Maria Fer-
nandes Marcelino, solteira, doméstica, nascida em 7 de Agosto de
1972, natural de Angola, nacionalidade angolana, filha de António
José Marcelino e de Maria dos Santos Fernandes, com última re-
sidência conhecida na Quinta da Pailepa, 5-B, Charneca do Lumiar,
Lisboa, foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra
aquela arguida.

19 de Junho de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  857/2001 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 365/99.5TBFAR, pendente neste 1.º Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Olah Lazlo, filho de Olah Elisabet e de
Olah Gyorgy, nascido a 6 de Fevereiro de 1948 em Jaizberany,
Hungria, com paradeiro e residência desconhecida. Por se encon-
trar indiciado por um crime previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, alínea a), e n.º 2, alínea e), e n.º 9, do Código Penal, e de um
crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2,
alínea e), 22.º e 23.º, n.º 1, todos do Código Penal, foi declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a proibi-
ção de obter ou renovar a carta de condução de veículos e o pas-
saporte, e a proibição de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias ou efectuar qualquer registo.

4 de Junho de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Regina
Godinho.

Aviso de contumácia n.º 11  858/2001 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 424/99.4PBFAR, deste 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro,
que o Ministério Público move ao arguido José Maria Deolindo,
solteiro, cortador de carnes, nascido a 5 de Julho de 1962, natural
do Montijo, filho de José António Santana e de Maria José, com
última residência conhecida no Largo de José Joaquim Cabecinha,
17, 3.º F, Setúbal, foi declarada a cessação da contumácia, pendente
contra aquele arguido.

4 de Julho de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  859/2001 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 21/01.6TBFAR, pendente neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Pedro Miguel Bravo Rosa, solteiro, desem-
pregado, nascido a 19 de Junho de 1973, natural de Faro, filho de
Jorge Manuel de Brito Rosa e de Constantina Cipriana Salgueiro
Bravo Rosa, e com última residência conhecida na Rua da Atalaia,
45, 1.º, Faro, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indi-
ciado por um crime de fruto, previsto e punido pelo artigo  203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), e n.º 4 do Código Penal, foi declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a
proibição de obter ou renovar a carta de condução de veículos e o
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passaporte, e a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias ou efectuar qualquer registo.

6 de Julho de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o Secre-
tário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  860/2001 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 835/99.5PBFAR, pendente neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Susana Isabel da Silva dos Santos Luz, filha
de José Hermínio da Luz Silva e de Dália Maria da Silva dos San-
tos Luz, nascida a 25 de Fevereiro de 1979, em Sé, Faro, e com
última residência conhecida na Rua das Alcaçarias, 9, em Faro, ora
ausente em parte incerta, por se encontrar indiciada por um crime
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro e artigos 107.º, n.º 2, 121.º, n.º 1, 122.º,
n.º 2 e 124.º, n.º 1, alínea a), do Código da Estrada, foi declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração, a proibi-
ção de obter ou renovar a carta de condução de veículos e o pas-
saporte, e a proibição de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias ou efectuar qualquer registo.

6 de Julho de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o Secre-
tário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Regina
Godinho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 11  861/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido a 6 de Julho de
2001, nos autos de processo comum, singular n.º 288/98.5TBFAR,
que o Ministério Público move ao arguido Nuno José Guerra Moi-
tal Neves, nascido a 3 de Julho de 1975 em Vendas Novas, filho
de Manuel Carolino Moital Neves e de Amélia Nobre Guerra Moi-
tal Neves, titular do bilhete de identidade n.º 10873198, residente
na Rua de Alcaniça, bloco 3, 2.º C, Monte da Caparica, foi decla-
rada a cessação da contumácia em que se encontrava o arguido por
o mesmo se ter apresentado em Juízo.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 11  862/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo crime comum, singular n.º 24/2001,
pendente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, em
que é autor o que o Ministério Público nesta comarca e arguido Se-
bastien Didier Joulin Queirós, solteiro, desempregado, filho de José
Teixeira Queirós e de Aline Rolande Pierret Joulin, nascido a 4 de
Setembro de 1977, natural de França, com última residência conhe-
cida no lugar de Cimo de Vila, Sendim, Felgueiras, por se encon-
trar indiciado nos crimes de arma proibida previsto e punido pelo
artigo 275.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, com referência ao arti-
go 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril,
e um crime de resistência sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção. Implica, ainda tal declaração, a passagem imediata de
mandados de detenção para sujeição do arguido a Termo de Iden-
tidade e Residência, bem como a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a data de 24
de Março de 2000, a proibição de obter ou renovar o bilhete de
identidade, a carta de condução de veículos automóveis ou moto-
ciclos, e o passaporte, a proibição do arguido obter documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, designadamente
junto do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, conservatórias dos registos civil, automóvel e predial e

cartórios notariais, embaixadas e consulados e eventual arresto de
quaisquer bens.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro
Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  863/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo crime comum, singular n.º 76/2001,
pendente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, em
que é autor o que o Ministério Público nesta comarca e arguido
Manuel José da Costa Marques, casado, sapateiro, filho de Paulino
Marques da Silva e de Isaura da Conceição da Costa, nascido a 3
de Março de 1977, natural de Margaride, concelho de Felgueiras,
com última residência conhecida no lugar de Salgueirinhos de
Barrosas, Idães, Felgueiras, por se encontrar indiciado no crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.º 2, alínea e), ambos do Código Penal, o que implica para o ar-
guido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção. Implica, ainda tal declaração, a passagem
imediata de mandados de detenção para sujeição do arguido a Ter-
mo de Identidade e Residência, bem como a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a data de 24 de Março de 2000, a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, a carta de condução de veículos automóveis
ou motociclos, e o passaporte, a proibição do arguido obter documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, designada-
mente junto do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil, automóvel e
predial e cartórios notariais, embaixadas e consulados e eventual
arresto de quaisquer bens.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro
Alves Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 11  864/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 142/00, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime
de burla para acesso a meio de transportes, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, o arguido Vasco An-
tónio Roma da Costa, divorciado, marinheiro, nascido a 8 de Se-
tembro de 1956, natural de Portimão, filho de João Prudêncio Costa
e de Maria das Dores Alves Roma, titular do bilhete de identidade
n.º 5346509, residente na Travessa da Memória, 33, 2.º, direito,
Lisboa, foi por despacho de 8 de Junho de 2001, cessada a decla-
ração de contumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado
em Juízo.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã-Adjunta, Aida Pinto Antunes.

Aviso de contumácia n.º 11  865/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 110/99, a correr termos pelo
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em que
foi condenado pela prática em co-autoria material, de um crime de
detenção ilegal de arma de defesa, previsto e punido pelo artigo
6.º da Lei n.º 22/97, o arguido José Manuel Rodrigues Lopes, sol-
teiro, servente, nascido a 29 de Agosto de 1977, em Treixeido,
Santa Comba Dão, filho de Manuel de Carvalho Lopes e de Ma-
ria da Encarnação Rodrigues de São João, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12032849, residente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Estrada Nacional, 17, Venda da Serra, Tábua,
foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 13 de Ju-
nho de 2001, implicando para o acusado a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração,
inibindo-o ainda de obter bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte ou suas renovações, e certidões ou registos junto das au-
toridades competentes.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 11  866/2001 — AP. — A Dr.ª
Leonor Gusmão, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por sentença de 6 de Julho
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de 2001, proferida no processo comum, singular n.º 135/98, que o
Ministério Público move contra o arguido João Alexandre Vieira
Fernandes Leitão Diogo, solteiro, filho de Manuel Leitão Diogo e
de Maria da Piedade Vieira Fernandes, nascido a 29 de Setembro
de 1968, em Castelo Branco, portador do bilhete de identidade
n.º 8163734, com residência na Urbanização Santa Apolónia, Rua
de Ferreira de Castro, lote 152, rés-do-chão, 3020-098, Coimbra, pela
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código de Processo
Penal, por apresentação, foi declarada a cessação de contumácia.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Gusmão. —
A Escrivã-Adjunta, Dorinda F. Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  867/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 76/00, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público, da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o ar-
guido Aires André Seabra Moreira, casado, pedreiro, nascido a 20
de Novembro de 1971, natural da Sé, Porto, filho de Abílio Ferreira
Moreira e de Maria Emília Gouveia Seabra Moreira, portador do
bilhete de identidade n.º 9911837, de 16 de Outubro de 2000, re-
sidente em 23 Duwamell Place, St. Hellier, Jersey, EUA, foi por
despacho de 12 de Junho de 2001, cessada a declaração de contu-
mácia, em virtude de o arguido se ter apresentado em Juízo.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Escrivã-Adjunta, Aida Pinto Antunes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 11  868/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 494/97.0 PBFUN do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido António Manuel Costa da Silva,
casado, electricista, nascido a 10 de Agosto de 1964, natural do
Monte, filho de Agostinho Silva e de Maria Jesus Costa Nunes,
residente no Bairro de Santa Maria, 54, Funchal, titular do bilhete
de identidade n.º 7424237, por despacho de 22 de Maio de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido por este
se ter apresentado em Juízo.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 11  869/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 332/99 (ex: 655/96.9TBFUN —
346/96), pendente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Funchal, que o Ministério Público move a Danilo Inácio
Fernandes Gomes, nascido a 15 de Dezembro de 1955, natural de
Santa Maria Maior, Funchal, filho de António Inácio Gomes e de
Lurdes Silva Fernandes, residente na Rua do Matadouro, 57-A,
Funchal, foi declarada cessada a contumácia.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 11  870/2001 — AP. — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 297/1997, a correr termos pelo 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, do arguido, Luís Manuel Bento Máximo, casa-
do, construtor civil, nascido a 27 de Julho de 1966, na freguesia
de Pena concelho de Lisboa, filho de Lúcio José Máximo e Maria
Odete Bento, portador do bilhete de identidade n.º 8279584, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa a 19 de Fevereiro de

1988, residente na Rua de São João de Deus, lote 15, Abrunheira,
2710 Sintra, em virtude de o mesmo se ter apresentado em Juízo.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — A Escrivã Auxiliar, Dulce Corsino.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 11  871/2001 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum, singular n.º 66/01
(extraído do processo n.º 306/00), que o Ministério Público, nesta
comarca, move contra o arguido José Alberto Saldanha dos San-
tos Ferreira, divorciado, nascido em 23 de Outubro de 1946, natural
de Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Flávio Alberto Ferreira
e de Arminda Saldanha dos Santos, residente na Rua de Ferreira
Cardoso, 90, Bonfim, Porto, de que por despacho de 11 de Julho
de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, uma vez
que o arguido prestou Termo de Identidade e Residência.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Rodri-
gues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 11  872/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Mota de Sousa Machado, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Gondomar, faz saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001,
exarado nos autos de processo comum, colectivo n.º 276/99, Nuipc.
528/97.8TAPRT que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move ao arguido Paulo José da Cruz Frutuoso
Rosinha, solteiro, electricista, nascido a 6 de Agosto de 1975, na-
tural de Massarelos, Porto, filho de José Dias Frutuoso Rosinha e
de Adelina Maria da Cruz Frutuoso Rosinha, residente na Rue des
Ormes, 35, 67200 Strasbourg, France, por ter cometido um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alí-
nea b) e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mota
Sousa Machado. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  873/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Mota de Sousa Machado, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Gondomar, faz saber que, por despacho de 10 de Julho de 2001,
exarado nos autos de processo comum, colectivo n.º 248/99, Nuipc.
1585/96.0TAGDM-C que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move ao arguido José Alberto Sal-
danha dos Santos Ferreira, divorciado, desempregado, nascido a 23
de Outubro de 1946, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, fi-
lho de Flávio Alberto Ferreira e de Arminda Saldanha dos Santos,
residente na Rua de Ferreira Cardoso, 90, no Bonfim, Porto, por
ter cometido um crime de doloso de ofensas à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Mota
Sousa Machado. — O Oficial de Justiça, Filipe Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Aviso de contumácia n.º 11  874/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2001, proferido no
processo comum, Tribunal Singular n.º 43/01, que o Ministério
Público nesta comarca move aos arguidos Adelino Gomes Almeida,
divorciado, comerciante, natural de Rio de Moinhos, Sátão, onde
nasceu a 9 de Janeiro de 1961, filho de Manuel de Almeida e de
Maria Leonor Gomes, com última residência conhecida na Rua de
Luís de Camões, 20, Mangualde e Débora Patrícia da Silva Serra-
no Pinto de Sá, comerciante, natural de Cedofeita, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 224814400, e com última residência co-
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nhecida na Rua de Luís de Camões, 20, Mangualde, por se encon-
trarem indiciados de terem cometido em co-autoria um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foram estes arguidos declarados contumazes, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, e ainda a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data
(artigos n.os 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal), a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal). Igualmente se decreta o arresto de todas as contas ban-
cárias do arguido em instituições financeiras a operar em Portugal,
a passagem de mandados de detenção sujeito a Termo de Identi-
dade e Residência nos termos dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Miguel Mauro Fernan-
des de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Leonor A. A. Maltêz Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 11  875/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 61/98 deste Tribu-
nal, em que vem acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 1, alíneas b) e f) e um crime continuado de abuso
de cartão de garantia de crédito, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 225.º, n.º 1 e 30.º, n.º 2, todos do Código Pe-
nal o arguido Fernando Jorge do Vale Félix, solteiro, empregado
da indústria hoteleira, natural de Seia, onde nasceu a 3 de Dezem-
bro de 1968, filho de Manuel Félix e de Maria da Piedade Pinto
do Vale Félix, residente no Bairro Fundação Salazar, bloco B, 3.º,
direito, Seia, e dado o mesmo se ter apresentado a Juízo, onde lhe
foi tomado Termo de Identidade e Residência, foi por despacho de
5 de Julho de 2001, cessada a declaração de contumácia e respec-
tivos efeitos a que o mesmo se encontrava sujeito.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Miguel Mauro Fer-
nandes de Castro. — A Escrivã-Adjunta, Leonor A. A. M. Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 11  876/2001 — AP. — A Dr.ª
Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de
9 de Junho de 1990, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 96/99, a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo deste
Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente
ao arguido Valentim Ribeiro Soares, solteiro, feirante, nascido a 24
de Janeiro de 1958, em Almada, filho de Domingos José Soares e
de Maria da Fé Ribeiro, residente em Águeda de Cima, Águeda.

24 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Olga Maria Domin-
gues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 11  877/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por douto despacho de 22 de Junho de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 26/01 a correr termos pela
3.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, foi de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 2 e
3.º do Código de Processo Penal, pela prática de um crime de burla
na obtenção de meio de transporte, previsto e punido pelo arti-
go 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, o arguido João Fernando
Marques Antunes, casado, pedreiro, filho de Fernando de Lurdes
Antunes e de Maria Aurora Marques Chamusco, titular do bilhete
de identidade n.º 9785900, de 10 de Fevereiro de 1999 do Arquivo
de Identificação de Santarém, natural da freguesia de São Vicente
Abrantes, concelho de Santarém, residente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de 15 de Março, 46, rés-do-chão,
Guarda. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, a carta
de condução de veículos automóveis e passaporte; proibição de ob-
ter certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
predial ou automóvel, bem como de aí efectuar qualquer registo.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 11  878/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por douto despacho de 22 de Junho de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 42/00 a correr termos
pela 3.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda,
foi declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 2 e 3.º do Código de Processo Penal, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, em referência ao artigo 218.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, em referência ao artigo 217.º, n.º 1 do mesmo código, o arguido
Carlos Alberto Silva Ferreira, casado, filho de Agostinho Ferreira
e de Cidalina Silva, nascido a 29 de Setembro de 1966, no Fundão,
titular do bilhete de identidade n.º 10140886, de 23 de Novembro
de 1988 do Arquivo de Identificação do Fundão, natural da fregue-
sia do Fundão, concelho do Fundão, residente em parte incerta, e
com última residência conhecida no Bairro da Boavista, 23, Boido-
bra, Covilhã. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
a carta de condução de veículos automóveis e passaporte; proibi-
ção de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos re-
gistos civil, predial ou automóvel, bem como de aí efectuar qual-
quer registo.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Olga Maria Domin-
gues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 11  879/2001 — AP. — A Dr.ª
Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 4
de Maio de 1998, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo n.º 190/98, 3.º Juízo (anterior 218/98, 2.º Juízo), a correr seus
termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada
cessada a situação de contumácia referente ao arguido Luís Manu-
el Gonçalves Oliveira, casado, nascido a 28 de Setembro de 1950,
na freguesia do Socorro, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 4760201/5, emitido em 13 de Março de 1991, por Lisboa, fi-
lho de António Ferreira Oliveira e de Odília Adelaide Gonçalves
e com última residência conhecida na Rua da Era, lote 121, rés-do-
-chão, esquerdo, Algés.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Olga Maria Domin-
gues Pires Ribeiro Maciel.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 11  880/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Março de 2001 proferido nos
autos de processo comum n.º 2246/93, pendente neste 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move a Joaquim Moura Lopes da Silva, filho de Mário Lo-
pes da Silva e de Joaquina Ribeiro Moura, nascido em 10 de Ja-
neiro de 1951, em Santo Tirso, portador do bilhete de identidade
n.º 2739814, de 3 de Junho de 1983 do Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no lugar de Pinheiro Manso, Silvares, Guima-
rães, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea c) do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 9 de Novembro de 1994.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  881/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum n.º 402/01, pendente neste 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público
move a Armando Jorge Pereira, divorciado, gestor de empresas, nas-
cido a 24 de Novembro de 1952, natural de Mirandela, filho de
Alcina da Glória Pereira, com última residência conhecida na Rua
do Portal, 59, 9.º, direito, São Pedro do Estoril, Cascais, pela práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
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28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 7 de Maio de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  882/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 301/94 do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, foi declarada cessada
a contumácia imposta em 30 de Setembro de 1994, à arguida Mi-
riam Nascimento Alanca, casada, sócia-gerente da firma ITIMUS —
Indústria e Comércio de Confecções, L.da, com última residência
conhecida no lugar de Giestal, loteamento Cidade Nova, lote 19/20,
Darque, Viana do Castelo, por ter sido declarado extinto o proce-
dimento criminal contra a mesma.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Matos.

Aviso de contumácia n.º 11  883/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 301/94 do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, foi declarada cessada
a contumácia imposta em 30 de Setembro de 1994, à arguida Leia
Regina Nascimento Canielli, casada, sócia-gerente da firma ITIMUS —
Indústria e Comércio de Confecções, L.da, com última residência
conhecida no lugar de Giestal, loteamento Cidade Nova, lote 19/20,
Darque, Viana do Castelo, por ter sido declarado extinto o proce-
dimento criminal contra a mesma.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Matos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 11  884/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1130/94 a cor-
rer termos neste Juízo, contra o arguido José Manuel Queirós da
Silva Rosa, casado, industrial, nascido a 12 de Dezembro de 1957,
em Leiria, filho de João da Silva Rosa e de Maria José Queirós,
titular do bilhete de identidade n.º 42000526, de 13 de Novembro
de 1984, do Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Clube Desportivo, Cucujães, Oliveira de Azeméis, foi por despa-
cho de 15 de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia, que
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de
13 de Março de 1997.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito, interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 11  885/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 41/01 da
2.ª Vara Mista, pendente neste Tribunal que o Ministério Público,
nesta comarca, move contra o arguido Manuel Paulo da Silva Pe-
reira, com última residência conhecida no lugar da Igreja, Moreira
de Cónegos, Guimarães (não existem outros elementos de identifi-
cação), foi por despacho de 29 de Junho de 2001 este arguido de-
clarado contumaz, por se encontrar acusado pela prática de um cri-
me de burla, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a) do
Código Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração de contumácia, a
proibição de obter quaisquer certidões e efectuar qualquer registo
junto de autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços notariais,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Saúde Bar-
roca Penha. — O Escrivão-Adjunto, António Jorge Martins Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  886/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 41/01 da
2.ª Vara com Competência Mista Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, pendente neste Tribunal que o Ministério Público,
nesta comarca, move contra a arguida Albina Antonieta Alves Jo-
aquim, com última residência conhecida no lugar da Igreja, Moreira
de Cónegos, Guimarães (não existem outros elementos de identifi-
cação), foi por despacho de 29 de Junho de 2001 esta arguida
declarada contumaz, por se encontrar acusada pela prática de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a)
do Código Penal, o que implica para a arguida a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração de contumá-
cia, a proibição de obter quaisquer certidões e efectuar qualquer re-
gisto junto de autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços nota-
riais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Saúde Bar-
roca Penha. — O Escrivão-Adjunto, António Jorge Martins Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO

Aviso de contumácia n.º 11  887/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 29/01, 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ílhavo, que o Ministério Público move contra o argui-
do António Pires Pereira, divorciado, pedreiro, nascido a 15 de Se-
tembro de 1969, natural de Oiã, Oliveira do Bairro, filho de António
Luís da Costa Pereira e de Maria Fernanda Ferreira Pires, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Nossa Senhora da Conceição,
Rêgo, Oiã, Oliveira do Bairro, encontrando-se indiciado pela práti-
ca de um crime de burla para obtenção de bebida, previsto e punido
pelo artigo 220.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz nos termos dos artigos 335.º e seguintes do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do dispos-
to no artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e nas conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Sanches Calvo. — O Escrivão-Adjunto, Deolindo Alegre Crespim.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 11  888/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, neste Juízo e Tribunal, e nos autos de pro-
cesso comum, singular, com pedido cível aqui pendentes e registados
sob o n.º 430/99.9PALGS, que o Ministério Público move contra
Felisberto da Conceição João, nascido em Angola no dia 23 de Ju-
lho de 1972, solteiro, segurança, filho de Felisberto João e de Ma-
ria da Conceição, com última residência conhecida na Rua de D.
Duarte Menezes, 4, São Sebastião, Lagos, o qual se encontra acusa-
do por um crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 21 de
Junho de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos dos ar-
tigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 11  889/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 23/01 pen-
dentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego, que o Mi-
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nistério Público move contra o arguido Carlos André de Sousa Lo-
pes, casado, desempregado, nascido a 20 de Fevereiro de 1971, na-
tural da freguesia de Santa Maria de Viseu, concelho de Viseu, fi-
lho de José Maria de Figueiredo Lopes e de Arminda de Jesus de
Sousa e com última residência conhecida na Rua das Cortes, 25,
em Lamego, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
descaminho de objecto colocado sob o poder público, previsto e
punido pelo artigo 335.º do Código Penal, foi declarada cessada a
situação de contumácia relativamente ao referido arguido, determi-
nada por despacho de 7 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remé-
dios Lima Teixeira. — A Escrivã Auxiliar, Judite do Carmo Oli-
veira Andrade.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 11  890/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 74/98.2PBLRA, que o Minis-
tério Público move ao arguido João Manuel Lopes Coimbra, filho
de Joaquim Manuel Coimbra e de Caetana Maria Bravo Lopes Coim-
bra, nascido a 29 de Março de 1971, em Estremoz, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9498199, Lisboa, com última residência
conhecida em Complexo Turístico do Cabedelo, Darque, 4900
Viana do Castelo e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado pelo crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi por despacho de 2 de Julho de 2001 declarada
a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos ter-
mos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de condu-
ção, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Serpa Viana. —
A Escrivã-Adjunta, Helena Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  891/2001 — AP. — A Dr.ª
Juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que no processo
comum n.º 569/95 que o Ministério Público move à arguida Marina
Cervantes de Castelo Branco e Castro de Pinto Bastos e Ribeiro
Ferreira, casada, gerente comercial, filha de Leonel Pereira Castelo
Branco e Castro e de Marina Perez Lopes de Castelo Branco, nas-
cida a 25 de Março de 1955, em Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4549257, com última residência conhecida em Casal
Novo, 3250 Alvaiázere, por se encontrar acusada num crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, 313.º, n.º 1 e 314.º do Código Penal, foi por despacho de 2
de Julho de 2001 declarada a cessação de contumácia.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  892/2001 — AP. — Dr.ª
Juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que no processo
comum n.º 489/95 que o Ministério Público move ao arguido Vítor
Manuel Rosado, solteiro, reformado, filho de Manuel Rosado e de
Ana Rosado, nascido a 28 de Maio de 1943, em Évora, titular do
bilhete de identidade n.º 215561, com última residência conhecida
na Rua de Santa Isabel, 103, 3.º Portimão, por se encontrar acusa-
do num crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de
9 de Julho de 2001 declarada a cessação de contumácia.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 11  893/2001 — AP. — Faz sa-
ber que, nos autos de processo n.º 730/98.5JALRA, a correr termos

neste 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Leiria, em que é arguido José Rosa Ramos, nas-
cido a 17 de Janeiro de 1975, em Leiria, filho de Marcelino Fon-
seca Ramos e de Suzete Rosa Fernandes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11125471, com última residência conhecida na Quinta
do Bispo, lote 55, 1.º, direito, Marrazes, Leiria, por haver cometi-
do um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 29 de Junho de 2001,
declarado contumaz, com as consequências previstas, no artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição de
o arguido obter junto das entidades públicas competentes, certidões,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  894/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 683/99.2 PBOER em que é
arguido Luís de Oliveira Feurly Caldas, solteiro, nascido a 22 de
Dezembro de 1959, natural de São Nicolau, filho de Jorge Feurly
de Magalhães Caldas e de Isabel de Azevedo Augusto de Oliveira
Caldas, titular do bilhete de identidade n.º 5192537/0, emitido em
6 de Janeiro de 1995 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Conde de Sabugosa, 27, 4.º,
esquerdo, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal,
foi o mesmo por despacho de 5 de Junho de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos; os ulteriores termos
do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, cadu-
cando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto no n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  895/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 11801/97.5 TDLSB em que é ar-
guido Jorge Manuel Lima Santos, divorciado, nascido a 14 de No-
vembro de 1965, natural de Santa Justa, Lisboa, filho de José Ma-
nuel Ximenes Santos e de Maria José de Jesus Lima Santos, titular
do bilhete de identidade n.º 7368198/9, emitido em 25 de Agosto de
1997 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Damião de Góis, lote 24, 3.º FE, 2700
Amadora, acusado pelo Ministério Público da prática do crime, previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
foi o mesmo por despacho de 6 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos; os ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducan-
do logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração. De acordo com o disposto no n.º 3 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibição
do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  896/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
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zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 479/93.5
PRLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Fernando dos Santos Raposo, filho de Silvano Lopes Raposo e de
Fernanda Santos Simões, natural de Benavente, nascido em 9 de
Agosto de 1962, residência conhecida na Rua da Olaria, Vila das
Areias, Benavente, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982. Por despacho proferido em 7 de
Junho de 2001, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, uma vez que já é conhecido o paradeiro do arguido.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 11  897/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 356/97.0PNLSB em que é argui-
do Joaquim Martinho Lima, solteiro, nascido a 13 de Dezembro de
1971, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Rosa
Soares de Lima, titular do bilhete de identidade n.º 10005708-0,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Engenheiro Santos Simões, 16, rés-do-
-chão, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prática do crime,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alíneas b)
e f) do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 6 de Junho de
2001, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos;
os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apresenta-
ção do arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo
com o disposto no n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões ou registos, junto de
autoridades públicas.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Timóteo.

Aviso de contumácia n.º 11  898/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, corem termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 200/00.3
ZFLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel
Goraueb Rachid, nascido em 29 de Setembro de 1941, natural de
Cuba, filho de José Gorayeb e de Maria Rachid, com última residên-
cia conhecida em Fuencarrall, 41, 1.º, direito, Madrid, por haver
cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.os 1, alínea c) e 3 do Código Penal, o qual por despacho
proferido em 8 de Junho de 2001, foi o arguido declarado contumaz
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 11  899/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registado com o n.º 16 536/00.0
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim

dos Anjos Marques Teixeira, natural de Beduído, Estarreja, nas-
cido a 30 de Janeiro de 1950, filho de Manuel Marques Teixeira
e de Beatriz Rebelo dos Anjos, portador do bilhete de identidade
n.º 2655957, com última residência conhecida em Laceiras de
Cima, Salreu, Estarreja, por haver cometido dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, consoante o regime que, em concreto, se mostrar mais
favorável, nos quais por despacho proferido em 15 de Junho de
2001, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Granilha.

Aviso de contumácia n.º 11  900/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
na 1.ª Secção deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
n.º 412/99.0PNLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jaime Fernando Monteiro Sequeira, filho de Domingos Ma-
nuel Sequeira e de Flávia da Silva Monteiro, natural de Prova,
Meda, nascido em 6 de Agosto de 1944, com última residência
conhecida na Rua do Telhal, 72, 3.º, esquerdo, Lisboa, por haver
cometido um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho proferido em 28
de Junho de 2001, nos autos acima referidos, foi declarada cessa-
da a contumácia nos termos do artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
desistência de queixa, o procedimento criminal contra o arguido.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Simões. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 11  901/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registado com o n.º 2778/99.3
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Ancerbur-
gue Martins Gouveia, natural de Goiânia-Go, nascido a 4 de Agosto
de 1968, filho de José Mendes Gouveia e de Dalva Martins Gou-
veia, com última residência conhecida na Estrada Nacional 115,
Vila Nova, Bucelas, Loures, por haver cometido dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção introduzida Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, nos quais por despacho proferido em 5 de Julho de 2001,
foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Granilha.
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Aviso de contumácia n.º 11  902/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registado com o n.º 409/00.0
SK.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Mama
Saliu Embaló, natural de Guiné Bissau, nascido a 7 de Janeiro de
1963, filho de Lambdam Embaló e de Gide Caudé, portador do bi-
lhete de identidade n.º 16137704/1, com última residência conhe-
cida no Beco de Santo Antão 3, Buraca, Amadora, por haver come-
tido um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, nos quais por despacho
proferido em 5 de Julho de 2001, foi o arguido declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Granilha.

Aviso de contumácia n.º 11  903/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registado com o n.º 38/97.3
PO.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Helder
Jorge das Neves, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido a 5 de Julho de 1975, filho de Eugénio Agostinho das Neves
e de Fernanda Amélia Jorge, portador do bilhete de identidade
n.º 11627189/2, com última residência conhecida na Rua de Adães
Bermudes, lote 250, 1.º, B, Lisboa, por haver cometido um crime
de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º do Código Penal, nos quais por despacho proferido em
5 de Julho de 2001, foi o arguido declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Granilha.

Aviso de contumácia n.º 11  904/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registado com o n.º 608/97.0
SL.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Jorge dos Santos Silva, natural de Almada, nascido a 9 de Feve-
reiro de 1977, filho de Daniel José Carvalho da Silva e de Maria
Teresa Pereira dos Santos Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 11330103, com última residência conhecida na Rua das Fontai-
nhas, 1, 2.º, esquerdo, Almada, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, à data dos fac-
tos, nos quais por despacho proferido em 6 de Julho de 2001, foi
o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-

são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Julho de 2001. — o Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Granilha.

Aviso de contumácia n.º 11  905/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registado com o n.º 762/99.6
SI.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Lucas An-
tónio Zombo, natural de Angola, nascido a 1 de Maio de 1975, fi-
lho de António Zombo e de Tumba Garcia, portador do bilhete de
identidade n.º 16147310, com última residência conhecida na Rua
da Estação, casa 62, Alverca do Ribatejo, Vila Franca de Xira, por
haver cometido um crime de condução sem carta, previsto e puni-
do pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
nos quais por despacho proferido em 6 de Julho de 2001, foi o ar-
guido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Granilha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  906/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 467/00.7PZLSB, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Oleksandr Yugenovych Paholychuk, nascido em 3 de Maio
de 1978, natural da Ucrânia, filho de Yugen Paholychuk e de Elena
Paholychuk, com última residência conhecida na Rua de Angola,
11, Olival Basto, Loures, por se encontrar acusado na prática do
crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.
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Aviso de contumácia n.º 11  907/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 25/01.9ZFLSB, pendente nesta comarca contra a arguida
Maria Francisco Yantalema Cepeda, nascida a 21 de Fevereiro de
1965 no Equador, de nacionalidade equatoriana, filha de Manuel
Yantalema e de Ana Cepeda e com última residência conhecida na
Calle Peru, 35 em Algete, Madrid, Espanha, por se encontrar acusa-
da na prática do crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c), e n.º 3 do Código Penal, é a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição da arguida obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automó-
vel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 11  908/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes
e registados sob o n.º 1933/96.2SPLSB, que o Ministério Público
move contra Paulo Jorge da Silva Gonçalves, natural de Lisboa,
nascido em, 8 de Junho de 1972, filho de Jorge Francisco Macedo
Gonçalves e de Ana das Angústias da Silva Fernandes, portador do
bilhete de identidade n.º 10160134, residente na Rua dos Cravos,
13, 1.º, esquerdo, Casal de Mira, Amadora, o qual se encontrava
acusado pelo crime de furto, foi ao arguido, por despacho de 15
de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, n.º 24, de 29 de Janeiro de 1999.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  909/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 26 624/96.0TDLSB, que o Ministério
Público move contra Osvaldo Louro Assunção Gomes, nascido a
29 de Setembro de 1969, em Angola, filho de António Mateus Go-
mes e de Marcela Mateus Gomes, portador do bilhete de identida-
de n.º 16159918 e com última residência conhecida na Travessa de
São Bernardino, 29, 1.º, Pena, Lisboa, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identi-
ficação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Henriques.

Aviso de contumácia n.º 11  910/2001 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum, singular n.º 532/00, que o Ministério Público
move contra o arguido José Luís Moreira Santos, solteiro, filho de
José Pereira dos Santos e de Maria Armanda Frade Moreira dos
Santos, nascido em 12 de Maio de 1967, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7745903, e actualmente em parte incerta,
vem acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 8 de Junho de 2001, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 11  911/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 104/00, da
3.ª secção, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Claudiney Marcelo da
Silva Rezende, solteiro, filho de Sebastião Marcello de Rezende e
de Maria da Silva de Rezende, nascido em 30 de Julho de 1976,
natural de Brasília, com última residência conhecida na Rua de Mar-
quesa de Alorna, 10, rés-do-chão, Lisboa. Por se encontrar acusa-
do de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de
1995, à data dos factos. Tal declaração tem os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado Código); proibição do ar-
guido obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, documentos ou cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, João A. Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  912/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 408/00, da
3.ª secção, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Maria José Santos Qua-
resma Pinheiro, divorciada, nascida a 21 de Janeiro de 1956, natural
de Tábua, filha de Alfredo Quaresma Pinheiro e de Silvina Fran-
cisco dos Santos, portadora do bilhete de identidade n.º 07217521-4,
com última residência conhecida na Rua de São José, lote 30, porta
8, Pombais, 2675 Odivelas. Por se encontrar acusada de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência ao artigo 217.º do Código Penal. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado Código);
proibição da arguida obter ou renovar o bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução, documen-
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tos ou certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis e de efectuar quais-
quer registos junto de qualquer autoridade pública (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, João A. Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  913/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 164/01, da
3.ª secção, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Luís Manuel dos Santos
Pamol, casado, nascido a 17 de Setembro de 1973, natural de Safara,
Moura, filho de Manuel António Carracha Pamol e de Luísa Pom-
beiro dos Santos, portador do bilhete de identidade n.º 10697809,
com última residência conhecida na Rua do Dr. Francisco Simões
Miranda, 27, Safara, Moura. Por se encontrar acusado de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspen-
são dos ulteriores termos do processo até apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado Código); proibição do ar-
guido obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, documentos ou cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, João A. Marques.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  914/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 1238/96.9PRLSB (99) pendentes nesta Secção e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Jaime Fernandes
dos Santos, solteiro, vendedor, nascido a 28 de Agosto de 1960,
natural de Bombarral, filho de Manuel Virgílio dos Santos e de
Hermínia de Jesus Fernandes, portador do bilhete de identidade
n.º 7506465, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com resi-
dência conhecida na Rua do Brigadeiro Alberto Fernandes, 4, 2.º,
direito, Alverca, pronunciado pela prática do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 291.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1982
(versão de 1995), é dada por finda a contumácia, com cessação
desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, por se ter apresentado.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  915/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 1091/96.2TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Álvaro Fernando Mar-
ques dos Anjos, filho de António Augusto dos Anjos e de Maria
Rosa da Luz, nascido a 30 de Agosto de 1969, em Vimeiro, Lou-
rinhã, portador do bilhete de identidade n.º 6237687, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Monumento, sem número de
polícia, Vimeiro, Lourinhã, por se encontrar acusado de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, de que por des-
pacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos acima identifi-
cados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido se apresentou.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  916/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 8898/97.1JDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Maria Olívia Lemos
Azevedo, nascida em 10 de Abril de 1962, natural de Campanhã,
Porto, e com última residência conhecida na Rua de Visconde Bo-
beda, 78, 4.º, 4000 Porto, actualmente ausente em parte incerta,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, à data da sua prática, com referência ao artigo 217.º do Código
Penal. Por despacho de 18 de Junho de 2001, a arguida acima iden-
tificada, foi declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição da
arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bi-
lhete de identidade, carta de condução; certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia; proibição da arguida efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel); a passagem imediata de mandado de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  917/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 15 049/93.0JD (96) pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Maurício
Teixeira de Melo, filho de Manuel de Melo e de Maria Aurora dos
Santos Teixeira, natural de Ervões, Valpaços, nascido em 8 de Agos-
to de 1941, casado, portador do bilhete de identidade n.º 821024, de
20 de Dezembro de 1984, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Urbanização Viso Norte, lote 21,
1.º, Viseu, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal, por se encontrar despenalizada a matéria
crime pela prática da qual o arguido vinha acusado.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 11  918/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 4539/90.LLSB (90) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Adriano António Pinto Durão, filho de Jorge Pais Durão e de Ma-
ria Irene Pinto Durão, natural de Seixas, Caminha, nascido em 7
de Novembro de 1970, solteiro, portador do bilhete de identidade
n.º 10950447, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no lugar do Sobral, Seixas, Ca-
minha, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresenta-
ção do arguido em Juízo.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 11  919/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 10 676/99.4TD (00) pendentes nesta
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Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco Manuel Maldonado Barroso, casado, nascido a 8 de Ju-
lho de 1967, natural de Caparica, Almada, filho de Manuel dos
Santos Barroso e de Maria da Conceição Iria Maldonado Barroso,
portador do bilhete de identidade n.º 6267282/7, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Avenida da Liberdade, 58, rés-do-chão, Vale de Milhaços,
Corroios, pronunciado pela prática de um crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção do
arguido nos termos e com os fins do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2,
ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  920/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1041/98.1PTLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Nixson Joaquim
Viveiros Santos Norton, filho de Arnaldo Luís Santos Norton e de
Placitina Dolbrth Nunes Viveiros, natural de Angola, nascido a 30
de Julho de 1959, com última residência conhecida no lugar das
Areias, Almansil, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 22 de
Junho de 2001, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, docu-
mentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  921/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1521/98.9PU (00) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Nelson Alexandre Caldeira Claudino, solteiro, padeiro, nascido a
11 de Novembro de 1981, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Pedro Manuel Martins Claudino e de Maria da
Graça da Conceição Caldeira, portador do bilhete de identidade
n.º 11183500, de 8 de Maio de 2000, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com residência no Bairro das Galinheiras, B-8, 1.º,
esquerdo, Lisboa, pronunciado pela prática do crime previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b), com referência ao artigo
255.º, alínea a), ambos do Código Penal de 1982 (versão de 1995) e
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência
ao artigo 121.º, n.º 1 do Código da Estrada (Decreto-Lei n.º 114/94,
de 3 de Maio), é dada por finda a contumácia, com cessação desta
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em
virtude de se ter apresentado em Juízo.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 11  922/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 9776/97.0JDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Maria Manuela Cor-
reia Estrela, nascida em 31 de Janeiro de 1942, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filha de José Eduardo Sequeira Estrela
e de Maria da Hora de Campos Correia Estrela, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 136738, e com última residência conhecida
na Rua de António Pereira Carrilho, 32, 1.º, esquerdo, em Lisboa,
actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos
termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, à data da sua prática, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal. Por despacho de 28 de
Junho de 2001, a arguida acima identificada, foi declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de
Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Código de
Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte; bilhete de identidade, carta de condu-
ção; certidões ou registos junto das seguintes entidades: conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proi-
bição da arguida efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de
mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  923/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 318/98.0PULSB (00) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco Pedro Beirão, casado, Angola, nascido a 28 de Novem-
bro de 1961, natural de Malange, Angola, filho de Manuel Pedro
Beirão e de Teresa de Jesus Augusto Martins, portador do bilhete
de identidade n.º 10927980, de 22 de Maio de 1996, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com residência conhecida na Rua da
Ilha da Madeira, 27, 2.º, frente, Olival de Basto, Loures, pronun-
ciado pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1
do Código Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, por se ter apresentado.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  924/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo corre seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 244/98 (396/97.0SRTLSB), que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Fernandes Correia, filho
de Cesário Vieira Correia e de Etelvina dos Santos Fernandes, na-
tural de Cabo Verde, nascido a 19 de Março de 1968, residência
conhecida na Rua D, 19, F, Zambujal, Loures, por haver cometi-
do um crime de ofensa à integridade física qualificada, previsto e
punido pelos artigos 143.º e 146.º do Código Penal revisto e o cri-
me previsto e punido pelo artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de
14 de Abril. Mais faz saber que, por despacho de 25 de Junho de
2001 caducou a declaração de contumácia que havia sido ordena-
da por despacho de 1 de Março de 1999.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  925/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
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processo comum n.º 211/97.4JDLSB (20/2000), pendente nesta
Comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Fátima
Raimundo Leal dos Anjos Marques Santos, nascida a 31 de Agosto
de 1957, filha de José Correia dos Anjos e de Júlia Pereira Leal,
natural de Vila Real de Santo António, portadora do bilhete de
identidade n.º 52258/7, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Dr. José Saraiva, 16, 9.º B,
em Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, é a mes-
ma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em Juízo ou for detida (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Isabel do Nascimento Gil Baptista.

Aviso de contumácia n.º 11  926/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 385/99.0POLSB (01) pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Francisco José Mesquita Mendes, solteiro, nascido a
2 de Outubro de 1970, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de Rogério Gaspar Mendes e de Maria Luísa Mesquita
Faria, portador do bilhete de identidade n.º 9914753, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no Casal dos Machados, lote 8, rés-do-chão, letra D, Lisboa
por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal)
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a
detenção do arguido nos termos e com os fins do artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 11  927/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 2601/98.6TDLSB (01) pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra Afonso Panda, solteiro, nascido a 12 de Março de 1974, de na-
cionalidade angolana, filho de Augusto Lumbgo e de Paulina
Pemba, portador do bilhete de identidade n.º 16169282, de 6 de
Junho de 1995, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua da Graça, 74, 2.º A,
Lisboa, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do

mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos
termos e com os fins do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 11  928/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 4088/98.4TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra José Pascoal da Cunha,
nascido em 5 de Dezembro de 1971, natural de Angola, filho de
Daniel José da Cunha e de Amélia José Pascoal, portador do bi-
lhete de identidade n.º 16149339, e com última residência conhe-
cida na Rua de Fernão Mendes Pinto, casa 171-A, 6.º, porta 2,
2700 Amadora, actualmente ausente em parte incerta, imputando-
lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal. Por despacho
de 27 de Junho de 2001, o arguido acima identificado, foi decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Có-
digo de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
os seguintes documentos: passaporte; bilhete de identidade, carta
de condução; certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia; proibição do arguido efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  929/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 10 183/95.4TDLSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Ana Paula dos Santos
Oliveira, filha de Adelino Amaral Pereira Oliveira e de Maria do
Carmo Santos Oliveira, nascida a 21 de Janeiro de 1955 em Lis-
boa, portadora do bilhete de identidade n.º 4714688, e com última
residência conhecida no Largo do Médico, 13-B, Lisboa, por se
encontrar acusada de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, actualmente artigo 217.º, do Código Penal revisto,
de que por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez
que a arguida se apresentou.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  930/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 1164/96.1SDLSB (232/2001), pendente nesta
Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Hen-
rique Correia, nascido a 7 de Maio de 1944, filho de Palmira Pau-
la Correia, natural de Socorro, portador do bilhete de identidade
n.º 5199138, de 23 de Julho de 1998 do Arquivo de Identificação
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de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Regueira,
44, em Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de ofensas à integridade física qualificada, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Isabel do Nascimento Gil Baptista.

Aviso de contumácia n.º 11  931/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2130/95.0POLSB (01) pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Rui Pedro Francisco Fernandes, nascido a 26 de Fevereiro de 1973,
natural de Campo Grande, Lisboa, filho de José António Xavier
Fernandes e de Maria Amália Mestre Francisco Xavier Fernandes,
portador do bilhete de identidade n.º 10107087, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com residência conhecida na
Avenida do Dr. Augusto de Castro, lote 105, 3 B, Lisboa, pronun-
ciado pela prática do crime previsto e punido pelos artigos 296.º,
297.º, n.º 1, alínea e) do Código Penal de 1982 [ou artigo 203.º e
204.º, n.º 1 alínea e), do Código Penal de 1995], é dada por finda
a contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  932/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por despacho de 3 de Julho de 2001, exarado nos autos de
processo comum, singular n.º 8621/98.3TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Carlos Augusto Sacramento
Alves, filho de Alfredo Encarnação Alves e de Maria Luísa Sacra-
mento Alves, natural de Valpaços, nascido em 26 de Setembro de
1953, portador do bilhete de identidade n.º 7377230, com última
residência conhecida no Parque de Campismo Alenquer Camping,
E. N. 9, ao quilómetro 94, foi cessada a contumácia contra este
arguido, declarada por despacho de 12 de Outubro de 2000.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  933/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 428/2000 (1373/98.9PKLSB), pendente nesta
Comarca, contra o arguido Adelino Alves Simões, filho de Américo
Barata Simões e de Maria Rosa Alves, natural de Pedrógão Gran-
de, Leiria, nascido a 12 de Janeiro de 1957, titular do bilhete de
identidade n.º 4464424, e com última morada conhecida na Rua de
São Cristóvão, 5, 4.º, Lisboa, actualmente em parte incerta, por
haver cometido um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal revis-
to, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou for de-
tido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a pas-
sagem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto

no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã Auxiliar, Ana Paula Costa.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  934/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 1470/96.5PT, da 2.ª Secção, deste Juízo
que o Ministério Público move contra a arguida Helena Maria da
Silva Pacheco Viegas, solteira, filha de José Pacheco Viegas e de
Maria Helena Ramires da Silva Viegas, natural de Campo Grande,
Lisboa, nascida a 30 de Janeiro de 1966, portadora do bilhete de
identidade n.º 08728078, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Pedro Quei-
róz, lote 11, 2.º, direito, Lisboa, e, actualmente em parte incerta,
por ter sido acusada de ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 313.º e
314.º, alínea c), ambos do Código Penal, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a sus-
pensão dos termos ulteriores ao processo até á apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição da
arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões
ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial, ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto sub-
sistir o estado de contumácia ora declarado.

29 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 11  935/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 17 970/91.0TD, da 2.ª Secção, deste
Juízo que o Ministério Público move contra a arguida Maria Cris-
tina Bastos Moreira dos Santos, filha de João Metelo Moreira e de
Maria da Nazaré Bastos Ferreira Moreira, natural de Parede, Cas-
cais, nascida a 25 de Fevereiro de 1969, portadora do bilhete de
identidade n.º 8551101, com última residência conhecida na Rua
de Luís de Camões, 16-A, Parede, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 11  936/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 38 127/90.2TD, da 2.ª Secção, deste
Juízo que o Ministério Público move contra a arguida Irene do
Carmo Pereira Frazão, filha de José Luís Frazão e de Celeste do
Carmo Pereira, natural de Parceiros, Leiria, nascida a 7 de Feve-
reiro de 1952, portadora do bilhete de identidade n.º 4446847, com
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última residência conhecida na Largo de João das Regras, lote 25,
7.º, direito, Casal de Alfornelos, Amadora, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 11  937/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 16 975/90.3TDLSB, da 2.ª Secção,
deste Juízo que o Ministério Público move contra a arguida Sarah
Mirella Adamapoulos, filha de Tasso Adamapoulos e de Maria Na-
tércia Esteves Aguiar Adamapoulos, natural de Holanda, nascida
a 29 de Novembro de 1964, por se encontrar acusada de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, n.º 9, de 11 de Janeiro de 1996, que decla-
rou aquela arguida contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  938/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 20 970/96.0TDLSB, da 2.ª Secção,
deste Juízo que o Ministério Público move contra o arguido Alberto
das Neves Soares, filho de António dos Reis Soares e de Deolinda
Maria das Neves, natural de Coruche, nascido a 15 de Fevereiro
de 1955, por se encontrar acusado de haver cometido um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Pe-
nal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, n.º 299, de 29 de Dezembro de 1998, que declarou
aquele arguido contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  939/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 595/00 (NUIPC 2460/00.0
TDLSB), em que Ministério Público deduziu acusação contra o ar-
guido António Manuel Clara Sousa, nascido em 7 de Julho de 1981,
natural de Seia, filho de João Rodrigues de Sousa e de Cecília Pais
Claro Nogueira, portador do bilhete de identidade n.º 12206170,
emitido pela DGRN da Guarda, com última residência conhecida
no Largo do Miradouro, Santa Eulália, em Seia, actualmente au-
sente em parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. O arguido acima iden-
tificado, fica declarado contumaz, por despacho proferido em 26
de Junho de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do ci-
tado Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou re-
novar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de identidade,
carta de condução; certidão ou registos junto das seguintes entida-
des: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no

n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 11  940/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 7248/92.8TD, da 2.ª Secção, deste
Juízo que o Ministério Público move contra a arguida Ana Paula
Carvalho Sousa Gualdino, filha de António Rosa Sousa e de Ce-
leste Durão Carvalho de Sousa, natural de São Vicente de Fora,
Lisboa, nascida a 5 de Abril de 1967, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 810825, com última residência conhecida na Rua de 25
de Abril, 22, 3.º, frente, Vialonga, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 11  941/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 622/00 (NUIPC 12 097.97
4JDLSB), em que Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Marco António de Oliveira Machado Moura, nascido em
27 de Junho de 1968, filho de António Machado Moura e de Pra-
zeres de Oliveira, natural de Paranhos, Porto, portador do bilhete
de identidade n.º 9999504, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta do Espírito
Santo, Rua Central, Vilar de Nantes, Chaves, actualmente ausente
em parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 217.º do Código Penal. O arguido acima identificado,
fica declarado contumaz, por despacho proferido em 27 de Junho
de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de
Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte; bilhete de identidade, carta de condução;
certidão ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição
do arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de manda-
do de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 11  942/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 34 504/91.0TDLSB, da 2.ª Secção,
deste Juízo que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Lúcia Balhesteiro Gato Rodrigues, filha de José Madaleno Gato e
de Maria da Conceição Mira Balhesteiro, natural de Cova da Pie-
dade, Almada, nascido em 26 de Abril de 1949, por se encontrar
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, n.º 90, de 16
de Abril de 1996, que declarou aquela arguida contumaz.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.
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Aviso de contumácia n.º 11  943/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 34 504/91.0TDLSB, da 2.ª Secção,
deste Juízo que o Ministério Público move contra o arguido Virgílio
Francisco Pereira Rodrigues, filho de João de Oliveira Rodrigues
e de Ângela Pereira, natural de Amora, Seixal, nascido a 10 de
Fevereiro de 1946, por se encontrar acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, n.º 90, de 16 de Abril de 1996, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  944/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 612/00, em que Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra José Rui Dias Moniz, filho de Fe-
liciano Tavares Moniz e de Ernestina Dias Moreira, nascido em 9
de Agosto de 1976, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 11332132, de 7 de
Novembro de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Urbanização Casal da Barota, lote
128, rés-do-chão, esquerdo, Massamá Norte, Belas, Sintra, impu-
tando-lhe a prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro. Por despacho de 28 de Junho de 2001, o arguido
acima identificado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal de-
claração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bi-
lhete de identidade, carta de condução; certidão ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 11  945/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 13 190/9.4TD, da 2.ª Secção, deste
Juízo que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo Jorge
Peres Neto, solteiro, filho de José Domingos Neto e de Isabel Ana
Alexandra Andreia D’André Peres Neto, natural de Angola, nas-
cido em 19 de Agosto de 1979, portador do bilhete de identidade
n.º 16208914/7, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Casal do Cotão, lote 2, 2.ª fase,
2.º C, Cacém, Sintra, e, actualmente, ausente em parte incerta, por
ter sido acusado de ter cometido um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão
dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-

te, conservatórias dos registos civil, predial, comercial, ou automó-
vel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 11  946/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 5877/98.5.TD, da 2.ª Secção, deste
Juízo que o Ministério Público move contra o arguido José Nogueira
Pereira, divorciado, filho de Aristides Alves Pereira e de Rosa da
Conceição Nogueira, natural de Campanhã, Porto, nascido em 1 de
Abril de 1951, portador do bilhete de identidade n.º 3351719/3,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Vivenda Santa Filomena, rés-do-chão, esquerdo, Bair-
ro da Alegria, Amoreira, Estoril, e, actualmente, ausente em parte
incerta, por ter sido acusado de ter cometido um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração;
a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial, ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídi-
co, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 11  947/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 241/97.6PR, da 2.ª Secção, deste Juízo
que o Ministério Público move contra o arguido Eugénio Gaspar
Lúcio, solteiro, filho de Manuel Lúcio Júnior e de Maria Gil Gas-
par, natural de Fundão, Castelo Branco, nascido em 29 de Maio
de 1959, portador do bilhete de identidade n.º 7617393/3, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua da Murgueira, 17, 2.º, direito, Buraca, e, actu-
almente, ausente em parte incerta, por ter sido acusado de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de con-
dução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial, ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  948/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 2
de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, regis-
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tado sob o n.º 6463/97.2JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Dinis Emídio Santos
Simões, casado, filho de Emídio Fidalgo Simões e de Jesuína dos
Santos Fidalgo, natural de Almeirim, nascido em 28 de Setembro
de 1953, portador do bilhete de identidade n.º 5302335, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Praça de 5 de Outubro, 3, Fanhões, Loures e, actualmente, au-
sente em parte incerta, por ter sido acusado de ter cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea a), todos do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 36.º do Código de Processo Penal); a proibição
do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução, certi-
dões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo
337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquan-
to subsistir o estado de contumácia ora declarado.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  949/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 2
de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, regista-
do sob o n.º 23 820/96.4TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Janet Marie Watson, na-
tural de Reino Unido, nascida em 13 de Dezembro de 1955, com
última residência conhecida na Rua de Maçarico, 61, 1.º, direito,
Quinta da Bicuda, Cascais, e, actualmente, ausente em parte incer-
ta, por ter sido acusada de ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para a ar-
guida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º  do Código de
Processo Penal); a proibição da arguida obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador,
carta de condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  950/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 76/00.0PSLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Mi-
guel Martins Antunes, filho de Miguel Figueira Antunes e de Maria
Olinda Jesus Martins Antunes, natural de Lisboa, nascido em 12
de Novembro de 1975, por se encontrar acusado de haver cometi-
do um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, que
declarou o arguido contumaz.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  951/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Julho de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 2041/97, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Joaquim Rodrigues Lopes Cancela, filho de
Joaquim Rodrigues Cancela e de Emília Lopes, nascido em 15 de
Dezembro de 1951, natural de Souto de Lafões, em Oliveira de
Frades, portador do bilhete de identidade n.º 3865342, emitido pelo
DGRN de Lisboa em 12 de Janeiro de 1999, com residência na Rua
da Rainha Santa Isabel, 10, 3.º, esquerdo, Famões, Odivelas, foi
cessada a contumácia contra este arguido, declarada por despacho
de 13 de Abril de 2000.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 11  952/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 3360/92.1JDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Adalberto
Ferreira Barreto, filho de Alberto dos Santos Barreto e de Guilher-
mina da Purificação, natural do Lobito, Angola, nascido em 2 de
Abril de 1940, por se encontrar acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, com o n.º 198, de 27 de Agosto de 1996, que declarou
o arguido contumaz.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  953/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 41/97.3P9.LSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Luís dos Reis Pereira da Silva, filho de Evaristo Luís Pereira e de
Custódia Maria Pereira, natural de Grândola, nascido em 11 de
Janeiro de 1960, portador do bilhete de identidade n.º 6109236, por
Lisboa, com residência conhecida na Rua de Maria Pia, 92, porta
3, Vila Neves, Lisboa, por haver ter sido acusado de ter cometido
um crime de posse de arma proibida, previsto e punido pelo arti-
go 275.º, n.º 2 do Código Penal, com referência ao artigo 3.º, n.º 1,
alínea f) do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, na actual
redacção, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2ª série, n.º 76, de 30 de Março de 2001, que declarou
o arguido contumaz.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 11  954/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 471/00 (Nuipc: 9610/96.8
JDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido António Calado Madeira Becho, nascido em 16 de Janei-
ro de 1940, natural de Soure, filho de António Madeira Becho e
de Maria da Conceição, casado, portador do bilhete de identidade
n.º 4226947, emitido pelo Direcção-Geral de Registos e Notariados
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Margarida
Palla, 3, 2.º, Algés, Oeiras, actualmente ausente em parte incerta,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas do arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro. O arguido acima identificado, fica declarado
contumaz, por despacho proferido em 2 de Julho de 2001, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código Penal de 1987. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
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artigo 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição de
o arguido obter ou renovar os seguintes documentos, passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidão ou registos, jun-
to das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer
registos juntos de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 11  955/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 36 737/90.7TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel Correia Guerreiro Pacheco, filho de Manuel Rodrigues
Pacheco e de Acylina Maria Correia Pacheco, natural de Colos,
Odemira, nascido em 30 de Maio de 1961, por se encontrar acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, com o n.º 196, de 25
de Agosto de 1994, que declarou aquele arguido contumaz.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  956/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa faz saber que, por
despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 1312/97.4SFLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Bruce Ale-
xandre Alves de Almeida Garcia, filho de Francisco Augusto Dias
de Almeida Garcia e de Josefa Alves, natural de Benguela, Ango-
la, nascido em 12 de Julho de 1974, por se encontrar acusado de
haver cometido o crime de consumo de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, e Tabelas I-A e I-B do Código Penal de 1995, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
com o n.º 189, de 18 de Agosto de 1998, que declarou aquele ar-
guido contumaz.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  957/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 655/00.6SI, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Lando João Ma-
riano, solteiro, filho de José Marua Futa e de Lumengo Elisa, na-
tural de Angola, nascido em 25 de Janeiro de 1957, portador do
bilhete de identidade n.º 16139352/7, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida no Beco dos Vi-
dros, lote 13, São Vicente de Fora, Lisboa e, actualmente, ausente
em parte incerta, por ter sido acusado de ter cometido um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo
declarado contumaz nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públi-

cas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico,
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  958/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 572/00 (Nuipc: 84/99.2
PHLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Fernando Campos Franco da Silva, nascido em 14 de De-
zembro de 1959, filho de Artur Franco da Silva e de Maria Leonor
Dias Campos, natural do Beato, Lisboa, portador do bilhete de
identidade n.º 5182709, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Actor Taborda,
36, 4.º, Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, imputando-
lhe a prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido nos termos do artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal. O arguido acima identificado, fica declarado contumaz, por
despacho proferido em 7 de Julho de 2001, nos termos dos artigos
335.º e 336.º, ambos do Código Penal de 1987. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
citado do Código de Processo Penal); proibição de o arguido ob-
ter ou renovar os seguintes documentos, passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, certidão ou registos, junto das seguin-
tes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer re-
gistos juntos de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 11  959/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Julho de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 574/00, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra Fernanda da Silva Gonçalves, filha de Vitorino
Correia Gonçalves e de Marta Maria Silva Gonçalves, natural de
Odivelas, nascida a 11 de Fevereiro de 1950, divorciada, portado-
ra do bilhete de identidade n.º 2263629, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente no Largo de D. Dinis, 9, Odivelas, foi ces-
sada a contumácia contra este arguido.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  960/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 370/92.2 PTLSB, que o Ministério Público move
contra José Pedro da Cunha Garcia de Andrade, natural de Lisboa,
nascido a 6 de Abril de 1940, filho de Manuel Aníbal Torres Gar-
cia de Andrade e de Cipriana da Cunha Porto Garcia de Andrade,
portador do bilhete de identidade n.º 1200543, de 23 de Fevereiro
de 1987, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Avenida de D. Nuno Álvares Pe-
reira, 37.º, 2.º, esquerdo, Almada, por haver cometido cinco crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos ar-
tigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
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Janeiro de 1927, à data dos factos, foi ao arguido, por despacho
de 25 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  961/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, Juiz Singular, regis-
tados sob o n.º 10 613/99.6TDLSB a correr termos neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Humberto Santos
Albuquerque, natural da freguesia de São Nicolau, concelho de
Lisboa, nascido a 16 de Dezembro de 1959, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Douradores, 222, 2.º, direito, 100 Lis-
boa, e por despacho de 24 de Maio de 2001, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  962/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, Juiz Singular, regis-
tados sob o n.º 4011/93.2TDLSB a correr termos neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Rodri-
gues Coelho Ahrens Teixeira, casada, natural de Santiago de Bes-
teiros, concelho de Tondela, nascida a 16 de Janeiro de 1950, filha
de Carlos Pereira Coelho e de Cecília Rodrigues de Matos, titular
do bilhete de identidade n.º 1452924, emitido por Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua da Amendoeira, lote 29, 3.º,
esquerdo, Quinta da Romana, Cascais, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data dos
factos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alíneas a) e c) do Código Penal
de 1982, de que por despacho de 4 de Junho de 2001, foi aquela
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  963/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, Juiz Singular, regis-
tados sob o n.º 13 226/99.TDLSB a correr termos neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria da Piedade
Ferreira Gomes, natural de Beja, nascida a 6 de Agosto de 1967,
filha de Manuel José Candeias Balancho e de Maria Alice Ferreira,
possuidora do bilhete de identidade n.º 9732017, e com última re-
sidência conhecida na Rua de José Dias Coelho, 6, 1.º, direito, Bom
Sucesso, 2615 Alverca, e por despacho de 25 de Maio de 2001,

foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, pre-
dial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  964/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 126/98.9SLLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Gualdino Manuel Serrano Mendes, natural de Al-
mada, nascido a 6 de Março de 1962, filho de António Carlos Men-
des e de Victoriana Matilde Ferreira Serrano, portador do bilhete
de identidade n.º 6662574, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua de São João de Deus, 54.º, 1.º, direito, Barreiro,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, de que,
por despacho de 25 de Maio de 2001 foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  965/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 1017/99 NUIPC: 1217/95 3
PT LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Al-
berto da Ponte Medeiros do Vale, nascido a 15 de Setembro de
1949, em São Pedro, Ponta Delgada, filho de Manuel Martins do
Vale e Maria da Luz da Ponte Medeiros, com última residência
conhecida na Rua da Alegria, 87/91, Ponta Delgada, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982 posteriormente ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do citado Decreto-Lei,
de que por despacho de 4 de Junho de 2001, foi o arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 11  966/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 110/00.4ZFLSB, que o Ministério Público move contra
Mouaici El-Hadi, filho de Mouaici Youcef e de Boudine Fathia, na-
tural de L’Arbaa-Blida-Argélia, e nascido em 29 de Junho de 1961,
e com última residência conhecida em 20 Rue Djaadi M’Hamed-
L’Arbaa-Blida, Argélia, que se encontra acusado por haver come-
tido um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e e) e n.º 3 do Código Penal, foi o
arguido, por despacho de 18 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
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(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  967/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 93/99.1ZFLSB, que o Ministério Público move contra
Maria Del Carmen Amaya Rodriguez, filha de José Vicente Amaya
e de Carmen Rodrigues, natural de Palmira Valle, Colômbia, e nas-
cida em 28 de Julho de 1974, e com última residência conhecida
em Calle 26, Palmira Valle, Colômbia, que se encontra acusada por
haver cometido um crime de uso de documento falsificado, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas c) e n.º 3, com referência
ao artigo 255.º, alínea c), ambos do Código Penal, foi a arguida, por
despacho de 18 de Junho de 2001, declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter certidões
dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  968/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 2941/98.4 TDLSB, que o Ministério Público move
contra José Luís Monteiro Fernandes, solteiro, natural de Lisboa,
nascido a 20 de Julho de 1971, filho de José Henriques Mota Fer-
nandes e de Donzelina Pereira Monteiro Fernandes, portador do
bilhete de identidade n.º 9862796, com última residência conhecida
na Rua do Vale Formoso de Cima, 128, 2.º, esquerdo, Lisboa, o
qual se encontra acusado por um crime de tráfico de estupefacien-
tes de menor gravidade, previsto e punível pelo artigo 21.º, n.º 1 e
25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e um
crime de consumo de estupefacientes, previsto e punível pelo arti-
go 40.º, n.º 1, daquele mesmo diploma, foi ao arguido, por despa-
cho de 25 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  969/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 4555/98.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Agostinho João Sebastião Micolo, filho de João Sebastião Mi-
colo e de Esperança Agostinho, natural de Angola, nascido em 1 de
Setembro de 1970, portador do bilhete de identidade n.º 16161810/3,
e com última residência conhecida no Bairro Mira Loures, Rua A,
lote 1, cave, frente, 2685 Fetais, que se encontra acusado por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o arguido, por despacho de 21 de Junho de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,

n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal
e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  970/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1441/99 NUIPC:
10011/96 4TD LSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Antero dos Santos, natural de Ansião, filho de António dos
Santos e Lucília da Conceição, portador do bilhete de identidade
n.º 4295311, residente em Caraboio, São Martinho do Bispo, Coim-
bra, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 7 de Junho, ficando o mes-
mo por este meio notificado de que por despacho de 18 de Maio
de 2001 foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 11  971/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 4310/98.7JDLSB, que o Ministério Público move contra Pe-
dro Nuno Pinho Corte Real dos Reis, natural de Nevogilde, Porto,
nascido em 15 de Fevereiro de 1973, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10684018, filho de Luís Vasco Corte Real e de Maria
Manuela Firmino Pinho e Silva Corte Real dos Reis, com última
residência conhecida na Rua de João Grave, 160, 2.º, esquerdo,
Lordelo do Ouro, Porto, que se encontra acusado por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi o arguido, por despacho de 22 de Junho de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  972/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 6213/98.6TDLSB/3960, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Pedro Carlos Moreira da Mota,
natural de Lisboa, nascido a 29 de Maio de 1975, filho de Pedro
José Santos Loureiro da Mota e de Guiomar de Moura Teixeira,
com última morada conhecida na Rua do Professor Fernando da
Fonseca, 18, D, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa, por lhe ser im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho
proferido em 22 de Junho de 2001, nos autos acima referidos, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declara-
ção de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
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emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  973/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 4435/00.TDLSB, que o Ministério Público move contra
Santos Raião Mateus, filho de Baião Mateus e de Teresa Pedro, na-
tural de Angola, nascido em 1 de Fevereiro de 1976, portador do
bilhete de identidade n.º 16167640 e com última residência conhe-
cida na Avenida do Miradouro, lote B, 4.º, esquerdo, 2775 Monte
Abraão, que se encontra acusado por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
o arguido, por despacho de 22 de Junho de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  974/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1202/97.0SLLSB, que o Ministério Público move contra
Fernando Augusto Ferreira Júnior, natural de São Paulo, Lisboa,
nascido em 27 de Outubro de 1969, portador do bilhete de identi-
dade n.º 13176980, filho de Fernando Augusto Ferreira e de Ma-
ria Beatriz Tiago Ferreira, com última residência conhecida na Rua
de Antero de Quental, 21, 6.º, esquerdo, Linda-a- Velha, Oeiras, que
se encontra acusado por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
arguido, por despacho de 25 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  975/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 37 448/90.9TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Manuel da Fonseca Pinto Madureira, natu-
ral de Santa Justa, Lisboa, nascido a 16 de Agosto de 1961, filho
de Fernando Pinto Madureira e de Maria do Céu Silva Fonseca,
portador do bilhete de identidade n.º 6056249, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na Rua da Infanta Dona Ma-
ria, 16, 2.º, Mina, 2700 Amadora, por ter cometido um crime de
furto, previsto e punido nas disposições conjugadas nos artigos 296.º
e 297.º do Código Penal, na sua versão anterior, de que, por des-
pacho de 26 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumá-

cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  976/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1200/97.4SL.LSB, que o Ministério Público move con-
tra Douglas da Silveira, casado, filho de Levindo Barbosa da Sil-
veira e de Ida Paulino da Silveira, natural do Brasil, nascido a 27
de Setembro de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 16169784,
com última residência conhecida nas Torres da Bela Vista, Torre
2, rés-do-chão A, Cidade Nova, Santo António dos Cavaleiros,
2670 Loures, o qual se encontra acusado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o ar-
guido, por despacho de 26 de Junho de 2001, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Machado Meira
Dias.

Aviso de contumácia n.º 11  977/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 25 143/96.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Anabela Mendes Mourão Carneiro, natural de Santa Justa, nas-
cida em 6 de Março de 1962, portadora do bilhete de identidade
n.º 8807306/8, filha de José da Graça Mourão e de Maria Erme-
linda Mendes Rosa Mourão, com última residência conhecida na
Rua de Fernando Pessoa, 25, 11.º, direito, Odivelas, que se encontra
acusada por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a arguida, por des-
pacho de 3 de Julho de 2001, declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  978/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 1898/00 (6445/96-1JD-LSB),
que o Ministério Público move contra a arguida Conceição Pedro
Fernando, solteira, dobradora de peças, nascido 1 de Setembro de
1968, em Angola, filha de Pedro Fernando e de Domingas Men-
des Machado, titular do bilhete de identidade n.º 16106138/6, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro da Boavista, Rua de Américo Tomás, 13, Fetais, por
ter cometido um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelos artigos 300.º, n.os 1 e 2 do Código Penal de 1982 ou 205.º,
n.os 1 e 4, alínea b) do Código Penal de 1995, que por despacho
de 2 de Julho de 2001, foi a arguida declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo de
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
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cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter certidões
dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique Tei-
xeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  979/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 11 923/96.0TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando José Garcia e
Silva, natural de Angola, nascido a 30 de Outubro de 1959, de na-
cionalidade angolana, filho de António José da Silva e de Suzana Fer-
nandes Garcia, possuidor do bilhete de identidade n.º 161330014,
e com última residência conhecida na Rua de António Aleixo, 9,
Póvoa de Santa Iria, e por despacho de 12 de Julho de 2001, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, pre-
dial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clímaco
Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  980/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 9793/99.5TDLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Clara Santos Alexandre Mestre, natural de Moçambi-
que, nascido a 5 de Setembro de 1965, filho de António Alexandre
e de Mariana dos Santos Fera, portadora do bilhete de identidade
n.º 7741584, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Rua do General Humberto Delgado, 11, 3.º D, 2860
Moita, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clímaco
Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  981/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 448/98.9 SL.LSB, que o Ministério Público move contra
Francisco Matias Jesus Severino, filho de Augusto Severino Mar-
tins e de Isabel Pires de Jesus, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, concelho de Lisboa, nascido a 12 de Abril de 1953, de nacio-
nalidade portuguesa, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 05048367/6, emitido em 3 de Fevereiro de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Avenida do Conselheiro Barjona de Freitas, 9-2, A, 1500 Lisboa,
o qual se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o arguido, por despacho de 12 de Julho de 2001, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição
de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e
automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  982/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6,º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 14 990/95.0JDLSB/2185, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Pedro Ribeiro de Sousa Victoriano,
filho de Joaquim Victoriano e de Maria José de Fátima, natural de
Angola, nascido a 21 de Setembro de 1973, com última residência
conhecida na Rua de Frei Bartolomeu Assunção, 11, 1.º, frente, no
Monte da Caparica, a quem é imputado um crime de falsificação
e burla, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a) e
316.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal de 1982, e 256.º, n.º 1 e
226.º do Código Penal de 1995. Que por despacho de 7 de Junho
de 2001, proferido nos autos acima referidos, foi declarada a ces-
sação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, por prescrição.

11 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 11  983/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 196/93.6SFLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Artur Manuel Mendes Gonçalves,
nascido em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, a 5 de Março de
1965, filho de Joaquim Mendes Gonçalves e de Maria Mendes da
Palma Gonçalves, portador do bilhete de identidade n.º 7133026,
residente na Avenida do 1.º de Maio, 83, 3.º, direito, Fogueteiro,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 313.º do
Código Penal de 1982, foi por despacho de 6 de Junho de 2001, de-
clarado caduco o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 11  984/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6,º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 962/96.0SSLSB/2887, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Alexandre Esteves Brito Ramos, fi-
lho de Joaquim de Brito Ramos e de Alzira Afonso Esteves de
Brito Ramos, natural de Amadora, nascido a 20 de Fevereiro de
1966, com última residência conhecida na Avenida dos Combaten-
tes da Grande Guerra, 136, cave, esquerda, Algés, Oeiras, a quem
é imputado um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal de 1982. Que por despacho de
8 de Junho de 2001, proferido nos autos acima referidos, foi de-
clarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, por prescrição.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 11  985/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 3883 (NUIPC 7598/96.4
JDLSB) pendente neste 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa contra o arguido Paulo Jorge Alves Gonçalves, filho de
João da Cruz Gonçalves e de Maria Salomé Alves Alçada Gonçal-
ves, nascido em 3 de Outubro de 1966, natural de Tortosendo,
Covilhã, com última residência conhecida na Rua da Cruz da Pe-
dra, 94, 1.º, direito, Braga, por se encontrar acusado da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência à data da sua
prática, ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente no arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do citado decreto. ma redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, por despacho de 22 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, por ter sido conhecido o seu
paradeiro e lhe ter sido prestado Termo de Identidade e Residência.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.
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1.º JUÍZO DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  986/2001 — AP. — O Dr.
Hugo Carlos de Noronha Campanella, juiz de direito da 1.ª Secção
do 1.º Juízo de Pequena Instância Criminal de Lisboa., faz saber
que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos autos de
processo especial abreviado, registado sob o n.º 312/99.4 SMLSB,
da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido José Eduardo Delgadinho Soares, filho de António Eduardo
Alves Soares e de Alice Augusta Corria Delgadinho, natural de
Amora, Seixal, nascido em 23 de Julho de 1971, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10026976, com última residência conhecida
na Rua de São Pedro, 7, rés-do-chão, esquerdo, Algueirão-Mem
Martins, e, actualmente, ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado de haver cometido um crime de consumo de estupefaci-
entes, previsto e punido pelo artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, .º 6 do Có-
digo de Processo Penal (CPP), por se encontrar despenalizado o
crime por que o arguido se encontra acusado, e declarado extinto
o procedimento criminal instaurado contra o mesmo.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Carlos de No-
ronha Campanella. — A Oficial de Justiça, Elisabete Rosa.

Aviso de contumácia n.º 11  987/2001 — AP. — O Dr.
Hugo Carlos de Noronha Campanella, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo de Pequena Instância Criminal de Lisboa., faz sa-
ber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos autos de
processo especial abreviado, registado sob o n.º 312/99.4 SMLSB,
da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido José Eduardo Delgadinho Soares, filho de António Eduardo
Alves Soares e de Alice Augusta Correia Delgadinho, natural de
Amora, Seixal, nascido em 23 de Julho de 1971, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10026976, com última residência conhecida
na Rua de São Pedro, 7, rés-do-chão, esquerdo, Algueirão, Mem
Martins, e, actualmente, ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado de haver cometido um crime de consumo de estupefaci-
entes, previsto e punido pelo artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, .º 6 do Có-
digo de Processo Penal (CPP), por se encontrar despenalizado o
crime por que o arguido se encontra acusado, e declarado extinto
o procedimento criminal instaurado contra o mesmo.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Carlos de No-
ronha Campanella. — A Oficial de Justiça, Elisabete Rosa.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  988/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 101/00.5RLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Nelson Rui Lima Dias, filho de António Pedro
Dias e de Albertina Francisco Lima, natural de Campo Grande, Lis-
boa, onde nasceu a 4 de Fevereiro de 1977, com última residência
conhecida na Travessa do Moinho, 6, Alto da Cova da Moura,
Buraca, Amadora, por haver cometido um crime de tráfico de es-
tupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21. n.º 1 e 24.º,
alínea h) ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referência à Tabela 6 I-C anexa foi o mesmo por despacho de 11
de Junho de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigos 336.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  989/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Correia Estrela, juiz de Direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum n.º 101/00.5SRLSB que o Ministério Pú-
blico move contra Paulo Jorge do Rosário Veiga, filho de Romão
Lopes da Veiga e de Maria do Rosário David, natural de São Jorge
de Arroios, em Lisboa, onde nasceu a 1 de Maio de 1980, com

última residência conhecida na Rua do Moinho, 41, Alto da Cova
da Moura, Buraca, Amadora, por haver cometido um crime de trá-
fico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1
e 24.º, alínea h) ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
com referência à Tabela I-C anexa, foi o mesmo por despacho de
11 de Junho de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  990/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum n.º 3384/99.8JDLSB que o Ministério Pú-
blico move contra Carlos Chaves, filho de Manuel Chaves e de
Maria Augusta de Jesus, natural de Almedina, onde nasceu a 23
de Janeiro de 1955, com última residência conhecida na Rua de In-
divéry Collucy, lote 9, 1.º, esquerdo, Alto da Lomba, Paço D’Ar-
cos, por haver cometido um crime de falsificação de documento, e
burla, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e artigo
217.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi o mesmo por despacho de
22 de Junho de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, Lira Velez.

Aviso de contumácia n.º 11  991/2001 — AP. — O Dr.
Abílio Ramalho, juiz de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum n.º 1722/93.6JDLSB que o Ministério Público move
contra Nuno Miguel Costa Fonseca e outros, filho de João Francisco
Magalhães da Fonseca e de Jessi Costa, natural do Campo Grande,
Lisboa, onde nasceu a 18 de Janeiro de 1976, e com última residên-
cia conhecida no Bairro Bela Vista, Vivenda Serra, em Camarate,
por estar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), foi o mes-
mo por despacho de 5 de Julho de 2001, declarado contumaz.
A declaração de contumácia caduca logo que o arguido se apresen-
tar ou for detido, nos termos do artigo 336.º, n.º1 do Código Penal.
Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e ainda a proibi-
ção de obter qualquer documentação junto da autoridade pública.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. —
O Escrivão Auxiliar, Fernando Carvalho.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  992/2001 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola desta 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum, colectivo n.º 570/96.6PWLSB (51/00), pendente neste
Tribunal contra o arguido Mário Orlando Sandão Teixeira da Cu-
nha, filho de António Teixeira da Cunha e de Rosalina Fátima
Sandão da Cunha, nascido a 5 de Outubro de 1968, em Angola,
Angola, e com último paradeiro conhecido na Praceta da Rua do
Cobre, lote 12, ou Rua da Mosquita, lote 8, ambas em Cascais, em
que lhe é imputada a prática dos crimes ofensas corporais simples
e ofensas corporais qualificadas, previstos e punidos nos artigos
143.º, n.º 1, 146.º, n.os 1 e 2, alínea j) todos do Código Penal, por
despacho de 7 de Junho de 2001, foi aquele declarado contumaz,
o que implica os efeitos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º ambos do
Código de Processo Penal. Para constar se lavrou o presente anún-
cio que vai ser legalmente publicado.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa M. Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  993/2001 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa deste Tribunal, faz
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saber que nos autos de processo comum com o n.º 48/00 (139/97.8
SYLSB) que o Ministério Público move a Paulo Jorge Ramos Cos-
ta, filho de Fernando Santos Costa e de Irene de Deus Ramos, nas-
cido em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 10 de Junho
de 1968, com última residência conhecida na Rua de Herculano
Carvalho, 60, cave, direita, Reboleira Sul, Amadora, ao qual foi
imputada a prática do crime previsto e punido nos artigos 202.º,
alínea d), 203.º e 204.º, n.º 1, alíneas e) e h) do Código Penal, por
despacho de 18 de Junho de 2001 foi cessada a contumácia que
lhe havia sido declarada em 18 de Janeiro de 2001, por o mesmo
se ter apresentado voluntariamente, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código Penal. Para constar se lavrou o presente anúncio que vai
ser legalmente publicado.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  994/2001 — AP. — Faz-se
público que no processo comum n.º 106/98.4TATVD (15/01)
pendente na 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, contra o arguido José Eduardo Rodrigues Pereira, filho
de José Pereira e de Maria Manuela da Costa Rodrigues Pereira,
nascido em Marvila, Santarém, em 18 de Janeiro de 1965, com úl-
tima residência conhecida na Rua de António Leal de Ascensão, 24,
3.º, frente, em Torres Vedras, por se encontrar acusado como autor
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
205.º, n.º 1 e 4, alínea b) do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz por despacho de 19 de Junho de 2001, e em consequência,
determinada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, e a proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução ou respectivas renovações e de obter certidão de nascimento,
casamento dos registos predial, comercial e de automóveis.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 11  995/2001 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola desta 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum, colectivo n.º 3043/99.1JDLSB (30/01-A), pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Jorge Manuel Espírito Santo da Silva, filho
de Cirilo da Silva e de Avelina Borges Espírito Santo da Silva, nas-
cido a 9 de Fevereiro de 1967, em Pena, Lisboa, e com último pa-
radeiro conhecido na Rua da Ilha dos Amores, lote 4.12, bloco C,
2.º, esquerdo, Lisboa, em que lhe é imputada a prática dos crimes
falsificação e burla qualificada, previstos e punidos nos artigos 256.º,
n.os 1 e 3, 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a) todos do Código Penal, por
despacho de 20 de Junho de 2001, foi aquele declarado contumaz,
o que implica os efeitos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3
ambos do Código de Processo Penal. Para constar se lavrou o presen-
te anúncio e outro de igual teor que vão ser legalmente publicados.

28 de Junho de 2001 — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  996/2001 — AP. — O Dr.
Guilherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que por esta Secção e Juízo correm seus termos um processo
comum registado sob o n.º 34/01 (7809/96.6JDLSB) que o Minis-
tério Público move contra o arguido Firmino José Inverno, filho de
Manuel do Carmo Inverno e de Maria Adelaide Fernandes, natural
de Moura, nascido em 22 de Janeiro de 1943, com última residên-
cia conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 530, 14.º, A-Zona
J de Chelas, Lisboa, e actualmente a residir na mesma morada, por
ter cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.º 1 e 4.º, alínea a) todos do Código Penal. Mais faz saber que por
despacho de 29 de Junho de 2001, caducou a declaração de contu-
mácia que havia sido ordenada por despacho de 4 de Junho de 2001.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  997/2001 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum, colectivo n.º 22/2000, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Francisco Vaz da Costa Lopes, nascido a 15 de Se-
tembro de 1978, solteiro, motorista, filho de João Lopes e de
Eduarda Vaz da Costa, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
com última residência conhecida no Bairro 6 de Maio, 48, A,
Venda Nova, Amadora, por se encontrar acusado do crime, previsto
e punido no artigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, é o mesmo declarado contumaz nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 a 3 do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo
337.º do mesmo diploma).

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Céu Nunes
Morgado. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mendes.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  998/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 21/2000-A que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João José Gomes da Cruz, de-
sempregado, no estado civil de solteiro, nascido a 2 de Setembro
de 1975, filho de João Mendes da Cruz e de Virgínia Rosa Go-
mes da Cruz, natural de Valença, com última residência conhecida
na Rua de Manuel Bernardes, 9, 1.º, Lisboa, por estar acusado, em
co-autoria, pelos crimes de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alíneas a) e b) e de deten-
ção de arma proibida, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 275.º, n.º 3 do Código Penal, e 3.º, alínea f) do
Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi declarada a cessação
da contumácia, situação em que se encontrava desde 3 de Maio de
2000, por até então se encontrar ausente em parte incerta, cessan-
do consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte
Antunes.

Aviso de contumácia n.º 11  999/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 9544/91 que o Ministério
Público move contra o arguido Jorge Pallice Miralles, no estado
civil de casado, nascido a 1 de Março de 1963, filho de Juan Pallice
Miralles e de Josefa Miralles Borra, natural de Réus, Tarragona,
em Espanha, com residência conhecida no Bairro do Estacal Novo,
Santa Iria de Azoia, por estar acusado pelo crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 306.º, n.º 3, alínea a) e n.º 5 do Código
Penal, com referência ao artigo 297.º, n.º 1, alíneas a), e) e h) do
mesmo diploma, foi declarada a cessação da contumácia, situação
em que se encontrava desde 24 de Junho de 1992, por até então
se encontrar ausente em parte incerta, cessando consequentemente
as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Bace-
lar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 12  000/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 197/2000 (Nuipc: 10 572/97.0
JDLSB) que o Ministério Público move contra o arguido Alexan-
dre de Jesus dos Santos Ferreira, no estado civil de solteiro, nasci-
do a 16 de Agosto de 1979, filho de José Manuel Ferreira e de
Margarida Natércia Ferreira dos Santos Ferreira, natural da fregue-
sia de Odivelas, concelho de Loures, com última residência conhe-
cida na Praceta de João Villaret, 10, 6.º, direito, 2675 Póvoa de
Santo Adrião, por estar acusado pelo crime de roubo desqualifi-
cado, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 e n.º 2, alínea b),
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com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f) e n.º 4, todos do
Código Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1, ambos do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal) e tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código);
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (cfr. arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proibição de o
arguido obter ou renovar, passaporte, bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, carta de condução, documentos ou cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóvel, e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Garrancho da Costa Paramés. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Ma-
nuel Dias dos Santos.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  001/2001 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 122/2001-BIS
(86/99.9 SALSB) pendente neste Tribunal que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Pereira Frazão, filho de
Joaquim da Conceição Cavaco Frazão e de Adelaide Pereira Caliça,
nascido em 21 de Julho de 1972, com última residência conhecida
na Avenida de São Francisco Xavier, 113, rés-do-chão, direito, em
Setúbal, por estar acusado de haver cometido um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, e um crime de dano, previsto e punido pe-
los artigos 12.º, n.º 1 e 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz e com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículos automóveis, documen-
tos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); o
arresto de todos os bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que
conhecida a sua existência. Tais consequências mantém-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  002/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por
despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum com intervenção do Tribunal Colectivo registados sob o
n.º 190/00 que o Ministério Público move contra Ana Lúcia da
Silva Banhos, filha de Orlando Sequeira Banhos e de Maria de
Deus Fonseca da Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua da Bela Vista, 4, Cal-
vanas, em Lisboa, por se encontrar acusada pela prática de dois
crimes de falsificação de documento e dois de burla, previstos e
punidos nos artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 e 217.º, n.º 1, foi
a mesma arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal e com as seguintes consequên-
cias: suspensão dos ulteriores termos do processo sem prejuízo de
realização de actos urgentes, bem como a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e ainda a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-

rias dos registos civil, predial, comercial, predial ou automóvel, no-
tariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
e entidades consulares e o arresto de todos os bens da arguida, de
tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 12  003/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 20 de Junho de 2001 do juiz de direito
da 2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, correm seus termos uns autos de processo comum n.º 1218/96.4
PSLSB (244/00) que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto de Freitas, filho de João Veríssimo de Freitas e de
Teresa Cabanga, natural de Bolongongo, Angola, nascido a 5 de
Janeiro de 1956, solteiro, de nacionalidade portuguesa, manobrador
de máquinas, portador do bilhete de identidade n.º 11295805, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Comu-
nidade Vida e Paz, Quinta do Espírito Santo, Sapataria, Sobral de
Monte Agraço, foi declarada cessada a declaração de contumácia
do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada em Diário da
República, 2.ª série.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12  004/2001 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que nesta Vara Criminal desta comarca correm termos uns autos
de processo crime, comum, colectivo, registados sob o n.º 110/99,
NUIP 307/96.0SWLSB, contra o arguido Aurelentino Arménio
Gomes Serra, nascido a 11 de Abril de 1957, na freguesia do So-
corro, Lisboa, filho de Abílio de Jesus Serra e de Maria José Soa-
res Gomes, com última residência conhecida na Rua do Professor
Pais da Silva, lote 21, 4.º, B, Bairro Padre Cruz, Lisboa, imputan-
do-lhe a prática de um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal. Mais faz
saber que por despacho proferido em 19 de Junho de 2001, nos
autos supra-referidos, foi declarado cessada a situação de contumá-
cia, por óbito.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  005/2001 — AP. — Faz-se
saber que na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 747/01 (1941/00 JDLSB), em que são
autores o Ministério Público e arguida Maria do Rosário Correia
Meira Patrício, filha de Augusto Inácio da Silva Meia e de Maria
dos Anjos Correia Meia, natural de Santa Justa, Lisboa, de naciona-
lidade portuguesa, portadora do bilhete de identidade n.º 6064638,
com última residência conhecida na Calçada da Fraternidade, Vi-
venda Belo, Amoreira, Odivelas, por se encontrar indiciada na prá-
tica de um crime de subtracção de documento, previsto e punido
pelo artigo 259.º, n.º 1, dois crimes de falsificação de documento
(cheque), previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e
n.º 3 do Código Penal, e um crime de burla qualificada (valor ele-
vado), previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do
Código Penal, foi por despacho de 21 de Junho de 2001, proferi-
do nos autos acima indicados, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele Código. Anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração.
Proibição de obter ou renovar quaisquer documentos perante au-
toridades públicas, mormente obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução bem como obter certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.
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8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  006/2001 — AP. — A Dr.ª
Filipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 161/93, a correr termos nesta Secção
e Vara, contra o arguido Romualdo Amora Patrício, filho de José
Silva Patrício e de Maria da Conceição Amora Patrício, natural de
Torres Novas, onde nasceu a 6 de Novembro de 1928, residente
na Cedofeita, Porto, por despacho de 6 de Julho de 2001, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  007/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito junto da 3.ª Secção da
9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nos autos de processo comum registados sob o n.º 5/2001 (NUIPC
3357/96.2JDLSB), a correr termos neste Tribunal que o Ministé-
rio Público move contra Luís Filipe Coelho de Almeida Rodrigues,
solteiro, desempregado, filho de Horácio das Neves Rodrigues e de
Julieta Hortense Alves Coelho de Almeida Rodrigues, nascido a 26
de Setembro de 1974, em São Sebastião da Pedreira, bilhete de
identidade n.º 11478491, com última residência conhecida em Rua
de João Brás Oliveira, 13, rés-do-chão, Caneças, por se encontrar
acusado pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, e de que por
despacho de 9 de Julho de 2001, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); a passa-
gem imediata de mandados de detenção, para efeitos de prestação
de Termo de Identidade e Residência, sem prejuízo de outras me-
didas de coacção, se for caso disso (artigos 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); e a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã Auxiliar, Susana Freire Gomes.

Aviso de contumácia n.º 12  008/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito junto da 3.ª Secção da
9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nos autos de processo comum registados sob o n.º 45/2000 (NUIPC
901/99.7PSLSB), a correr termos neste Tribunal que o Ministério
Público move contra Carlos Alberto Fonseca da Rocha, divorcia-
do, filho de Carlos Teixeira da Rocha e de Isaura Bessa da Fonse-
ca, nascido a 31 de Abril de 1944, em Cedofeita, Porto, bilhete de
identidade n.º 3215363, com última residência conhecida em Rua
do Alto do Cobre, 5, cave, Cascais, por se encontrar acusado pe-
los crimes de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea b), burla, previsto e punido pelo artigo 217.º e receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.º, todos do Código Penal, e de
que por despacho de 9 de Julho de 2001, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação do arguido, sem pre-
juízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Códi-
go); a passagem imediata de mandados de detenção, para efeitos de
prestação de Termo de Identidade e Residência, sem prejuízo de
outras medidas de coacção, se for caso disso (artigos 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurí-

dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); e a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã Auxiliar, Susana Freire Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 12  009/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, por despacho de 19 de Março de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 185/95 que neste
Juízo move ao arguido Carlos Alberto Pereira da Costa Filipe, di-
vorciado, comerciante, nascido em 3 de Abril de 1965, filho de
António da Costa Filipe e de Natalina de Jesus Pereira, natural de
Vila Nova da Barca, Montemor-o-Velho, com última residência
conhecida em Rua de Machado de Castro, 4, C, Coimbra, por es-
tar indiciado da prática de um crime de falsificação de título de
crédito, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alíneas a) e b) e
2 do Código Penal em concurso real e efectivo, com um crime de
burla agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alí-
nea c) e 13.º, 14.º, n.º 1, 26.º (1.ª parte) e 30.º, todos do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz uma vez que apesar de noti-
ficado para se apresentar em Juízo não o fez no prazo que lhe foi
fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos
ulteriores termos do processo quanto ao arguido, até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e implica ain-
da a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e a proibição para o arguido de
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, carta de con-
dução e certidões e de efectuar registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção dos Serviços de Iden-
tificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia — artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 12  010/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 281/94, do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé
(ex-281/94 do antigo 4.º Juízo) que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Manuela Bandeira Viegas Vaz, solteira, do-
méstica, nascida a 8 de Setembro de 1944, natural de Lisboa, fi-
lha de Armando José Viegas Vaz e de Carolina Simões Bandeira
Viegas Vaz, com última residência conhecida em Rua de António
Aquilino Ribeiro, 232, cave, esquerda, Montechoro, Albufeira, por
se encontrar a mesma acusada da prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a)
do Código Penal, foi, por apresentação a julgamento, dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Hermen-
garda Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 12  011/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que nos autos de processo comum n.º 8/00.6TBLLE, pen-
dente no 2.º Juízo Criminal desta comarca que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel da Silva Andrade, filho de Manuel
Teixeira Guimarães e de Anastácia da Silva Andrade, natural de
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Santo Tirso, nascido a 3 de Novembro de 1960, com última resi-
dência conhecida na Rua da Palma, 28, Quarteira, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h)
com referência ao artigo 299.º, todos do Código Penal, foi o mes-
mo, por despacho de 14 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de obter
ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta de con-
dução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia implicando ainda esta declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Pá-
dua Marcelino. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12  012/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no processo
comum, singular n.º 146/96.8PBLRS, pendente neste 1.º Juízo Cri-
minal contra o arguido Mário Carlos Cardoso de Lima Marques, filho
de Cândido de Lima Marques e de Maria da Conceição Cardoso,
natural de Moçambique, nascido em 27 de Janeiro de 1965, com
última residência conhecida na Praça de 5 de Outubro, 10, 3.º, di-
reito, 2625 Forte da Casa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o disposto no artigo 217.º, n.os 1 e 2 do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o
arguido as seguintes consequências: a passagem imediata de manda-
dos de detenção para o arguido, para os efeitos do artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal; a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; a proibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente certidões de nascimento e casamento,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo crimi-
nal, certidões em conservatórias dos registos predial, comercial ou
Automóvel; anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venha a celebrar após esta declaração.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 12  013/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no processo
comum, singular n.º 110/96.7GELRS, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido José Figueiredo da Rocha, filho de
Manuel da Rocha e de Ilda de Figueiredo, natural da freguesia de
Sul, concelho de São Pedro do Sul, nascido a 15 de Outubro de
1954, solteiro, motorista, com nacionalidade portuguesa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Estêvão Amarante, 16, 1.º,
direito, Ramada, Loures, com o bilhete de identidade n.º 6382170/
2 de 12 de Julho de 1991 do Arquivo de Identificação de Lisboa,
por se encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o dis-
posto no artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), implica para o arguido as seguintes consequên-
cias: anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração e a proibição de obtenção de
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, assim como de obter licença de caçador.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — A Escrivã Auxiliar, Berta Candeias.

Aviso de contumácia n.º 12  014/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 5 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular com o n.º 484/95.7TALRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Manuel António Brandão Soares, filho de
António Soares e de Mercês de Ascenção Brandão Soares, nasci-
do em 2 de Dezembro de 1949, portador do bilhete de identidade
n.º 8827153, emitido em 24 de Junho de 1991 pelo Arquivo de
Lisboa, com última residência na Calçada de Santo António, 6, 3.º,
frente, em Lisboa, no qual se encontra acusado de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do mesmo diploma,
foi declarada a cessação da contumácia.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 12  015/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no pro-
cesso comum, singular n.º 45/95.0GDLRS, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido Carlos Alexandre Tomás Amaro, filho
de Carlos Alberto Cardoso Amaro e de Maria Fernanda Pereira
Tomás Amaro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido em 21 de Abril de 1969, portador do bilhete de identidade
n.º 8982738 de 13 de Janeiro de 1997, com última residência co-
nhecida na Rua de Almada Negreiros, lote 474, 3.º, B, Santa Ma-
ria dos Olivais, por se encontrar acusado da prática de dois crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 27.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), implica para o arguido as seguintes consequências:
a passagem imediata de mandados de detenção para o arguido, para
os efeitos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. A sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal. A proibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente,
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservató-
rias dos registos predial, comercial ou automóvel. Anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar após esta declaração.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 12  016/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 18 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular com o n.º 655/95.6GCLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Vítor Manuel Fonseca Soares, filho de
Alberto José Rodrigues e de Aurísia Vassalo Fonseca Soares, nas-
cido a 2 de Novembro de 1970, portador do bilhete de identidade
n.º 9795784, residente na Rua da Calçada de Lisboa, letras AC, rés-
-do-chão, direito, Bairro de Angola, Camarate, no qual se encontra
acusado de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo ar-
tigo 142.º do Código Penal, foi declarada a cessação da contumácia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 12  017/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no pro-
cesso comum, singular n.º 149/98.8GELRS, pendente neste 1.º Juízo
Criminal contra o arguido João Francisco Monte Teles, solteiro,
filho de Francisco Ramos Teles e de Ivone Fernanda dos Reis
Monte, natural da Malveira, Mafra, portador do bilhete de identi-
dade n.º 114237860, nascido em 25 de Fevereiro de 1974, com
última residência conhecida em Casal do Pinote, Malveira, Mafra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência
qualificada, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1 e n.º 2 do



51APÊNDICE N.º 100 — II SÉRIE — N.º 192 — 20 de Agosto de 2001

Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
implica para o arguido as seguintes consequências: a passagem
imediata de mandados de detenção para o arguido, para os efeitos
do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. A suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal. A proibição de obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente, certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, registo criminal, certidões em conservatórias dos registos pre-
dial, comercial ou automóvel. A anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Melchior.

Aviso de contumácia n.º 12  018/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que por des-
pacho de 10 de Julho de 2001 proferido nos autos de processo
comum, singular com o n.º 423/98.8TALRS, pendente neste Tri-
bunal, contra a arguida Mónica Monteiro Augusto, filha de Manuel
Joaquim Augusto e de Natália Monteiro Borges Cunha Ferreira, na-
tural de Chaves, Chaves, nascida a 21 de Janeiro de 1970, solteira,
vendedora e residente na Rua de Gonçalves Zarco, 6, rés-do-chão,
esquerdo, Queluz, no qual se encontra acusada do crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal, foi declarada
a cessação da contumácia.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Pereira Ro-
drigues. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Santos Ferrão.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12  019/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 95/96.0 TALRS que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Filipe Peres Fidalgo,
nascido a 10 de Dezembro de 1971, natural da Glória, Aveiro, fi-
lho de João Duarte Fidalgo e de Maria de Lurdes Nunes Peres,
portador do bilhete de identidade n.º 10194822, residente na Rua
de Júlia Augusto Henriques, 53, 7.º, D, Quinta da Pendeirinha, Sei-
xal, acusado nestes autos por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, foi declarada a cessação da contumácia, por
ter sido julgado, situação que se encontrava desde 28 de Fevereiro
de 2000, por até então se encontrar ausente em parte incerta, ces-
sando consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de Matos.

Aviso de contumácia n.º 12  020/2001 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular sob o n.º 217/99.9GCLSB, do 2.º Juízo Criminal
que o Ministério Público move contra o arguido José Miguel Pinhei-
ro de Oliveira, nascido a 31 de Agosto de 1970, solteiro, natural de
São Tomé e Príncipe, filho de José Benilde Serra de Oliveira e de
Maria da Assunção Pinheiro de Oliveira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8970208, com última residência conhecida na Rua do Es-
tado da Índia, lote 10, 5.º, direito, Sacavém, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, o mesmo foi declarado contumaz, ficando
sujeito aos efeitos expressamente previstos no n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, e ainda à proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
registo criminal, carta de caçador e de pescador, certidão de nasci-
mento, etc. — artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Para
constar se lavrou o presente a fim de ser devidamente publicado.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, M. do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 12  021/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 326/99.4 PBLRS que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Carlos Rainho Grácio
Tavares, nascido a 16 de Junho de 1961, natural de Benfica, Lis-
boa, filho de Artur Oliveira Tavares e de Carmen Rainho Grácio
Tavares, portador do bilhete de identidade n.º 7225482-3, com últi-
ma residência conhecida na Casa Nosso Ninho, lote 69, Tocadelos,
Loures, por estar acusado por um crime de condução ilegal, previs-
to e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, carta de caçador e de pescador, certidão
de nascimento, etc. (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de Matos.

Aviso de contumácia n.º 12  022/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 721/97.3 SXLSB-A que o
Ministério Público move contra o arguido Mário João Cardoso da
Fonseca, nascido a 15 de Dezembro de 1979, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de Ernesto Reis da Fonseca e de
Filomena de Gouveia Cardoso, portador do bilhete de identidade
n.º 12349343, com última residência conhecida na Rua 3, 9, Vila
Valenciana, Fetais, Camarate, por estar acusado por um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e 204.º,
n.º 2, alínea e) ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente bi-
lhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo crimi-
nal, carta de caçador e de pescador, certidão de nascimento, etc.
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
O Escrivão-Adjunto, Amaro Ventura Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  023/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 6 de Abril de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 1200/99.0 SXLSB que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Miguel Paulino de
Oliveira, nascido a 9 de Julho de 1973, natural de Unhos, Loures,
filho de Augusto José de Oliveira e de Maria Vitória Paulino, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11288679, emitido em 22 de
Maio de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Eça de Queiroz, Vivenda Sil-
vina, Bairro Venceslau, Catujal, Unhos, por estar acusado por um
crime de condução em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal; um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro; um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 347.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
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Processo Penal); e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente bi-
lhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo criminal,
carta de caçador e de pescador, certidão de nascimento, etc. (n.º 3
do artigo 337.º do mesmo diploma).

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
O Escrivão Auxiliar, Luís Bento.

Aviso de contumácia n.º 12  024/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 85/97.5 PCLRS que o Minis-
tério Público move contra o arguido António José Nelas Rodrigues,
nascido a 12 de Março de 1976, natural de Gonçalo, Guarda, fi-
lho de António Custódio Rodrigues e de Palmira dos Santos Ne-
las, portador do bilhete de identidade n.º 8205620, emitido em 24
de Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Bairro Novo das Galinheiras, lote
13, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por estar acusado por um cri-
me de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido
pelo artigo 291.º, n.º 1, alíneas a) e b) do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, carta de caçador e de pescador, certi-
dão de nascimento, etc. (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
O Escrivão Auxiliar, Luís Bento.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12  025/2001 — AP. — Faz-se
público, nos termos dos artigos 19.º e 24.º, n.º 4, ambos do Decre-
to-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro que, por sentença de 22 de No-
vembro de 2000, nos autos acima indicados, foram os arguidos Joa-
quim Leonor Cabral, comerciante, solteiro, nascido a 2 de Abril de
1956, natural de Aldeia Nova, Almeida, filho de Alípio Agostinho
Cabral e de Isabel Maria, residente na Rua de Alfredo Vitorino
Costa, lote 48, Vale Figueira, São João da Talha, e Minimercado Va-
lefigueirense, L.da, estabelecimento de mercearia e peixaria a retalho,
sito no Largo do 1.º de Maio, 5, Vale Figueira, São João da Talha,
condenados como autores: o primeiro, de um crime de contra a
genuinidade, qualidade ou composição de géneros alimentícios e
aditivos alimentares, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c)
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, na pena de quatro me-
ses de prisão a qual se substitui em igual tempo de pena multa 120
dias e 20 dias de multa, à taxa diária de 500$; condenar o mesmo
arguido como autor de uma contra-ordenação, prevista e punida pelo
artigo 58.º, n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro,
a qual fixa em 10 000$; condenar a sociedade Mini Mercado Va-
lefigueirense, L.da, nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, sendo punida de acordo com os artigos 7.º, 8.º e
54.º do mesmo diploma, na pena de 20 dias de multa, à taxa diária
de 1000$, o que perfaz a pena de 20 000$ de multa; condenar a
referida sociedade comercial Mini Mercado Forte, L.da, nas penas
acessórias de perda dos bens e publicidade da decisão condenatória,
nos termos do artigo 8.º, alíneas a) e i) do Decreto-Lei n.º 28/84, de
20 de Janeiro; condenar os mesmos arguidos no pagamento de: Taxa
de Justiça que se fixa em 2 Uc’s — artigo 85.º, n.º 1, alínea b) do
Código das Custas Judiciais; custas respectivas — artigos 75.º e 76.º
ambos do Código das Custas Judiciais; Procuradoria que se fixa
em ¼ da taxa de justiça, a favor do Serviço Social do Ministério
da Justiça — artigo 95.º, n.os 1 e 2 do Código das Custas Judici-
ais; 1% sobre a taxa de justiça — artigo 13.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 423/91, de 30 de Outubro; e, 11 Ur de honorários da ilustre de-
fensora oficiosa, Dr.ª Elsa Oliveira, os quais são adiantar pelo CGT,
independentemente de boa cobrança de custas.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 12  026/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 701/95.3TALRS que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Mário Jorge Pinto Russo,
filho de Mário Conceição Russo e de Mercedes Jesus Almeida Pin-
to, nascido a 21 de Outubro de 1956, casado, natural de Caparica,
Almada, portador do bilhete de identidade n.º 6216316, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Sabino Sousa, 113, A, Lisboa,
por estar acusado de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro; 313.º e 314.º, alínea a) do
Código Penal de 1982 e pelo artigo 217.º, n.º 1 e 218.º do Código
Penal de 1995, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de
contumácia caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (a-
rtigo 336.º do Código de Processo Penal) e tem os seguintes efei-
tos, inibido de obter, bilhete de identidade ou sua renovação; pas-
saporte; certificado do registo criminal; cartão de eleitor; licença e
uso e porte de arma e carta de caçador; carta e ou licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, bem como as respec-
tivas renovações de anteriores; livrete e ou título de registo de pro-
priedade de veículos motorizados; cartão de contribuinte e ou outros
documentos ou certidões fiscais; cartão de identidade de empresá-
rio em nome individual ou outros documentos emitidos pelo registo
nacional de pessoas colectivas; autorização ou visto de residência
em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida; ou-
tros documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas, sendo obrigatória a sua especificação.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António Antunes Gas-
par. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 12  027/2001 — AP. — Faz-se
saber que por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1164/92.0TOLSB que o
Ministério Público move contra a arguida Idalina Maria Valentim
de Assunção, filha de Artur Pereira de Assunção e de Natalina dos
Santos Valentim, portadora do bilhete de identidade n.º 9035213,
de 13 de Novembro de 1986, por Lisboa, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascida a 14 de Fevereiro de 1968, soltei-
ra, doméstica, com última residência conhecida no Bairro Olival
Queimado Sul, Vivenda Santinho, rés-do-chão, direito, São Julião
do Tojal, por estar acusada de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 21 de Janeiro de 1927, e artigo
313.º do Código Penal, foi a arguida declarada contumaz. A decla-
ração de contumácia caducará logo que a arguida se apresente em
Juízo (artigo 336.º do Código de Processo Penal) e tem os seguin-
tes efeitos, inibida de obter, bilhete de identidade ou sua renova-
ção; passaporte; certificado do registo criminal; cartão de eleitor;
licença e uso e porte de arma e carta de caçador; carta e ou licen-
ça de condução de veículos motorizados ou aeronaves, bem como
as respectivas renovações de anteriores; livrete e ou título de registo
de propriedade de veículos motorizados; cartão de contribuinte e
ou outros documentos ou certidões fiscais; cartão de identidade de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
registo nacional de pessoas colectivas; autorização ou visto de re-
sidência em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apá-
trida; outros documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, sendo obrigatória a sua especificação.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, António Antunes Gas-
par. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Correia.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12  028/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito deste 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos au-
tos de processo comum, singular n.º 489/94.5GCLSB pendente nes-
te Juízo, contra Rui Jorge de Carvalho Salgueiro Regalado, solteiro,
pedreiro, nascido a 14 de Janeiro de 1969, filho de Edmundo Sal-
gueiro Regalado e de Marília Francisco de Carvalho Regalado, na-
tural de Moçambique, com última residência conhecida em Bairro
Car, Rua K, bloco 66,1, Camarate, onde se encontra acusado da prá-
tica de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
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tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do
artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Gustavo Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 12  029/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito deste 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos au-
tos de processo comum, singular n.º 134/00.1 GELRS pendente neste
Juízo, contra Paulo Jorge Semedo Mendes Teixeira, solteiro, litó-
grafo, nascido a 14 de Julho de 1971, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Orlando Augusto Mendes Teixeira e de
Aureliana Pereira Semedo Teixeira, com última residência conhecida
na Rua de Almeida Garret, 26, rés-do-chão, direito, Odivelas, onde
se encontra acusado da prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 12  030/2001 — AP.  — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 1305/98.4TALRS, pendentes
neste Juízo contra Marc Francis Giantini, gerente comercial, titu-
lar do passaporte n.º 1386238, e com última residência conhecida
na Avenida de Diana Spencer, lote 2, rés-do-chão, Cascais, onde
se encontra acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na actual redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 12  031/2001 — AP.  — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 886/96.1TALRS, pendentes nes-
te Juízo contra Ricardo Manuel dos Santos Afonso, solteiro, nas-
cido a 8 de Junho de 1973, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 10860912, filho de
Valdemar Damásio Afonso e de Maria José Gonçalves Santos, e
com última residência conhecida na Rua de Castro Osório, 10-A,
Paivas, Amora, Seixal, onde se encontra acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, alínea a), n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de

contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3
do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 12  032/2001 — AP.  — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 253/97.0GCLRS, pendentes neste
Juízo contra Eduardo Mendes Tavares, solteiro, pedreiro, nascido
a 12 de Setembro de 1969, natural de Cabo Verde, filho de Higino
Lopes Tavares e de Tomásia Mendes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16129909, com últimas residências conhecidas na Rua de
José Carlos Ary dos Santos, barraca B, Zambujal, Loures, ou na Rua
da República, 33, Zambujal, Loures, onde se encontra acusado da
prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.os 1 e 2, em concurso com um crime de ofensa à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, todos do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Paula Henriques.

Aviso de contumácia n.º 12  033/2001 — AP.  — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 673/98.2SXLSB, pendentes nes-
te Juízo contra Paulo Alexandre da Silva Fonseca, solteiro, pedrei-
ro, nascido a 21 de Dezembro de 1972, natural de São Jorge de
Arroios, Lisboa, filho de António da Silva Fonseca e de Bárbara
Teixeira da Silva, com a última residência conhecida no Bairro da
Car, Rua I, lote 53/2, em Camarate, onde se encontra acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Paula Henriques.

Aviso de contumácia n.º 12  034/2001 — AP.  — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 34/00.5GTALQ, pendentes neste
Juízo contra Cláudio Manuel dos Reis Silva Neves, solteiro, nas-
cido a 14 de Fevereiro de 1979, natural da Marinha Grande, filho
de Olímpio da Silva Neves e de Maria Alice Carreira dos Reis da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 12007578, emitido em 20
de Novembro de 1996, por Lisboa, e com última residência conhe-
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cida na Rua Cinquenta e Um, Matos Verdes, Trutas, Marinha Grande,
onde se encontra acusado da prática de um crime de condução de
veículo sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2,
do Código da Estrada (dl 2/98, de 3 de Janeiro), é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 12  035/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 1540/99.8SXLSB, pendentes neste
Juízo contra Américo Rodrigues dos Santos Ambrósio, vendedor
ambulante, nascido a 15 de Março de 1957, titular do bilhete de
identidade n.º 6078803, emitido por Lisboa, natural de Lisboa, fi-
lho de Manuel das Neves Ambrósio e de Cecília da Piedade Ro-
drigues dos Santos, e com última residência conhecida na Rua de
1.º de Dezembro, barraca 34, São João da Talha, onde se encontra
acusado da prática de um crime de condução de veículo sem habi-
litação legal, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, e
um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 347.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, com referência ao artigo 387.º,
n.º 2, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do arti-
go  337.º do mesmo diploma).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 12  036/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 424/93.8TBLRS, pendentes nes-
te Juízo contra Luís António Rodrigues Roque Nunes, pintor, nas-
cido a 16 de Junho de 1968, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9060892, emitido em 14
de Julho de 1980, por Lisboa, filho de José António Ramos Ro-
que Nunes e de Dina Encarnação Rodrigues Roque Nunes, com úl-
tima residência conhecida na Rua dos Algueirões, 3, Chamboeira,
Bucelas, Loures, onde se encontra acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, alínea a), n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com disposto no artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, na versão de 1982, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo
337.º do mesmo diploma).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 12  037/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 455/97.9SVLSB/A, pendentes
neste Juízo contra Rui José Gomes Pereira, solteiro, motorista, nas-
cido a 3 de Maio de 1963, natural de Angola, portador do bilhete
de identidade n.º 7479262, emitido por Lisboa, filho de Alexandre
Joaquim José Pereira e de Maria Cândida da Costa Gomes Perei-
ra, e cm última residência conhecida em Lugar de Covide, Terras
do Bouro, onde se encontra acusado da prática de um crime de
ofensas à integridade física qualificada, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 143.º, 146.º, n.os 1 e 2, e 132.º,
n.º 2, alínea g), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do mesmo diploma).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 12  038/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no pro-
cesso comum, singular, n.º 16/97.2PCLRS, pendente no 4.º Juízo
Criminal deste Tribunal contra o arguido Hugo Rebelo da Costa
Couceiro Ferreira, filho de José Manuel Pereira Ferreira e de Ma-
ria da Conceição Rebelo da Costa Couceiro, natural da Pena, Lis-
boa, nascido a 22 de Setembro de 1969, portador do bilhete de
identidade n.º 8557582, e com última residência conhecida na Rua
de Gomes Freire, 137, 3.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho de 15 de Junho de 2001, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  039/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no pro-
cesso comum, singular, n.º 385/87.4TALRS, pendente no 4.º Juízo
Criminal deste Tribunal contra o arguido Alfredo Manuel Teixeira
Dias, divorciado, nascido a 17 de Maio de 1945, natural de Arrifez,
Açores, filho de José António Dores Dias e de Celeste Lopes Tei-
xeira Dias, com residência na Rua de Carlos de Oliveira, 3, 12.º, C,
1600-028 Lisboa, onde se encontra acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com disposto no artigo 213.º do Código Penal,
por despacho de 5 de Julho de 2001, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12  040/2001 — AP. — A Dr.ª
Raquel Prata, juíza de direito da 1.ª Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no processo
comum, colectivo, n.º 502/96.1GCLRS, pendente nesta 1.ª Vara
contra o arguido Américo dos Santos Teixeira, filho de Isidro Tei-
xeira e de Maria dos Santos, natural da freguesia de São João de
Tarouca, concelho de Tarouca, nascido a 22 de Fevereiro de 1956,
divorciado, de nacionalidade portuguesa, pedreiro, com última re-
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sidência conhecida na rua do Mocho, Santarinho, São Salvador, Vi-
seu, titular do bilhete de identidade n.º 6121826, emitido em 26 de
Junho de 1997, por Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação da contumácia,
nos termos do disposto no artigo 336.º Código de Processo Penal.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

Aviso de contumácia n.º 12  041/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 709/94.6TALRS, da 1.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, em
que são autor o Ministério Público e arguido Flávio Abel de Ma-
tos Araújo, filho de Abel de Matos Araújo e de Maria Lídia Nunes
de Matos, natural da freguesia de Odivelas, concelho de Loures,
nascido em 1 de Julho de 1974, portador do bilhete de identidade
n.º 11860507, com última morada conhecida no Bairro do Carva-
lheiro, Ponte da Bica, Caneças, Odivelas, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), com referência
ao artigo 298.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), implica para o mesmo as seguintes consequências:
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obtenção de
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 12  042/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Cristina Cerdeira, juíza de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 343/96.6PCLRS, que o Ministério
Público move contra Carlos Fernando Chicharro Margarido, filho
de Carlos Fernando Batista Margarido e de Maria Alda Chicharro,
natural de Santiago Maior, Beja, onde nasceu a 9 de Maio de 1974,
e com última residência conhecida na Urbanização Velas do So-
lar, lote 192, Santo António dos Cavaleiros, por se encontrar acusa-
do pelo crime de ofensa à integridade física simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 6
de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

13 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Maria Cristina Cer-
deira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  043/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 14/99.1GDLRS-A,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Guilherme
Baptista Alves, solteiro, nascido a 7 de Junho de 1972, na fregue-
sia de Massarelos, concelho do Porto, filho de Guilherme Mendes
Alves e de Alfredina Ferreira Baptista Alves, com última residência
conhecida na Rua de Fialho de Almeida, 50, 1.º, Areosa, Rio Tinto,
por se encontrar acusado pelo crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alíneas a) e f), foi o
mesmo, por despacho de 21 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e proibição de o mesmo obter ou renovar
os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, passe social, licença de caça e de pesca e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, repartições de finanças,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,

governos civis, e a proibição de o arguido efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, comercial e de automóveis).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Ramos Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Lopes Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  044/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 950/93.9
GCLSB, a correrem termos nesta Vara contra o arguido Aidé Coe-
lho Ramos Dias, filha de José Ramos e de Maria de Jesus Coelho,
natural do Socorro, Lisboa, onde nasceu a 24 de Maio de 1946,
casada, residente na Rua de Nossa Senhora da Conceição, 18, rés-
-do-chão, esquerdo, A-do-Mourão, 2630 Arruda dos Vinhos, por
despacho de 2 de Julho de 2001, foi declarada cessada a contumá-
cia em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Julho 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de Se-
queira Mendes Pardal. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  045/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum n.º 213/97.0PCLRS-A, que
o Ministério Público move contra o arguido Renato Paulo Mendes
Roda, filho de Carlos Alberto Santos Roda e de Maria Piedade
Mendes, natural de Cervos, Montalegre, onde nasceu a 8 de Setem-
bro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11149212,
com última residência conhecida na Estrada Militar, Bairro da Bo-
galheira, porta 1, Camarate, por se encontrar acusado pelo crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 3
de Julho de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e proi-
bição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a proi-
bição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, comercial e de automóveis).

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de Se-
queira Mendes Pardal. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12  046/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 582/94.4
GCLRS-A, da 2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Loures, em que é autor o Ministério Público e move contra o
arguido António Gomes Alexandre, divorciado, nascido a 8 de Fe-
vereiro de 1937, na freguesia de Santo Quintino, concelho de So-
bral de Montagraço, filho de Domingos Alexandre e de Maria Go-
mes, residente na Rua de Santo António, 5, 1.º, esquerdo, Ponte
de Frielas, Loures, por se encontrar acusado por um crime de re-
ceptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código
Penal, foi, por despacho de 27 de Junho de 2001, declarada ces-
sada a contumácia em que se encontra, nos termos do disposto no
n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Julho 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 12  047/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 84/00, do Tribunal da Comar-
ca da Lousã, que o Ministério Público e outro movem contra o ar-
guido Peppino Torricelli, solteiro, comerciante, nascido a 26 de
Novembro de 1965, filho de Raffaele Torricalli e de Isoldi Marghe-
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rita, portador do bilhete de identidade n.º AC 3768913, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Volpiano, Itália, com última re-
sidência conhecida na Associação Le Patriarche, Espinhal, Penela,
por estar acusado de um crime de ofensas à integridade física sim-
ples, por negligência, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.os 1 e
3, do Código Penal, com referência ao artigo 144.º do mesmo Có-
digo, e ainda uma contra-ordenação, prevista e punida pelo artigo
24.º, n.os 1 e 3, do Código da Estrada, foi aquele arguido declara-
do contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos patrimoniais celebrados após
esta data, bem como a proibição de obter quaisquer documentos
junto de autoridades públicas, como seja bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, ou a sua renovação, e licença de uso e
porte de arma.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Ascensão Silva. — A Oficial de Justiça, Manuela Maria Robalo
Santos.

Aviso de contumácia n.º 12  048/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 56/96, do
Tribunal da Comarca da Lousã, que o Ministério Público move
contra o arguido Holden Manuel Barata Lopes, divorciado, estuca-
dor, natural da Lousã, nascido a 11 de Janeiro de 1975, filho de
Manuel Lopes Pedro e de Deolinda Barata, com última residência
conhecida no Bairro dos Carvalhos, Lousã, portador do bilhete de
identidade n.º 10657866, por ter cometido um crime de ofensas
corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho proferido em 6 de Junho de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia, que fora determinada em 29 de Maio
de 2000, e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 188,
apêndice n.º 118, de 16 de Agosto de 2000.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Silva. —
A Oficial de Justiça, Manuela Robalo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 12  049/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 174/96, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando Manuel da Silva Dias e Sousa, casado, empresário,
nascido a 28 de Março de 1959, natural de Santiago, Bougado, Tro-
fa, filho de Fernando Dias de Sousa e de Maria da Conceição da
Silva, portador do bilhete de identidade n.º 3730614, residente na
Rua de Trás, 364, Vilarinho, Macieira, Vila do Conde, pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas dispo-
sições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, foi declarada caducada a declaração de
contumácia que havia sido imposta ao referido arguido por despa-
cho de 18 de Maio de 1998, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 181, apêndice n.º 101, de 7 de Agosto de 1998.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Augusto Baltasar Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12  050/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 181/99, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Maria da Silva, viúvo, trolha, nascido em 4 de Ou-
tubro de 1952, filho de José da Silva e de Emília Rosa da Silva,
natural de Beire, Paredes, titular do bilhete de identidade n.º 7154350,
de 30 de Outubro de 1991, do Arquivo de Identificação Civil, actual-
mente residente no lugar de Casal de Cima, Aveleda, Lousada, por
se encontrar acusado, como autor material, de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, actualmente punido nos termos do
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia que havia sido imposta ao referido
arguido por despacho de 19 de Outubro de 1999, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 7, apêndice n.º 5, de 10 de Ja-
neiro de 2001.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. — O Escrivão-Adjunto, Antero da Silva Borges Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 12  051/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 165/00, a correrem termos
neste Juízo contra o arguido Fernando António Marques Pereira,
filho de Fernando Martins Pereira e de Maria da Conceição Mar-
ques Madureira, natural de Miragaia, Porto, onde nasceu a 9 de
Maio de 1962, residente na Rua de Pêro Vaz de Caminha, 27, 1.º,
A, Coimbra, por despacho de 15 de Junho de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  052/2001 — AP. — O Dr.
António Paulo Domingues Segura, juiz de direito do 5.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, por despacho data-
do de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 202/2001, pendentes neste Tribunal, 5.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Bachir Ebrahim, mecâ-
nico de automóveis, nascido a 9 de Dezembro de 1970, filho de
Bachir Ahmed e de Debiah Ouhiba, natural de Ghaza, Palestina,
com residência na 15 Rue Mohameu Yousfi, Kanderman, Iaffna,
Srilanka, que se encontra acusado pela prática de um crime de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alíneas a) e c), e 3, do Código Penal, foi aquele arguido declarado
contumaz — artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto, com a inerente proibição de lhe ser passado bilhete de
identidade, certificados do registo criminal por si requeridos, pas-
saporte, carta de condução e, ainda, certidões ou quaisquer outros
documentos que requeira junto das repartições de finanças, servi-
ços notariais, Serviço de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia ficando-lhe também vedado efectuar quaisquer registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos predial, comercial ou de automóveis.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António Paulo Do-
mingos Segura. — O Escrivão-Adjunto, José Sampaio.

Aviso de contumácia n.º 12  053/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 227/2000, a correr ter-
mos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o Mi-
nistério Público move à arguida Maria Teresa da Silva Machado,
casada, nascida em 15 de Junho de 1972, natural de Duas Igrejas, Pa-
redes, filha de António Joaquim Moreira Duarte e de Maria de Lur-
des Carneiro da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 9931618,
emitido em 6 de Julho de 1994, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, com última residência conhecida em Amaral, Vilela, Pare-
des, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido à data dos factos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, e actualmente previsto e punido pelo
mesmo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma legal, na
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferi-
do nos referidos autos, foi aquela arguida declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes; a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração; a proibição de a arguida obter, a seu requerimento ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios, qualquer documen-
to ou certidão a emitir pelos serviços estatais ou autárquicos, desig-
nadamente bilhete de identidade certificado do registo criminal,
passaporte, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, criminal,
comercial, predial ou de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e a proibi-
ção de a arguida movimentar, por si ou por outrem a seu mando,
quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-titular, que de-
tenha em qualquer dependência bancária.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Renata Linhares de
Castro Machado de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Francisco
José Costa Ferreira da Silva.
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Aviso de contumácia n.º 12  054/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 227/2000, a correrem ter-
mos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o Mi-
nistério Público move à arguida Maria Teresa da Silva Machado,
casada, doméstica, nascida em 15 de Junho de 1972, natural de
Duas Igrejas, Paredes, filha de António Joaquim Moreira Duarte e
de Maria de Lurdes Carneiro da Silva, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9931618, emitido pelo Arquivo de Identificação Civil, em
6 de Julho de 1994, residente em Amaral, Vilela, Paredes, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, uma vez que a arguida
se apresentou em juízo.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Renata Linhares de
Castro Machado de Oliveira. — O Escrivão-Auxiliar, José António
Correia Caetano.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 12  055/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Rosário Patrício, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Marinha Grande, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 32/97, que o Ministério Público move
contra o arguido João Armando Rebelo dos Santos, filho de Eu-
génio Rego dos Santos Galo e de Rosa da Cunha Rebelo, nascido
a 2 de Maio de 1969, na Marinha Grande, portador do bilhete de
identidade n.º 9940390, de 18 de Maio de 1993, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação Civil, residente na Rua do Dr. José Sauda-
de e Silva, 22, 1.º, esquerdo, 2500 Caldas da Rainha indiciado de
ter cometido um crime de ofensas à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, declarado contu-
maz por despacho de 24 de Janeiro de 2000, nos presentes autos,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 3 de Julho de
2001, pela apresentação do arguido em juízo.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Patrício. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 12  056/2001 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Adelaide Azevedo Silva Barbosa, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 81/99, a correrem termos por este
Tribunal e Secção, que o digno magistrado do Ministério Público mo-
veu ao arguido Jorge Manuel Botas Martins, casado, gerente comer-
cial, filho de Henrique Jorge Rocha Martins e de Maria Vivilde
Inácia Botas, natural de Angola, nascido em 29 de Agosto de 1956,
residente na Travessa da Corujeira de Baixo, 208-4300 Porto, por-
tador do bilhete de identidade n.º 6813924, emitido em 6 de Julho
de 1993, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 218.º, n.º 1, e 202.º, alínea a), do Código Penal, foi de-
terminada a cessação da contumácia, por despacho de 2 de Julho
de 2001, anteriormente declarada contra mesmo em 24 de Novem-
bro de 2000, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Mgabriela Adelaide
Azevedo Silva Barbosa. — A Escrivã-Auxiliar, Fernada Clara.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 12  057/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, se
encontram pendentes uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 20/00.5TBMTA, que o Ministério Púbico move
ao arguido António Faria, filho de Joaquim Tubarão Faria e de
Alice dos Anjos Batista, divorciado, reformado, nascido a 4 de Ja-
neiro de 1964, em Penafiel, portador do bilhete de identidade
n.º 2755572, emitido em 16 de Setembro de 1994, por Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida de António Aleixo, bloco L,
10, rés-do-chão, Quinta da Fonte da Prata, Moita, a quem é impu-
tada a prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi o arguido, por des-
pacho de 31 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que implica os seguin-

tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais que não se-
jam urgentes, até à apresentação ou detenção do arguido; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de carácter patrimonial por si cele-
brados após esta declaração, e proibição de obter ou renovar bilhete
de identidade, registos e certificados em seu nome, passaporte e
carta de condução, bem como de obter certidões ou registos nas
conservatórias dos registos de automóveis, predial, civil e comer-
cial e certificados em seu nome, junto dos serviços de autoridades
ligadas à Administração Pública (central, regional e local), inclu-
indo os consulados de Portugal.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

Aviso de contumácia n.º 12  058/2001 — AP. — A Dr.ª
Santa Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Moita, faz público que nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 208/99.0GAMTA, do 1.º Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Púbico, pela prática de um
crime de condução de veículo sem habilitação legal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
e um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, contra o arguido José Dias Ta-
vares, filho de Armando Tavares e de Laurinda Dias, solteiro, ar-
mador de ferro, nascido a 23 de Abril de 1956, em Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, titular do bilhete de identidade
n.º 16019029, emitido em 3 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação Civil, ausente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Quinta da Princesa, lote 5, 2.º, C, Cruz de Pau,
Seixal, de que, por despacho proferido em 4 de Junho de 2001, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, implicando para arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após
a presente declaração, ficando-lhe vedado obter (ou renovar) quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, passapor-
te e/ou carta de condução, certidões ou registos junto dos serviços
ou autoridades ligados à Administração Pública (central, regional
e local), incluindo os consulados de Portugal.

8 de Junho de 2001.— A Juíza de Direito, Sandra Cristina Con-
ceição. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  059/2001 — AP. — Faz-se
saber que se encontram pendentes uns autos de processo comum,
com intervenção de tribunal singular, n.º 14/00.OTBMTA, que o
Ministério Público move contra os arguidos Afonso Loureiro Cor-
reia, casado, assistente de construção civil, nascido a 6 de Julho
de 1951, em São Pedro do Sul, filho de Joaquim Correia e de Maria
das Dores Loureiro, com última residência conhecida na Estrada
Nacional n.º 50, 3.º, direito, Baixa da Banheira, Moita, e Bruno
Manuel Savedra Galam da Silva, solteiro, vendedor ambulante,
nascido a 25 de Março de 1978, na Amadora, Oeiras, filho de Ma-
nuel Galam da Silva e de Dália Conceição Gamas Savedra, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Luís de Camões, 68, Baixa
da Banheira, a quem são imputadas a prática de um crime de recep-
tação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal,
foram os arguidos, por despacho de 30 de Junho de 2001, de-
clarados contumazes, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, que implica os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos processuais que não sejam urgentes, até à apresentação
ou detenção dos arguidos; anulabilidade dos negócios jurídicos de
carácter patrimonial por si celebrados após esta declaração; proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, registos e certi-
ficados em seu nome, passaporte, carta de condução, bem como de
obter certidões ou registos nas conservatórias dos registos de auto-
móveis, predial, civil e comercial e certificados em seu nome. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até a apresentação dos arguidos em juízo ou a sua detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Carregosa.

Aviso de contumácia n.º 12  060/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, se
encontram pendentes uns autos de processo abreviado, registados
sob o n.º 169/00.5GTSTB, que o Ministério Púbico move contra o
arguido Miguel Alexandre Ramos de Castro Ferreira, filho de Antó-
nio Miguel de Castro Ferreira e de Maria da Purificação Ramos
Ferreira, natural do Barreiro, nascido em 16 de Maio de 1969, com
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última residência conhecida na Rua de Rodrigues Lapa, 23, rés-do-
-chão, direito, Baixa da Serra, Baixa da Banheira, a quem é impu-
tada a prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, foi, por despacho de 7 de Junho de 2001,
declarado contumaz, o que implica os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos processuais que não sejam urgentes, até à
apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos negócios
jurídicos de carácter patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração, e proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, regis-
tos e certificados em seu nome, passaporte, carta de condução, bem
como de obter certidões ou registos nas conservatórias dos registos
de automóveis, predial, civil e comercial e certificados em seu no-
me, junto dos serviços de autoridades ligadas à Administração Pú-
blica (central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Ro-
seiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 12  061/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, se en-
contram pendentes uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 266/97.PAMTA, que o Ministério Púbico move ao
arguido Luís Miguel Ferreira dos Santos, filho de Celestino de Je-
sus dos Santos e de Flávia da Conceição Ferreira Sales, casado, em-
pregado de armazém, nascido a 10 de Agosto de 1969, com últi-
ma residência conhecida no Bairro da Torre, 5, Camarate, a quem
é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o arguido, por despacho de 5 de
Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos processuais que não sejam urgentes,
até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios
jurídicos de carácter patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração, e proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, regis-
tos e certificados em seu nome, passaporte, carta de condução, bem
como de obter certidões ou registos nas conservatórias dos registos
de automóveis, predial, civil e comercial e certificados em seu nome,
junto dos serviços de autoridades ligadas à Administração Pública
(central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

12 de Junho de 2001.— A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

Aviso de contumácia n.º 12  062/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Moita, faz público que nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 174/96.3PAMTA, do 1.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Púbico, pela prática de um cri-
me de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pe-
los artigos 146.º, n.os 1 e 2, 143.º, n.º 1, e 132.º, n.os 1 e 2, alínea f),
todos do Código Penal, contra o arguido Paulo Manuel Gonçalves
Botas, filho de Francisco Lopes Botas e de Maria Virgínia Teresa
de Oliveira Gonçalves Botas, solteiro, vendedor, nascido em 24 de
Setembro de 1977, natural da freguesia de São João, concelho de
Abrantes, titular do bilhete de identidade n.º 11802953, emitido em
21 de Julho de 1993, pelo Arquivo de Identificação Civil, ausente
em parte incerta, e com últimas residências conhecidas na Praceta
da Liberdade, 12, rés-do-chão, Pinhal Novo, Palmela, e na Rua de
Augusto de Costa, 19, Setúbal, de que, por despacho proferido em
16 de Maio de 2001, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando para
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar após a presente declaração, ficando-
lhe vedado obter (ou renovar) quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, passaporte e/ou carta de condução,
certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades ligados à
Administração Pública (central, regional e local), incluindo os con-
sulados de Portugal.

26 de Junho de 2001.— A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  063/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Moita, faz público que nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 75/94.0GBMTA, do 1.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Púbico, pela prática de um cri-
me de rapto, previsto e punido no artigo 160.º, n.os 1, alínea b), e 3,

do Código Penal de 1995, e um crime de abuso sexual de criança,
previsto e punido no artigo 172.º, n.os 1 e 3, do mesmo Código, move
ao arguido Mário Jorge Santana da Silva, solteiro, filho de Mário
Jorge da Silva e de Maria Esperança Coito Santana da Silva, nasci-
do em 6 de Março de 1965, em Alhos Vedros, portador do bilhete
de identidade n.º 10227409, emitido em 3 de Dezembro de 1993,
pelo Arquivo de Identificação Civil, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida no Largo dos Cravos, bloco 51, 5.º,
esquerdo, Bairro do Fundo Fomento, Vale da Amoreira, de que, por
despacho proferido em 6 de Junho de 2001, foi declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando para arguido a suspensão dos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta decla-
ração, e a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passa-
porte, certificado do registo criminal e quaisquer documentos,
certidões ou registos em conservatórias, repartições de finanças, câ-
maras municipais e quaisquer outras autoridades públicas.

6 de Julho de 2001.— A Juíza de Direito, Sandra Cristina Con-
ceição. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  064/2001 — AP. — O Dr.
Afonso Andrade, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Moita, faz saber que, no referido Juízo, encontram-se pen-
dentes uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 103/97.7GAMTA, que o Ministério Púbico desta comarca move
contra o arguido Fernando Manuel Rosa, casado, nascido a 28 de
Maio de 1960, em Vila Folgares, Angola, filho de João Fernando
e de Palmira de Assunção Alves, com última residência conhecida
na Quinta da Medideira, 34, 7.º, F, Amora, Seixal, por estar acusa-
do de haver cometido um crime de ofensas à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, é por este
meio notificado que, por despacho de 30 de Maio de 2001, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica os seguintes efeitos: a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após a presente declaração, ficando-lhe vedado
obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certificado do registo
criminal, cartão de contribuinte ou outros documentos ou certidões
fiscais, cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos ou certidões fiscais, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como certidões
ou registos, junto dos serviços ou autoridades ligados à Administra-
ção Pública (central, regional e local), incluindo consulados de Por-
tugal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal.

18 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Afonso Andrade. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  065/2001 — AP. — Faz-se
saber que se encontram pendentes uns autos de processo comum,
com intervenção do tribunal singular, registados sob o n.º 299/98.0
TAMTA, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, que o Mi-
nistério Púbico move contra o arguido Daniel José Pereira Lopes
Alves, casado, cortador, nascido a 5 de Julho de 1964, natural da
freguesia de Lardosa, concelho de Castelo Branco, filho de Filipe
de Oliveira Alves e de Elvira de Jesus Pereira Lopes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7395766, emitido em 18 de Outubro de
1993, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Avenida de 1.º de Maio, 21, 3.º, direito, Vale da Amoreira, en-
contrando-se aquele arguido causado da prática de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal. Nos termos do
artigo 337.º, n.os 1 e 3, o tribunal declarada o arguido contumaz,
por despacho de 10 de Julho de 2001, e, em consequência, decre-
ta-se a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, passaporte e/ou carta de condução, certidões ou registos junto
dos serviços ou autoridades ligados à Administração Pública (cen-
tral, regional e local), incluindo consulados de Portugal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação do arguido em juízo ou a sua detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Conceição
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TRIBUNAL DA COMARCA DE MONDIM DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 12  066/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 73/2000, do Tribunal da Comarca
de Mondim de Basto, que o Ministério Público move ao arguido
Fernando Sérgio Dias Gonçalves, filho de Manuel Gonçalves e de
Maria Alzira Dias, natural da freguesia do Bilhó, onde teve última
residência no lugar do Covelo, desta comarca, pela prática de um
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
275.º, n.º 2, do CP, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 65/98,
com referência ao artigo 3.º, n.º 2, alíneas q) e b), do Decreto-Lei
n.º 207/A/75, de 17 de Abril, foi aquele arguido declarado contu-
maz, sendo decretado, além das consequências enumeradas no ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, o seguinte: proibição de
o arguido obter certidões de nascimento e proibição de solicitar ou
renovar o bilhete de identidade.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 12  067/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 104/2000, que corre termos pelo
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo, movido
pelo digno agente do Ministério Público contra o arguido Carlos
Manuel Faria da Silva, solteiro, filho de Artur Ferreira da Silva e
de Maria de Fátima Alves Faria, nascido a 7 de Janeiro de 1966,
natural da freguesia de Serzedelo, concelho de Guimarães, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 8098550, com última residência
conhecida na Avenida de Olivença, 21, Bairro Bom João, em Faro,
por se encontrar acusado pela prática de um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 190.º, n.os 1 e 3, e,143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo, tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do arti-
go 337.º do citado Código de Processo Penal), e proibição de o
mesmo obter (ou renovar) os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou registos
junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia, e proibição de o arguido
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis — n.º 3 do citado artigo 337.º).

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ramos
Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

Aviso de contumácia n.º 12  068/2001 — AP.  — O Dr.
José Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, por despacho de 8
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 36/01, do 2.º Juízo deste Tribunal, foi o
arguido Nuno Jorge dos Santos Gonçalves, solteiro, nascido em 13
de Fevereiro de 1979, filho de Albino António Gonçalves e de Ma-
ria Adelaide dos Santos Santinho, natural das Fazendas de Almei-
rim, concelho de Santarém, servente da construção civil, com últi-
mas residências conhecidas na Travessa da Horta das Bacias, e ou
Monte da Parreira, ambas em Montemor-o-Novo, por se encontrar
acusado de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, que lhe move
o Ministério Público, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do

registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — O Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 12  069/2001 — AP.  — O Dr.
João António Filipe Ferreira, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Montemor-o-Velho, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 143/00, pendentes nesta comarca, contra o
arguido Álvaro Manuel da Costa Dias Neto, solteiro, maior, pintor
da construção civil, nascido a 16 de Junho de 1970, na freguesia
de São Julião da Figueira da Foz, concelho da Figueira da Foz, fi-
lho de Álvaro Dias Neto e de Piedade Rosa Fazendeiro da Costa
Neto, titular do bilhete de identidade n.º 10722063-6, emitido em
Lisboa, em 30 de Março de 1998, com última residência conhe-
cida no Bairro da Lâmpada, 72-L, 2.º, Boidobra, Covilhã, actual-
mente em parte incerta, por haver cometido três crimes de furto,
previstos e punidos nos artigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea a), e 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo arguido, nos termos dos
artigos 335.º, n.os 1 e 3, 336.º, n.º 2, e 337.º, n.os 1 e 3, todos do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de
4 de Julho de 2001, implicando para o mesmo a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e proibição de o arguido obter carta de condução, carta de
caçador, bilhete de identidade, passaporte, licença de uso e porte
de arma, bem como certidões junto de quaisquer conservatórias de
registo ou autoridades públicas.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João António Filipe
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio Manuel Ferreira Brito.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 12  070/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 360/96.6PAMTJ, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Maria do Carmo Gramacho
Correia Brás Rebocho, com última morada conhecida na Rua da
Indústria, 34, 1.º, Lavradio, 2830 Barreiro, natural da freguesia de
Vendas Novas, nascida em 9 de Agosto de 1967, filha de Florival
Joaquim Rebocho e de Laurinda Rita Brás, com o bilhete de iden-
tidade n.º 7657128, de 16 de Novembro de 1994, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, por se encontrar acusada da prática do
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de obter e renovar quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo
diploma), designadamente certidões de nascimento e de casamen-
to, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo
criminal, certidões em conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou automóvel.

29 Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  071/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 294/94.9PAMTJ, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de ameaças, previsto e pu-
nível pelo artigo 152.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, o argui-
do Paulo Prudêncio Mendes Maria, filho de João Mendes Maria e
de Arlete Lurdes Prudêncio, natural da Cova da Piedade, Almada,
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com última residência conhecida na Rua do Baixo Alentejo, 74,
rés-do-chão, esquerdo, Montijo, foi, por despacho de 27 de Setem-
bro de 1999, cessada a declaração de contumácia, por o procedi-
mento criminal ter sido declarado extinto, por amnistia.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu.

Aviso de contumácia n.º 12  072/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, colectivo, n.º 35/97.9PAMTJ, pen-
dente nesta secretaria, que o Ministério Público move, contra o
arguido João Maximiliano Lucas da Cunha, filho de Germano Ro-
drigues da Cunha e de Rosa Maria Santos Lucas da Cunha, natu-
ral de Moçambique, com última residência conhecida na Rua do
Alto Alentejo, 138, 3.º, direito, Montijo, pela prática de um crime
previsto e punível pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/94,
de 22 de Janeiro, com referência às tabelas II-A  e I-B, foi o arguido
acima referido declarado contumaz no processo supra, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele cele-
brados após a presente declaração; a proibição de o arguido obter
ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte ou a carta de con-
dução, e a proibição de obter quaisquer certidões e de efectuar
quaisquer registos junto das respectivas autoridades públicas.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Vilela.

Aviso de contumácia n.º 12  073/2001 — AP. — Faz-se
saber que pelo 1.º Juízo de direito do Tribunal da Comarca do
Montijo, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do tribunal singular, registados sob o n.º 1038/94.0PAMTJ,
que o Ministério Público move, contra o arguido Vítor Manuel Fer-
reira Mendes, filho de Arménio Mendes da Silva Rijo e de Joaquina
Mendes Ferreira, natural do Montijo, nascido a 14 de Março de
1973, ausente em parte incerta, com última residência conhecida
no Sítio da Bela Vista, lote 5, 4.º, A, Montijo, de que, por despa-
cho de 9 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum,
com intervenção do tribunal singular acima referenciados, que o
Ministério Público move, contra o mesmo arguido, por haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo
204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi declarado contumaz,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º ); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si ce-
lebrados após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos nas
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, na Direcção-Geral de Viação, arquivos de identificação e car-
tórios notariais, bem como de efectuar quaisquer actos de registo
e actos notariais em qualquer cartório notarial (n.os 5 e 6 do artigo
337.º do Código de Processo Penal), incluindo os consulados de
Portugal (n.º 3 do citado artigo).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Durão Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12  074/2001 — AP. — Faz-se
saber que pelo 1.º Juízo de direito do Tribunal da Comarca do
Montijo, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do tribunal singular, registados sob o n.º 208/94.9GBMTJ,
que o Ministério Público move, contra o arguido César dos San-
tos Damião, filho de José Joaquim Damião e de Maria Cassilda dos
Santos, natural de Casal de Cinza, Guarda, nascido a 16 de Agos-
to de 1956, portador do bilhete de identidade n.º 6054793, de 14
de Maio de 1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Quinta do
Alfeu, Vale Porrim, Atalaia, Montijo, de que, por despacho de 29
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, com
intervenção do tribunal singular acima referenciados, que o Ministé-
rio Público move, contra o mesmo arguido, por haver cometido um
crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alínea a), e 2, do Código Penal, actualmente previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e um crime de condução sob o
efeito de álcool, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, actualmente artigo 292.º do Có-
digo Penal, e uma, contra-ordenação, prevista e punida pelo artigo

124.º, n.os 1 e 2, do Código da Estrada, foi declarado contumaz,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º ); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si ce-
lebrados após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos nas
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, na Direcção-Geral de Viação, arquivos de identificação e car-
tórios notariais, bem como de efectuar quaisquer actos de registo
e actos notariais em qualquer cartório notarial (n.os 5 e 6 do artigo
337.º do Código de Processo Penal), incluindo os consulados de
Portugal (n.º 3 do citado artigo).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Durão Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12  075/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 4/2001.6TBMTJ, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punível pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
o arguido Manuel Idálio Patrício, filho de Fernando Lourenço
Patrício e de Narcisa José Francisca, natural de Beja, com última
residência conhecida na Rua da Cidade de Ponta Delgada, 54, 3.º,
Montijo, foi, por despacho de 25 de Junho de 2001, cessada a de-
claração de contumácia, por o arguido se ter apresentado em juízo

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Aviso de contumácia n.º 12  076/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Marques da Silva, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Nelas, faz saber e por este meio se anuncia que, por
despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 83/00, que o magistrado do Ministério Público
nesta comarca move, contra o arguido Rui Miguel Gonçalves da Cruz,
solteiro, vendedor ambulante, natural do Barreiro, onde nasceu a
10 de Junho de 1973, filho de José Rosa da Cruz e de Maria Irene
Moreira Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 10895932,
evadido do Estabelecimento Prisional de Sintra, ausente em parte
incerta, e com residência antes de preso na Rua da Tapada, 44,
3525 Canas de Senhorim, desta comarca de Nelas, e outro, o qual
se encontra acusado, em co-autoria, de um crime de furto qualifi-
cado, na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,
73.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz. Tal declaração, nos termos do
artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo para o arguido Rui Miguel
Gonçalves da Cruz, acima melhor identificado a passagem imediata
de mandado de detenção, nos termos e para os efeitos dos artigos
337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal; a anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, in fine, do Código de Pro-
cesso Penal; a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução ou qualquer certidão junto das respectivas con-
servatórias competentes, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, e, ao abrigo do disposto no artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Có-
digo de Processo Penal, o arresto de todos os saldos bancários de
que o arguido seja titular nas instituições bancárias existentes no
território nacional.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Marques Silva — O Oficial de Justiça, Fernando Mendes Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 12  077/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 1554/97.2TAOER, contra a
arguida Maria Laura Soleda de Flores, filha de Carlos Flores e de
Elisa Soledade, nascida a 30 de Novembro de 1943, com o bilhete
de identidade n.º 8373035, natural da freguesia de Colares, Sintra,
com última residência conhecida na Quinta do Conde, 1, Rua de
Ivone Silva, lote 1921, Quinta do Conde, por lhe ser imputada a
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prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, tendo, por despacho de 30 de Maio de 2001,
sido declarada a contumácia à arguida com as seguintes consequên-
cias (artigo 337.º do Código de Processo Penal): a passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  078/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 1725/97.1TAOER, contra o
arguido Aníbal Manuel Batista Gaspar, filho de Aníbal Correia
Gaspar e de Maria Correia da Paixão Batista Gaspar, nascido a 24
de Outubro de 1954, com o bilhete de identidade n.º 4654012, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de José Joaquim de Almeida, 329, 3.º, esquerdo,
Carcavelos, por lhe ser imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, tendo, por despacho de 30 de Maio de 2001,
sido declarada a contumácia ao arguido com as seguintes conse-
quências (artigo 337.º do Código de Processo Penal): a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal; a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  079/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 354/98.7TAOER, contra o ar-
guido Nuno Miguel dos Reis Afonso, filho de Maria José dos Reis
e de João Evangelista Afonso, nascido a 20 de Julho de 1978, na-
tural de São Jorge de Arroios, Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Gonçalo Afonso, 12, 1.º, esquerdo, Bairro dos Na-
vegadores, Talaíde, Porto Salvo, por lhe ser imputada a prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido nos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, tendo, por despacho de 29
de Maio de 2001, sido declarada a contumácia ao arguido com as
seguintes consequências (artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal): a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal; a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  080/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 665/99.4TAOER, contra o
arguido Cláudio Manuel Silva Oliveira, filho de António Manuel
Castro Oliveira e de Maria dos Anjos Silva Oliveira, nascido a 4
de Agosto de 1961, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
por lhe ser imputada a prática de um crime de evasão, previsto e
punido no artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal, tendo, por despa-
cho de 19 de Fevereiro de 2001, sido declarada a contumácia ao
arguido com as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de
Processo Penal): a passagem imediata de mandados de detenção

para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  081/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 1724/96.0PBOER, contra o
arguido Aníbal Vaz dos Prazeres, filho de João Maria dos Praze-
res e de Carolina Augusta Vaz, nascido a 29 de Janeiro de 1952,
com o bilhete de identidade n.º 3847917, natural de Carrazedo de
Montenegro, Valpaços, Vila Real, com última residência conhecida
na Rua do Redouto Norte, 1, Forte de Caxias, Caxias, por lhe ser
imputada a prática de um crime de ofensas corporais, previsto e
punido nos artigos 143.º e 212.º do Código Penal, tendo, por des-
pacho de 30 de Maio de 2001, sido declarada a contumácia ao ar-
guido com as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de
Processo Penal): a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  082/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, colectivo, n.º 1854/94.3PBOER, contra
a arguida Maria Armanda Cazzella, filha de António Cazzella Di-
cezari e de Maria José Massei Alves Miranda Ferreira, nascida a
17 de Setembro de 1948, natural de Génova, Itália, com última
residência conhecida na Rua de José Ferrão Castelo Branco, lote B,
rés-do-chão, B, 2780 Paço de Arcos, por lhe ser imputada a prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido nos arti-
gos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea f), do Código Penal,
tendo, por despacho de 9 de Maio de 2001, sido declarada a con-
tumácia à arguida com as seguintes consequências (artigo 337.º do
Código de Processo Penal): a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código
de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º Código de Processo Pe-
nal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  083/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 2125/98.1JDLSB, contra o
arguido Paulo Alexandre Salvador Leitão, filho de Delfim Bernardo
Leitão e de Ana Cardoso Salvador Leitão, nascido a 30 de Dezem-
bro de 1964, natural de Moçambique, com o bilhete de identidade
n.º 8658835, com última residência conhecida na Rua do Pisão, lote
53, 3.º, EE, Santa Cruz da Silveira, Torres Vedras, por lhe ser im-
putada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, tendo, por despacho
de 2 de Março de 2001, sido declarada a contumácia ao arguido
com as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal): a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º Código de Processo Penal; a anula-
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bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  084/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 754/98.2PEOER, contra o
arguido Rui Miguel Brito Tavares, filho de Ernesto Lopes Tavares
e de Cristina Brito Mendes, nascido a 3 de Janeiro de 1980, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência
conhecida na Quinta de Salregos, 26, Carnaxide, por lhe ser im-
putada a prática de um crime de roubo, previsto e punido no arti-
go 210.º do Código Penal, tendo, por despacho de 27 de Outubro
de 2000, sido declarada a contumácia ao arguido com as seguin-
tes consequências (artigo 337.º do Código de Processo Penal): a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal; a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º Código de Processo Penal; a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  085/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 7964/97.8TDLSB, contra o
arguido Luís Leopoldo Cabinda, filho de Manuel Domingos
Leopoldo Cabinda e de Fernanda Manuel Cabinda, nascido a 19 de
Junho de 1974, portador do bilhete de identidade n.º 16152623,
natural de Luanda, Angola, com última residência conhecida na
Estrada de Benfica, 787-A, Lisboa, por lhe ser imputada a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
no artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, tendo, por despacho de 22 de Setembro de 2000, sido declara-
da a contumácia ao arguido com as seguintes consequências
(artigo 337.º do Código de Processo Penal): a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  086/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 1195/97.4TAOER, contra o
arguido António Manuel Correia dos Reis Príncipe, filho de Ibraim
Mário de Almeida dos Reis Príncipe e de Olívia Maria Correia dos
Reis Príncipe, nascido a 27 de Dezembro de 1945, portador do
bilhete de identidade n.º 84231, natural de Conceição Nova, Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Engenheiro D.
António Castelo Branco, 219, rés-do-chão, esquerdo, Cascais, por
lhe ser imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, tendo, por despacho de
28 de Maio de 2001, sido declarada a contumácia ao arguido com
as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de Processo
Penal): a passagem imediata de mandados de detenção para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º Código de Processo Penal; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  087/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 895/98.6PCOER, contra o
arguido João Manuel Correia Fernandes, filho de Manuel Etelvino
Ramos Fernandes e de Hortense Martins Correia Fernandes, nas-
cido a 5 de Setembro de 1965, portador do bilhete de identidade
n.º 7005368-5, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida dos Combatentes da Gran-
de Guerra, 102, 4.º, A, em Algés, por lhe ser imputada a prática
de um crime de furto, previsto e punido nos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, tendo, por despacho de 9
de Fevereiro de 2001, sido declarada a contumácia ao arguido com
as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal): a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal; a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  088/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 1875/96.1PBOER, contra o
arguido Feliciano de Almeida Costa, filho de Alexandre Soares da
Costa e de Gracinda Rosa de Almeida, nascido a 27 de Agosto de
1951, portador do bilhete de identidade n.º 5252468, natural de Vila
Chã de São Roque, Oliveira de Azeméis, com última residência
conhecida na Urbanização Cabeço de Mouro, lote 56, 2.º, S, São
Domingos de Rana, por lhe ser imputada a prática de um crime de
ofensas corporais, previsto e punido no artigo 143.º do Código Pe-
nal, tendo, por despacho de 25 de Setembro de 2000, sido decla-
rada a contumácia ao arguido com as seguintes consequências (ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal): a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração, e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  089/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, singular, n.º 364/99.7GBOER, contra o
arguido Cesário Manuel da Silva Cabral, filho de José Manuel Ca-
bral e de Hermínia Esperança da Silva, nascido a 2 de Março de
1983, com o bilhete de identidade n..º 11926284, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Tomás Leal da Câmara, 10, 1.º, direito, Leceia, por lhe ser
imputada a prática de um crime de injúrias, previsto e punido nos
artigos 181.º e 184.º do Código Penal, e um crime de resistência e
coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, tendo, por despacho de 30 de Maio de 2001, sido
declarada a contumácia ao arguido com as seguintes consequências
(artigo 337.º do Código de Processo Penal): a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 12  090/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
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Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns au-
tos de processo comum, abreviado, n.º 8/99.7PDOER, contra o ar-
guido Augusto Chipadi, filho de Leon Vita e de Antoneta Tchanda,
nascido a 30 de Novembro de 1975, natural de Angola, com últi-
ma residência conhecida no Largo de Frederico Branco, 3, 1.º,
esquerdo, na Damaia, por lhe ser imputada a prática de um crime
de condução de veículo automóvel sem carta de condução, previsto
e punido nos termos do artigo 3.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos artigos 121.º, 122.º,
n.º 1, e 123.º, n.º 1, alínea a), todos do Decreto-Lei n.º 144/94, de
3 de Maio tendo, por despacho de 28 de Maio de 2001, sido de-
clarada a contumácia ao arguido com as seguintes consequências (ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal): a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração, e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Paulo Abelha.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 12  091/2001 — AP.  — O Dr.
Mário Pinto do Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 154/99.7PBOER, em que é arguida Viviana Vanessa Rodri-
gues Fachada, nascida a 16 de Setembro de 1980, natural de Oeiras,
filha de Américo Ribeiro Lopes Fachada e de Adelaide Jesus Ro-
drigues Fachada, com última morada conhecida na Rua do Desem-
bargador Faria, 12, Oeiras, ao qual é imputado um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelos artigo 205.º, n.os 1 e 4, alí-
nea a), e 30.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção, e proibição de a mesma obter qualquer tipo de certidão, bi-
lhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades oficiais, assim
como obter carta ou licença de condução.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Bertolina Madalena.

Aviso de contumácia n.º 12  092/2001 — AP.  — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 548/99.8GBOER, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Manuel Sousa Gaurishanker, filho de Alexandre Gau-
rishanker e de Maria Adalgisa Fernandes de Sousa Santos, natural
de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido a 21 de Fe-
vereiro de 1979, solteiro, pintor da construção civil, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11941125-3, emitido em 11 de Agosto de
1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Alves Redol, 19, rés-do-chão, direito,
em Odivelas, ao qual é imputada a prática de um crime de condu-
ção ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo, por despacho datado de 29
de Maio de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Có-
digo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração, e proibição de o
mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e a renovação destes, e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, nomeadamente repartições
financeiras, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,

predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
do Amaral. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  093/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 154/96.9PTLSB, em que é arguida Maria Luísa Nicolau Tavares
da Silva, divorciada, nascida a 30 de Janeiro de 1966, natural do
Bombarral, portadora do bilhete de identidade n.º 7833822, de na-
cionalidade portuguesa, filha de António Tavares e de Maria Caro-
lina Nicolau, residente na Rua Particular António Ribeiro, 1.º, di-
reito, Idanha, Belas, a qual vinha acusada pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 1 de Junho de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Bertolina Madalena Fonseca Almeida.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 12  094/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que no processo comum, colectivo, n.º 455/93.8TBOER(1), deste
3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o argui-
do José António de Oliveira Pinto dos Santos, nascido a 17 de Ou-
tubro de 1961, natural de Angola, filho de Francisco da Costa dos
Santos e de Maria Alice Nobre Oliveira P. Santos, titular do bi-
lhete de identidade (não consta), emitido (não consta), pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente actualmente na Urbanização
A. Santos, lote 431, 4.º, U, Quarteira, ao qual é imputado um cri-
me de furto, por despacho de 28 de Maio de 2001, foi cessada a
contumácia, por apresentação.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12  095/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que no 3.º Juízo Criminal desta comarca correm seus termos uns
autos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 341/95.7
TAOER(3), que o Ministério Público move contra António Luís
Almeida, nascido a 5 de Maio de 1951, natural de São Paio, Gou-
veia, filho de Manuel de Jesus Almeida e de Felismina da Concei-
ção, residente na Rua de Tristão da Cunha, 7, Oleiros, Gouveia,
por estar acusado de ter cometido um crime de falsificação de do-
cumentos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 3, do Código Pe-
nal de 1995, e de um crime de burla, previsto e punido pelos arti-
gos 314.º, alínea c), e 217.º e 218.º do Código Penal de 1995. Mais
faz saber que, por despacho proferido em 12 de Junho e 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia, artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  096/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que no 3.º Juízo Criminal desta comarca correm seus termos uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1527/96.2
PCOER(2), que o Ministério Público move contra Nuno Miguel Ar-
nedo Casanova, nascido a 15 de Maio de 1971, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de Vicente Casanova e de Maria
Susete Valoroso de Arnedo Casanova, com última residência conhe-
cida na Praceta de Pulido Valente, 10, 3.º, D, Linda-a-Velha, por
estar acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despa-
cho proferido em 12 de Junho e 2001, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de co ntumácia n.º 12  097/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 401/97.0PAOLH,
do Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, que o Ministé-
rio Público move contra Manuel Fernandes Antunes, solteiro, pe-
dreiro, natural de Fafe, nascido em 9 de Setembro de 1967, filho
de José Mário Antunes e de Joaquina Fernandes, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10858426, emitido em Lisboa, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Avenida dos
Combatentes da Grande Guerra, 21, 3.º, esquerdo, em Olhão, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, e um crime de resistência e coacção sobre funcionário, pre-
visto e punido pelo artigo 347.º do referido diploma legal, é este ar-
guido notificado de que, por despacho proferido nos autos em re-
ferência no dia 17 de Novembro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, o que implica a suspensão do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo mesmo após esta declaração. Ao abrigo do disposto
no n.º 3 do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, foi ainda
decretada a proibição de o arguido obter quaisquer documentos,
certidões de nascimento, registos criminais ou passaporte.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Henrique Pavão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Barros.

Aviso de contumácia n.º 12  098/2001 — AP. — A Dr.ª
Arménia Cristina de Sá Albergaria Giro, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, faz saber que
nos autos de processo comum, singular, n.º 274/00.7 PAOLH, pen-
dentes no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra Rosária Maria da Conceição Ramos, solteira, doméstica, nas-
cida a 31 de Dezembro de 1973, filha de Manuel da Conceição Ra-
mos e de Maria do Carmo da Conceição Ramos, natural de Olhão,
com última residência conhecida na Estrada de Pechão, 67, em
Olhão, por despacho de 27 de Março de 2001, por se encontrar
indiciada como autora material de um crime de condução sem ha-
bilitação legal, previstos e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos artigos 107.º,
n.º 2, 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 2, do Código da Estrada, na redacção
dada pelo mencionado Decreto-Lei, foi, por despacho de 9 de Ju-
lho de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado em juízo, ficando a partir da data do despacho
supra aludido, caducados os efeitos da declaração de contumácia
nestes autos.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Arménia Cristina
de Sá Albergaria Giro. — O Escrivão-Adjunto, Acácio Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 12  099/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 238/91, pendentes na única secção do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Rui dos Santos Pires, casado, filho de António Simões Pi-
res e de Maria Fernanda Alves dos Santos, com última residência
conhecida em Légua Seca, Oliveira do Bairro, por se encontrar in-
diciado pelo crime previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alí-
nea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi declarada cessada a contumácia que lhe havia sido im-
posta por despacho de 31 de Janeiro de 1992, cuja publicação foi
feita no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, de 23 de Maio de
1992.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Direito da
Cruz Filipe Regatia. — O Oficial de Justiça, António Jorge Amado
Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 12  100/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 87/98, que o digno agente do Mi-
nistério Público neste Tribunal move contra o arguido Carlos Ma-

teus Pinheiro Soares, casado, nascido em 15 de Setembro de 1947,
natural do Campo Grande, Lisboa, filho de Augusto Lopes Soares e
de Deolinda Pinheiro, portador do bilhete de identidade n.º 4800803,
de 5 de Setembro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta, com última residência conhecida na
Avenida do Duque D’Ávila, 6, 1.º, esquerdo, em Lisboa, foi de-
clarada cessada a contumácia, por despacho de 4 de Junho e 2001,
em virtude da extinção do procedimento criminal decretado nos
termos do artigo 127.º do Código Penal. Para constar se lavrou o
presente que vai ser publicado.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiúza.

Aviso de contumácia n.º 12  101/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 102/98, que o digno agente do
Ministério Público neste Tribunal move contra o arguido José Ma-
nuel Lamelas Marques, solteiro, sem profissão, nascido em 24 de
Junho de 1970, filho de Mário Marques e de Isaura Lamelas, natu-
ral de Santa Ovaia, Oliveira do Hospital, ausente em parte incerta,
com última residência conhecida em Santa Ovaia, Oliveira do Hos-
pital, acusado pela prática de um crime de dano, previsto e puni-
do pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 2 de Julho de 2001, em virtude de
o arguido se ter apresentado em juízo.

3 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra Xa-
vier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco
de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12  102/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 121/98, que o digno agente do
Ministério Público neste Tribunal move contra o arguido Carlos
Manuel Marques dos Santos, casado, empresário, filho de José Hen-
riques Marques dos Santos e de Maria Helena Garrido Marques dos
Santos, nascido a 15 de Abril de 1965, natural de Angola, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7015913, emitido em 18 de Julho
e 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Outeiro, edifício Realista, 11, 8.º, C, em Cascais, acusado pela
prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia, por despacho de 8 de Junho de 2001, em virtude da apre-
sentação. Para constar se lavrou o presente que vai ser publicado.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra Xa-
vier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves Fiúza.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 12  103/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 117/99, do 2.º Juízo, pen-
dentes no Tribunal da Comarca de Ourém contra o arguido Ilídio
Pedro Marques da Silva, solteiro, estucador, filho de Júlio Colaço
Castelo e Silva e de Maria Joaquina de Sousa Marques, nascido no
dia 11 de Junho de 1974, em Almoster, Alvaiázere, e com última
residência conhecida em Ponte Nova, Almoster, Alvaiázere, por se
encontrar acusado de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia de 3 de Maio de 2000, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, apêndice n.º 87, de
12 de Junho de 2000, por força do disposto no artigo 336.º, n.os 1
e 2, do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Al-
facinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria dos Reis
Prino Marques.

Aviso de contumácia n.º 12  104/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Cláudia Alfacinha de Matos Neves, juíza de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despa-
cho de 5 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum,
com intervenção do tribunal singular, registados sob o n.º 163/99,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
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arguido Firmino Gomes Reis, filho de Francisco Gomes dos Reis,
natural de Cabo Verde, onde nasceu a 25 de Setembro de 1957,
titular do bilhete de identidade n.º 12300280, emitido a 2 de Fe-
vereiro de 1991, e com última residência conhecida na Avenida do
Soldado Joaquim Luís, lote E, 1.º, direito, Queluz Ocidental, Que-
luz, imputando-lhe a prática de autoria material de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz, artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção;
a anulabilidade para o arguido de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por ele celebrados após esta declaração; a proi-
bição de o mesmo obter junto das autoridades públicas, nomeada-
mente, certidão do registo criminal, obtenção ou renovação de
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, licença de uso
e porte de arma, licença de pesca, carta de caçador, atestado de
residência, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e quaisquer documentos junto das conservató-
rias dos registos, cartórios notariais e governos civis, bem como o
arresto da totalidade dos seus bens.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Alfa-
cinha de Matos Neves. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Hen-
riques Laranjeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 12  105/2001 — AP. — A Dr.ª
Madalena Augusta Parreiral Caldeira, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ovar, faz saber que, por despacho de
3 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 23/01, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move a Paulo José Ferreira da Silva, separado, filho de José Fer-
nando Rodrigues Silva e de Maria Isabel Ferreira de Almeida, nas-
cido a 9 de Novembro de 1974, com última residência conhecida
na Rua do Malícia, Arada, Ovar, actualmente em parte incerta,
acusado da prática de um crime de descaminho de objectos colo-
cados sob o domínio público, previsto e punido pelo artigo 355.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente,
pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição de obter
quaisquer certidões junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, renovações ou segundas vias dos mesmos
ou de efectuar quaisquer registos.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Madalena Augusta
Parreiral Caldeira. — A Escrivã-Adjunta, Amália Alves de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12  106/2001 — AP. — A Dr.ª
Isilda Maria Correia de Pinho, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Ovar, faz saber que, por despacho de 4 de Julho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 18/2001, a cor-
rerem termos no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido João Paulo Santos Oliveira de Brito, solteiro,
desempregado, nascido a 12 de Maio de 1982, natural de Mafamu-
de, Vila Nova de Gaia, filho de Rui Fernando Nogueira de Brito e
de Virgínia Celeste dos Santos Oliveira, com última residência conhe-
cida no Largo de Santo António, 85, Avanca, Estarreja, pelo cri-
me de roubo, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alí-
nea b), 204.º, n.º 2, alínea f), e 202.º, alínea c), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal, e decretada a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução
e respectiva renovação e outros documentos, certidões e registos
junto de autoridades ou serviços públicos e a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou à detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. — A Escrivã-Adjunta, Graça Vasconcelos.

Aviso de contumácia n.º 12  107/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 111/2000, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ovar, que o Ministério Público move contra o arguido Albino dos
Reis Trindade, casado, distribuidor de farinhas, filho de Joaquim da
Cunha Trindade e de Olinda dos Reis, nascido a 17 de Fevereiro
de 1962, natural de Estarreja, portador do bilhete de identidade
n.º 8780041, emitido em 6 de Novembro de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última morada conhecida na Rua da
Escola, 37, Água Levada, Avanca, Estarreja, por se encontrar acu-
sado pelo crime de ofensas à integridade física por negligência, pre-
visto e punido pelo artigo 148.º, n.º 3, do Código Penal, por despa-
cho de 12 de Julho de 2001, foi o arguido acima identificado
declarado contumaz, com as seguintes consequências: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua detenção ou apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após 12 de Julho de
2001, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal; o arguido fica
impedido de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte
e a carta de condução; de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedado a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português, interno ou consular, a satisfação de requisitos de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas; artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Madalena Cal-
deira. — A Oficial de Justiça, Cidália Almeida.

Aviso de contumácia n.º 12  108/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 82/99, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ovar,
que o Ministério Público move contra o arguido António Manuel
Dias de Oliveira Pinho, casado, pescador, filho de José de Oliveira
Pinto e de Maria da Luz de Oliveira Dias, nascido a 2 de Janeiro
de 1964, na freguesia de Ovar, residente no Bairro de São José, casa
6, em Ovar, titular do bilhete de identidade n.º 9265649, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 14 de Junho de 1999,
por se encontrar acusado de dois crimes de furto qualificado, pre-
vistos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea d), do referido di-
ploma legal, por despacho proferido em 13 de Julho de 2001, foi
declarada cessada a contumácia em que o arguido se encontrava des-
de 5 de Junho de 2001, e até ao momento desconhece-se se a mes-
ma já foi ou não publicada no Diário da República, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Madalena Cal-
deira. — A Oficial de Justiça, Cidália Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 12  109/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 100/2000, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público e
António José Teixeira Magusteiro movem contra o arguido Mar-
celo Coelho Pinto, solteiro, cozinheiro, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua das Tutinas, 3.º, esquer-
do, Raimonda, Paços de Ferreira, ao qual foi imputado um crime
de furto qualificado, previsto e punido nos termos das disposições
conjugadas dos artigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e),
do Código Penal, devendo ter-se em conta o disposto no artigo 206.º,
n.º 1, do mesmo diploma, ao abrigo do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, foi o arguido declarado contumaz, ten-
do como efeitos, para além do que consta no artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, a proibição de lhe ser passado o bilhete
de identidade, certificados do registo criminal por si requeridos,
passaporte, carta de condução e, ainda, quaisquer certidões ou ou-
tros documentos que requeira junto das repartições de finanças. Fi-
ca-lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou de automóveis, serviços notariais, Direcção
dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Bar-
bosa Peixoto Pereira. — O Funcionário Judicial, Manuel Joaquim
Ferreira de Melo.
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Aviso de contumácia n.º 12  110/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Barbosa Peixoto Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que no pro-
cesso comum, singular, n.º 49/97, que corre termos pelo 1.º Juízo,
que o Ministério Público move a Joaquim Morais Monteiro, casa-
do, comerciante, nascido a 25 de Agosto de 1963, em Figueiras,
Lousada, filho de Bernardino Alves Monteiro e de Maria Otília
Morais de Sousa, com última residência conhecida em Plaina, Fi-
gueiras, Lousada, por haver indícios de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi,
por despacho de 28 de Maio de 2001, declarada cessada a contu-
mácia, por ter sido extinto, por desistência de queixa, o procedi-
mento criminal.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Bar-
bosa Peixoto Pereira. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Paredes.

Aviso de contumácia n.º 12  111/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 198/00, do 3.º Juízo, foi de-
clarada sem efeito a declaração de contumácia em relação ao argui-
do Sérgio Ventura Carneiro Moreira, solteiro, serralheiro, nascido
a 3 de Julho de 1981, filho de Joaquim Orlando da Silva Moreira e
de Rosa Irene Fernandes Carneiro Moreira, natural de Santo Tirso,
com residência em Bougado, São Mamede de Negrelos, Santo
Tirso, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Águeda Moreira Cerqueda de Sá.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 12  112/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, registados
sob o n.º 442/96, pendente nesta comarca contra o arguido Nuno
César Madeira da Silva, casado, canalizador, nascido a 17 de Mar-
ço de 1975, natural do Barreiro, filho de César Rato da Silva e de
Ana Maria Jesus Madeira da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 10608523, emitido em 27 de Novembro de 1996, residente na
Praceta da Quinta do Serrado da Igreja, 3, 2-B, Amora, Seixal, por
estar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi por despacho proferido nos aludidos autos em 15 de Março
de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, e a que se
refere o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 103,
de 5 de Maio de 1998, apêndice n.º 57, por apresentação em juízo.

14 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 12  113/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, por despacho de 15 de Maio de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 16/00.7
GEPNF, pendente nesta comarca contra o arguido André de Jesus
Duarte Rocha, solteiro, trolha, nascido a 22 de Outubro de 1977,
em Castelões de Cepeda, Paredes, filho de Manuel Sá da Rocha e
de Maria Jesuína Ferreira Duarte, titular do bilhete de identidade
n.º 12635309, com última residência conhecida no lugar de Além,
Cête, Paredes, por haver cometido os crimes de ofensa, violação de
domicílio e ameaça, previstos e punidos pelos artigos 190.º, n.os 1
e 3, e 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, pois que, notificado para se apresentar em juízo em pra-
zo que lhe foi fixado, o não fez, sendo actualmente desconhecido
o seu paradeiro. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo quanto ao arguido até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e bem assim
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição para o argui-
do de obter documentos, certidões ou registos junto das autorida-
des públicas, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Oficial de Justiça, Paula Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 12  114/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 309/99.4
TAPRD, pendentes nesta comarca contra a arguida Susana Daniela
Fernandes Ribeiro, solteira, nascida a 28 de Setembro de 1980, em
França, filha de Bento Augusto Gomes Ribeiro e de Rosa da Silva
Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 12019081, com úl-
tima residência conhecida em Cruzeiro, São João da Ponte, Gui-
marães, por estar indiciada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alí-
nea a), e 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
a mesma declarada contumaz, pois que, notificada para se apresen-
tar em juízo em prazo que lhe foi fixado, o não fez, sendo actual-
mente desconhecido o seu paradeiro. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a ar-
guida venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
2.ª parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma
obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução, bem como obter certidões ou registos das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, dos gover-
nos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  115/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 107/97,
pendente nesta comarca contra o arguido Vítor Manuel Sousa Leal,
casado, carpinteiro, nascido a 28 de Agosto de 1950, em Sobrosa,
Paredes, filho de António Ferreira da Cunha Leal e de Rosalina de
Sousa Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 7282488, residente
no Bairro do Sonho, bloco 4, entrada 1, rés-do-chão, esquerdo, Pa-
redes, no qual é acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho proferido nos aludidos
autos em 29 de Maio de 2001, declarada cessada a situação de con-
tumácia, em que o referido arguido se encontrava, determinada por
despacho de 10 de Outubro de 2000, e a que se refere o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 15 de Dezembro
de 2000, por o mesmo se ter, entretanto, apresentado em juízo.

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  116/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, por despacho de 15 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 284/96, pen-
dentes nesta comarca contra o arguido Joaquim Botelho Monteiro,
solteiro, desempregado, nascido a 7 de Dezembro de 1958, em
Miragaia, Porto, filho de Arlindo Fernando Monteiro e de Maria
Odete Botelho, titular do bilhete de identidade n.º 5868406, emiti-
do em 26 de Outubro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Negral, 471,
Campo, Valongo, por estar indiciado da prática, em co-autoria, de
um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 26.º e 203.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal pois que, notificado para se apresentar
em juízo em prazo que lhe foi fixado, o não fez, sendo actualmen-
te desconhecido o seu paradeiro. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiro em sua representação, com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar o seu passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução, bem como obter certi-
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dões ou registos das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, dos governos civis, das câmaras municipais
e das juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Manuel Bor-
ges Barroso Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  117/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel Freitas Soto Maior e Meneses, juiz de direito do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Paredes, faz saber que, por despacho de 4 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 583/94,
pendentes nesta comarca contra a arguida Maria Natália Moreira Car-
doso Pinto, casada, nascida a 14 de Janeiro de 1963, em Massare-
los, Porto, filha de João Júlio Ferreira Cardoso Pinto e de Ana En-
grácia Amaral Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 5930543,
com última residência conhecida na Travessa de Ferreira de Cas-
tro, 17, 1.º, direito, Águas Santas, Maia, por estar indiciada da prá-
tica, em comparticipação, de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alínea a), e 2,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal pois que, notificado para
se apresentar em juízo em prazo que lhe foi fixado, o não fez, sendo
actualmente desconhecido o seu paradeiro. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela
arguida, ou por terceiro em sua representação, com poderes para o
acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Código
de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter ou renovar o
seu passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, bem como
obter certidões ou registos das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, dos governos civis, das câmaras
municipais e das juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal).

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Freitas
Soto Maior e Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Aviso de contumácia n.º 12  118/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho proferido em 18 de Maio de
2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 469/97.9GBPRD,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Sidónio Ferreira de Barros, casado, maquinista, titular do
bilhete de identidade n.º 8321890, nascido a 12 de Outubro de 1960,
em Duas Igrejas, Paredes, filho de Bernardino Moreira de Barros
e de Rosa Ferreira Rodrigues, residente em Duas Igrejas, Paredes,
por haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código de
Processo Penal, foi declarado contumaz, nos termos das disposições
combinadas dos artigos 335.º, n.º 3, 336.º, n.º 2, e 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passagem de man-
dado de detenção do arguido para, no mais curto prazo de tempo
e sem nunca exceder 24 horas, ser submetido a termo de identida-
de e residência, de harmonia com o disposto no artigo 196.º do
Código de Processo Penal, com a redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 320-C/2000, de 15 de Dezembro, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de o arguido obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, certidão de nascimento, certificado do registo criminal,
passaporte e carta de condução.

1 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Oficial de Justiça, Manuela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 12  119/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 668/98.6GBPRD, em que são
autor o Ministério Público, ofendido Agostinho Belmiro de Bar-
ros Moreira e arguido Manuel Fernando Leite Martins, casado,
padre da igreja ortodoxa, filho de José Teixeira Martins e de Emília
da Cunha Leite, nascido a 14 de Novembro de 1958, Aboadela,
Amarante, com última residência conhecida em Calle Azurim Uno,
4.º, C, Ponte Areias, Pontevedra, foi declarada cessada a contumá-
cia (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), em virtude
de o mesmo se apresentar em juízo. O arguido supra mencionado
tinha sido declarado contumaz por despacho proferido em 15 de
Fevereiro de 2001.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  120/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 7 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 103/00.1TBPRD
(ex-processo n.º 205/97.0GAPRD), a correr termos pelo 2.º Juízo
deste Tribunal, em que é arguido Francisco José Coelho Moreira,
solteiro, electricista, natural da Sobreira, Paredes, nascido a 24 de
Janeiro de 1960, filho de António Moreira e de Iria Coelho No-
gueira, residente no lugar de Rochão, Recarei, Paredes, por haver
praticado o crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia oportunamente proferida contra o refe-
rido arguido em 8 de Maio de 2000 (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal).

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  121/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 419/97.2TAPRD,
a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é arguido
Pedro Jorge Silva e Cunha, casado, comerciante, natural da Pedrei-
ra, Felgueiras, nascido a 24 de Março de 1971, filho de Joaquim
da Cunha e de Maria Alice Moura da Silva, residente no lugar da
Sorte, Pedreira, Felgueiras, por haver praticado o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, e actualmente pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi declarada cessada a contumácia oportunamente proferida
contra o referido arguido em 21 de Fevereiro de 2000 (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal).

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  122/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 455/97, a
correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é arguido Pedro
Jorge Silva e Cunha, casado, comerciante, natural da Pedreira, Fel-
gueiras, nascido a 24 de Março de 1971, filho de Joaquim da Cunha
e de Maria Alice Moura da Silva, residente no lugar da Sorte, Pe-
dreira, Felgueiras, por haver praticado o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada cessada a contumácia
oportunamente proferida contra o referido arguido em 26 de Ou-
tubro de 1999 (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  123/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 443/98.8GBPRD,
a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é arguido
Marcelino Barbosa Coelho, casado, nascido a 8 de Abril de 1959,
em Gandra, Paredes, filho de Albino Coelho e de Rosa Flor Alves
Barbosa, residente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no lugar da Regedoura, Astromil, Paredes, por se encontrar
indiciado pelo crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de o mesmo obter
quaisquer documentos dos serviços públicos, de identidade civil e
registo criminal e das conservatórias dos registos predial, civil e de
automóveis e dos cartórios notariais, bem como obter carta de con-
dução e sua renovação.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  124/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Paredes, faz saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 473/96, a correr
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, em que é arguido Augusto
Fernando Soares Brites, casado, trolha, natural de Rio de Moinhos,
Penafiel, nascido a 21 de Maio de 1968, filho de José Vieira de
Brites e de Gracinda Ferreira Soares, residente na Avenida do Tâ-
mega, Rio de Moinhos, Penafiel, por haver praticado o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi declarada cessada a contumácia opor-
tunamente proferida contra o referido arguido em 3 de Abril de
2001 (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça Barbosa
da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA

Aviso de contumácia n.º 12  125/2001 — AP. — O Dr.
Manuel Figueiredo, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Penacova, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 139/2000, que o procurador adjunto neste Tribunal move con-
tra o arguido Luís Filipe Pratas Rodrigues, nascido a 27 de Outu-
bro de 1977, natural de Mártires, Lisboa, filho de Vítor Manuel
Soares Rodrigues e de Maria da Luz dos Reis Pratas Rodrigues, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11430247, emitido em 21 de
Outubro de 2000, residente no Bairro do Casalinho da Ajuda, Rua
de Fonseca Benevides, lote 1030, 1.º, direito, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, e de um cri-
me de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do mesmo diplo-
ma, foi por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos autos
supra identificados, dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Figueiredo. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 12  126/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 39/93.0GAPNI, em que são
autor o Ministério Público e arguido Fernando António de Jesus
Duarte, filho de Aristides de Jesus Duarte e de Eva Mamede, sol-
teiro, natural de Moçambique, nascido a 21 de Julho de 1973, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11420358, emitido em 24 de Maio
de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de António Sacramento, lote 61, 4.º, frente, Mem Martins, Sintra,

foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Veiga. —
A Funcionária-Judicial, Ana Paula Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 12  127/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Faria de Vasconcelos, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 390/99, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público desta comarca move contra o arguido Manuel Martins
Ferreira Vicente, filho de Manuel Ferreira Vicente e de Maria Luiza
Martins, nascido a 21 de Julho de 1974, natural da freguesia de
Nova Lisboa, Angola, titular do bilhete de identidade n.º 109906060,
emitido em 5 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente em Silveirinha Grande, Carriço, Pombal,
pronunciado por haver cometido um crime de ofensas corporais,
previsto e punido pelos artigos 142.º do Código Penal de 1982, e
143.º do Código Penal, foi por despacho de 4 de Junho de 2001,
cessada a declaração de contumácia.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — O Escrivão-Adjunto, Nuno Duarte Cas-
tilho da Silva Neves.

Aviso de contumácia n.º 12  128/2001 — AP. — A Dr.ª
Lara Martins, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Pombal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 295/99, que o digno magistrado do Ministério Público desta
comarca move contra o arguido Leonel António dos Santos Nunes,
solteiro, servente de pedreiro, filho de Leonel Gonçalves Nunes e
de Madalena dos Santos Lopes Gonçalves, natural de Pombal, nas-
cido a 9 de Fevereiro de 1970, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida em Vinagres, porta 5, Pombal, titular do
bilhete de identidade n.º 9924210, emitido em 22 de Março de 2000,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver come-
tido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal, foi por despacho de 1 de Junho de 2001, cessada a
declaração de contumácia.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
O Escrivão-Auxiliar, Fernando Costa Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  129/2001 — AP. — A Dr.ª
Lara Martins, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Pombal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 471/99, do 1.º Juízo (antigo processo comum, singular, n.º 48/96,
da 3.ª Secção, 1.º Juízo, extinta), que o Ministério Público desta
comarca move contra o arguido Virgílio da Silva, solteiro, pedreiro,
nascido a 8 de Agosto de 1973, filho de Amadeu da Silva e de
Donzília da Silva Martins, natural de Vila Cã, Pombal, com a re-
sidência conhecida na Rua dos Carvalhos, Vicentes, Vila Cã, Pom-
bal, pronunciado pela prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do
Código Penal, foi por despacho de 20 de Abril de 2001, cessada a
declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 143, de 24 de Junho de 1998.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Moreira Pinto Gameiro.

Aviso de contumácia n.º 12  130/2001 — AP. — A Dr.ª
Lara Martins, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Pombal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 221/99, que o Ministério Público desta comarca move contra o
arguido António Jorge Torres de Sousa e Silva, casado, comer-
ciante, nascido a 18 de Agosto de 1956, em Vimieiro, Santa Comba
Dão, filho de António de Sousa e Silva e de Iracema Maria Ferreira
Torres, com última residência conhecida na Rua do Padre Franklim
Coimbra, Santa Comba Dão, pronunciado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi por despacho de 31 de Maio de 2001, cessada a de-
claração de contumácia, por extinção do procedimento criminal, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 148,
de 28 de Junho de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Moreira Pinto Gameiro.
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Aviso de contumácia n.º 12  131/2001 — AP. — A Dr.ª
Lara Martins, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Pombal, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 121/97,
pendente neste Juízo contra o arguido Jorge Manuel Rodrigues Go-
mes, solteiro, nascido a 1 de Outubro de 1973, em Santa Eufémia,
Leiria, filho de Albino Gomes e de Maria Angelina Guarda Rodri-
gues, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua do Casal Formoso, 75, Caeira, Santa Eufémia, Leiria, por
haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal de 1985, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 25 de Maio de 2001, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica que sejam anulados os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração e a proi-
bição de obter e ou renovar quaisquer documentos e ou certidões
junto de autoridades públicas.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
O Escrivão-Auxiliar, Fernando Costa Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  132/2001 — AP. — A Dr.ª
Lara Martins, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Pombal, faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 15/2000,
pendente neste Juízo contra o arguido Paulo Miguel Fonseca Pin-
to, solteiro, empregado fabril, nascido a 12 de Maio de 1974, em
Alvares, Góis, filho de Amadeu Leal Pinto e de Maria Laurinda
Simões da Fonseca, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida em Chãos, Aljubarrota, Alcobaça, por haver come-
tido os crimes previstos e punidos pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.os 1, alíneas a), e) e f), e 2, alíneas e) e f), em referência ao arti-
go 202.º, alíneas a) e d), do Código Penal de 1995, e 275.º, n.º 2,
do Código Penal de 1995, em referência ao artigo 3.º, n.º 1, alí-
nea d), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 25 de Maio de 2001, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica que sejam anulados os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração e a proi-
bição de obter e ou renovar quaisquer documentos e ou certidões
junto de autoridades públicas.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
O Escrivão-Auxiliar, Fernando Costa Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE SOR

Aviso de contumácia n.º 12  133/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 120/99, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Armindo Maurício Morais, casado, comerciante, fi-
lho de Bento Manuel Morais e de Irma Maria, nascido a 25 de Fe-
vereiro de 1933, natural da Bemposta, Abrantes, titular do bilhete
de identidade n.º 2247404, emitido em 16 de Setembro de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida em Foz, Bemposta, Abrantes, e actualmente em parte
incerta, onde se encontra indiciado pela prática do crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297, n.os 1,
alínea a), e 2, alínea c), d) e h), do Código Penal de 1982, foi por
despacho de 5 de Julho de 2001, declarada a cessação de contumá-
cia, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data cadu-
cados os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Saraiva
Mineiro. — O Escrivão-Auxiliar, Eugénio António G. Matos Eusébio.

Aviso de contumácia n.º 12  134/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Edgar Saraiva Mineiro, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponte de Sor, faz saber que, por despacho de 21 de Junho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 77/00,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Adelino António Navalho, casado, empresário, nascido a 23 de Ju-
nho de 1963, filho de António Navalho e de Maria de Assunção
de Oliveira, natural da freguesia de Caparica, concelho de Almada,
titular do bilhete de identidade n.º 7040308, com última residên-
cia conhecida na Estrada de Abrantes, 2-A, 1.º, C, em Ponte de Sôr,
foi o mesmo, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarado contumaz. A presente decla-
ração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresen-
te em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo

Penal), tem os seguintes efeitos para o referido arguido: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do disposto no artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo
arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte e carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Sa-
raiva Mineiro. — A Escrivã-Auxiliar, Leontina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 12  135/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Edgar Saraiva Mineiro, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponte de Sor, faz saber que, por despacho de 28 de Junho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 314/97,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Ivo
Bruno de Oliveira Luís, solteiro, desempregado, nascido a 29 de
Dezembro de 1975, filho de José Luís e de Maria da Rosa de Sousa
Oliveira Luís, natural da freguesia de São Domingos de Benfica,
concelho de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 11227075,
com última residência conhecida na Rua de Gabriel Barros, 14,
Chança, Alter do Chão, foi o mesmo, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado con-
tumaz. A presente declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos para o re-
ferido arguido: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do disposto no artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte e
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Saraiva
Mineiro. — O Escrivão-Auxiliar, Eugénio Eusébio.

Aviso de contumácia n.º 12  136/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Edgar Saraiva Mineiro, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponte de Sor, faz saber que, por despacho de 10 de Julho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 153/98,
que o Ministério Público nesta comarca move contra a arguida
Gracinda Sofia Ferreira Ramos dos Santos, casada, comerciante,
nascida a 18 de Agosto de 1959, filha de Armando Ferreira Ra-
mos e de Eleutéria Sofia, natural da freguesia e concelho de Ponte
de Sôr, titular do bilhete de identidade n.º 6115458, com última
residência conhecida na Avenida Marginal, 31, 2.º, direito, em
Ponte de Sôr, foi a mesma, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz. A pre-
sente declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida
se apresente em juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos para a referida argui-
da: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do disposto no artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pela arguida, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter ou reno-
var documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte e carta de condução
e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
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predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Saraiva
Mineiro. — A Escrivã-Auxiliar, Leontina Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 12  137/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 34/01, que correm termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Portalegre, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Augusto Guerra de Almeida,
casado, filho de Reinaldo António Alves de Almeida e de Lídia Rosa
Brandão Guerra de Almeida, nascido a 14 de Setembro de 1942,
natural de Miragaia, Porto, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de Rui de Sequeira, 72, 1.º, Bairro do
Rosário, Cascais, por o mesmo se encontrar acusado de um crime
de falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, o que lhe implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade e
carta de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto
das autoridades públicas (nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis e a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da prática de actos urgentes e a interrupção do prazo
prescricional.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Costa
Galo Tomé de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Isilda M. M. Costa.

Aviso de contumácia n.º 12  138/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 46/01, do 2.º Juízo
deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Manuel dos Santos Baleizão Janeiro Alves, casa-
do, filho de Manuel Palminha Janeiro e de Maria Eufémia Baleizão,
nascido a 14 de Fevereiro de 1953, natural de Baleizão, Beja, ac-
tualmente detido no Estabelecimento Prisional de Lisboa, por o
mesmo se encontrar acusado de um crime de receptação, previsto
e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
contumácia, por ter sido efectuada a sua notificação.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, José Manuel Costa
Galo Tomé de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de Alegria
Roque Frederico Botelho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 12  139/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo abreviado n.º 758/99.8GDPTM, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, que o Ministério Público move contra o arguido Oleg
Paiu, casado, pedreiro, nascido a 23 de Março de 1973, na Repú-
blica da Moldávia, filho de Paiu Morin Boris e de Paiu Eclaterina
Alexei, com última residência conhecida na Rua do Bom João, 12,
Faro, por não ter sido possível notificar-lhe o despacho que desig-
nou dia para julgamento, e por ele não se ter apresentado em juízo
na sequência da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita,
por lhe ser imputado um crime de condução ilegal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, com referência ao artigo 125.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.º 114/94, de 3 de Maio, do Código da Estrada, foi o mesmo por
despacho proferido nos autos em 5 de Junho de 2001, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação e nele julgando anuláveis todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que a partir de hoje sejam por si
celebrados e decretando a proibição de o mesmo obter em qualquer
serviço público nacional qualquer documento.

7 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 12  140/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 595/99.0TBPTM, do

1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Francisco da Silva Franco, solteiro, pintor da cons-
trução civil, nascido a 15 de Junho de 1973, natural do Barreiro,
filho de António Leonel dos Santos Franco e de Idália de Oliveira
da Silva Henriques, titular do bilhete de identidade n.º 11061952,
emitido em 3 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Quinta da Princesa, Rua
da Cidade da Praia, 2, 5.º, esquerdo, Cruz de Pau, Amora, Seixal,
por não ter sido possível notificar-lhe o despacho que designou dia
para julgamento, e por ele não se ter apresentado em juízo na se-
quência da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por
lhe ser imputado um crime previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alíneas c) e h), do Código Penal, ora previsto e puni-
do pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal
revisto, e um crime previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 296.º e
297.º,n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, ora previsto e pu-
nido pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal revisto, foi o mesmo por despacho proferido nos autos
em 5 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação e nele jul-
gando anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que a partir de hoje sejam por si celebrados e decretando a proibi-
ção de o mesmo obter em qualquer serviço público nacional qual-
quer documento.

7 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 12  141/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, colecti-
vo, registado sob o n.º 355/99.8JAPTM, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Ventura, filho de António Ventura e de Maria
Marques, nascido a 25 de Março de 1937, em Cercal, Santiago do
Cacém, com última residência conhecida na Praceta do Dr. Alberto
Araújo, 8-A, Quinta do Serrado, Monte da Caparica, Almada, ac-
tualmente em parte incerta, por se encontrar acusado pela prática
de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1
e 2, do Código Penal, um crime de dano com violência, previsto e
punido pelos artigos 212.º e 214.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Có-
digo Penal e um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mes-
mo diploma).

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  142/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 151/98.0TAPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido Rui Manuel Jesus Martins, filho de João Batista Martins
e de Locardina de Jesus, nascido a 10 de Junho de 1951, residen-
te na Rua de D. Maria Luísa, 5, 3.º, Portimão, por despacho de 11
de Junho de 2001, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, que havia sido declarada nos presentes autos.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita
Mota.
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Aviso de contumácia n.º 12  143/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, registado sob o n.º 777/00.3PAPTM, pendente neste Tribunal
contra o arguido Carlos Alberto Teixeira, solteiro, pedreiro, filho
de Humberto Sanches Teixeira e de Ernestina Varela Teixeira, nas-
cido a 12 de Março de 1971, com última residência conhecida no
Bairro do Bernardo, 16, em Portimão, actualmente em parte incerta,
por se encontrar acusado pela prática de um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do artigo 337.º do mesmo diploma).

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  144/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Portimão, faz saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 1435/99.5
PAPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
David Alves da Costa, nascido a 23 de Maio de 1966, natural da
Venezuela, filho de José Costa Alves e de Aurora Pinto da Costa,
com última residência conhecida na Praceta do Marquês do Sobral,
lote 8, 4.º, direito, Cascais, por se encontrar acusado como autor
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo arti-
go 205.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
implicando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até que o arguido se apresente em juízo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração e a proibição de obter certidões ou registos nas
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, bem como obter ou renovar carta de condução ou passaporte.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota

Aviso de contumácia n.º 12  145/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 454/97.0TBPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido Hélder António Viola Condeço Alvéola, filho de José An-
tónio Condeço Alvéola e de Maria Rosa Baptista Viola Alvéola,
nascido a 5 de Fevereiro de 1970, residente na Estrada Principal
de Boiças, Rio Maior, por despacho de 9 de Julho de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada nos presentes autos.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12  146/2001 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 83/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Alfredo Augusto Gomes, divorciado, comerciante,
nascido a 18 de Outubro de 1954, em Mirandela, filho de Manuel
Joaquim Gomes e de Maria da Conceição Botelho, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3672268, emitido em 3 de Junho de 1996,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, por estar acusado de ter
cometido o crime de ofensas corporais simples, previsto e punido

pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 7 de Janeiro de 1999, apên-
dice n.º 3, por ter prestado termo de identidade e residência.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Adjunta,
Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  147/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 448/98, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, a arguida Cristina Maria Olo Bastos, solteira, de-
sempregada, nascida a 22 de Novembro de 1972, em França, filha
de Joaquim Teixeira Bastos e de Maria Aurora Aires Olo, residente
na Rua da Fonte Velha, 169, Custóias, Matosinhos, foi por despa-
cho de 12 de Junho de 2001, cessada a declaração de contumácia.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 12  148/2001 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 7/00, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Ana Maria Moura Santos, solteira, nascida a 11 de De-
zembro de 1972, em Paranhos, Porto, filha de António Ferreira dos
Santos e de Aurora Anjos Oliveira Moura, titular do bilhete de
identidade n.º 10145193, emitido em 29 de Março de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Igreja de
Paranhos, 369, 1.º, E, Porto, por estar acusada de ter cometido o
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
375.º, n.º 2, do Código Penal, com referência aos artigos 3.º, n.º 1,
alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, e 4.º do
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 4 de Junho de 2001.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Auxiliar,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  149/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 780/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Ernesto Zulmiro
Sousa Lopes, solteiro, motorista, nascido a 27 de Junho de 1971,
natural de Matosinhos, filho de Ernesto Miranda Alves Lopes e de
Adelaide Sousa Brito, titular do bilhete de identidade n.º 9597061,
com última residência conhecida na Praceta de António Boto, 21,
rés-do-chão, Carnaxide, Oeiras, por ter cometido o crime de deten-
ção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código
Penal, com referência ao artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de
17 de Abril, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 286, de 12 de Dezembro de
1997, apêndice n.º 129.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — O Escrivão-Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  150/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 400/95, que correm termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Cândido António,
casado, nascido a 12 de Agosto de 1950, natural de São Mamede
de Recesinhos, Penafiel, filho de Adão António e de Maria Berta,
titular do bilhete de identidade n.º 6595138, com última residên-
cia conhecida no lugar de Bodelos, Oldrões, Penafiel, por ter come-



72 APÊNDICE N.º 100 — II SÉRIE — N.º 192 — 20 de Agosto de 2001

tido seis crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e pu-
nidos pelas disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e
314.º, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração. Fica ainda proibido de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem como
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 12  151/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 74/00, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Henrique José Gra-
maxo da Cunha Sampaio Maia, casado, sócio gerente, nascido a 31
de Outubro de 1960, filho de António Caetano Machado E. S. Sá
C. C. Sampaio Maia e de Maria José Castro S. G. B. V. Sampaio
Maia, titular do bilhete de identidade n.º 3824832, com última re-
sidência conhecida na Rua de Santa Anastácia, 44, Porto, por ter
cometido o crime de furto, previsto e punido pela disposição con-
jugada do artigo 203.º do Código Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 28, de 2 de Fevereiro de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  152/2001 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 57/00, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Rui Correia Teixeira, casado, nascido a
23 de Maio de 1962, em Campanhã, Porto, filho de Francisco de
Jesus Teixeira e de Emília Conceição Correia do Patrocínio, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5829425-2, emitido em 29 de Ja-
neiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente
na Rua da Cedofeita, 109, 3.º, Porto, por estar acusado de ter come-
tido o crime de maus tratos a cônjuge, previsto e punido pelo arti-
go 152.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 3 de Maio de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Auxi-
liar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  153/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 29 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 254/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Célia dos San-
tos Batista Lima Valente, divorciada, estudante, nascida a 18 de
Dezembro de 1966, em Matosinhos, filha de Américo João Rosa
Batista e de Marlene Pinto dos Santos Batista, titular do bilhete de
identidade n.º 7440546, com última residência conhecida na Rua
de Vitorino Nemésio, 22, Urbanização da Água Levada, São Ma-
mede do Coronado, Trofa, por ter cometido o crime de ofensas
corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  154/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 29 de Junho de 2001, proferido nos

autos de processo comum n.º 137/00, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Clotilde Ana Martins Cangalhas Machado, casada, doméstica, nas-
cida a 19 de Janeiro de 1972, natural de Miragaia, Porto, filha de
Américo Ferreira Oliveira Cangalhas e de Laura da Silva Martins,
titular do bilhete de identidade n.º 10592379, emitido em 10 de
Abril de 1997, e com última residência conhecida na Travessa das
Pereiras, 44, Canelas, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 142, de 21 de Junho de 2001, por o mesmo se ter apresentado
em juízo.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 12  155/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 3 de Julho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 243/00, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge José Soares
Viegas Fonseca, filho de Luís Joaquim Viegas e de Maria Ivone
Soares dos Santos, nascido a 24 de Fevereiro de 1960, natural de
Vitória, Porto, casado, engenheiro, titular do bilhete de identidade
n.º 3579666, emitido em 25 de Setembro de 1990, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Infante D. Henrique, 75, 4, D-F, Vilar do Paraíso, Vila Nova
de Gaia, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 326/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração e a proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem como
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 12  156/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 1 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 898/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Dias
Antunes, casado, Engenheiro, nascido a 10 de Agosto de 1940, em
Angola, filho de José Antunes e de Ilda Dias Antunes, titular do
bilhete de identidade n.º 1153038, emitido em 17 de Janeiro de
1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua Oito, 317, 2.º, Espinho, por ter cometi-
do o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, actualmente pelos
artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, re-
visto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 209, de 10 de Setembro de 1997, apêndice n.º 85.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Sara Manuela de Sousa
F. Oliveira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12  157/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, no tribunal singular, n.º 239/00, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
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arguido Nuno Tiago Ribeiro Fernandes, filho de Joaquim Fernando
Fernandes e de Maria Irene Fernandes, natural de Massarelos, Porto,
nascido a 10 de Março de 1980, titular do bilhete de identidade
n.º 11751830, emitido em 14 de Julho de 1997, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, com última residência conhecida na Rua do
Engenheiro Pedro Inácio Lopes, bloco 2, entrada 102, casa 12, Por-
to, ao qual é imputado o crime de condução sem carta, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Código da Estrada, aprovado pela
Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 12  158/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 536-A/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a António Manafá D’Jan-
co, solteiro, nascido a 7 de Outubro de 1947, filho de Malau D’Jan-
co e de Juco Dabo, natural de Bissau, Guiné, residente em Banco
Português do Atlântico, Funchal, pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
26.º e 29.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 25 de Outubro de 1999.

9 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 12  159/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 52/99, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ricardo Jorge Santos Alves, filho de
Alfredo Moreira Alves e de Silvina Pereira dos Santos Alves, na-
tural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, nascido a 26 de Junho de
1978, com última residência conhecida no Bairro do Cavaco, 2,
bloco 2, 1.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, acusando-o da prática
do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal revisto, foi o mesmo por
despacho de 13 de Junho de 2001, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data
da declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, a emissão de mandados de de-
tenção para prestação de termo de identidade e residência.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 12  160/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum n.º 405/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria de Fátima Soares Rodrigues
de Freitas, casada, massagista, natural do Bonfim, Porto, nascida
a 6 de Dezembro de 1954, Filha de José Francisco Ferreira e de
Margarida Soares Rodrigues, e com última residência conhecida na
Praça do Telefone, lote 111, 1.º, direito, Vila d’Este, Vilar de An-
dorinho, Vila Nova de Gaia, por estar acusada da prática de um
crime de burla, previsto e punido pelos artigos 14.º, 26.º e 313.º do
Código Penal, foi a mesma, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal,
declarada contumaz, o que implica para a arguida, além da suspen-
são dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer
repartição ou serviço público, e, ainda, a emissão de mandados de
detenção para prestação de termo de identidade e residência.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. —O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 12  161/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-

tos de processo comum, singular, n.º 582/95, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Célia Maria Lourenço Cavaco, fi-
lha de Francisco Cavaco e de Maria Madeira Lourenço, natural de
Salir, Loulé, nascida a 24 de Janeiro de 1955, residente na Rua de
D. Amélia Cândida Ramalho, 3, Salir, Loulé, por despacho de 13
de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  162/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 756/93, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido Paulo Sérgio Silveira da Cos-
ta, filho de António Frias e de Maria Virgínia Silveira da Costa,
natural de Angola, nascido a 24 de Março de 1972, residente na
Rua da Fraternidade, 1, rés-do-chão, E, Monte Abraão, Queluz, por
despacho de 15 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contu-
mácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  163/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 73/99, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a José Maria Barbosa de
Vasconcelos Porto, solteiro, gerente, nascido a 28 de Abril de 1959,
na Cedofeita, Porto, filho de António Carlos Correia de Sampaio de
Vasconcelos Porto e de Maria Margarida Leite Ferreira Barbosa de
Vasconcelos Porto, titular do bilhete de identidade n.º 3697701-2,
emitido em 2 de Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 9
de Novembro de 1999.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12  164/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 764/94, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Maria da Graça Marques Vieira
Gomes, filha de Américo Fernando Moreira Gomes e de Rosa Mar-
ques Vieira, natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, nasci-
da a 9 de Abril de 1965, residente na Rua do Grémio da Prosperi-
dade, 68, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, por despacho de 28
de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  165/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 273/00, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Alexsandro da Silva Vasques, nascido a 30 de Junho de
1970, no Brasil, filho de Paulo Cillas das Dores Vasques e de Íris
Maria da Silva Vasques, com última residência conhecida na Rua
de Ciríaco Cardoso, 199, 2.º, direito, Porto, ao qual é imputado o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
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a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a ini-
bição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o pas-
saporte, a carta de condução, o cartão de eleitor e o número fiscal
de contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos regis-
tos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer
dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12  166/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, no tribunal singular, n.º 279/00, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Nuno Miguel da Costa Mendes, filho de Henrique An-
tónio Ferreira Mendes e de Esmeraldina da Costa Diogo, natural
de Mafamude, Vila Nova de Gaia, nascido a 19 de Março de 1979,
titular do bilhete de identidade n.º 11846456, emitido em 5 de Ja-
neiro de 2000, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rampa do Espinheiro, entrada 9, casa
2, Canidelo, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 12  167/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 1024-A/96,
pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move a Armando Ma-
nuel Miranda Coelho, casado, industrial, nascido a 12 de Julho de
1961, em Ermesinde, Valongo, filho de Joaquim Pinheiro Coelho
e de Arminda Miranda Nogueira Vilaça, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5923913, emitido em 1 de Setembro de 1992, pelo Arqui-
vo de Identificação do Porto, residente no lugar do Barroso, 35, 1.º,
E, Nogueira da Maia, Maia, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, ou 218.º, n.º 1 (ex vi artigo 2.º, n.º 4), do
Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 11 de Maio de 2001.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 12  168/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 231/00, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Manuel Ricardo Ribeiro da Silva, solteiro, nascido a 22
de Agosto de 1960, na freguesia de Caldas de Moledo, Peso da Ré-
gua, filho de Luís da Silva e de Maria do Carmo Ribeiro, com úl-
tima residência conhecida em Caldas de Moledo, Fontelas, Peso da
Régua, ao qual é imputado o crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por ele celebrados após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade,
o passaporte e a carta de condução e de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz.

Aviso de contumácia n.º 12  169/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 33/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Carla Alexandra Moura Gomes Ro-
drigues, casada, desempregada, natural de Miragaia, Porto, nas-
cida a 17 de Agosto de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 10116188, emitido em 2 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, filha de José Manuel da Silva Gomes e de
Deolinda da Conceição Moura, residente na Rua de Alexandre Fle-
ming, entrada 80, rés-do-chão, Porto, acusando-a da prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º Código Penal, foi declarada cessada a declara-
ção de contumácia proferida contra a referida arguida.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Escrivã-Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 12  170/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com tribunal singular, n.º 33/01, pendente na
1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o argui-
do Fernando Manuel Oliveira Costa, casado, nascido a 11 de Janei-
ro de 1951, em Pedroso, Vila Nova de Gaia, filho de Afonso Go-
mes da Costa e de Palmira da Silva Oliveira, titular do bilhete de
identidade n.º 2795478, emitido em 28 de Julho de 1994, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Junqueira de Baixo, 603, Vilar
do Paraíso, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo
335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para
o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a inibição de o
mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta
de condução, o cartão de eleitor e o número fiscal de contribuinte e
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao argui-
do e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (arti-
go 337.º, citado n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 12  171/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 176/97, que o Ministério
Público move contra o arguido Mário Joel Brito Ribeiro, filho de
José Ribeiro e de Julieta da Conceição Brito Ribeiro, natural de
Paranhos, Porto, nascido a 24 de Dezembro de 1970, com última
residência conhecida na Rua Nova de Rebordões, 44-C, Águas San-
tas, Maia, acusando-o da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 9 de Julho de 2001,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados posteriormente à data da declaração e a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público
(artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
emissão de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 12  172/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 161/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Jorge Conceição Pêra de Sousa,
solteiro, electricista, natural de Massarelos, Porto, nascido a 10 de
Julho de 1975, filho de Maria Adelina de Conceição Pêra de An-
drade, e com última residência conhecida no Bairro do Carvalhido,
bloco J, casa 174, Porto, por estar acusado da prática de um crime
de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi
o mesmo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º,
n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz,
o que implica para o arguido, além da suspensão dos termos ulte-
riores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público, e, ainda, a emissão de mandados de detenção para presta-
ção de termo de identidade e residência.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. —O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 12  173/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos autos de processo co-
mum n.º 281/00, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Samanta Demani França, solteira, empregada
comercial, nascida a 11 de Abril de 1978, no Brasil, e com última
residência conhecida na Rua de São Dinis, 675, 2.º, esquerdo, tra-
seiras, Porto, acusando-a da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, revisto pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal, declarada contumaz, o que implica para a arguida,
além da suspensão dos termos ulteriores do processo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público, e, ainda, a emissão de manda-
dos de detenção para prestação de termo de identidade e residência.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. —O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 12  174/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, no tribunal singular, n.º 409/98, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Manuel Vicente de Sousa Pereira, filho de António Fran-
cisco Pereira e de Ana Rosa de Sousa Costa, natural de Paranhos,
Porto, nascido a 22 de Janeiro de 1970, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10334931, emitido pelo Arquivo de Identificação do Por-
to, com última residência conhecida na Rua de Rodrigues de Frei-
tas, 567, 1.º, direito, Ermesinde, Valongo, ao qual é imputado o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12  175/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 668/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José Guilherme Marques, casado, nascido
a 26 de Maio de 1951, em Painzela, Cabeceiras de Basto, filho de
Rosa de Jesus Marques, titular do bilhete de identidade n.º 2774103,
residente na Rua de Norton de Matos, 835, Gulpilhares, Vila Nova
de Gaia, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  176/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 34/2000, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria de Lurdes Velez Antunes Laranjo, casada, doméstica, natural
da freguesia da Sé, Portalegre, nascida a 27 de Janeiro de 1955,
filha de João Manuel Gadum Antunes e de Josefa Maria Rolo Ve-
lez, titular do bilhete de identidade n.º 6344399, emitido em 2 de
Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de São Brás, 555, 1.º, Porto, onde lhe é imputado o crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi a mesma declarada em situação de
contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  177/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 184/99, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida Ana
Cristina Santos Pereira, solteira, nascida a 19 de Agosto de 1975,
natural de Miragaia, Porto, filha de Fernando Ferreira Pereira e de
Maria Fernanda Brito dos Santos Pereira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 884912, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Senhor da Boa
Morte, 65, Porto, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, é declarada a arguida acima identificada em
situação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta de-
claração logo que a mesma se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 12  178/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 1065/94, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguida
Florbela Costa Pinheiro, casada, directora comercial, nascida a 3
de Novembro de 1965, na freguesia de Vitória, Porto, filha de
Políbio António Trajano da Costa Pinheiro e de Cassilda Meira
Gonçalves da Costa Pinheiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7296309, emitido em 26 de Novembro de 1991, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Dr. Barbosa de
Castro, 30, 4.º, Porto, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, é declarada a arguida acima identificada
em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducidade desta de-
claração logo que a mesma se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imedi-
ata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
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não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  179/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 11/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Marcelino Guiomar Rim, solteiro, comer-
ciante, nascido a 5 de Outubro de 1953, em Charneca, Lisboa, filho
de António da Encarnação Rim e de Mariana Guiomar, residente
na Rua das Palmeiras, 18-B, Linhó, Sintra, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  180/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 385/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Rui António Carlos Marques, filho de pai natural e
de Maria Clotilde Carlos Marques, natural de Huambo, Angola,
nascido a 24 de Junho de 1964, bombeiro sapador, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 170017699, emitido pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil, residente no Bairro do Balteiro,
bloco 1, casa 9, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o refe-
rido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 12  181/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo n.º 277/98, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Sandrina Moredo Magalhães, residente no lugar de Sam-
paio, Azinhoso, Mogadouro, foi declarada caduca a declaração de
contumácia proferida contra a referida arguida, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Sandra Nestor Pires.

Aviso de contumácia n.º 12  182/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo n.º 144/99, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guida Maria Teresa Guedes de Almeida Pacheco, casada, natural
do Porto, nascida a 21 de Março de 1948, filha de José Albino Oli-
veira de Almeida e de Maria Celeste Ferreira Guedes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3901143, emitido em 9 de Janeiro de 1999,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de José
Gomes Ferreira, 50, Aldoar, Porto, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia proferida contra a referida arguida, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12  183/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 191/99, pendente
na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática dos crimes de seques-
tro e roubo, previstos e punidos pelos artigos 160.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e 306.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, o arguido Fer-
nando Garcia Ximenes, filho de João Garcia Montoia e de Maria
de Fátima Ximenes, casado, sucateiro, nascido a 19 de Dezembro

de 1965, em Madrid, Espanha, e residente na Estrada Exterior da
Circunvalação, Matosinhos, foi por despacho de 18 de Junho de
2001, cessada a declaração de contumácia.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 12  184/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luísa Senra Arantes, juíza de direito da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 68/95, que corre seus termos nesta
2.ª Vara, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Guilherme Leite de Sousa Tavares, divorciado, motorista, nascido
a 20 de Agosto de 1967, filho de José de Sousa Neves e de Maria
Preciosa Ferreira Leite, natural da freguesia de Aldoar, concelho do
Porto, residente na Rua Velha dos Lagos, 185-B, 2.º, centro, trasei-
ras, Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, nos quais se encontra acusa-
do pela prática de um crime, à data dos factos, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c), do Código Penal, foi
julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despa-
cho de 2 de Julho de 2001.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre F. Fernandes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12  185/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 220/2000, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Aldo António da Costa Soares,
solteiro, futebolista, nascido a 21 de Setembro de 1966, em Ango-
la, filho de Alfredo da Costa Soares e de Rita António, e com úl-
tima residência conhecida na Rua da Esperança, 3410-F, Quinta
Grande, Azinhaga do Pinhal, Charneca, Lisboa, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, e em co-autoria quatro crimes
de falsificação de documento, previstos e punidos pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, dois crimes de burla, pre-
vistos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, do mesmo diploma, e um
crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelos artigos
217.º, n.º 1, 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do artigo 335.º do mesmo diplo-
ma legal, implica a passagem imediata de mandados de detenção
do arguido para efeitos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, neste caso, para prestação de termo de identidade e re-
sidência, nos termos dos artigos 196.º do Código de Processo Pe-
nal, e 6.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após a presente declaração, ficando o arguido
impedido de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passapor-
te e a carta de condução e de efectivar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Alda Melo.

Aviso de contumácia n.º 12  186/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 220/2000, que o Ministério
Público move contra a arguida Silvina do Nascimento Figueiredo,
solteira, vendedora, nascida a 30 de Março de 1971, em Angola,
filha de Fernando do Nascimento Figueiredo e de Maria Inês de
Almeida, e com última residência conhecida na Rua da Esperança,
3410-F, Quinta Grande, Azinhaga do Pinhal, Charneca, Lisboa, por
se encontrar indiciada pela prática, em co-autoria, de quatro crimes
de falsificação de documento, previstos e punidos pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, dois crimes de burla, pre-
vistos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1, do mesmo diploma, e um
crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelos artigos
217.º, n.º 1, 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
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Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do artigo 335.º do mesmo diplo-
ma legal, implica a passagem imediata de mandados de detenção
da arguida para efeitos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, neste caso, para prestação de termo de identidade e residên-
cia, nos termos dos artigos 196.º do Código de Processo Penal, e 6.º,
n.º 3, do Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, e a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
mesma após a presente declaração, ficando a arguida impedido de
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente á arguida e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Alda Melo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 12  187/2001 — AP. — O Dr.
António José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 37/01, pendente nesta Vara contra o arguido Vítor Manuel Lopes
Oliveira, nascido a 18 de Junho de 1970, natural de Afurada, Vila
Nova de Gaia, filho de Joaquim Manuel Gomes Oliveira e de Ar-
minda Dias Lopes, com última residência conhecida na Rua da
Creche, 30, Afurada, Vila Nova de Gaia, imputando-lhe a prática
de um crime doloso de roubo qualificado, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.os 1 e 3, alínea b), do Código Penal, por referência
ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho de 22 de Junho de 2001, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, conforme artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código, ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o
arguido obter, a requerimento seu, ou de procurador, mandatário
ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e
documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3), e, ainda, a proibição de o arguido movimentar por
si, ou através de outrém, nomeadamente procurador, mandatário
ou gestor de negócios, quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a
prazo (quer seja único titular ou co-titular), em agência, filial ou
sucursal de instituição de crédito bancária ou não (artigo 337.º,
n.º 3).

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 12  188/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 22/01, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido António Ma-
nuel Pereira de Carvalho, nascido a 22 de Abril de 1962, natural
de Ovar, filho de António Lopes Carvalho e de Maria do Carmo
Pereira da Silva, e com última residência conhecida na Ruas de
Joaquim António de Aguiar, 108, Porto, foi cessada a situação de
contumácia, em virtude de apresentação em julgamento.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 12  189/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 108/00, pendente na 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Arlindo Carvalho
Novais, filho de Joaquim Campos Novais e de Lucinda Ferreira de
Carvalho, natural de Campanhã, Porto, nascido a 1 de Março de

1961, casado, com última residência conhecida no Bairro do Monte
da Bela, bloco 5, entrada 207, casa 31, Porto, ao qual foi imputa-
da a prática, em 2 de Novembro de 1998, de quatro crimes dolosos
de furto qualificado, um consumado, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1995,
e três tentados previstos e punidos pelos artigos 22.º, n.os 1 e 2,
alínea b), 23.º, n.os 1 e 2, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal de 1995, todos eles agravados pela reincidência con-
forme artigos 75.º e 76.º do Código Penal de 1995, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, conforme artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código, ao qual pertencem as dis-
posições legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
requerimento seu, ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e,
ainda, a proibição de o arguido movimentar por si, ou através de
outrém, nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja
único titular ou co-titular), em agência, filial ou sucursal de insti-
tuição de crédito (adiante IC), bancária ou não, que opere em ter-
ritório sob jurisdição do Estado Português (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel da Silva
Castela Rio. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria Couto Pacheco
de Andrade.

Aviso de contumácia n.º 12  190/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 45/01, pendente na 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Sérgio Paulo Melo
Gonçalves, filho de António Manuel Moreira Gonçalves e de Ma-
ria Eulália Jesus Carneiro Melo, natural de Paranhos, Porto, nas-
cido a 16 de Fevereiro de 1970, casado, com última residência
conhecida no Bairro da Pastelaria, bloco 21, entrada 42, casa 42,
Porto, ao qual foi imputada a prática, entre 12 e 15 de Fevereiro
de 1996, de factos constitutivos da co-autoria material de catorze
crimes dolosos, sete de falsificação de cheque, previstos e punidos
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal de 1995,
seis de burla simples, previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, e um de burla simples tentada, previsto
e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º e 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
tem para o arguido as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Códi-
go, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a requerimento seu, ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3), e, ainda, a proibição de o arguido movi-
mentar por si, ou através de outrém, nomeadamente procurador,
mandatário ou gestor de negócios, quaisquer contas bancárias, à
ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou co-titular), em agên-
cia, filial ou sucursal de instituição de crédito (adiante IC), bancá-
ria ou não, que opere em território sob jurisdição do Estado Por-
tuguês (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel da Silva
Castela Rio. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria Couto Pacheco
de Andrade.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 12  191/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 11/00, a correr termos
pela 1.ª Secção de processos deste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Valdemar Monge, nascido a
26 de Dezembro de 1931, filho de Aníbal Monge e de Benedita
de Oliveira Monge, titular do bilhete de identidade de cidadão bra-
sileiro n.º 24644572, emitido em 9 de Junho de 1997, pelo Estado
de São Paulo, Brasil, com última residência conhecida em que foi
este arguido notificado editalmente para se apresentar em juízo, no
prazo de trinta dias, o que não fez, sendo por isso declarado con-
tumaz, por despacho de 31 de Maio de 2001, e por se encontrar
indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, tendo esta contumácia os
efeitos previstos nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º1, do Código
de Processo Penal, o que implica para o mesmo a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a ce-
lebrar após a declaração de contumácia e a proibição de o arguido
obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de con-
dução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis, notariado, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Costa. —
A Funcionária-Judicial, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 12  192/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 113/96, deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Isabel Vascon-
celos Martins, casada, nascida a 23 de Outubro de 1974, natural
de Tabuaças, Vieira do Minho, filha de Rogério Vieira Martins e de
Adília Martins de Vasconcelos, residente no lugar de Toucedo, Cani-
çada, Vieira do Minho, titular do bilhete de identidade n.º 10868191,
por nos referidos autos ser-lhe imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho proferido em 27 de
Junho de 2001, julgada cessada a declaração de contumácia, por
aquele se ter apresentado em juízo.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Barbosa Carvalho Sampaio. — O Funcionário-Judicial, (Assi-
natura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 12  193/2001 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, por despacho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos de
processo comum registados sob o n.º 195/00, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Ti-
djani Sissé, solteiro, nascido a 22 de Janeiro de 1976, na Guiné-
Bissau, titular do bilhete de identidade n.º 12284058, emitido em
2 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, fi-
lho de Seide Sissé e de Mai Sani, com última residência conheci-
da na Rua do Sol, 133, Bairro de 6 de Maio, Amadora, por haver
cometido o crime de falta à incorporação, previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, sendo esta última disposição com a redacção introduzida pela
Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e
certificado do registo criminal e quaisquer outros documentos, cer-

tidões ou registos em conservatórias, em repartições de finanças e
em câmaras municipais e em quaisquer outras autoridades públicas.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das Do-
res Vale.

Aviso de contumácia n.º 12  194/2001 — AP. — O Dr.
Helder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 123/00, que o
Ministério Público move a Domingos Alberto Hilário Gomes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 8443290, emitido a 5 de Janeiro
de 1999 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 6 de
Junho de 1967, natural da freguesia de Vilar do Pinheiro, do con-
celho de Vila do Conde, filho de Domingos da Silva Gomes e de
Maria Albina da Silva Hilário, residente na Rua Central, 133, Fajo-
zes, Vila do Conde, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi por despacho de 11 de Junho de 2001, declarada cessa-
da a sua situação de contumácia, que tinha sido decretada em
28 de Junho de 2000, no processo n.º 39/97, do 3.º Juízo deste
Tribunal.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gonçal-
ves Elias Claro. — A Escrivã-Adjunta, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 12  195/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Soares Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum
registados sob o n.º 75/99, pendente neste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto Martins da Silva,
solteiro, nascido a 16 de Outubro de 1974, natural da Estela,
concelho da Póvoa de Varzim, titular do bilhete de identidade
n.º 11987170-0, emitido em 30 de Outubro de 1992, pelo Arqui-
vo de Identificação do Porto, filho de Álvaro Oliveira da Silva e
de Maria Eulália Martins Fontaínha, com última residência conhe-
cida na Rua das Urzes, Estela, Póvoa de Varzim, por haver come-
tido o crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter e renovar quaisquer
documentos, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soares
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria de Castro
Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 12  196/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 49/99.4GARMR,
a correr termos no 1.º Juízo de processos deste Tribunal, movido
pelo digno magistrado do Ministério Público contra o arguido João
David Reis do Nascimento, solteiro, comerciante, nascido a 17 de
Setembro de 1943, natural da freguesia de Salvador, concelho de
Santarém, filho de Miguel do Nascimento e de Marcelissa da Silva
Reis, titular do bilhete de identidade n.º 5310611, emitido em 22
de Outubro de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua de Bordalo Pinheiro, 5, 1.º, frente, Leiria, por haver come-
tido um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo
artigo 23.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Ja-
neiro, e uma infracção fiscal, prevista e punida pelos artigos 1.º e
13.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 45/89, com as alterações
dos Decretos-Lei n.os 197/93, de 27 de Janeiro, e 166/94, de 9
de Junho, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, foi o referido arguido declarado contumaz, implican-
do para o mesmo a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração e a
proibição de obter documentos, certidões ou registos, bem como
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bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e sua reno-
vação junto de quaisquer autoridades públicas.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela F.
L. S. Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Serrão.

Aviso de contumácia n.º 12  197/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum registados sob o n.º 82/98.3TARMR, pen-
dente na 1.ª Secção deste Tribunal da Comarca de Rio Maior, que
o Ministério Público move contra a arguida Isabel Cristina Gomes
Beirante Pássaro, casada, nascida a 10 de Fevereiro de 1968, na-
tural da freguesia de Marinhais, concelho de Salvaterra de Magos,
filha de Óscar Ferreira Beirante e de Arminda Maria Gomes Este-
vão Beirante, com última residência conhecida na Rua de Armindo
Jesus, Muge, por haver cometido dois crimes de burla, previstos e
punidos, à data dos factos, pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982,
e hoje pelo artigo 217.º daquele Código, revisto, foi a mesma de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela ar-
guida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter junto das entidades competentes
documentos, certidões ou registos, artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela F.
L. S. Almeida. — A Oficial de Justiça, Paula Fialho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 12  198/2001 — AP. — O Dr.
José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 58/00, pendente no 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Santa Cruz, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Ricardo Jorge Jardim de Jesus, na-
tural da freguesia do Monte, concelho do Funchal, nascido a 18 de
Setembro de 1973, filho de João Maria de Jesus e de Maria José
Fernandes Jardim, com última residência conhecida no Bairro da
Nogueira, bloco DE2, porta 1, Camacha, por estar indiciado pelo
crime de furto de uso, previsto e punido pelo artigo 208.º do Có-
digo Penal, e um crime previsto e punido pelo artigo 39.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 30 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de o arguido obter junto das repartições públicas a
emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte e carta de condução, com
excepção do arresto.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — O Escrivão-Auxiliar, Diogo Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 12  199/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 51/97, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, que o
Ministério Público move contra o arguido Ricardo Manuel Gouveia
Câmara, nascido a 1 de Fevereiro de 1971, natural da Ribeira Brava,
filho de Francisco Andrade Ramos e de Augusta de Gouveia Câ-
mara, titular do bilhete de identidade n.º 10978547, com última re-
sidência conhecida no sítio do Tanque, Porto Santo, por estar
indiciado pelo crime de ofensa à integridade física qualificada, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 143.º, n.º 1,
e 146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter junto das repartições e autoridades pú-
blicas a emissão de documentos, certidões ou registos, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte e carta de condução, designadamente junto do centro de
identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, das con-

servatórias dos registos civil, predial e de automóveis, dos cartó-
rios notariais e das embaixadas e consulados.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Coelho Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  200/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 3/98, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, que o
Ministério Público move contra o arguido José Manuel Perestrelo
da Conceição, nascido a 1 de Outubro de 1957, natural de Ma-
chico, filho de Carlos Teixeira da Conceição e de Rosa Olim Pe-
restrelo, titular do bilhete de identidade n.º 6270592, com última
residência conhecida no sítio da Graça, Machico, por estar indi-
ciado pelo crime de homicídio negligente, previsto e punido pelo
artigo 136.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, em concurso real com
um crime de condução sob o efeito do álcool, previsto e punido
pelo artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, e
três contra-ordenações, previstas e punidas pelos artigos 124.º, n.º 1,
e 133.º, n.º 1, do Código da Estrada, e 5.º, n.º 3, do Decreto-Lei
n.º 54/74, de 12 de Fevereiro, e 42.º do Decreto-Lei n.º 55/75, de
12 de Fevereiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o
que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter junto das repartições e autoridades públicas a emissão de
documentos, certidões ou registos, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta de con-
dução, designadamente junto do centro de identificação civil e cri-
minal, da Direcção-Geral de Viação, das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis, dos cartórios notariais e das embai-
xadas e consulados.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Coelho Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  201/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 39/01, pen-
dente no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco José Velosa,
nascido a 9 de Outubro de 1964, natural do Monte, Funchal, filho
de Francisco de Deus Velosa e de Maria da Conceição Barcelos,
titular do bilhete de identidade n.º 6935803, com última residên-
cia conhecida no sítio da Bica de Pau, São Gonçalo, Funchal, por
estar indiciado pelo crime de tráfico de estupefacientes, previsto e
punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o mesmo obter
junto das repartições e autoridades públicas a emissão de documen-
tos, certidões ou registos, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte e carta de condução,
designadamente junto do centro de identificação civil e criminal,
da Direcção-Geral de Viação, das conservatórias dos registos civil,
predial e de automóveis, dos cartórios notariais e das embaixadas
e consulados.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Coelho Ferreira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 12  202/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 71/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Manuel Fernandes da
Silva, divorciado, nascido a 3 de Outubro de 1945, filho de Ma-
nuel Ferreira da Silva e de Belmira Fernandes de Sousa, natural de
Fornos, Santa Maria da Feira, e com residência na Rua do Dr. An-
tónio Ferreira Soares, bloco 31, Santa Maria da Feira, acusado pela
prática de um crime de ameças, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi por despacho de 25 de Junho de
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2001, declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — O Oficial de Justiça,
João Moura.

Aviso de contumácia n.º 12  203/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 299/91, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando de Jesus Faustino
Simões da Silva, nascido a 18 de Julho de 1976, filho de Pedro
Simões Neto e de Maria Laura Faustino Neto, natural de Angola,
e residente na Rua de Gil Vicente, 222, 1.º, habitação 13, Porto,
foi por despacho de 26 de Junho de 2001, declarada cessada a con-
tumácia do arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
Maria da Conceição Azevedo Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  204/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 284/00, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Helder Fernando Rodrigues
Pires, divorciado, vendedor, nascido a 15 de Setembro de 1970,
filho de Joaquim de Manuel Augusto Pires e de Maria Dores Paços
Rodrigues, natural de Miragaia, Porto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9839139, emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto,
residente na Rua de César Maldonado, 25, 1.º, direito, Vila Nova
de Cerveira, acusado pela prática de um crime de condução sem
carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi por despacho proferido em 3 de Julho
de 2001, declarada cessada a contumácia do arguido supra indicado.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Brandão
Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  205/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 286/89, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Manuel Gonçalves,
nascido a 15 de Janeiro de 1965, filho de Fernando Pinheiro Gon-
çalves e de Maria Manuela Costa Cesário, natural de Oliveira de
Azeméis, e actualmente residente na Rua do Dr. António Joaquim
de Freitas, 108, Oliveira de Azeméis, foi por despacho de 11 de Ju-
lho de 2001, declarada cessada a contumácia do arguido, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
Maria da Conceição Azevedo Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  206/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 458/92, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Emanuel António Franco
de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 2168546, emitido em
5 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
nascido a 30 de Junho de 1953, em Santa Maria de Belém, Lisboa,
filho de António Loureiro de Sousa e de Ildaberta Pereira Franco
de Sousa, com última residência conhecida no lugar do Agrovelho,
Aver-o-Mar, Póvoa de Varzim, é este arguido acusado de crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, e actualmente previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, é o mesmo por des-
pacho de 9 de Julho de 2001, declarado contumaz, nos autos supra
indicados, declaração que tem como efeitos a passagem de manda-
dos de detenção para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a cele-
brar após esta declaração e a proibição de obter ou renovar passa-

porte, bilhete de identidade e carta de condução, bem como obter
certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, o arresto de to-
das as contas bancárias do arguido em instituições financeiras a
operar em Portugal.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
Maria da Conceição Oliveira Portal.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 12  207/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 72/01, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Carlos Augusto da Silva, casado, nascido a 27 de No-
vembro de 1952, em Lourosa, Santa Maria da Feira, filho de Flávio
Augusto da Silva e de Laurinda Pereira da Silva, titular do bilhete
de identidade n.º 5098322, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Ramo,
Lourosa, Santa Maria da Feira, por um crime de fraude fiscal, pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.os 1, 2, alíneas a) e c), e 3, alí-
neas a) e e), do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, confor-
me redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de
Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e decretada a proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e respectiva renovação e certidões e efectuar quaisquer registos
junto das respectivas entidades e autoridades, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia, foi decretado ainda o arresto das contas bancárias do arguido,
bem como a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  208/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 294/95, a correr termos no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Manuel José Ramos Araújo, casado, vendedor, nasci-
do a 30 de Novembro de 1958, em Vila Nova de Famalicão, filho
de Francisco da Silva Araújo e de Maria Alice Ramos, e residente
na Rua de Zeca Afonso, Santo Isidoro, Marco de Canaveses, por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cadu-
ca, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a declaração de contumácia.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)
— O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 12  209/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, correm seus termos uns autos
de processo comum, singular, registado sob o n.º 228/95, que o Mi-
nistério Público desta comarca move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Amaro Pimpão, casado, comerciante, nascido a 11 de Agosto
de 1959, em Merceana, Alenquer, titular do bilhete de identidade
n.º 5201681, emitido em 3 de Julho de 1985, residente na Aveni-
da da Eira, lote 46, Vale de Cavala, Charneca da Caparica, por se
encontrar acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
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disposto no artigo 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal, por
despacho datado de 28 de Junho de 2001, foi declarada cessada a
contumácia do arguido, situação essa determinada por despacho da-
tado de 22 de Fevereiro de 1996, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 90, de 16 de Abril de 1996.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Margarida Perdigão.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 12  210/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1040/93, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguida Isabel Maria Neves dos
Santos Correia, filha de Mário Rosa dos Santos e de Isabel Couteiro
das Neves, natural da freguesia do Chouto, concelho da Chamus-
ca, nascida a 3 de Janeiro de 1952, com última residência conhe-
cida na Rua de Viriato Cabreira, Ulme, Chamusca, por despacho
proferido em 7 de Junho de 2001, nos referidos autos, foi declara-
da cessada a contumácia da referida arguida.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 12  211/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 313/01, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Maria Rita Sampaio Santos Oliveira, filha de Laurentino
Gonçalves dos Santos e de Maria Conceição Alves Sampaio, nas-
cida a 4 de Dezembro de 1958, natural de Gavião, Vila Nova de
Famalicão, com última residência conhecida em Antas, Vila Nova
de Famalicão, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
ela a anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter, por via originária
ou renovação, bilhete de identidade, número de contribuinte e carta
de condução e requisitar certidão de nascimento ou de casamento e
certificado do registo criminal, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos processuais até à sua detenção ou apresentação em juízo.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M. Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 12  212/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 178/98.1, pendentes neste 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Adriano da Assunção Ferreira da Silva, fi-
lho de José Ferreira da Silva e de Adelaide da Cunha Assunção,
nascido a 12 de Janeiro de 1951, natural de Santa Cristina, Mesão
Frio, titular do bilhete de identidade n.º 2710930, emitido em 5 de
Julho de 1995, e com residência na Praceta de Francisco Borges,
31, 11.º, esquerdo, traseiras, Porto, encontrando-se acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lo-
pes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  213/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 169/00.4, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
to Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move con-

tra a arguida Cristina Isabel de Jesus Reis, filha de Maria Manuela
de Jesus Valente Reis e de Manuel Monteiro dos Reis, nascida a
28 de Junho de 1973, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
com última residência conhecida na Rua de Bernardino Gomes,
104, Vila das Aves, por haver cometido o crime de descaminho de
objectos colocados sob o poder público, previsto e punido pelo ar-
tigo 355.º do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ela a anulação dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter,
por via originária ou renovação, bilhete de identidade, número de
contribuinte e carta de condução e requisitar certidão de nascimento
ou de casamento e certificado do registo criminal, ficando suspensos
os ulteriores termos processuais até à sua detenção ou apresenta-
ção em juízo.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M. Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 12  214/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 27 de Junho de
2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 237/01, pendentes neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Sónia Celeste Costa e Silva, filha de
Manuel Sá e Silva e de Maria Conceição Azevedo Costa, nascida
a 9 de Maio de 1979, natural de Vila Nova de Famalicão, titular
do bilhete de identidade n.º 11768150-4, emitido em 6 de Fevereiro
de 2001, e com residência na Rua de Coutinho Azevedo, 312, 3.º,
Porto, encontrando-se acusada pela prática de um crime de tráfico
de estupefacientes e tráfico de menor gravidade, previsto e punido
pelos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 12  215/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 939/97.9, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Irene Maria Leocádia dos Santos, viúva, nascida
a 4 de Setembro de 1937, filha de pai natural e de Maria Leocádia,
natural de Chouto, Chamusca, residente na Avenida de Miguel
Contreiras, 56, 6.º, frente, Lisboa, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para ela a anulação dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter, por via originária ou renovação, bilhete de
identidade, número de contribuinte e carta de condução e requisi-
tar certidão de nascimento ou de casamento e certificado do registo
criminal, ficando suspensos os ulteriores termos processuais até à
sua detenção ou apresentação em juízo.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M. Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 12  216/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 9 de Julho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 153/98.6, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido António Silva Pereira, natural de Silva Es-
cura, Maia, nascido a 27 de Janeiro de 1968, filho de Mário Ro-
drigues Pereira e de Laurentina Silva Fernandes, titular do bilhete
de identidade n.º 8213858, emitido em 8 de Janeiro de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Praça do Infante de Sagres, 45, 5.º, direito, São Romão do
Coronado, Trofa, por se encontrar acusado pela prática de um cri-
me de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 2, do Código Penal de 1995. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
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nial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter certidões de nascimento, regis-
tos criminais ou passaporte, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 12  217/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2001, foi julgada ca-
duca a declaração de contumácia, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta à arguida
Maria Lurdes Alves Silva Branco, filha de José Duarte da Silva e
de Aurora Alves da Silva, nascida a 25 de Fevereiro de 1951, na-
tural de Braga, titular do bilhete de identidade n.º 3481796, e com
última residência conhecida na Rua de D. Paio Mendes, 65, Sé,
Braga, à qual é imputada a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, nos autos de processo comum, singular, n.º 755/99.3, pendente
no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fer-
nanda da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 12  218/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de Ju-
lho de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, imposta ao arguido Luís António Purificação Pinto, divor-
ciado, filho de António Pinto da Conceição e de Florinda Augusta
da Purificação, nascido a 27 de Dezembro de 1962, natural de
Paranhos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 5912013, resi-
dente na Rua de D. Pedro V, Complexo Tropical, Edifício Natal,
apartamento 103, Trofa, ao qual é imputada a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 201/95, que lhe move o Ministério Público.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 12  219/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de Ju-
lho de 2001, foi julgada caduca a declaração de contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, imposta ao arguido Celso Manuel Ferreira de Lima, filho de
João Maria Rego de Lima e de Ernestina da Costa Ferreira, nasci-
do a 2 de Fevereiro de 1953, natural de Bougado, Trofa, titular do
bilhete de identidade n.º 5737652, e com última residência conhe-
cida em Bougado de Bouças, lote 11-A, rés-do-chão, Landim, Vila
Nova de Famalicão, ao qual é imputada a prática em concurso efec-
tivo de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal, e um outro
de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, nos autos de
processo comum n.º 106/00.6, pendente no 2.º Juízo deste Tribu-
nal, que lhe move o Ministério Público.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fer-
nanda da Costa Vilaça.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 12  220/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da

Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 87/00, que o Ministério Público move contra
o arguido Vítor José Tavares Fernandes, nascido a 31 de Dezem-
bro de 1975, na freguesia da Junqueira, concelho de Vale de
Cambra, filho de Manuel José Fernandes e de Maria Cidália Ta-
vares, titular do bilhete de identidade n.º 11839428, emitido em 21
de Dezembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Agros, Junqueira, Vale de
Cambra, e actualmente em parte incerta, por estar acusado de ha-
ver cometido o crime de condução sem habilitação, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro
(Código da Estrada), por despacho de 21 de Junho de 2001, foi
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do
processo até à sua detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, implicando para o referido arguido os efeitos seguintes:
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter qualquer do-
cumento, certidão ou registo junto de autoridades públicas.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 12  221/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
n.º 4118/94, que o Ministério Público move contra o arguido José
Luís Neves Serrazina, casado, viajante, filho de João Luís Serrazina
e de Maria Benedita da Conceição Serrazina, nascido a 7 de Ja-
neiro de 1954, em Benedita, Alcobaça, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4262678, emitido em 23 de Fevereiro de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente em Moita do Gavião,
Benedita, Alcobaça, por despacho proferido em 21 de Junho de
2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 12  222/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 146/97, a correr ter-
mos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Gomes Ferreira da Cunha, solteiro, nascido a 8 de Janeiro de 1964,
filho de Manuel Gomes da Cunha e de Maria de Jesus Gomes Fer-
reira, natural de Milheirós, Maia, titular do bilhete de identidade
n.º 6688268, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Monte das Cruzes,
Milheirós, Maia, por se encontrar acusado de haver cometido um
crime de falsidade de declarações, previsto e punido pelo artigo
359.º, n.º 2, do Código Penal, foi por despacho de 5 de Julho de
2001, declarada cessada a situação de contumácia, por apresenta-
ção do arguido.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Maria Espinho
Venade. — A Escrivã-Auxiliar, Adelina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  223/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 692/94, que o digno
agente do Ministério Público pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de São João da Madeira move contra o arguido Orlando Tavares de
Almeida, casado, industrial, filho de Orlando de Oliveira Almeida
e de Maria Fernanda Gomes Tavares, natural e com última residên-
cia conhecida no lugar de Ladeira, Pindelo, Oliveira de Azeméis,
nascido a 24 de Setembro de 1958, por estar pronunciado de ha-
ver praticado em autoria um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal, em virtude de, por despacho de 6 de Julho de
2001, proferido nos referidos autos, ter sido julgada descriminali-
zada a conduta do arguido, foi consequentemente declarada cessa-
da a situação de contumácia em que se encontrava, conforme anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 114, suplemento
de 16 de Maio de 1996.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Manuel Cabral
Lourenço da Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  224/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular,
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n.º 33/01, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Abílio Soares Brandão, solteiro, mecânico, filho
de Joaquim da Costa Brandão e de Maria da Conceição Soares de
Andrade, nascido a 14 de Julho de 1975, com última residência
conhecida no lugar do Monte, Vila de Cucujães, Oliveira de
Azeméis, por se encontrar acusado de haver cometido o crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, foi aquele arguido por despacho de 10 de Julho
de 2001, declarado contumaz, implicando tal declaração a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, com as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido obter
ou renovar os seguintes documentos: carta de condução e respec-
tiva renovação e certificado do registo criminal e certidões junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, notariado, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais, juntas de freguesia e repartições da
fazenda pública, bem como a proibição de obter qualquer documen-
to, certidão ou registo junto de autoridades públicas.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — A Oficial de Justiça, Maria Georgina Reis Bastos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 12  225/2001 — AP. — O Dr.
António José Fonseca da Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 16/01, que o digno agente do Ministério Pú-
blico neste Tribunal move contra o arguido António Fernando
Saraiva Miranda, nascido a 11 de Janeiro de 1951, filho de António
Eduardo Paulo Miranda e de Aida da Cunha Saraiva, natural de
Seia, titular do bilhete de identidade n.º 4146426, com última re-
sidência conhecida no Edifício Avenida, 2-C, rectaguarda, bloco A,
Seia, ausente em parte incerta, acusado pela prática dos crimes de
difamação e de violação de correspondência, previstos e punidos
pelos artigos 180.º, n.º 1, 182.º e 194.º, n.os 1 e 3, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 30 de Maio
de 2001, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a data da declaração e a proibição de obtenção
e ou revalidação de quaisquer documentos oficiais junto das auto-
ridades públicas, designadamente bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e número fiscal de contribuinte, e bem assim
de obtenção ou efectivação de quaisquer certidões e ou registos
junto das autoridades públicas, com o fim de o desmotivar da situa-
ção de contumácia.

12 de junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Amélia Lourenço Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 12  226/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 3837/92, que o Ministério Público nesta comarca acusa pela
prática de crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, José Rodrigues de Carvalho, filho de
Domingos Rodrigues Carvalho e de Judite Santos Costa, natural de
Angola, nascido a 13 de Outubro de 1955, titular do bilhete de
identidade n.º 7930891, e com última residência conhecida na Rua
de Mário Sacramento, lote 365, 3.º, esquerdo, Cruz de Pau, Amo-
ra, Seixal, por douto despacho de 4 de Junho de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por despa-
cho de 22 de Abril de 1997.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12  227/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 1005/98.5PBSXL, que o digno magistrado do Ministério Pú-

blico move contra o arguido Rui Miguel Neves Pereira, filho de
José Lopes Pereira e de Rosa Augusta Neves, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 24 de Janeiro de 1981, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12583751, emitido em 21 de Abril
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua da Sociedade Filarmónica Operária
Amorense, lote 1-C, rés-do-chão, frente, Amora, Seixal, pela prá-
tica de um crime de condução de veículo sem documento que a tal
o habilitasse, previsto e punido pelas disposições combinadas dos
artigos 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, e 3.º, n.º 2, do Decreto-
Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo por despacho de 1 de
Junho de 2001, declarado contumaz, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos para o arguido: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, até à sua apresentação em
juízo ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo mesmo após a presente declara-
ção e a proibição de o arguido obter documentos ou certidões jun-
to dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente
passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
licença de condução e título de registo automóvel, e documentos e
certidões junto das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis, dos cartórios notariais e da administração
fiscal, e, ainda, a passagem de mandados de detenção com vista à
prestação de termo de identidade e residência, nos termos do ar-
tigo 196.º do Código de Processo Penal, atenta a alteração intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 320-C/00, de 15 de Dezembro.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12  228/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 892/97.9PBSXL, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Maria Gertrudes Quintas Guerreiro Patinhas,
filha de Manuel António Guerreiro Nascimento e de Mariana
Gertrudes Quintas, natural de Santiago do Cacém, Alcácer do Sal,
nascida a 30 de Setembro de 1960, titular do bilhete de identidade
n.º 6228784, com última residência conhecida na Rua Principal das
Praias do Sado, 125, Praias do Sado, Setúbal, pela prática de dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi a mesma por despacho
de 5 de Junho de 2001, declarada contumaz, tendo tal situação os
seguintes efeitos para a arguida: a suspensão dos termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após a
presente declaração e a proibição de a arguida obter documentos
ou certidões junto dos serviços do Estado e autarquias locais, no-
meadamente passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, licença de condução e título de registo automóvel, e do-
cumentos e certidões junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, dos cartórios notariais e da
administração fiscal, e, ainda, a passagem de mandados de deten-
ção com vista à prestação de termo de identidade e residência, nos
termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal, atenta a altera-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 320-C/00, de 15 de Dezembro.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12  229/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 922/97.2TASXL, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Fernando Jorge Neves Santos, filho de José
António Mateus dos Santos e de Maria Odete Neves, natural de
Almada, nascido a 9 de Abril de 1970, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9084275, e com última residência conhecida na Rua de
D. Leonor de Mascarenhas, 7, 4.º, esquerdo, Almada, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi o mesmo por despacho de 13 de Junho de
2001, declarado contumaz, tendo tal situação os seguintes efeitos
para o arguido: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo mesmo após a presente declaração e a proi-
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bição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos servi-
ços do Estado e autarquias locais, nomeadamente passaporte, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, licença de con-
dução e título de registo automóvel, e documentos e certidões junto
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis, dos cartórios notariais e da administração fiscal, e, ainda,
a passagem de mandados de detenção com vista à prestação de ter-
mo de identidade e residência, nos termos do artigo 196.º do Có-
digo de Processo Penal, atenta a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.º 320-C/00, de 15 de Dezembro.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12  230/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 615/96.0TASXL, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra a arguida Quitéria Ilda Carriço Paúl, filha de José
Guerreiro Paúl e de Ilda Maria Antónia Carriço, natural de Vendas
Novas, nascida a 25 de Junho de 1960, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7231820, e com última residência conhecida na Aveni-
da dos Metalúrgicos, 156, rés-do-chão, direito, Arrentela, Seixal,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma por despacho de 29
de Maio de 2001, declarada contumaz, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos para a arguida: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, até à sua apresentação em
juízo ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela mesma após a presente declaração
e a proibição de a arguida obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente passaporte,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, licença de
condução e título de registo automóvel, e documentos e certidões
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, dos cartórios notariais e da administração fiscal, e,
ainda, a passagem de mandados de detenção com vista à prestação
de termo de identidade e residência, nos termos do artigo 196.º do
Código de Processo Penal, atenta a alteração introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 320-C/00, de 15 de Dezembro.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12  231/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados no
1.º Juízo sob o n.º 1135/96.8JASTB, que o Ministério Público nesta
comarca pela prática de crimes de apropriação ilegítima de coisa
achada, de falsificação e de burla, previstos e punidos pelos artigos
209.º, 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, e 217.º do Código Penal, move
contra o arguido António Manuel Cardoso Ferreira, casado, nasci-
do a 12 de Novembro de 1957, em Povolide, Viseu, filho de Ze-
ferino José Ferreira e de Alda da Luz dos Santos Cardoso, titular
do bilhete de identidade n.º 5749968, com última residência conhe-
cida na Rua de André de Gouveia, 20, rés-do-chão, letra B, La-
ranjeiro, Almada, por douto despacho de 20 de Abril de 2001, foi
o mesmo, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarado contumaz, implicando esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte e certidões e registos junto de au-
toridades públicas.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 12  232/2001 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 792/96.0PBSXL (6), a correr termos pelo 2.º Juízo, que o digno

magistrado do Ministério Público move contra o arguido Inácio San-
ches, nascido a 20 de Julho de 1971, em Cabo Verde, filho de Do-
mingos Sanches e de Atanásia Mendes, com última residência conhe-
cida na Quinta do Chegadinho, prédio 10, 3, Cova da Piedade,
Almada, por ter cometido um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal, por despacho de 18 de Maio de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o
arguido: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração e a proibição de obter bilhe-
te de identidade, passaporte e certificado do registo criminal e cer-
tidões ou quaisquer documentos que requeira nas repartições de
finanças.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Guer-
reiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 12  233/2001 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 250/96.2TASXL (o), a correr termos pelo 2.º Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Emília Tavares Martins Pereira, filha de Armindo Tavares
Pereira e de Adélia Tavares, natural de Cabo Verde, nascida a 27
de Março de 1964, solteira, com última residência conhecida na
Rua de André Brum, 13, rés-do-chão, Lisboa, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho de 4 de Junho de 2001, foi declarada
cessada a situação de contumácia da arguida.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Guer-
reiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 12  234/2001 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 129/95.5GTSTB (1), que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Franklim José
Mealha Cardoso de Oliveira, natural de São Mamede, Évora, nas-
cido a 7 de Junho de 1964, filho de Franklim Horácio C. Oliveira
e de Rosália C. M. Cardoso Oliveira, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 6577225, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Rua de Hans Cristian Anderson, 15, Setúbal, pela prática de
um crime de condução em estado de embriaguês, previsto e puni-
do pelo n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de
Abril, e actualmente previsto e punido pelo artigo 292.º do Códi-
go Penal, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos para o arguido: a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta declaração,
proibição de obter documentos, certidões ou registos, incluindo
carta de condução, junto de autoridades públicas e a suspensão dos
termos ulteriores do processo, bem como a passagem imediata de
mandados de detenção a fim de que preste termo de identidade e
residência, nos termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Guer-
reiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SERPA

Aviso de contumácia n.º 12  235/2001 — AP. — O Dr.
Joaquim Jorge da Cruz, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Serpa, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 25/01,
pendentes neste tribunal, nos quais são autor o Ministério Público
e arguido Jorge Manuel Lucas Mealha, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10073819, natural de São Sebastião, Loulé, nascido a 2
de Junho de 1972, filho de Aníbal de Jesus Mealha e de Maria Vi-
tória Dias Lucas Mealhas, com última residência conhecida na
Vivenda Avelino, rés-do-chão, esquerdo, Arrochelas, Loulé, por ha-
ver cometido um crime de caça ilícita, previsto e punido pelo arti-
go 31.º, n.º 11, da Lei n.º 30/86, de 27 de Agosto, conjugado com
o artigo 27.º, alínea f), do Decreto-Lei n.º 136/96, de 14 de Agos-
to, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguin-
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tes efeitos: a passagem imediata de mandado de detenção para efei-
tos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, ou aplicação da medida de prisão preventiva, se for caso disso
e a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes que,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, venham
a revelar necessários, decreta a proibição de o arguido obter todo
e qualquer tipo de documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim Jorge da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Ribeiro Feixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 12  236/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 201/00, a
correr termos na única secção do único juízo deste Tribunal da
Comarca da Sertã, contra o arguido João Martins Barata, casado,
comerciante, filho de Tomás Barata e de Felisbela Maria, nascido
a 7 de Janeiro de 1950, natural do lugar e freguesia de Juncal do
Campo, titular do bilhete de identidade n.º 4143796, com últimas
residências conhecidas na Rua da Mina, 4.º, esquerdo, Castelo Bran-
co, e na Urbanização de São Tiago, Rua E, lote 1, rés-do-chão,
esquerdo, Castelo Branco, por haver cometido o crime de falsifica-
ção de letras de câmbio, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal, por despacho de 30 de Maio de
2001, proferido nos autos supra referenciados, foi o mesmo decla-
rado contumaz, pelo que implica para o arguido o seguinte: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter registos sobre
imóveis e certidões de registo sobre imóveis, bem como bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e suas renovações e cer-
tificado do registo criminal.

5 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sara André dos Reis
Marques. — O Escrivão-Adjunto, Heitor da Silva Farinha.

Aviso de contumácia n.º 12  237/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, abreviado, n.º 11/01, a
correr termos na única secção do único juízo deste Tribunal da
Comarca da Sertã, contra o arguido Floriano dos Santos, filho de
Eduardo Bernardo dos Santos e de Maria de Lurdes, natural de
Pega, Guarda, e com última residência conhecida na Rua da Fé,
19, Entroncamento, por haver cometido o crime de condução em
estado de embriaguês, previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º
do Código Penal, e crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelos artigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, e 121.º, n.º 1, do Código da Estrada, por despacho
de 11 de Junho de 2001, proferido nos autos supra referenciados,
foi o mesmo declarado contumaz, pelo que implica para o arguido
o seguinte: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
registos sobre imóveis e certidões de registo sobre imóveis, bem
como bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e suas
renovações e certificado do registo criminal.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sara André dos
Reis Marques. — O Escrivão-Adjunto, Heitor da Silva Farinha.

Aviso de contumácia n.º 12  238/2001 — AP. — A Dr.ª
Sara André dos Reis Marques, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca da Sertã, faz saber que, por despacho de 3 de Julho de 2001,
proferido nos autos de processo sumário n.º 26/98, deste Tribunal,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Luís António Leitão da Conceição, casado, elec-
tricista, nascido a 8 de Outubro de 1951, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2524600, emitido em 16 de Agosto de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, filho de António da Conceição
e de Hermínia da Conceição, natural da freguesia e concelho da
Sertã, com última residência conhecida na Rua do Dr. Romão de
Mascarenhas, 5, Sertã, e actualmente detido no Estabelecimento Pri-
sional Regional de Castelo Branco, por haver cometido o crime de
condução de veículo em estado de embriaguês, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, por despacho datado de 3 de Ju-
lho de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumácia de

28 de Março de 2001, por o arguido se ter apresentado, a fim de
cumprir a pena em que foi condenado.

4 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sara André dos Reis
Marques. — O Escrivão-Adjunto, Diamantino António Ventura
André.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 12  239/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 1192/95.4PASXL, pendentes no
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Alberto Barros e Silva,
casado, nascido a 2 de Agosto de 1958, natural de Cavês, Cabe-
ceira de Basto, filho de Bernardo Magalhães e Silva e de Ana Fer-
reira de Barros, titular do bilhete de identidade n.º 3854766, com
última residência conhecida na Rua de Robinias, lote 81-D, rés-do-
chão, direito, Casas de Azeitão, Azeitão, foi declarada cessada, por
detenção do arguido, a situação de contumácia, que havia sido
declarada por despacho de 23 de Março de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  240/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 3079/96.4TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim Alfredo Beirão,
solteiro, pedreiro, nascido a 5 de Maio de 1973, natural de Luan-
da, Angola, filho de Justino Manuel Alfredo e de Julieta Faztudo
Neto, titular do certificado de inscrição consular, n.º 387/91, emi-
tido pelo Consulado Geral da República Popular de Angola, resi-
dente na Urbanização dos Jardins do Sado, lote 5, 6.º C, em Se-
túbal, por se encontrar acusado pela prática de um crime de ofensas
à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho de 13 de Junho de 2001, profe-
rido nestes autos, cessada a situação de contumácia, por caducida-
de, uma vez que o arguido se apresentou em juízo.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 12  241/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1090/97.7TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Carmo
Pereira Caeiro, casado, técnico de vendas, nascido a 7 de Maio de
1948, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Ma-
nuel Gonçalves Pereira Caeiro e de Maria Vitória do Carmo Pe-
reira Caeiro, titular do bilhete de identidade n.º 1083697, emitido
em 29 de Janeiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Tenente Coronel
Afonso do Paço, 42, 3.º, direito, Viana do Castelo, foi declarada
cessada, por detenção do arguido, a situação de contumácia, que
havia sido declarada por despacho de 17 de Abril de 2001.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 12  242/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 2053/94.0TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Júlio Mendes Correa
Mello, casado, engenheiro civil, nascido a 9 de Junho de 1939,
natural de Moçambique, filho de Júlio Correa de Mello e de Ma-
ria Luísa Baptista Mendes Correa de Mello, titular do bilhete de
identidade n.º 6870284, com última residência conhecida na Rua
de Paulo Falcão, 12, na Parede, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de burla, previsto e punido, à data dos factos, pelo
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi por despacho de
7 de Junho de 2001, proferido nestes autos, o referido arguido
declarado contumaz, ao abrigo das disposições conjugadas dos ar-
tigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a proibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
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condução e certificado do registo criminal e certidões em conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis e a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 12  243/2001 — AP. — A Dr.ª
Sílvia Trindade, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum regis-
tado sob o n.º 3360/95.0TASTB, pendente no 2.º Juízo deste Tri-
bunal, movido pelo digno magistrado do Ministério Público con-
tra o arguido José Francisco da Silva Piçarra, comerciante, casado,
filho de José dos Reis Piçarra e de Conceição Sequeira da Silva,
natural de Lagoa, nascido a 28 de Dezembro de 1932, e com últi-
ma residência conhecida no Largo de 3 de Maio, 6, 3.º, direito, Bar-
reiro, por despacho de 15 de Março de 2001, exarado nos autos
acima indicados, foi julgada cessada a situação de contumácia em
que o arguido supra indicado se encontrava, por desistência de
queixa, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, e 116.º, n.º 2, e 113.º, n.º 1, do Código Penal, e 51.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, foi julgado extinto o procedimento cri-
minal, declarando-se cessada a contumácia contra o mesmo, situa-
ção essa que havia sido proferida por despacho de 10 de Novem-
bro de 1998, e publicada no Diário da República.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu M. Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 12  244/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 5064/95.4TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Fernando de
Jesus Charrão, solteiro, caceteiro, nascido a 6 de Janeiro de 1977,
filho de Alfredo José Crispim Charrão e de Maria do Carmo Pinto
de Jesus Charrão, natural de São Sebastião, Setúbal, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11290064, e com última residência conhe-
cida na Alameda das Palmeiras, 1, 1.º, direito, em Setúbal, por se
encontrar pronunciado pela prática de crime de ofensas à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Có-
digo Penal (à data dos factos crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal de 1982), foi
o referido arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas, de-
signadamente centro de identificação civil e criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, conservatórias dos registos civil, predial e de auto-
móveis e cartórios notariais.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 12  245/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 114/97.2PASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel de Oli-
veira Gonçalves, solteiro, pintor da construção civil, filho de
António de Sousa Gonçalves e de Maria Joaquina Teresa de Oli-
veira, natural de São João, Abrantes, nascido a 15 de Novembro
de 1974, e com última residência conhecida na Rua do Forte da
Bela Vista, lote 8-E-13, Setúbal, por se encontrar pronunciado pela
prática de um crime de furto na sua forma continuada, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 296.º e 299.º do Có-
digo Penal de 1982, e 203.º do Código Penal de 1995, foi o refe-
rido arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de obter documentos,
certidões e registos junto de autoridades públicas, designadamente
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,

conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis e cartó-
rios notariais.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 12  246/2001 — AP. — A Dr.ª
Sílvia Trindade, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum, com in-
tervenção do tribunal singular, registado sob o n.º 652/97.7PCSTB,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Vieira
de Sousa, solteiro, pasteleiro, filho de Álvaro Coelho de Sousa e
de Ana Maria Cachapa Vieira, natural de São Sebastião, Setúbal,
nascido a 10 de Julho de 1968, com última residência conhecida
na Rua de Roberto Ivens, 4, 7.º, esquerdo, Setúbal, por se encon-
trar acusado pela prática de um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 10
de Maio de 2001, proferido nestes autos, o referido arguido decla-
rado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter documentos, certidões
e registos junto de autoridades públicas, designadamente centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conserva-
tórias dos registos civil, predial e de automóveis e cartórios notariais.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Auxiliar, Maria Pilar Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 12  247/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 55/97.3
GHSNT, que correm termos no 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Setúbal, movido pelo digno magistrado do Ministério
Público contra os arguidos Pedro Miguel dos Santos Reis, soltei-
ro, desempregado, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 15 de Novembro de 1974, filho de Francisco Paulino
Candeias Reis e de Maria de Lurdes R. S. Candeias Reis, titular
do bilhete de identidade n.º 10291153, residente na Rua de Norton
de Matos, 28, 2.º, esquerdo, Idanha, Belas, Sintra, e outro, por se
encontrarem acusados da prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se terem apresentado.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Rocha.

Aviso de contumácia n.º 12  248/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 2984/96.2TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido José António da Silva
Ferreira, natural da freguesia de Maximinos, Braga, de nacionali-
dade portuguesa, nascido a 27 de Agosto de 1969, filho de António
Pereira Ferreira e de Maria da Conceição da Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8582977, emitido em 28 de Setembro de 1944,
por Braga, e com última residência conhecida na Rua da Boavista,
42-44, Braga, por se encontrar pronunciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o re-
ferido arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto no arti-
go 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter documen-
tos, certidões e registos junto de autoridades públicas, designada-
mente centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
e cartórios notariais.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 12  249/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 2347/96.0TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel de
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Vasconcelos Cipriano, nascido a 14 de Outubro de 1963, filho de
Sebastião Gomes Cipriano e de Ercília Moreira Vasconcelos Ci-
priano, com última residência conhecida na Rua da Cidade do
Porto, 110, 2.º, direito, Montijo, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de 20 de Ju-
nho de 2001, proferido nestes autos, o referido arguido declarado
contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas, designadamente centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis e cartórios notariais.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Cândida Évora.

Aviso de contumácia n.º 12  250/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 230/98.3
GFSTB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Odete Severino Felicíssimo, casada, doméstica, filha de Joaquim
Gamas Felicíssimo e de Luísa Severina Simão, nascida a 26 de
Fevereiro de 1952, natural de Santiago, Alcácer do Sal, titular do
bilhete de identidade n.º 5480978, emitido em 20 de Abril de 1998,
e com última residência conhecida na Rua do Padre José Esteves
Dias, 125, acesso C, rés-do-chão, esquerdo, Pinhal Novo, actual-
mente em parte incerta, por se encontrar acusada pela prática de
um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 21
de Junho de 2001, proferido nestes autos, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas, designadamente centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embai-
xadas e consulados.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Rocha.

Aviso de contumácia n.º 12  251/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 1010/97.9
TASTB, que o Ministério Público move contra a arguida Betina
Lourenço Ramos Coelho, casada, nascida a 28 de Maio de 1964,
filha de Fernando da Silva Ramos e de Áurea da Silva Lourenço
Ramos, natural de São Sebastião, Setúbal, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6983697-3, emitido em 4 de Março de 1994, pelo Arqui-
vo de Identificação de Setúbal, e com última residência conhecida
na Rua da Nossa Senhora do Amparo, 15, 3.º, C, em Setúbal, ac-
tualmente em parte incerta, por se encontrar acusada pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, e actualmente previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 21 de Junho de
2001, proferido nestes autos, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em juízo, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibi-
ção de obter documentos, certidões e registos junto de autoridades
públicas, designadamente centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil, predi-
al e de automóveis, cartórios notariais, embaixadas e consulados.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Rocha.

Aviso de contumácia n.º 12  252/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 2148/96.5TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel Queijeira
Barão, nascido a 19 de Março de 1950, filho de Henrique Vitória
Coelho Barão e de Catarina Mariana Perdigão Queijeira Barão, com
última residência conhecida na Rua da Cisterna, 10, Vidigueira, por
se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e
3, do Código Penal, foi por despacho de 26 de Junho de 2001,
proferido nestes autos, o referido arguido declarado contumaz, ao
abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter documentos, certidões e registos junto de
autoridades públicas, designadamente centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis e cartórios notariais.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, Cândida Évora.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 12  253/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1226/97.8TASTB-A,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido João Manuel Mosa
Donas, nascido a 5 de Abril de 1949, natural de Conceição, Covi-
lhã, filho de João Ferreira Donas e de Maria Alexandra Grifo Mosa
Donas, titular do bilhete de identidade n.º 6352510, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Urbanização
de São Carlos, lote 5, 3.º, B, Mem Martins, Sintra, acusado de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, com os seguintes efeitos: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e fica-lhe vedado obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de iden-
tidade, passaporte e ou carta de condução e certidões ou registos
junto dos serviços ou autoridades ligados à administração pública
(central, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

4 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 12  254/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, separação,
n.º 138/94-M-B (O), a correr termos nesta Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo digno ma-
gistrado do Ministério Público contra o arguido Osvaldo da Costa
Salazar de Eça, solteiro, pintor, filho de Amaro Mamede Salazar
de Eça e de Ermelinda da Costa, nascido a 15 de Agosto de 1974,
em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 11559943, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Avenida da
Bela Vista, lote 16-C-32, em Setúbal, por se encontrar acusado pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas d) e h), do Có-
digo Penal, por despacho de 30 de Abril de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou prisão, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter do-
cumentos, certidões de nascimento e casamento, bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e certificado do registo criminal,
bem como certidões junto de autoridades públicas, designadamente
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis, cartórios
notariais, embaixadas e consulados.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 12  255/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 31/98.9TCSTB-IC, pendente
nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Setúbal, contra o arguido José Luís da Conceição Vicente, filho
de José António Domingos Ruivo Vicente e de Vitalina Maria da
Conceição Guerreiro do Rosário, no qual se encontra acusado pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
implica para o mesmo as seguintes implicações: a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração e a proibição de obtenção de qualquer certidão, de
bilhete de identidade , de certificado do registo criminal, de carta
de condução ou de passaporte e a renovação destes e de conseguir
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, assim
como de obter licença de caçador.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António A. G. Sousa
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 12  256/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 1112/94.3
TASTB-D, a correr termos nesta Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra os arguidos Arménio Maria João Her-
mosilha, casado, operador, filho de Manuel José João e de Lídia
Alice Maria, nascido a 30 de Junho de 1961, em São Sebastião,
Setúbal, titular do bilhete de identidade n.º 8113700, emitido em
11 de Outubro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Largo de Eduardo Maria Duarte, 5, 2.º, esquerdo, em Setúbal, e
outros, por se encontrarem acusados pela prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, e no actual artigo 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, na versão de 1995, por despacho
de 30 de Abril de 2001, foram os mesmos declarados contumazes,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até às suas apresentações em juízo ou prisão,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelos argui-
dos após esta declaração e a proibição de obterem documentos,
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certificado do registo criminal, bem
como certidões junto de autoridades públicas, designadamente cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis, cartórios
notariais, embaixadas e consulados.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 12  257/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cláudia Nogueira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 18 de Abril de
2001, proferido nos autos de processo comum n.º 217/99.9TBSLV,
do 2.º Juízo deste Tribunal (ex-processo n.º 46/97, do 1.º Juízo do
Tribunal de Círculo de Portimão), que o Ministério Público move
contra o arguido Moisés de Sousa Gouveia, natural de Lamego,
nascido a 5 de Abril de 1946, filho de Américo Gouveia e de
Otelinda Pereira de Sousa, com última residência conhecida na Azi-
nhaga da Mortinheira, lote 19, 1.º, esquerdo, Seixal, por haver
cometido um crime previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1,
alínea a), e 2, e 229.º, n.º1, do Código Penal de 1982, actual-
mente previsto e punido pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.º 1, do Código Penal, e 300.º, n.º 1 de 1982, actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia proferida contra o refe-
rido arguido, no Diário da República, 2.ª série, de 19 de Junho de
1998.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana CLáudia No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Irene Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 12  258/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 600/95.9GFSNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido José da Silva Manuel, solteiro,
nascido a 22 de Junho de 1973, em Angola, filho de António José
Manuel e de Maria Isabel Manuel da Silva, com última residência
conhecida na Quinta das Flores, Rua do Olival, 24, 3.º, direito, Ca-
cém, por se encontrar acusado da prática, em autoria material, de
um crime de roubo, previsto e punido pelo então artigo 306.º, n.º 1,
do Código Penal, e hoje previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresen-
te em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores
termos processuais até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, cer-
tidão de nascimento e carta de condução, bem como obter certidões,
efectuar registos ou praticar quaisquer outros actos junto das enti-
dades públicas, nomeadamente repartições de finanças, cartórios
notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, o arresto de todas as contas bancárias de que
o arguido seja titular (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Pro-
cesso Penal).

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 12  259/2001 — AP. — O Dr.
Carlos Manuel Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber
que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 753/93.0TBSNT,
pendente nesta Vara, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido Francisco Armando de Sousa Martins,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho e dis-
trito de Lisboa, filho de Octávio Antunes Martins e de Maria Isa-
bel Pinto de Sousa Martins, nascido a 21 de Outubro de 1965,
residente no Centro de Acolhimento do Casal Ventoso, Rua de
Cascais, 1, Alcântara, foi por despacho de 22 de Janeiro de 2001,
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

8 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel Lopes
Alexandre. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 12  260/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, e no
processo comum, singular, n.º 20-A/98, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge da Encarnação Godinho da Silva,
solteiro, nascido a 1 de Abril de 1970, filho de Policarpo Luz Sil-
va e de Maria do Carmo Encarnação Godinho, natural de São João
Batista, Tomar, e com últimas residências conhecidas na Estrada
de Coimbra, 2, Tomar, e no Bairro do Padre Américo, Tomar, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9827550, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, acusado por haver cometido um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 9
de Julho de 2001, declarado contumaz, nos termos das disposições
conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 366.º, n.º 1, do mesmo Códi-
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go), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido ou por ter-
ceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta de-
claração e decretada a proibição de o mesmo obter em qualquer
serviço público nacional qualquer documento.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Maria Orvalho
Serrão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Castanheira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 12  261/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 7/01, a correr termos
na 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres No-
vas, que o Ministério Público contra o arguido André Branco Ran-
gel, solteiro, nascido a 9 de Novembro de 1973, filho de Branco
Rangel e de Julieta Massuca, natural de Angola, com última resi-
dência conhecida na Rua de Afonso Henriques, Amiais de Baixo,
Santarém, e actualmente em parte incerta, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16203899, emitido em 15 de Abril de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Santarém, por lhe ser imputada a prática de um
crime de burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, por despacho de 21
de Junho de 2001, foi declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal e a proibição de obter documentos, certidões ou
registos junto das entidades públicas, designadamente centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conserva-
tórias dos registos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais,
embaixadas e consulados, para além dos efeitos previstos no arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Céu Vale
Pires. — A Escrivã-Adjunta, Laura Rosário Aleixo.

Aviso de contumácia n.º 12  262/2001 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Torres Novas, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 220/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Alfredo Miguel Carvalho Cabila, solteiro, empre-
gado de mesa, filho de Carvalho Cabila e de Antónia José Filipe,
natural da República Popular de Angola, nascido a 28 de Janeiro
de 1974, com última residência conhecida na Rua de Manuel Ber-
nardes, 10, rés-do-chão, São Bento, Mercês, Lisboa, actualmente
em parte incerta, por se encontrar incurso num crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 1
de Janeiro de 2001, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A de-
claração de contumácia implica a suspensão dos ulteriores termos
processuais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a decla-
ração de contumácia e a proibição de o mesmo obter o bilhete de
identidade, o passaporte e o certificado do registo criminal e quais-
quer outros documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Miranda
Pedro. — O Escrivão-Adjunto, Alberto M. S. Simplício.

Aviso de contumácia n.º 12  263/2001 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 8/96, que
correm seus termos na 2.ª Secção do 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Torres Novas, que o Ministério Público move contra
a arguida Regina Manuela de Oliveira Ferreira Vieira Lopes, filha
de António Ferreira e de Maria Júlia Pereira de Oliveira, nascida
a 21 de Maio de 1950, natural da freguesia de Ribeira Branca,
Torres Novas, residente na Travessa do Outeiro, 15, Bairro, Abri-
gada, por estar incurso num crime previsto e punido pelos artigos
165.º do Código Penal de 1982, e 142.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, ou 181.º e 143.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, ap. de acordo com o disposto
no artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, injúrias e ofensas corporais,

por despacho de 10 de Julho de 2001, foi declarada a cessação do
estado de contumácia daquela arguida.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Miranda
Pedro. — O Escrivão-Adjunto, Alberto M. S. Simplício.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 12  264/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 143/97.6
TATVD, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
foi declarada caduca a contumácia da arguida Maria do Rosário de
Jesus Silvério Leandro, casada, operária fabril, filha de Silvério
Luís e de Benvinda Rosa, natural da freguesia de Santa Bárbara,
Lourinhã, nascida a 6 de Agosto de 1954, e residente no Largo de
São Marcos, 6, 1.º, esquerdo, em Peniche.

12 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. — A Escrivã-Auxiliar, Sílvia Nunes.

Aviso de contumácia n.º 12  265/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 452/95.9PATVD, do 3.º Juízo (do extinto 2.º Juízo, 2.ª Sec-
ção), que o Ministério Público move contra o arguido José Hercu-
lano Santos, divorciado, pintor, nascido a 25 de Fevereiro de 1961,
natural da freguesia de Cobro, concelho de Mirandela, filho de
Vasco dos Santos e de Aida dos Anjos Vicente, detido no Estabele-
cimento Prisional de Silves, com residência na Rua de Raul Bran-
dão, 37-A, 2.º, F, Montechoro, Albufeira, imputando-lhe a prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 11 de Julho de 2001,
declarada caduca a contumácia e seus efeitos.

13 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. — A Escrivã-Adjunta, Dores Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 12  266/2001 — AP. — Torna-se
público que, conforme ordenado por despacho proferido em 8 de
Junho de 2001, nos autos de processo comum, singular, n.º 372/99,
a correr termos na única secção de processos deste Tribunal, em
que o Ministério Público acusa o arguido José Carlos Fontes Duar-
te, solteiro, pedreiro, nascido a 30 de Março de 1977, natural da
freguesia da Palhaça, concelho de Oliveira do Bairro, filho de Car-
los Alberto Martins Duarte e de Maria de Lurdes Fontes da Con-
ceição, e com última residência conhecida na Rua Principal, 38, na
Gafanha do Carmo, Ílhavo, onde lhe é imputada a prática de um
crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz. Tal declaração implica para o arguido, para além da sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a data de hoje e a proibição de o
bilhete de identidade, a carta de condução de veículos automóveis
e motociclos e o passaporte e de efectuar registos e obter certidões
junto das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis,
dos cartórios notariais, da direcção dos serviços de identificação ci-
vil e criminal e de objectores de consciência, da Direcção-Geral de
Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas
de freguesia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Maia
Alves Pinto. — O Oficial de Justiça, Rui Manuel da Silva Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 12  267/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 145/00, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move a Carlos Alberto da Costa
Gomes, divorciado, canalizador, nascido a 25 de Fevereiro de 1967,
em Valença, filho de José Garcia Gomes e de Maria Júlia da Cos-
ta, residente em 14 Rue des Fréres Leiris, 78 510 Triel Sur Seine,
França, acusado pela prática do crime de violação de obrigação de
alimentos, previsto e punido pelos artigos 250.º, n.º 1, 30.º, n.º 2,
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e 79.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 11 de Dezembro de 2000.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

Aviso de contumácia n.º 12  268/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo sumário registados sob o n.º 185/98, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Maria Martinez Alonso, solteiro, instalador de gás, nascido a 28
de Abril de 1956, em Alava, Espanha, com última residência co-
nhecida em Calle Urzaiz, 106, 5.º, direito, Vigo, Pontevedra, Es-
panha, filho de Marcos Martinez e de Asunción Alonso, por ha-
ver cometido o crime de condução de veículo automóvel em estado
de embriaguês, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º, 337.º e 476.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração (artigos
335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), bem como
a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda Soa-
res Costa Cotinho. — O Oficial de Justiça, Armando Jorge Lopes
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  269/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos autos
de processo sumário registados sob o n.º 223-A/00, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Sandra del
Carmen Santacruz Garcia, solteira, vendedora, nascida a 5 de Maio
de 1964, em Santiago, Potomajo, Colômbia, com última residência
conhecida em Padre Crespo, 86, 4.º, direito, Redondela, Pontevedra,
Espanha, filha de Eliser Santacruz Ocaña e de Marina Garcia Garcia,
por haver cometido o crime de desobediência, foi a mesma declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º, 337.º e 476.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela arguida
após esta declaração (artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), bem como a proibição de obter documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda Soa-
res Costa Cotinho. — O Oficial de Justiça, Armando Jorge Lopes
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  270/2001 — AP. — A Dr.ª
Raquel Eduarda Soares Costa Cotinho, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valença, faz saber que, por despacho de 6 de Julho
de 2001, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 9/01, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Pedro Ferreira Peixeiro, nascido a 3 de Julho
de 1975, filho de João Peixeiro e de Maria Eugénia Ferreira, natu-
ral de Valpaços, titular do bilhete de identidade n.º 11826249, com
última residência conhecida no Bairro do 1.º de Maio, porta 13,
Valpaços, por haver cometido o crime de burla para obtenção de
serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, bem como a proibição de
obter documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

10 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 12  271/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 216/01.3, pendente
neste 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel Fernandes Lopes,
filho de José Manuel Lopes e de Maria Beatriz Teixeira Fernandes
Lopes, nascido a 4 de Junho de 1974, Ermesinde, Valongo, porta-

dor do bilhete de identidade n.º 10867781, emitido em 20 de Abril
de 1995, Porto e com última residência conhecida no Bairro dos
Sonhos, casa 1, Ermesinde, por se encontrar indiciado por ter pra-
ticado um crime de ofensas à integridade física, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração, a proibição de obter bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor, passe social
para transportes públicas e suas renovações, proibição de obter ca-
derneta militar, quaisquer assentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu Costa. — O Oficial de Justiça, Domingos José de Oli-
veira Reis.

Aviso de contumácia n.º 12  272/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho exarado nos
autos de processo comum n.º 948/98.0 JAPRT que corre termos
pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao ar-
guido António Maria Ferreira da Rocha, divorciado, comerciante,
nascido a 24 de Março de 1964, na freguesia de Espadanedo, do
concelho de Cinfães, titular do bilhete de identidade n.º 7034676,
com última residência conhecida na Rua do Outeiro, 310, Baguim
do Monte, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, Apêndice n.º 54, de
7 de Abril de 2000, Aviso de Contumácia n.º 11 791/2000-AP.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas
Pinto. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 12  273/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Nogueira Guedes da Costa, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 5 de
Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum n.º 146/99,
da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao argui-
do António José Teixeira, casado, empresário, nascido a 18 de
Julho de 1956, natural de Santa Valha, Valpaços, filho de António
Teixeira e de Helena da Mota, titular do bilhete de identidade
n.º 5779202, emitido pelo Arquivo de Identificação e residente na
Rua do Outeiro, 884, Zona Industrial da Maia, 4470 Maia, em que
é acusado de ter cometido um crime de abuso fiscal, previsto e
punido pelos artigos 24.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 20/A/90, de 15
de Janeiro e 10.º do mesmo diploma foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, o que implica, para o arguido a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial após esta de-
claração, e, ainda, com proibição de obter certidões em conservató-
rias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Nogueira
Guedes da Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VELAS

Aviso de contumácia n.º 12  274/2001 — AP. — A Dr.ª
Sónia Cristina do Vale de Silva, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Velas, faz saber que, na Única Secção de processos deste
Tribunal da Comarca de Velas, e nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 93/94, pendente contra o arguido Avelino Augusto Vieira,
casado, comerciante, nascido em 24 de Abril de 1941, natural da
freguesia de Santo Amaro, concelho e comarca de Velas, filho de
António Augusto Vieira e de Maria dos Anjos Bettencourt, com úl-
tima residência conhecida na Ribeira do Almeida, freguesia de San-
to Amaro, concelho e comarca de Velas, ilha de São Jorge, acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
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to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), ambos do Código Penal
de 1982, sendo-lhe imputada a emissão de um cheque datado de 13
de Abril de 1993, foi declarado extinto, por descriminalização, o
procedimento criminal instaurado contra o arguido supra identifica-
do, e por despacho de 10 de Julho de 2001, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que o mesmo se encontrava.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Sónia Cristina do
Vale e Silva. — O Escrivão-Adjunto, António Matos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 12  275/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 94/99, do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do
Castelo, que o Ministério Público move ao arguido Marco Alexan-
dre Correia Mendes, solteiro, padeiro, nascido a 19 de Novembro de
1977, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de João
Luís Pereira Mendes e de Maria Amélia Rosa Correia Mendes, resi-
dente em Calle México, 1, 1.º E, Escaleria, direita, La Seerna, Fue-
labrada, Madrid, Espanha, por se encontrar indiciado da prática de
um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a) e 3 do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 20 de Abril de 1999.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Mendes.

Aviso de contumácia n.º 12  276/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Julho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 500/96, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido Carlos
Alberto Rodrigues Carvalhido, nascido a 19 de Novembro de 1951,
natural de Perre, Viana do Castelo, filho de Valdemar Coelho Ro-
drigues Carvalhido e de Rosa Rodrigues, residente no lugar de Ma-
dorra, Perre, Viana do Castelo, pela prática de um crime de recusa
a submissão a teste de pesquisa de álcool no sangue, previsto e pu-
nido no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi
declarada cessada a declaração de contumácia, determinada por
despacho de 5 de Maio de 1998.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  277/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Julho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 193/01, pendente no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido
Vítor Manuel Matos de Araújo Franco, solteiro, natural de Mon-
serrate, Viana do Castelo, nascido a 29 de Outubro de 1973, filho
de António José Araújo Franco e de Maria José Parente da Cunha
Matos, residente na Travessa da Portela, 121, Meadela, Viana do
Castelo, pela prática de um crime de consumo de estupefacientes,
previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 8 de Maio de 2001.

9 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  278/2001 — AP. — O Dr.
Manuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 10 de Julho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 442/00, pendente no 1.º Juízo Criminal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Paulo Alexandre Pinheiro Lages,
solteiro, nascido a 22 de Maio de 1966, em Miragaia, Porto, filho
de Rogério Augusto Guimarães Lages e de Maria Fernanda Gon-
çalves Pinheiro Lages, com última residência conhecida na Rua de
André de Resende, 62, 5.º, esquerdo, Foz, Porto, por se encontrar
indiciado da prática, de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, foi o arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-

ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  279/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Julho de 2001 proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 321/98, pendente no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido Ivo
Jorge Silva Parente, casado, nascido a 4 de Dezembro de 1971, em
Perre, Viana do Castelo, filho de Manuel Soares Coelho Parente e
de Isilda Quesado da Silva, residente no lugar de Vieito, Perre,
Viana do Castelo, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 4 de Janeiro de 1999.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  280/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Julho de 2001 proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 206/96, pendente no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move à arguida Ana
Paula Tristão Gonçalves Nunes Sárria, divorciada, nascido a 1 de
Dezembro de 1960, filha de Américo Fernandes Nunes e de Júlia
Cândida Tristão Gonçalves, com última residência conhecida na
Travessa do Rio Ester, 1.º L, 4990 Póvoa de Varzim, por se en-
contrar indiciado da prática de um crime de furto simples, previs-
to e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 com referência ao artigo 202.º,
alínea c) ambos do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 20 de Janeiro de 2001.

11 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 12  281/2001 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 13 de Junho de
2001 exarado nos autos de processo comum n.º 209/01 (colectivo),
que corre termos pelo 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Públi-
co move ao arguido José Maria Vieira Cruz, casado, empregado de
limpeza, filho de Aurélio Costa Cruz e de Conceição Martins
Vieira, natural de Barroselas, Viana do Castelo, com última resi-
dência conhecida no lugar da Igreja, Alvarães, 4900 Viana do
Castelo, por se encontrar indiciado por um crime de furto, previs-
to e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo, tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (arti-
go 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição
de obter ou renovar quer seja a seu requerimento ou por procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões ou registos e quaisquer outros
documentos junto de quaisquer autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Benardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 12  282/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 4 de Julho de 2001,
foi julgada cessada a contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal, imposta ao arguido José Maurício Pe-
reira de Carvalho, divorciado, reformado, nascido em 6 de Junho
de 1949, filho de Maurício Teixeira de Carvalho e de Ana Gonçal-
ves Pereira de Carvalho, natural de Braga, residente na Rua do Dr.
Elísio de Moura, 42, rés-do-chão, Braga, pronunciado como autor
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, nos autos de processo comum, singular
n.º 650/99, pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que lhe move o
Ministério Público. A declaração de contumácia foi proferida no
processo comum, singular n.º 160/94 do 3.º Juízo da comarca de
Vila do Conde, o qual foi posteriormente distribuído a este 1.º Juízo
Criminal onde tomou o número supra referido.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria Mar-
ques Trocado. — O Oficial de Justiça, Rui Bacelar.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 12  283/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca de Xira,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 687/94.1
TAVFX que corre termos neste Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco António Jacinto Cunha Alves,
nascido a 17 de Novembro de 1960, natural de Moçambique, fi-
lho de Jacinto Alves e de Maria Natália Subtil Cunha Alves, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8352965 e com residência na Rua
do Gil, 5, 1.º, direito, Cartaxo, de que foi julgada cessada a decla-
ração de contumácia do mesmo, por despacho de 12 de Junho de
2001, cessando por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, por o arguido se ter apresen-
tado em Juízo.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 12  284/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 673/99.5
GGVFX pendente nesta comarca contra a arguida Carmen do Ro-
sário da Paixão Franco, solteira, nascida a 20 de Outubro de 1977,
filha de Luís Carlos Silva Paixão Franco e de Rosa Maria do Ro-
sário, natural de Angola, com última residência conhecida na Rua
da Juventude, 6, rés-do-chão, direito, em Alverca, foi a mesma
declarada contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos processuais até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração (cfr. artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, passaporte, cartão eleitor, certificado de
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de condução de veículos motorizados
ou aeronaves, livrete de veículo automóvel, título de registo de
propriedade de veículos automóveis, atestado de residência, cartão
de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de em-
presário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumá-
cia (cfr. artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Meira Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 12  285/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca de Xira,
faz saber que, por despacho de 3 de Julho de 2001, proferido nos

autos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 7/01.0
TBVFX neste 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
ao arguido David Fonseca da Rocha Pinto, solteiro, nascido aos 20
de Março de 1978, na freguesia de São Jorge de Arraiolos, conce-
lho de Lisboa, filho de David da Rocha Pinto e de Maria de Fá-
tima Cameira da Fonseca Pinto, titular do bilhete de identidade
n.º 11529581, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Bairro Nascente do Cabo, M5,
5, Vialonga, concelho e comarca de Vila Franca de Xira, por estar
indiciado nos autos da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e bem assim
a proibição de obtenção de documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3
do Código de Processo Penal.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 12  286/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, no processo comum, colectivo
n.º 495/00 a correr termos no 1.º Juízo Criminal, foi o arguido José
António Abreu de Sousa, solteiro, electricista, nascido a 10 de Ou-
tubro de 1971, em Oliveira São Mateus, Famalicão, filho de An-
tónio Abreu de Sousa e de Maria da Glória Ferreira de Abreu, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11335132, emitido em 18 de
Abril de 1995, residente no lugar da Ponte, Oliveira São Mateus,
em Famalicão, por despacho de 9 de Abril de 2001 e por haver
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e) com referência ao artigo
202.º, alínea d) todos do Código Penal, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para este arguido a proibição de obter a seu requerimento
ou de outrém a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução, licença de uso e porte de arma, licença de caça, car-
ta de caçador, licença de pesca, livrete e título de registo de pro-
priedade, atestado de residência e outros atestados administrativos,
cartão de contribuinte, caderneta militar e outros documentos ou
certidões emitidas por entidades, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual, certificado de contumácia, documentos
e certificados da administração fiscal e das conservatórias do re-
gisto civil, comercial e predial, implicando ainda para este argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que, desde agora, venha a celebrar.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

Aviso de contumácia n.º 12  287/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, torna-se público que, no processo comum, sin-
gular n.º 315/98 a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal, que o Mi-
nistério Público move a João Manuel da Silva Pinto, casado, nas-
cido a 5 de Fevereiro de 1965, em Calendário, Famalicão, filho de
João da Costa Pinto e de Carminda da Silva, residente no lugar de
Souto Macieira, Calendário, Vila Nova de Famalicão, por haver
indícios de ter cometido um crime de descaminho, previsto e pu-
nido pelo artigo 355.º do Código Penal, foi, por despacho de 8 de
Junho de 2001, declarada cessada a contumácia.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

Aviso de contumácia n.º 12  288/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, torna-se público que, no processo comum, sin-
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gular n.º 285/97 a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal, que o Mi-
nistério Público move a Rui Manuel Varela Anastácio Azevedo
Barroso, viúvo, gestor de empresas, nascido a 26 de Julho de 1964,
em Maceira, Leiria, filho de José Júlio de Azevedo Barroso e de
Maria Manuela Varela Anastácio de Azevedo Barroso, portador do
bilhete de identidade n.º 6488056, emitido em 31 de Março de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no lugar da
Agrinha, Carreira, em Famalicão, por haver indícios de ter cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 foi, por
despacho de 4 de Maio de 2001, declarada cessada a contumácia.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

Aviso de contumácia n.º 12  289/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízode Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 328/99 a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal que o
Ministério Público move contra Licínio Miguel da Cunha Vieira,
nascido a 5 de Julho de 1977, natural de Massarelos, Porto, filho
de Joaquim Herculano Pinto Vieira e de Maria dos Anjos Matias
da Cunha, portador do bilhete de identidade n.º 11226469 e com
última residência conhecida no lugar de Linhares, Louro, Vila Nova
de Famalicão, foi o arguido, por despacho proferido em 9 de Ju-
lho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
recebida a acusação em que lhe é imputada a prática, como autor
de um furto qualificado sob a forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º e 204.º, n.º 1, alíneas a), e) e f)
do Código Penal. Tal declaração, implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, ao mesmo passo que lhe é proibida a aquisição de
quaisquer certidões ou registos, nomeadamente, para obtenção de
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e demais do-
cumentos respeitantes a veículos automóveis. Os autos ficarão sus-
pensos até que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 12  290/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 171/95, pendente no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move contra o
arguido António Casimiro Lobo Ribeiro, casado, agente comercial,
nascido a 20 de Março de 1951, na freguesia de Guardizela, conce-
lho de Guimarães, filho de Adelino José Ribeiro e de Maria Augusta
Salgado Lobo, portador do bilhete de identidade n.º 2739938, emi-
tido em 4 de Julho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua do Dr. Mário Dias, 239, rés-do-chão, Gui-
marães, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque improvisionado, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia que havia sido decretada
por despacho de 26 de Fevereiro de 1997.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12  291/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 593/96 do 1.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público move ao arguido Manuel Augusto dos
Santos Costa, casado, gerente de hotelaria, nascido em 25 de Ju-

lho de 1962, natural de Almacave, Lamego, com última residência
conhecida na Avenida de Diogo Leite, 436, 2.º, esquerdo, Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada o estado de con-
tumácia do arguido nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Marian Albuquerque
Ferrera Valverde. — A Escrivã Auxiliar, Margarida Branco.

Aviso de contumácia n.º 12  292/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, por despacho proferido em 2 de Julho de 2001, nos autos
de processo comum, singular n.º 507/99, que o Ministério Público
move ao arguido Ana Paula Moura da Fonseca Maia, filho de Ar-
ménio da Fonseca Maia e de Deolinda dos Santos Moura, nascida
a 11 de Abril de 1971, em Espanha, com última residência conhe-
cida na Alameda Jardins da Arrábida, 438, 2.º B, Vila Nova de
Gaia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele declarado
contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal. Tal facto implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após tal declaração, tendo sido
decretada, o arresto de todas as contas bancários onde conste como
titular, a proibição de obter certidões ou registos, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, junto de autoridades públi-
cas, designadamente consulares, cartão de eleitor, certificado de
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de condução de veículos motorizados
ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade de veículos
automóveis, atestado de residência, cartão de contribuinte, cader-
neta militar, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual/ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Ferreira Valverde. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Glória Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12  293/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 1752, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo
crime, em que é arguido Xisto Pardal Serafim, casado, vendedor,
nascido a 5 de Maio de 1942, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, residente na Travessa do Giestal, 42, 8.º, esquerdo, 1300
Lisboa, foi declarado caduca a declaração de contumácia, proferi-
da contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 12  294/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, singular n.º 40/99, que o Ministério Público move ao
arguido Pedro Manuel Baptista Reis, casado, vendedor, nascido a
6 de Outubro de 1959, em Santo Ildefonso, Porto, filho de Daniel
António Alves dos Reis e de Noémia Crespo Baptista Reis, e titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3846733, com última residência
conhecida na Alameda do Cedro, Vereda 1, 1, Mafamude, Vila
Nova de Gaia, em que é acusado de ter praticado dois crimes de
burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, e, ainda, com proibição de obter certidões em conservató-
rias, serviços de notariado, serviços fiscais e registo nacional de
pessoas colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis, licença de uso e porte de arma e licença de condu-
ção de veículos motorizados e aeronaves, bem como cartão de con-
tribuinte e certificado de contumácia.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Elsia Maria Raposo da Igreja Vara.
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Aviso de contumácia n.º 12  295/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 294/99, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo
crime, em que é arguido António Alves Domingos Ramos, casa-
do, nascido a 29 de Julho de 1945, natural de Serzedo, Vila Nova
de Gaia, filho de Armando Domingos Ramos e de Conceição de
Oliveira Alves, titular do bilhete de identidade n.º 5912351, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua Nova
do Portalt, 100, São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, foi
declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 12  296/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 1774, a correr termos pelo 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo cri-
me, em que é arguido Fernando Manuel Oliveira Costa, casado,
nascido a 11 de Janeiro de 1951, natural de Pedroso, Vila Nova de
Gaia, filho de Afonso Gomes da Costa e de Palmira da Silva Oli-
veira, titular do bilhete de identidade n.º 2795478-1, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Junqueira
de Baixo, 603, Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, foi declarado
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 12  297/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 540/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo
crime, em que é arguida Maria Fernanda Cristóvão Gote Soares,
divorciada, nascida a 15 de Dezembro de 1960, em Angola, filha
de Ulisses dos Santos Gote e de Maria Luísa Cristóvão, titular do
bilhete de identidade n.º 8335935, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Rua de Vasco da Gama, 68, Cacia,
Aveiro, foi declarada cessada a contumácia, proferida contra a re-
ferida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12  298/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 225/01 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido An-
tónio José Nunes da Silva, solteiro, motorista, filho de José Alves
da Silva e de Maria Esperança Nunes, nascido a 21 de Dezembro
de 1972, em França e, com última residência conhecida na Rua da
Estrada Nova do Alquebre, 560, Serzedo, Gaia, pela prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 204.º,
n.º 1, alínea f) e 30.º do Código Penal, de que por despacho de 18
de Maio de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, em virtude de
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
em curso contra o arguido supra identificado.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã Auxiliar, Felismina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 12  299/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5268 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido, Fernan-
do Miguel Santos Lopes, filho de Miguel da Silva Lopes e de Fer-
nanda dos Santos, nascido a 31 de Março de 1950, em Viseu, por-
tador do bilhete de identidade n.º 3704065, de Lisboa e, com última
residência conhecida na Rua de António Feliciano Castilho, 164,
2.º, frente, centro, Pedrouços, Maia, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,

n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927 (redacção artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82), de que por
despacho de 21 de Outubro de 1998, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter ou renovar passaporte; obter certidões
do assento de nascimento em caso exista, do assento de casamen-
to; obter certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete
de identidade; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição
de veículos automóveis; renovar a carta de condução. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã Auxiliar, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  300/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 485/95 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido, An-
tónio Herculano Monteiro de Carvalho, filho de Francisco José Tei-
xeira de Carvalho e de Maria Adelaide Monteiro Santos, nascido
a 19 de Outubro de 1965, em O. Douro, portador do bilhete de
identidade n.º 9159676, de Lisboa e, com última residência conhe-
cida na Rua de Azevedo de Magalhães, 948, casa 7, O. Douro, Vila
Nova de Gaia, pela prática, furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 296.º e 297.º, n.º 1 e 2, alínea d) do Código Penal, de que
por despacho de 1 de Junho de 2001, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter ou renovar passaporte; obter certidões
do assento de nascimento em caso exista, do assento de casamen-
to; obter certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete
de identidade; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição
de veículos automóveis; renovar a carta de condução. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã Auxiliar, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  301/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 350/98 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, Otília Fernandes Gomes Dias de Oliveira, filho de Artur
Gomes Dias e de Constança Alice Fernandes Marinhas, nascido a
20 de Julho de 1966, em Miragaia, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5804847, de Lisboa e, com última residência conhecida na
Rua da Ramadinha, 186, 3.º, esquerdo, Mafamude, Vila Nova de
Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de 25 de
Maio de 1998, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições:
obter ou renovar passaporte; obter certidões do assento de nasci-
mento em caso exista, do assento de casamento; obter certificado
do registo criminal; obter ou renovar bilhete de identidade; regis-
tar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos auto-
móveis; renovar a carta de condução. Cessando por consequência
os ulteriores termos do processo.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã Auxiliar, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  302/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 338/95, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Alberto
Domingos Sebastião, filho de Luzia Domingues, natural de Angola,
nascido em 25 de Março de 1931, com última residência conhecida
Ladeira de Vau, Rua D, lote, 8-A, Portimão, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de que por despacho
de 18 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, em vir-
tude do arguido supra identificado ter falecido e, ter sido declarado
extinto o procedimento criminal contra o referido arguido.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  303/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 229/98 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
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de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público a arguida Mar-
garida Oliveira Pinto, casada, doméstica, nascida a 30 de Março
de 1955, em Perosinho, Vila Nova de Gaia, portadora do bilhete
de identidade n.º 7993450, de 9 de Maio de 1995, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, filha de Manuel Pinto Ricardo e de Júlia
Oliveira Machado, e residente na Rua da Esperança, 325, rés-do-
chão, frente, Pedroso, Vila Nova de Gaia, pela prática de um cri-
me de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 11 de
Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, em virtude de ter
prestado Termo de Identidade e Residência.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã Auxiliar, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  304/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1245/96 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público a arguida Maria
Manuela Vieira Bento, solteira, nascida a 3 de Agosto de 1973, em
Amora, Seixal, portadora do bilhete de identidade n.º 10037190,
filha de Acácio Joaquim Bento e de Maria Astrid F. Vieira, e re-
sidente na Rua do Moinho, 21, 3.º, frente, Cruz de Pau, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, de que por despacho de 8 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, em virtude de ter prestado Termo de
Identidade e Residência.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã Auxiliar, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  305/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 547/00, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
Orlando Joaquim Caetano Crespo, natural da freguesia de Paranhos,
Porto, filho de Joaquim de Jesus Crespo e de Maria Odete Santos
Crespo, nascido a 18 de Março de 1961, portador do bilhete de
identidade n.º 7895272 e, com última residência conhecida na Rua
do Agueiro, 328, 9.º, esquerdo, 4430 Mafamude, Vila Nova de
Gaia, pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despa-
cho de 8 de Junho de 2001, foi declarado contumaz, nos termos
do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes proibições: obter ou renovar passaporte; obter certidões do as-
sento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter
certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete de identi-
dade; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veí-
culos automóveis; renovar a carta de condução. Cessando por con-
sequência os ulteriores termos do processo.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã Auxiliar, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 12  306/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 471/95, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
Acácio Lopes da Silva, filho de João Lopo da Silva e de Teresa
Tavares da Silva, natural de Angola, nascido em 9 de Novembro
de 1970, portador do bilhete de identidade n.º 16135385, emitido
por Lisboa e com última residência conhecida na Rua de Ferreira
de Castro, 8, 1.º C, Miratejo, Corroios, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, do Código Penal, de que por
despacho de 8 de Julho de 1999, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal dedu-
zido contra o arguido por prescrição.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12  307/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos

autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 386/2000,
pendentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido José Luís Moreira da Silva, divorciado, trolha, nas-
cido a 9 de Abril de 1968, natural da freguesia de Pedroso, con-
celho de Vila Nova de Gaia, filho de José da Silva e de Maria Alice
Moreira da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 9027291,
emitido em 11 de Fevereiro de 1998, por Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Frua do Rio de Jaca, 735, Pedroso, Vila Nova
de Gaia, e, actualmente em parte incerta, acusado de haver come-
tido um crime de condução sem habilitação legal, previsto e puní-
vel pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
121.º, n.º 1 e 123.º, n.º 1 do Código da Estrada, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e seguintes do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos ulteriores termos do processo, tem para o arguido ou qual-
quer outra pessoa no interesse dele as seguintes consequências:
proibição de obter cartão de eleitor; licença de uso e porte de arma;
licença de condução de qualquer veículo motorizado ou aeronave;
atestado de residência ou insuficiência económica; cartão de con-
tribuinte; obter ou renovar passaporte; obter certidões do assento
do nascimento e, caso exista, do assento do casamento; obter cer-
tificado do registo criminal; registar a aquisição de imóveis; regis-
tar a aquisição de veículos automóveis; cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 12  308/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 19/01, pen-
dentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto Couto Vieira, filho de Valdemar da Silva Viera e de Maria
Emília Fernandes Couto Vieira, nascido a 16 de Abril de 1974, na-
tural de Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 10282008,
do Centro de Identificação Civil e Criminal do Porto e com últi-
ma residência conhecida na Rua de Almeida, 109, 1.º, esquerdo,
traseiras, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado um crime de abu-
so de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4,
alínea a), do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e seguintes do Código de Processo
Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo, tem para o arguido as seguintes consequências:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por
ele celebrados, após a presente declaração; inibição de o mesmo
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução; e de efectuar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
interno ou consular a satisfação de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  309/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 19/01, pen-
dentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo
Jorge Oliveira dos Santos, solteiro, desempregado, nascido a 20 de
Setembro de 1976, filho de Eduardo dos Santos Tomé e de Maria
de Jesus Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 11846441,
de 16 de Julho de 1996 do Arquivo de Identificação de Aveiro,
com última residência conhecida na Rua de D. Sancho, 1, 9, San-
to André, Vagos, ao qual é imputado um crime de burla para acesso
a meio de transporte, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e seguintes do Código de Processo
Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo, tem para o arguido as seguintes consequências:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por
ele celebrados, após a presente declaração; inibição de o mesmo
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução; e de efectuar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
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interno ou consular a satisfação de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  310/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 181/99, pendentes no
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, move con-
tra o arguido Carlos Jorge da Costa, natural de Angola, nascido em
11 de Junho de 1966, solteiro, filho de Maria Elisabete da Costa,
portador do bilhete de identidade n.º 9665741, e residente na Rua
de Cimo de Vila, 38, B, (Pensão Bandeirinha), 4000 Porto, ao qual
é imputado um crime de falsificação de documentos, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b), e n.º 3 do Código Penal,
revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.os 2, alínea e),
e 4 do Código Penal, foi julgada cessada a declaração de contu-
mácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal)
relativamente ao arguido acima identificado, por detenção do ar-
guido para prestação de Termo de Identidade e Residência.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  311/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 112/2001, pen-
dentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido António Manuel da Silva Ferreira, casado, condutor, nas-
cido a 28 de Fevereiro de 1964, natural da freguesia de Almargem
do Bispo, filho de José da Conceição Ferreira e de Laurinda Go-
mes da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 8970434, emi-
tido em 4 de Setembro de 1996, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Casal da serra, 57, Almargem do Bispo,
Sintra, e, actualmente em parte incerta, acusado de haver cometi-
do um crime de burla para utilização de meio de transporte, pre-
visto e punível pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e seguintes do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos ulteriores termos do processo, tem para o ar-
guido ou qualquer outra pessoa no interesse dele as seguintes con-
sequências: proibição de obter cartão de eleitor; licença de uso e
porte de arma; licença de condução de qualquer veículo motoriza-
do ou aeronave; atestado de residência ou insuficiência económica;
cartão de contribuinte; obter ou renovar passaporte; obter certidões
do assento do nascimento e, caso exista, do assento do casamento;
obter certificado do registo criminal; registar a aquisição de imó-
veis; registar a aquisição de veículos automóveis; cartão de identi-
ficação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

5 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 12  312/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Julho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 68/2000,
pendentes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Ricardo Manuel da Silva Lourenço, solteiro, estu-
dante, nascido a 20 de Dezembro de 1980, natural da freguesia de
Mafamude, concelho de Vila Nova de Gaia, filho de José Maria
Pinto Lourenço e de Ana Margarida Fernandes da Silva, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Fernandes dos Anjos, 1078,
casa 5, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, e, actualmente em par-
te incerta, acusado de haver cometido um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punível pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
ambos do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e seguintes do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos
do processo, tem para o arguido ou qualquer outra pessoa no inte-
resse dele as seguintes consequências: proibição de obter cartão de
eleitor; licença de uso e porte de arma; licença de condução de
qualquer veículo motorizado ou aeronave; atestado de residência ou
insuficiência económica; cartão de contribuinte; obter ou renovar
passaporte; obter certidões do assento do nascimento e, caso exis-
ta, do assento do casamento; obter certificado do registo criminal;

registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos
automóveis; cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 12  313/2001 — AP. — O Dr.
António Pedro Nogueira, juiz de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, no processo comum, colectivo, registado com o n.º 60/2000,
pendentes nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério
Público, o arguido Ricardo Manuel da Silva Lourenço, solteiro,
filho de José Maria Pinto Lourenço e de Ana Maria Fernandes da
Silva Lourenço, nascido a 25 de Dezembro de 1980, natural de
Mafamude, Vila Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade
n.º 12004313, com última residência conhecida na Rua de Fernan-
des dos Anjos, 107, casa 5, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, pela
prática de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi pro-
ferido despacho em 13 de Junho de 2001, que declarou o arguido
contumaz, nos termos do disposto no artigos 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal, implicando tal declaração a proibição do
arguido poder obter todo e qualquer documento, certidão ou registo
junto das autoridades públicas.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António Pedro No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Jorge Silva.

Aviso de contumácia n.º 12  314/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Carolina Veloso Gomes Cardoso, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, faz saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum, colectivo n.º 1/2000, desta
2.ª Vara Mista, que o Ministério Público move contra o arguido
Artur Paulo Teixeira da Mota, solteiro, reformado, nascido a 19 de
Agosto de 1968, natural de Vitória, Porto, filho de Fausto Teixeira
Mota e de Maria José Mota, residente na Rua de Santa Catarina,
996, 2.º, esquerdo, Porto, por se encontrar acusado de um crime
de burla, falsificação e de uso de documento alheio, previstos e
punidos pelos artigos 317.º, n.º 1, 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e
2, e 235.º, n.os 1 e 2, respectivamente do Código de Processo Pe-
nal, foi declarado cessado o estado de contumácia, por prestação
do Termo de Identidade e Residência, relativamente ao arguido, o
qual tinha sido declarado contumaz, por despacho de 17 de Março
de 2000.

13 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carolina Ve-
loso Gomes Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 12  315/2001 — AP. — A Dr.ª
Célia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por despacho de
15 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 11/98, deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido José Pereira Pinto da Silva, casado, filho de Amé-
rico Pinto da Silva e de Maria Lucília Pereira de Jesus, natural de
São Martinho de Recezinhos, Penafiel, e com última residência
conhecida em Bouça Grande, Milhundos, Penafiel, foi cessada a con-
tumácia, relativamente a este arguido, o qual, tinha sido declarado
contumaz, por despacho de 28 de Janeiro de 1999.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Célia Margarida
Ferreira Lopes. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos G. Barroso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 12  316/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 80/93, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila
Real, contra o arguido Américo Lopes de Jesus, divorciado, comer-
ciante, nascido a 1 de Janeiro de 1954, filho de Joaquim Lopes de
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Jesus e de Laurentina da Conceição, natural de Santiago, Valpaços,
e com última residência conhecida na Rua do Engenheiro Luís
Castro Saraiva, 53, Valpaços, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia relativamente ao referido arguido,
determinada por despacho de 21 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Maria G.
Tavares Brás. — O Escrivão Auxiliar, Rui Manuel G. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 12  317/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5/99, penden-
tes na 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real,
contra o arguido Abel Filipe Teixeira Dias, solteiro, trolha, nascido
a 25 de Janeiro de 1979, natural de Abaças, Vila Real, filho de
Jorge dos Santos Dias e de Maria de Jesus Cardeal Teixeira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11922968, emitido a 30 de Janeiro
de 1997, residente no lugar de Bujões, Abaças, Vila Real, pela
prática de um crime de atentado ao pudor com violência, previsto
e punido pelo artigo 205.º, n.º 2, com referência aos n.os 1 e 3 do
Código Penal, na redacção original e, actualmente, de um crime de
abuso sexual de criança, previsto e punido pelo artigo 172.º, n.º 1
do mesmo diploma legal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi declarada cessada a situação de contumácia relati-
vamente ao referido arguido, por despacho de 9 de Julho de 2001.

9 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa Car-
rusca. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Gomes de Freitas
Luís.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 12  318/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 211/95, pendente na
Única Secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Francisco Ramos do Carmo, filho de Jeró-
nimo Francisco do Carmo e de Etelvina da Conceição dos Ramos,
natural de Santa Maria, concelho de Serpa, nascido a 20 de No-
vembro de 1955, solteiro, motorista, residente no Sítio do Esteval,
Caixa Postal 1149, 8135 Almansil, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 15 de Maio de 2001,
declarada cessada a contumácia, por se ter apresentado em Juízo e
prestado Termo de Identidade e Residência, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
daquela data caducados os efeitos da declaração de contumácia
nestes autos.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. — A Es-
crivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 12  319/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 252/93, pendente na
Única Secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Manuel Félix Soares, natural de Vila Real de
Santo António, filho de António Segura Soares e de Maria do
Carmo Raimundo Félix Soares, actualmente a residir no Bairro da
Caixa, bloco F, 1.º sector, 1.º, direito, em Vila Real de Santo An-
tónio, onde se encontra indiciado pela prática de um crime de fur-
to, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º do Código Penal,
foi por despacho de 23 de Março de 2001, declarada cessada a
contumácia, por prestação de Termo de Identidade e Residência,
nos termos do disposto no artigo 196.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia nestes autos.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — A Es-
crivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 12  320/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 251/99, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move
a Palmiro Garcia Ximenes, solteiro, nascido a 8 de Maio de 1961,

em Espanha, filho de João Garcia Montoyua e de Maria de Fáti-
ma Ximenes Borga, e residente em Ponte Pedrinha, Maximinos,
Braga, pela prática do crime previsto e punido pelos artigos 143.º e
146.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 15 de Dezembro de 1999.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  321/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 52/2000 (ex. 219/99, 1.º Juízo), pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Vila Verde, que
o Ministério Público move a José António Moreira da Silva, sol-
teiro, nascido a 18 de Fevereiro de 1967, em Vilar do Paraíso, Vila
Nova de Gaia, filho de Joaquim Moreira da Silva e de Laurinda
Gouveia da Silva, e residente na Avenida de Padre Guilherme, 53,
Aguda, Arcozelo, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 15 de Março
de 2000.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  322/2001 — AP. — O Dr.
Herculano José Rodrigues Esteves, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Vila Verde, faz saber que, por despacho
de 3 de Julho de 2001, proferido nos autos do processo comum,
singular n.º 22/01, pendentes no 2.º Juízo, deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Márcio Filipe Fernandes
Lopes, natural da freguesia de Gême, Vila Verde, filho de Cons-
tantino Duarte Lopes e de Rosa da Conceição Azevedo Lopes, actual-
mente ausente em parte incerta, com última residência conhecida
no lugar de Sá, Gême, desta comarca, por ter cometido um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração, outro sim, foi decretada a proibição de o mesmo arguido
obter quaisquer documentos, nomeadamente o bilhete de identida-
de, passaporte, e certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas competentes.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  323/2001 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Mário
Luís Reis da Silva, casado, trolha, nascido a 17 de Abril de 1965,
na freguesia de Turiz, filho de Francisco Nigueira e de Gracinda
Oliveira Pires, residente na Rua de São Miguel, 140, casa 4, Rio
Tinto, proferida nos autos de processo comum, singular n.º 70/98,
a qual foi declarada caduca por despacho de 10 de Julho de 2001,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.
Tal contumácia foi declarada por despacho de 26 de Outubro de
1998, cessando os efeitos respectivos nos termos do artigo acima
mencionado.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Alexandre Fer-
reira L. A. Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VINHAIS

Aviso de contumácia n.º 12  324/2001 — AP. — A Dr.ª
Raquel de Lurdes Asseiro Teiga, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vinhais, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 80/2000, deste Tribunal, em que é autor o Ministério Público,
participante GNR, BT de Bragança, e arguido, Paulo Jorge da Sil-
va Moura, solteiro, nascido em 22 de Janeiro de 1977, natural de
Vilar de Pinheiro, Vila do Conde, com última residência conheci-
da na Urbanização do Sopete, bloco A, lote 2, 1.º, cave esquerda,
Póvoa de Varzim, filho de Manuel Ribeiro de Moura e de Al-
merinda da Silva Sá, vem acusado de um crime de condução sem
carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, e de uma contra-ordenação previsto e punido pelo
artigo 1.º, do Decreto-Lei n.º 254/92, de 20 de Novembro, foi o
mesmo, por despacho de 13 de Junho de 2001, declarado contu-
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maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, implicando esta declaração, a partir desta data, a
suspensão dos ulteriores termos do processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, ficando o arguido proibido de obter bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução ou respectivas renovações, bem
como certidões junto de quaisquer conservatórias de registo, ou
autoridades públicas. Para constar se lavrou o presente e mais dois
de igual teor que vão ser legalmente afixados.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 12  325/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular
n.º 364/97, que o Ministério Público move contra o arguido Daniel
Almeida Esteves, casado, construtor civil, nascido a 27 de Agosto
de 1947, filho de Marciana de Almeida Esteves, natural de Cepões,
Viseu, residente na Rua do Mártir, Cepões, Viseu, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Có-
digo Penal revisto, de que por despacho de 18 de Junho de 2001
foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação em que se
encontrava o mesmo.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cam-
pos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Lo-
pes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 12  326/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo complementar de revogação de saída precária,
registados sob o n.º 1823/96, RLC, pendentes na 1.ª Secção do
2.º Juízo deste Tribunal de Execução das Penas de Lisboa, em que
é arguido Jorge Pereira dos Santos Van-Dunem Júnior, filho de
Jorge Pereira dos Santos Van-Dunem e de Maria Eugénia Bernar-
dete Dias, natural de Angola, nascido a 17 de Agosto de 1964, viú-
vo, de nacionalidade portuguesa, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 8 de Agosto de 1999, por
falta de pressupostos legais (artigos 335.º e 476.º do Código de Pro-
cesso Penal, no seu corpo).

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Luís de Moraes
Rocha. — A Oficial de Justiça, Eugénia Maria Pinto e Lobo dos
reis Bogas.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 12  327/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 1160/99.7TACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos José Barruncho Costa Fer-
reira, nascido a 21 de Agosto de 1959, filho de Arlindo da Costa
Ferreira e de Maria da Conceição Moreira Barruncho da Costa Fer-
reira, natural de Barcarena, Oeiras, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5168584, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida no Largo de Jorge Moutinho de Albuquerque, 3,
rés-do-chão, D, Oeiras, por ter sido recebida acusação deduzida
contra o arguido, imputando-lhe a prática de um crime de desobe-
diência simples, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 8 de Junho de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e
3 do Código de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
a seu requerimento documentos e certidões pelos serviços do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, carta de condução, passaporte, documen-

tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 12  328/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 1
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 459/01.9TBCSC, pendentes neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Cristina
Lima Berenguel, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho de
Lisboa, filha de Adriano Branco Berenguel e de Gracinda Pereira
Lima Berenguel, divorciada, nascida a 2 de Maio de 1968, com
última residência conhecida na Rua de Maria Pia, 22, 1.º, direito,
Prazeres, Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi a mesma arguida declarada
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição da arguida obter, a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade ou
renovação deste; certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, e respectivas renovações, licença de uso e porte de
armas; licença de caça e pesca; livrete e ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis e embarcações; cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas ; atestado de
residência e outros atestados administrativos; caderneta militar ou
outros documentos emitidos pelas entidades militares; documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a
imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a
comparência da arguida em Juízo, dentro do horário de expedien-
te da secretaria e subsequente prestação de Termo de Identidade e
Residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de
Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 12  329/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 517/99.8PCCSC, pendentes neste Tribunal, no 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move contra Gino Alfredo da Silva,
nascido a 5 de Fevereiro de 1973, filho de Alfredo da Silva e de
Cândida Correia, natural da República da Guiné-Bissau, residente
no Bairro Pinhal do Fim do Mundo, 188, São João do Estoril, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 15 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 12  330/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
5 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 535/97.0TACSC, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Josemeri
de Fátima Soares, nascido a 22 de Março de 1961, natural de Pa-
raná, Brasil, filho de Afnor Garcia Soares e de Iracy Ferraz Soa-
res, com última residência conhecida na Alameda da Guia, 140, 5.º,
esquerdo, Quinta do Rosário, Cascais, por estar acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto nos artigos 217.º e
218.º, n.º 1 do Código Penal, e com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem o prejuízo da realização de actos urgen-
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tes, nos termos do artigo 320.º ( artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a pas-
sagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  331/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
5 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1128/98.0PBCSC, pendentes neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido, José Luís
Lança Raimundo, nascido a 27 de Março de 1971, natural de Cas-
cais, filho de José António Baioa Raimundo e de Teresa da Con-
ceição Silva Lança, com última residência conhecida na Vivenda
Casa Pequena, Carrascal de Alvide, por estar acusado de haver come-
tido um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem o prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º ( artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predi-
al e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de
mandados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
tém-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 12  332/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo Cri-
minal desta comarca, correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 948/95.2TACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Agostinho Veiga da Costa Alves,
nascido a 22 de Maio de 1944 em Calendário, Vila Nova de Fa-
malicão, filho de Artur Alves e de Maria Veiga da Costa, residente
na Rua da Seara, 252, Calendário, Vila Nova de Famalicão, impu-
tando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido
em 19 de Junho de 2001, nos autos supra-referidos, foi declarada
cessada a situação de contumácia, por apresentação, artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 12  333/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 22
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 1604/97.2PBCSC, pendentes neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Cristina
Ferreira Godinho, natural de Amora, Seixal, filha de Ernesto Ba-
tista Godinho e de Elvira Rosa Ferreira Gaspar Godinho, solteira,
nascida a 22 de Outubro de 1974, com última residência conheci-
da na Rua de Guilherme Azevedo, 10, 2.º, esquerdo, Campo Gran-
de, Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi

a mesma arguida declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu
requerimento, documentos, certidões e registos junto de serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade ou renovação deste; certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, e respectivas renovações,
licença de uso e porte de armas; licença de caça e pesca; livrete e
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e em-
barcações; cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas; atestado de residência e outros atestados admi-
nistrativos; caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas
entidades militares; documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a imediata passagem de mandado
de detenção a fim de assegurar a comparência da arguida em Juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e subsequente pres-
tação de Termo de Identidade e Residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção in-
troduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 12  334/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 23/01.2TBCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Ruy Manuel Rufino Caleiro de Oliveira e Silva,
filho de Ruy de Oliveira e Silva e de Maria Elsa Madeira Rufino
Oliveira e Silva, nascido a 7 de Janeiro de 1957, natural de Moçam-
bique, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7616800-0, emiti-
do em 2 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
que por despacho de 26 de Junho de 2001, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 12  335/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
Comarca correm termos uns autos de processo comum, colectivo
n.º 1537/95.7PBCSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Thomas Nielsen, solteiro, instrutor de equitação, nascido a
2 de Abril de 1967, natural da Noruega, de nacionalidade norue-
guesa, filho de Ivan Nielsen e de Thurbidna Ana e com última
residência conhecida na Quinta da Marinha, casa 15, em Cascais,
imputando-lhe a prática de um crime de violação de mulher incons-
ciente e um crime de atentado ao pudor, ambos na forma conti-
nuada, previstos e punidos pelos artigos 202.º, n.º 1 e 205.º, n.º 2,
ambos do Código Penal de 1982. O Tribunal declara o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal,
e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu
requerimento a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 12  336/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 25 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 652/99.2ST.LSB, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Anabela Mendes de
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Carvalho, filha de Domingos Lopes de Carvalho e de Gregória
Mendes, natural de Cabo Verde, nascida a 17 de Janeiro de 1973,
portadora do bilhete de identidade n.º 16206336, e com última
morada conhecida na Rua da Assunção, rés-do-chão, Serra da Luz,
Pontinha, Lisboa, e, actualmente, ausente em parte incerta, por ha-
ver cometido um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º
do Código Penal, foi a mesma arguida declarada contumaz, arti-
gos 336.º, e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida
obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade ou renovação deste, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e respectivas re-
novações, licença de uso e porte de armas, licença de caça e pes-
ca, livrete e ou título de registo de propriedade de veículos auto-
móveis e embarcações, cartão de identificação de empresário em
nome individual, ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e ou outros
atestados administrativos, caderneta militar ou outros documentos
e certidões da administração fiscal, e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis(artigo 337.º, n.º 3).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  337/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 77/99.0TACSC, a correr
termos no 2.º Juízo Criminal, deste Tribunal de Família e Menores
de Cascais, que o Ministério Público move contra o arguido João
Nuno Felix da Silva Gonçalves, casado, montador electricista, nas-
cido a 30 de Janeiro de 1970 em São Sebastião da Pedreira, con-
celho de Lisboa, filho de Francisco Mário Estremoz da Silva Gon-
çalves e de Maria Felismina Rosa Félix Gonçalves, portador do
bilhete de identidade n.º 9052141, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Avenida do Brasil, 159, 6.º D, São Marcos,
Cacém, pela prática de um crime de falsificação de documento e
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3 e artigo 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 5 de Janeiro de 2001.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 12  338/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
Comarca correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 1089/94.5TACSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António José Nóbrega, solteiro, pintor, nascido a 5 de Abril
de 1969, natural de Angola, filho de José Nóbrega e de Julieta
Chilombo, titular do bilhete de identidade n.º 816077971, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de Almeida Garrett, 76, 1.º, esquerdo, Alfragide,
Amadora, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e actualmente ao arti-
go 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995.O Tribunal declara o argui-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo
Penal, e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequências:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a seu
requerimento a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos ci-
vil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 12  339/2001 — AP. — O Ma-
gistrado Judicial deste Tribunal de Família e Menores de Cascais,

faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, nos autos de
processo comum, singular n.º 11 982/98.0TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Nuno Miguel Correia Ferreira,
solteiro, filho de Liberato Pinto Paiva Ferreira e de Maria Fernanda
Matos Rosa Correia Ferreira, nascido aos 20 de Junho de 1975, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência conheci-
da na Rua de Chões Santo Amaro, lote 2, 3.º, direito, Portela de
Azóia, Loures, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho de 2 de Julho de 2001, declarado contumaz, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ainda,
proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial, ou de bens móveis, ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12  340/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 1160/99.7TACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos José Barruncho Ferreira,
nascido a 21 de Agosto de 1959, natural de Barcarena, Oeiras, fi-
lho de Arlindo da Costa Ferreira e de Maria da Conceição Moreira
Barruincho Ferreira, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida no Largo de Jorge Moutinho de Albuquerque, 3, rés-
-do-chão, D, Oeiras, que por despacho de 6 de Julho de 2001, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do arti-
go 117.º, n.º 1 alínea c), do Código Penal de 1982, por apresentação.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 12  341/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 6 de
Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 207/99.1TACSC, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Peter John Howe, ca-
sado, nascido a 1 de Abril de 1953 no Reino Unido, de nacionali-
dade britânica, e com última morada conhecida na Rua de Costa
Pinto, lote 40, rés-do-chão, em Cascais, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º,
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter,
a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto de ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e respectivas reno-
vações, licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca,
livrete e ou título de registo de propriedade de veículos automó-
veis e embarcações, cartão de identificação de empresário em nome
individual, ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, atestado de residência e ou outros atestados
administrativos, caderneta militar ou outros documentos e certidões
da administração fiscal, e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3). A imediata
passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparên-
cia do arguido em Juízo, dentro do horário de expediente da se-
cretaria e da subsequente prestação de Termo de Identidade e Re-
sidência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de
Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/88, de 25
de Agosto.

11 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.
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Aviso de contumácia n.º 12  342/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 9 de
Julho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2692/93.6TACSC, pendentes neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Maurício Teixeira
Melo, nascido a 8 de Agosto de 1941, filho de Manuel Melo e de
Maria Aurora dos Santos Teixeira, natural de Valpaços, residente
na Urbanização Vizo, lote 21, 1.º, Viseu, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, determinada por despacho de 17 de Outubro de 1996.

12 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 12  343/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 25 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 147/98.1GGVFX, pendentes neste 2.º Juízo Cri-
minal, deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
Rui Quaresma de Oliveira, divorciado, nascido aos 1 de Dezem-
bro de 1932, na freguesia e concelho da Sertã, titular do bilhete de
identidade n.º 1401998, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filho de Pedro de Oliveira e de Mariana Quaresma, resi-
dente na Rua A, Bairro Sol Nascente, lote 36, rés-do-chão, esquer-
do, Famões, por estar indiciado nos autos de haver cometido um
crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada
por despacho de 15 de Novembro de 2000, publicada no Apêndice
n.º 173, do Diário da República, 2.ª série, n.º 294, de 22 de De-
zembro de 2000, a fl. 95, por se ter apresentado em Juízo e lhe ter
sido tomado o Termo de Identidade e Residência.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 12  344/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 55/96.0GEVFX, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal, deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Miguel Fernando Marques Garcia de Sousa, nas-
cido a 11 de Janeiro de 1967, em São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de Fernando Garcia de Sousa e de Maria Amada Cabral
Mendes Garcia, casado, empregado de hotelaria, e com última re-
sidência conhecida em Rethausplatz 7, 82491 Garmisch Part, Ale-
manha, por estar indiciado nos autos como autor material da prá-
tica de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, Apêndice n.º 61, a fl. 81,
de 20 de Maio de 1999, por o arguido se ter apresentado em Juízo.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 12  345/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 21/99.4TBVFX, que
corre termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Paulo Jorge Lopes Santos, solteiro, nascido a 20 de De-
zembro de 1981, natural de Setúbal, filho de Mário Carmo Santos
e de Fernanda Maria Lopes, e com residência na Travessa do Olei-
ro, Alhandra, de que foi julgada cessada a declaração de contumá-
cia do mesmo, por despacho de 5 de Julho de 2001, cessando por

isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, por o arguido ter falecido.

6 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 12  346/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 140/97.SLLSB, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Francisco Manuel Pinheiro Silva, casado, nascido a 10 de
Janeiro de 1970, natural de Resende, filho de Albano Silva d’Avó
e de Carolina Margarida Jesus Pinheiro e com última residência
conhecida na Rua de 13 de Dezembro, 41, 1.º B, Catujal, Unhos,
foi o mesmo declarado contumaz, com os seguintes efeitos: suspen-
são dos ulteriores termos processuais até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (conforme ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, licença de caçador, carta de condução, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete de veícu-
lo automóvel, título de registo de propriedade de veículos automó-
veis, atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta mili-
tar, cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas e certificado de contumácia (conforme artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal). Crime cometido previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 217.º do Código de Processo Penal, ou arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 12  347/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo abrevia-
do n.º 187/99.3GTALQ, pendente nesta comarca contra o arguido
Eugénio Santos Monteiro Cunha, divorciado, nascido a 21 de Feve-
reiro de 1939, natural de Leiria, filho de Acácio Monteiro Cunha
e de Carminda Monteiro Santos, e com última residência conhe-
cida no Alto dos remédios, Á dos Bispos, Vila Franca de Xira, foi
o mesmo declarado contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos processuais até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(conforme artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, passapor-
te, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe social para
transportes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de
caça, licença de caçador, carta de condução, licença de condução
de veículos motorizados ou aeronaves, livrete de veículo automó-
vel, título de registo de propriedade de veículos automóveis, ates-
tado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão
de identificação de empresário em nome individual ou outros do-
cumentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e
certificado de contumácia (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal). Crime cometido previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal.

10 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lucas.
— A Oficial de Justiça, Lurdes Morais.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.

N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
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Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


